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PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
Direção-Geral do Património Cultural

Anúncio n.º 212/2015

Abertura do procedimento de classificação da Igreja de Santo Antó-
nio, paroquial de Reguengos de Monsaraz, na Praça da Liberdade, 
Reguengos de Monsaraz, freguesia e concelho de Reguengos de 
Monsaraz, distrito de Évora.
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, 

de 23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 7 de julho 
de 2015, exarado sobre proposta da Direção Regional de Cultura do 
Alentejo, foi determinada a abertura do procedimento de classificação 
da Igreja de Santo António, paroquial de Reguengos de Monsaraz, na 
Praça da Liberdade, Reguengos de Monsaraz, freguesia e concelho de 
Reguengos de Monsaraz, distrito de Évora.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os localizados na zona geral 
de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites externos), 
conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte integrante do 
presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais em vigor, 
designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 45.º da re-
ferida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do referido decreto -lei.

4 — Nos termos do artigo 11.º do referido decreto -lei, os elementos 
relevantes do processo estão disponíveis nas páginas eletrónicas dos se-
guintes organismos:

a) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.pt;
b) Direção Regional de Cultura do Alentejo, www.cultura.alentejo.pt;
c) Câmara Municipal de Reguengos de Monsaraz, www.cm -reguengos-

-monsaraz.pt.

5 — O interessado poderá reclamar ou interpor recurso hierárquico do 
ato que decide a abertura do procedimento de classificação, nos termos 
e condições estabelecidas no Código do Procedimento Administrativo, 
sem prejuízo da possibilidade de impugnação contenciosa.

1 de setembro de 2015. — O Diretor -Geral do Património Cultural, 
Nuno Vassallo e Silva. 
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 630/2015

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
n.º CP/30/DFQ/2015

Formação de Recursos Humanos
Entre:

1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 
coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510 089 224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Xadrez, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 59/93, de 29 de novembro, publicado na 2.ª série 
do Diário da República n.º 288, de 11 de dezembro, com sede na Rua Frei 
Francisco Foreiro, N.º 2 — 4.º esq, 1150 -166 Lisboa, NIPC 501617078, 
aqui representada por Francisco Manuel Fernandes de Castro, na quali-
dade de Presidente e Luís André Silva e Couto como Tesoureiro, adiante 
designada por 2.º outorgante

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato -programa

1 — Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma com-
participação financeira, a qual se destina à execução do Programa de 
Formação de Recursos Humanos, cujas ações se encontram discrimi-
nadas no Anexo I ao presente contrato e dele fazendo parte integrante, 
que o 2.º outorgante apresentou ao 1.º outorgante e se propõe levar a 
efeito no decurso do corrente ano.

2 — O programa objeto de comparticipação financeira ao abrigo do 
presente contrato -programa, constitui um Anexo deste contrato -programa, 
publicado e publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de 
outubro.

3 — O programa de formação referido no número anterior não con-
templa a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.ª

Ações de formação a comparticipar

São comparticipadas financeiramente as ações relacionadas com a 
formação de recursos humanos, designadamente:

a) Formação Inicial de Treinadores;
b) Atualização para Treinadores;
c) Formação Inicial de Árbitros/Juízes;
d) Atualização para Árbitros /Juízes;
e) Ações de Formação para Dirigentes;
f) Ações de Formação de Formadores;
g) Outras ações de Formação de Agentes Desportivos.

Cláusula 3.ª

Período de execução do programa

O prazo de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2015.

O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas pró-
prias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — Trans-
ferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.
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Cláusula 4.ª
Comparticipação financeira

1 — A comparticipação financeira a prestar pelo 1.º outorgante ao 
2.º outorgante, para apoio exclusivo à execução do programa referido 
na cláusula 1.ª é de 4.000,00€ (Quatro mil euros).

2 — Qualquer alteração à realização das ações de formação indicadas 
no Anexo I ao presente contrato, deve ser solicitada ao 1.º outorgante, 
com base numa proposta fundamentada do 2.º outorgante a apresentar 
até 60 dias (sessenta) antes do termo da execução do programa de For-
mação de Recursos Humanos, nos termos da cláusula 10.ª do presente 
contrato.

Cláusula 5.ª
Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1 da cláusula 4.ª é disponibilizada 
mensalmente, com o valor de 2.333,00 € no mês de julho e de 333,40 € 
nos meses de agosto a dezembro.

Cláusula 6.ª
Obrigações da Federação

São obrigações da Federação:
a) Executar o Programa de Formação de Recursos Humanos, apresen-

tado ao 1.º outorgante, em anexo e que faz parte integrante do presente 
contrato, de forma a atingir os objetivos expressos naquele programa;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Apresentar relatórios individuais de cada ação de formação, até 
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo próprio de 
relatório definido pelo 1.º outorgante, para efeitos de validação técnico-
-financeira;

d) Facultar, sempre que solicitado, ao 1.º outorgante ou a entidade 
credenciada a indicar por aquele, na sua sede social, o mapa de Exe-
cução Orçamental a 31 de dezembro 2015, o Balancete Analítico a 31 
de dezembro 2015 antes do apuramento de resultados do Programa de 
Formação de Recursos Humanos e, para efeitos de validação técnico-
-financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente aceites, 
que demonstrem os pagamentos efetuados no âmbito da execução do 
Programa de Formação de Recursos Humanos;

e) De acordo com o estabelecido no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, criar um centro de resultados próprio e 
exclusivo para execução do programa de desenvolvimento desportivo 
objeto do presente contrato, não podendo nele imputar outros custos 
e proveitos que não sejam os da execução deste programa, de modo a 
permitir o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclu-
sivamente para este fim;

f) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação das ações 
de formação, bem como nos manuais de formação e documentação 
técnica em forma de publicação, o logótipo do 1.º outorgante conforme 
regras previstas no livro de normas gráficas;

g) Consolidar nas contas do respetivo exercício todas as que decorrem 
da execução do Programa de Formação de Recursos Humanos objeto 
deste contrato;

h) Celebrar, nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 
1 de outubro, e publicitar integralmente na respetiva página da Internet 
os contratos -programa referentes a apoios e comparticipações finan-
ceiras atribuídas aos clubes, associações regionais ou distritais ou ligas 
profissionais, nela filiados.

Cláusula 7.ª
Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto na cláusula 8.ª, há lugar à suspensão 
das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante quando a 
2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 6.ª do presente contrato -programa;
b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 

celebrados com o 1.º outorgante;
c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.

2 — O incumprimento culposo do disposto nas alíneas a), b), c), d), 
e), f), g), h) e/ou i) da cláusula 6.ª, concede ao 1.º outorgante o direito 
de resolução do presente contrato e de reaver todas as quantias pagas 
quando se verifique a impossibilidade de realização dos fins essenciais 
do Programa de Formação de Recursos Humanos.

3 — O 2.º outorgante obriga -se a restituir ao 1.º outorgante as com-
participações financeiras concedidas que não tenham sido aplicadas na 
execução do competente Programa de Atividades anexo ao presente 
contrato -programa.

Cláusula 8.ª
Combate às manifestações de violência associadas ao desporto,

à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas
as formas de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo
O não cumprimento pelo 2.º outorgante do princípio da igualdade de 

oportunidades e da igualdade de tratamento entre homens e mulheres, 
das determinações da Autoridade Antidopagem de Portugal (ADoP) e 
do Conselho Nacional do Desporto, e de um modo geral, da legislação 
relativa ao combate às manifestações de violência associadas ao desporto, 
à dopagem, à corrupção, ao racismo, à xenofobia e a todas as formas 
de discriminação, entre as quais as baseadas no sexo, implica a suspen-
são e, se necessário, o cancelamento das comparticipações financeiras 
concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 9.ª
Formação de treinadores

O não cumprimento pelo 2.º outorgante do regime de acesso e exercício 
da atividade de treinador de desporto estabelecido pela Lei n.º 40/2012 
de 28 de agosto, implica a suspensão e, se necessário, o cancelamento 
das comparticipações financeiras concedidas pelo 1.º outorgante.

Cláusula 10.ª
Tutela inspetiva do Estado

1 — Compete ao 1.º outorgante fiscalizar a execução do contrato-
-programa, podendo realizar, para o efeito, inspeções, inquéritos e sindi-
câncias, ou determinar a realização de uma auditoria por entidade externa.

2 — As ações inspetivas designadas no número anterior podem ser 
tornadas extensíveis à execução dos contratos -programa celebrados pelo 
2.º outorgante nos termos do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, designadamente através da realização de inspeções, 
inquéritos, sindicâncias ou auditoria por uma entidade externa, devendo 
aqueles contratos -programa conter cláusula expressa nesse sentido.

Cláusula 11.ª
Revisão do contrato

O presente contrato -programa pode ser modificado ou revisto por livre 
acordo das partes e em conformidade com o estabelecido no artigo 21.º 
do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 12.ª
Vigência do contrato e produção de efeitos

Salvaguardando o disposto na cláusula 3.ª a produção de efeitos do 
presente contrato, que entra em vigor na data da sua publicação no Diário 
da República, retroagem à data de início da execução do programa e 
termina em 31 de dezembro de 2015.

Cláusula 13.ª
Disposições finais

1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, 
de 1 de outubro, este contrato -programa é publicado na 2.ª série do 
Diário da República.

2 — Os litígios emergentes da execução do presente contrato -programa 
são submetidos a arbitragem nos termos da lei.

3 — Da decisão cabe recurso, nos termos da lei.
Assinado em Lisboa, em 31 de julho de 2015, em dois exemplares 

de igual valor.
31 de julho de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Presidente da Federação Portuguesa de Xadrez, Fran-
cisco Manuel Fernandes de Castro. — O Tesoureiro da Federação Por-
tuguesa de Xadrez, Luís André Silva e Couto.

ANEXO I

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/30/DFQ/2015)

Ações e cursos a desenvolver no âmbito do programa
de formação de recursos humanos.

Ações de formação/Cursos
1 — Formação de Treinadores Grau 1: Lisboa, 17 de outubro a 13 de 

dezembro
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2 — Formação Inicial de Árbitros
3 — Atualização para Árbitros
4 — Iniciação ao Xadrez no Clube Escolar — para professores por 

módulos
5 — Iniciação ao Xadrez no Clube Escolar — para professores por 

módulos
6 — Iniciação ao Xadrez no Clube Escolar — para professores por 

módulos
7 — Iniciação ao Xadrez no Clube Escolar — para professores por 

módulos
8 — Formação Continua para Treinadores de Xadrez
9 — Ações de Formação para Dirigentes
10 — Documentação Técnica, Correções Manual Treinador Grau II
11 — Manual de formação de monitor/treinador de xadrez escolar

ANEXO II

(ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
n.º CP/30/DFQ/2015)

Programa de Formação de Recursos Humanos
208891877 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado 
da Administração Pública

Despacho n.º 10146/2015
Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Maria Gabriela Remédios César licença especial 
para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Espe-
cial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação:

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a 
Maria Gabriela Remédios César, pelo período de um ano, com efeitos 
a partir de 16 de setembro de 2014.

1 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208917618 

 Despacho n.º 10147/2015
Considerando que, ao abrigo do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 

abril, foi concedida a Maria Gabriela Remédios César licença especial 
para o exercício de funções transitórias na Região Administrativa Es-
pecial de Macau;

Considerando que a mesma, nos termos do artigo 1.º daquele diploma 
legal, solicitou a sua renovação:

Autorizo que, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, seja renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau concedida a 
Maria Gabriela Remédios César, pelo período de um ano, com efeitos 
a partir de 16 de setembro de 2015.

1 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Pública, José Maria Teixeira Leite Martins.

208917634 

Considerando que a Unidade Local de Saúde do Litoral 
Alentejano, E. P. E. necessita de proceder à aquisição de serviços de 
gestão e exploração do serviço de imagiologia da Unidade Local de 
Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.;

Considerando que o contrato a celebrar terá um encargo total estimado 
de € 6 000 000,00 (seis milhões de euros), isento de IVA, e dá origem a 
encargos orçamentais em mais de um ano económico pelo que é neces-
sária a autorização para a assunção de compromissos plurianuais.

Assim:
Manda o Governo, pelos Secretários de Estado Adjunto e do Orça-

mento e da Saúde, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 45.º da 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, na sua atual redação, e no n.º 1 do 
arti go 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, na alínea a) do n.º 1 
do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, e no n.º 1 do artigo 11.º 
do Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, o seguinte:

1 — Fica autorizada a Unidade Local de Saúde do Litoral 
Alentejano, E. P. E., a assumir e a proceder à repartição de encargos 
relativo à aquisição de serviços de gestão e exploração do serviço de ima-
giologia da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E., no 
montante máximo € 6 000 000,00 (seis milhões de euros), isento de IVA.

2 — Os encargos resultantes do contrato não excederão, em cada ano 
económico, as seguintes importâncias:

a) 2015 — € 500 000,00 (quinhentos mil euros);
b) 2016 — € 2 000 000,00 (dois milhões de euros);
c) 2017 — € 2 000 000,00 (dois milhões euros);
d) 2018 — € 1 500 000,00 (um milhão e quinhentos mil euros).

3 — A importância fixada para cada ano económico poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano anterior.

4 — Os encargos objeto da presente portaria serão satisfeitos por ver-
bas adequadas da Unidade Local de Saúde do Litoral Alentejano, E. P. E.

31 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado da 
Saúde, Manuel Ferreira Teixeira.

208917578 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto 
e do Orçamento e da Saúde

Portaria n.º 676/2015
Atendendo à necessidade em adequar a capacidade operativa 

do Serviço de Imagiologia da Unidade Local de Saúde do Litoral 
Alentejano, E. P. E., de modo a consagrar uma efetiva integração de 
cuidados de saúde de âmbito hospitalar e na vertente de cuidados de 
saúde primários;

Considerando a vantagem em estruturar a componente de serviços de 
imagiologia, de modo a melhorar a capacidade de resposta às necessi-
dades das populações dos concelhos do Alentejo Litoral;

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SOLIDARIEDADE, 
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes do Ministro da Solidariedade,
Emprego e Segurança Social

e do Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento

Portaria n.º 677/2015
A Unidade Ministerial de Compras do Ministério da Solidariedade, 

Emprego e Segurança Social (MSESS), nos termos do disposto das 
alíneas a) e b) do artigo 6.º da Portaria n.º 139/2015, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 97, de 20 de maio de 2015, pretende proce-
der à abertura de procedimento para aquisição de papel de fotocópia e 
impressão para os serviços e organismos do MSESS.

De entre os serviços e organismos abrangidos por este procedi-
mento aquisitivo encontram -se o Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P. e o Instituto da Segurança Social, I. P., cujos encargos 
orçamentais se estimam em 324.448,45 Euros e 275.337,70 Euros, 
respetivamente, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor.

Considerando que o procedimento a desencadear dá lugar a encargo 
orçamental em ano distinto ao da sua adjudicação, e atento o montante da 
despesa prevista, a abertura do procedimento carece de prévia autorização 
conferida em portaria conjunta das finanças e da tutela, nos termos do 
n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, em vigor 
por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, e do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, 
conforme alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Solidariedade, Emprego e Se-

gurança Social e pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, 
o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, e do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, autorizar a abertura de procedimento para aquisição de papel 
de fotocópia e impressão para 2016, com os seguintes encargos estimados 
por entidade adquirente, a que acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.: € 324.448,45;
b) Instituto da Segurança Social, I. P.: € 275.337,70.
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2 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria são satisfeitos por conta das verbas a inscrever nos orçamentos 
dos respetivos organismos.

3— A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua publi-
cação.

1 de setembro de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. — O Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208917204 

 Portaria n.º 678/2015
A Unidade Ministerial de Compras do Ministério da Solidariedade, 

Emprego e Segurança Social (MSESS), nos termos do disposto das 
alíneas a) e b) do artigo 6.º da Portaria n.º 139/2015, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 97, de 20 de maio de 2015, pretende proceder 
à abertura de procedimento para aquisição de consumíveis de impressão 
para os serviços e organismos do MSESS.

De entre os serviços e organismos abrangidos por este procedi-
mento aquisitivo encontram -se o Instituto do Emprego e da Formação 
Profissional, I. P. e o Instituto da Segurança Social, I. P., cujos encargos 
orçamentais se estimam em 997.016,21 Euros e 642.287,01 Euros, 
respetivamente, acrescidos de IVA à taxa legal em vigor.

Considerando que o procedimento a desencadear dá lugar a encargo 
orçamental em ano distinto ao da sua adjudicação, e atento o montante 
da despesa prevista, a abertura do procedimento carece de prévia au-
torização conferida em portaria conjunta das finanças e da tutela, nos 
termos do n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
em vigor por força da alínea f) do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 18/2008, de 29 de janeiro, e do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de 
fevereiro, alterada pela Lei n.º 22/2015, de 17 de março.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Solidariedade, Emprego e Se-

gurança Social e pelo Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, 
o seguinte:

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 22.º do Decreto -Lei 
n.º 197/99, de 8 de junho, e do artigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de feve-
reiro, autorizar a abertura de procedimento para aquisição de consumíveis 
de impressão no ano de 2016, com os seguintes encargos estimados por 
entidade adquirente, a que acresce IVA à taxa legal em vigor:

a) Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.: € 997.016,21;
b) Instituto da Segurança Social, I. P.: € 642.287,01.

2 — Os encargos financeiros resultantes da execução da presente 
portaria são satisfeitos por conta das verbas a inscrever nos orçamentos 
dos respetivos organismos.

3 — A presente portaria produz efeitos a partir da data da sua pu-
blicação.

1 de setembro de 2015. — O Ministro da Solidariedade, Emprego e 
Segurança Social, Luís Pedro Russo da Mota Soares. — O Secretário de 
Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis.

208917237 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Instituto de Estudos Superiores Militares

Aviso n.º 10308/2015

Candidatura ao Mestrado em Ciências Militares — Segurança
e Defesa (2.º Ciclo)

Ano Letivo — 2015/2016

Fase de candidatura — Candidatura para a elaboração da Dissertação
O Grau de Mestre em Ciências Militares — Segurança e Defesa 

atribuído pelo Instituto de Estudos Superiores Militares, é conferido a 
todos os alunos que tenham concluído a totalidade das unidades cur-
riculares do plano de estudos e obtenham aproveitamento nas provas 
públicas de defesa da dissertação. O curso compreende uma duração 

de quatro semestres, em que o 1.º e 2.º correspondem à parte curricular 
(pós -graduação) e os 3.º e 4.º se destinam à elaboração e defesa pública 
da dissertação.

1 — Fixação de Vagas

Número total de vagas de acesso para o ano letivo acima indicado: 20.

2 — Habilitações de Acesso

a. Ao abrigo do artigo 5.º do Regulamento do Mestrado, a inscrição 
nos 3.º e 4.º semestres, conducentes à obtenção do grau de Mestre 
apenas pode ser efetuada após a aprovação na totalidade das unidades 
curriculares dos 1.º e 2.º semestres.

b. Ao abrigo do artigo 8.º do Regulamento do Mestrado, podem 
candidatar -se ao ciclo de estudos conducente ao grau de mestre:

(1) Os detentores do curso de pós -graduação em Ciências Mili-
tares — Segurança e Defesa, frequentado nos anos letivos 2012/13, 
2013/14 e 2014/2015;

(2) Oficiais estrangeiros, aos quais seja reconhecido um currículo 
escolar, científico ou profissional adequado para a realização deste 
ciclo de estudos.

3 — Critérios de Seleção de Candidatos

a. Os candidatos à matrícula serão selecionados pelo Diretor do IESM 
com base no parecer do Conselho Científico do IESM, tendo em conta 
os seguintes parâmetros:

(1) Curriculum Profissional;
(2) Curriculum Académico;

b. Poderá ser ainda exigida uma entrevista e/ou uma prova escrita 
como critério complementar.

4 — Prazos

a. Período de Candidatura: 15 de setembro a 02 de outubro de 2015.
b. Período de Seleção dos Candidatos: 05 a 09 de outubro de 2015.
c. Período de Matrícula e Inscrição: 19 a 23 de outubro de 2015.

Os candidatos que não efetuem matrícula nos prazos estabelecidos 
ficam impedidos de se matricular fora do prazo, podendo efetuar candi-
datura ao ciclo de estudos em fase posterior, caso esta venha a ocorrer.

5 — Formalização de Candidaturas:

a. A candidatura é dirigida ao Diretor do IESM e deverá ser efetuada 
na Secretaria Central do IESM para posterior encaminhamento.

b. Lista de documentos necessários à instrução do processo de can-
didatura, sendo considerados como obrigatórios, sob pena de exclusão, 
os indicados nos pontos 5.b.(1) a (5):

(1) Requerimento da Candidatura, conforme impresso do IESM;
(2) Fotocópia do Bilhete de Identidade ou cartão do cidadão ou outro 

documento de identificação para o caso de candidatos estrangeiros;
(3) Certificado de habilitações;
(4) Certificado das disciplinas dos cursos de que o candidato é por-

tador, assim como a classificação e respetivos créditos;
(5) Curriculum Vitae (1 exemplar);
(6) Nos casos dos candidatos previstos em 2.b.(1), despacho de auto-

rização do Chefe de Estado Maior do Ramo respetivo ou Comandante 
Geral da GNR;

(7) Nos casos dos candidatos previstos em 2.b.(2), declaração de 
autorização pela entidade competente;

(8) Outros documentos que o candidato considere pertinentes para 
apreciação do seu mérito curricular.

6 — Calendário Escolar:

O definido pelo IESM para o ano letivo de 2015/2016.

7 — Plano de Estudos:

Consultar o site: http://www.iesm.pt/s/index.php
Para mais informações deverá contactar:

Gabinete de Planeamento e Programação
Instituto de Estudos Superiores Militares
Horário de Atendimento/Atendimento telefónico: das 10h30 m às 

13h e das 14h às 16h.

30 de julho de 2015. — O Diretor, Rui Manuel Xavier Fernandes 
Matias, Tenente -general.

208918266 
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 EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direção de Administração de Recursos Humanos

Repartição de Pessoal Militar

Despacho n.º 10148/2015
1 — Por despacho de 1 de setembro de 2015 do Chefe da RPM/DARH, 

ao abrigo dos poderes que lhe foram subdelegados pelo Major -General 
DARH, após subdelegação do Exmo. Tenente -General Ajudante -General 

do Exército, pelo Despacho n.º 1966/2015, de 25 de fevereiro, neste 
delegados pelo Despacho n.º 14620/2015, de S. Ex.ª o General Chefe 
do Estado -Maior do Exército, publicado no DR, 2.ª série — n.º 234, de 
03 de dezembro, e no cumprimento do Despacho de S. Exª o General 
Chefe do Estado -Maior do Exército em exercício de funções, de 28 de 
agosto de 2014, que aprova o “Plano de Formação Inicial e Progressão 
na Carreira para Oficiais/Sargentos/Praças — RV/RC” para o ano 2015, 
atento ainda ao Despacho de S. Exª Ministra de Estado e das Finanças, 
de 13 de fevereiro 2015, que autoriza o Plano de Admissões para 2015, 
cumprindo -se assim, o requerido no Artigo 40.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro — Orçamento de Estado para 2015, ingressaram 
na categoria de praças como soldados RV/RC, nos termos do n.º 2 do 
Artigo 259.º do EMFAR, por satisfazerem as condições previstas n.º 1 
do Artigo 259.º do EMFAR, os militares a seguir identificados: 

Posto NIM Nome Data
antiguidade

SOLD 17809115 Luís Carlos Cardoso da Silva António. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10543811 Hugo Filipe Caseiro de Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07780916 César Machado de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14368615 João Manuel Capelas Pernas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07632916 Gonçalo João Gonçalves Caldas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17350814 Francisco João Lapa da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00501314 Nuno Miguel da Silva Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02257013 João António da Silva Soares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05747413 Daniel Lopes Antunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18256415 Américo David da Silva Macedo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15498316 Cristiano Vieira de Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18416215 Stenio Ricardo Rodrigues Delgado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02625614 Luísa Maria Cunha de Freitas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14622315 José Alexandre Gonçalves Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16762612 Rui Miguel da Silva Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02695116 Pedro Alexandre Veríssimo Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16694515 Magda Cristina Monteiro da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00446715 Álvaro Augusto da Silva Gil  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00551710 Diogo Filipe da Silva Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16721513 Nuno Miguel Carapeto e Carapeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19469111 Leonardo José Duarte Rodrigues Alves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10364916 Bruno Miguel Veiga Alberto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01495312 Vítor André Mos da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08842513 Francisco António Lopes Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08928315 David Alexandre Afonso do Nascimento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15004215 Ângelo Manuel Martins Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12428115 Miguel Ângelo Lopes Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15625315 João André Neiva Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11452913 Pedro António Castanhola Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01489016 Tiago André Vieira Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08642311 Dino Manuel Abreu Henriques  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12846912 Diogo Marcelo Gomes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16192815 José Clife Jesus da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06875916 João Miguel Saraiva da Costa Faria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04870210 Adriana Pereira Barbosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14210410 José Lisandro Castro Carreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10773710 Alison Miguel Santos Dias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16737314 Dionísio Manuel Pereira Melo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03509415 Hélder Diogo de Abreu Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14365515 Ruben Severino Silva Fontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03239315 Davide Miguel Fernandes da Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02662411 Mário Jorge Fialho Barreiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18250213 Álvaro Ferreira da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08569114 Aldónio Pipa Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18433312 Luísa João Duarte Vitorino  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12467615 José Filipe Grilo Alves Bento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10015414 Paulo Miguel Ribeiro Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00390715 Francisco Miguel Machado Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15567813 Gonçalo Filipe Rodrigues Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14623212 Soraia Micaela Lacerda Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08135914 Paulo Roberto Câmara Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05504713 João Paulo Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06883016 Pedro Moniz Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17917415 Samuel Fernandes Barbosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08386914 André Cristiano Gonçalves Teixeira Câmara. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 13432915 Maurício José da Silva Barreto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08660915 Leonardo José Rodrigues dos Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16439714 Rui Pedro Alves da Silva Esteves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14856315 Vanessa Machado Toledo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06021512 Paulo Rafael Costa da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11961216 Tiago Manuel Duarte Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11834512 Francisco José Teixeira Coutinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
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SOLD 06239116 Marcos António Soares Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03404814 João Marcelo Pereira Vieira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 13111113 Tiago Manuel Rodrigues Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01325016 Hélder José da Silva Monteiro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06530010 André João Gomes Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09296716 Edgar Jorge Sousa Castro Mota . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19378014 Pedro Gimenez de Jesus Moreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17886913 Manuel César Ramos Pita  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19769915 Diogo Filipe Nobre Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02016616 José Luís Barbosa Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 13383811 Guilherme Filipe Cunha Abreu  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01543614 Bruno Alexandre Bernardo Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16344313 Volodymyr Muzychak  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12393114 Pedro António Barbosa Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03809609 José Ricardo da Silva Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10795216 Sofia Lenarovna Gabdrakhmanova  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17367911 Renato Jorge de Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00601116 Fernando Filipe Magalhães Veiga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16898916 André Pereira Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10258114 Rodrigo Alexandre Caetano de Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19301816 Diogo Santos Rocha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12628215 Nuno Miguel de Sousa Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15802214 João Manuel de Oliveira Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06615516 Moisés Teixeira Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09155810 Paula dos Santos Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00181717 Paulo César Moita dos Santos Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03661516 Rui Filipe Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00347815 André Monteiro Boaventura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17397915 Firmino Miguel Ferreira Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08198112 Samuel Ricardo Cerqueira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02647916 Diogo João Alexandre Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00084213 Fábio Daniel da Silva Batista. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02978815 Rudi Filipe da Luz Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07035915 Priscila Alexandra Oliveira Bernardo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03992315 Tiago Branco Paiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02308115 Carlos Alberto Martins Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11987114 Carlos Nuno de Carvalho Barros Toga Machado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07599716 Carlos Miguel de Sousa Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04660014 Davide Manuel Araújo Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16624414 Edson Felisberto Monteiro Semedo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15919514 Daniel António Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10408416 Luís Carlos Castro Machado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00997214 João Carlos Martins Rosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18730013 André Filipe Lazaro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17693116 Sara Gonçalves Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02212715 Miguel António Vieira Lobo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12911816 Paulo Henrique Costa Micael  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14474715 Ruben André Agrela Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12219613 Celso Ricardo Guedes Soares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09844815 Nelson Filipe Gomes Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18236116 André Ezequiel da Silva Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10474714 João Pedro Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12382514 João Henrique Silva Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03929616 Tiago Manuel Carvalho Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01412012 Leonardo Elias Diaz Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17867316 João Pedro Caetano Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00288816 Carlos Alexandre Borges Moniz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18726515 Bruno Miguel Loureiro e Sá  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07400914 José Cristopher Assunção de Jesus  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10600014 Joana Marisa Ribeiro Laranjeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06481215 Davide António Gonçalves Ramos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10977013 Paulo Cristiano Andrade Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14922011 Ricardo Soares Moutinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17766014 Hugo Miguel Sousa Aguiar  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11878313 Cláudio Ruben Marques Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03713814 Nuno Miguel Sampaio Fernandes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05299811 Hugo Miguel Tavares Dias Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17000614 Ângelo Miguel Almada da Cruz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 13514014 Nuno Alberto Martinho Pinto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 13301816 Mário Luís Cunha Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12351715 Marcelo Cristóvão Soares Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02869713 Elton Miguel Ferreira Margaço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15008015 Vítor Emanuel da Silva Correia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16745615 Luís Filipe Piteira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15667316 Ruben Ferreira da Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05287714 João Filipe Nóbrega dos Ramos Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16857515 Paulo Jorge Santos Medeiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
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SOLD 00616813 Fábio Adriano Alves Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08213715 Rui Pedro Ribeiro Lourenço  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06899614 Cristiana dos Santos Ramos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07085615 Adriana Maia Macedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06385214 Mónica Patrícia Rocha Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18420614 José Maria da Veiga Tavares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19323112 Rui Nelson Bulhoes Sousa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08118911 Cláudio Emanuel Teixeira Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12621614 João António Rodrigues da Rocha Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07090816 Nelson Manuel Melo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15943514 Diogo Ferreira Nunes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12215811 Micael Fernando Pinho Gomes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 13733615 Rafael Melo Cordeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19392116 Marcos António Alves Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08708415 Miguel Ângelo Romão Adriano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14290514 Ruben Miguel Gonçalves da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18551113 Marcos Rafael da Silva Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11058315 Carlos Daniel Costa Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11711014 Ruben Miguel Viveiros Martins   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02838712 Diogo Miguel Catanho Marrafa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11856112 Alexandra Mota de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18461013 Carlos Daniel Carvalho Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18213012 Gonçalo Manuel Cabaco Franco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17948214 André Bruno Graça da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15591310 Marco André da Rocha Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16225116 Fernando Rafael Abreu da Silva Duarte Gouveia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08880312 Maria de Fátima Teixeira Trindade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19428714 Luís Miguel da Silva Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15218415 Nelson Mateus Medeiros Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19553815 Paulo Jorge Monteiro Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00068916 Leandro Gaspar Almeida Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09145514 Luís Manuel Campos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 13967114 José Avelino Pereira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11940611 Luís Geraldes Miranda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01809812 André Filipe Raimundo André. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05545410 Rosa Maria Ferreira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19663915 Ruben Alexandre Valério Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09316414 Francisco Pinto de Oliveira Valente. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06807115 Vítor Crispim da Rocha Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15577013 Emanuel Pereira Neves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18956113 Francisco André Amial Pessoa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15070316 Rafael Filipe Carvalho Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16891510 André Filipe Raposo Alegria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03849815 André Filipe Pinto Brochado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 13414016 Pedro Miguel Correia Macaroco  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12656614 Carlos André Fernandes Saldanha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01336315 Ruben Alexandre Gomes Almeida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08458915 Eduardo Silva Gonçalves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08508812 João Augusto de Ornelas Caetano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10858515 Flávio Manuel Gonçalves Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08827116 João Paulo Campos da Cunha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02696213 Ernesto Manuel Fernandes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00698116 Sara Alexandra Ferreira Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02694714 João Pedro Mendes Ilheu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15063216 Ricardo José Maia Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18593414 Pedro Filipe Oliveira Vigário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05269315 Francisco Diogo Barros Agrela  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14029414 Rafael Couto Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18765815 Pedro Miguel Felisberto Rebelo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15385016 Mariana Filipa da Silva Coutinho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11147716 Catarina de Jesus Pereira Vala . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18904015 Rui Sousa Borlido  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10151515 Eduardo Emanuel Alves Eusébio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11190815 João Carlos Fernandes Morais dos Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15398615 André Filipe Rosa Moniz. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10092013 José Carlos Mesquita Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04018014 Roberto Manuel Fernandes de Matos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03576813 Herlander Mirrado de Almeida  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15102813 Tiago Fonseca Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14544615 Bruno Miguel Ferrão Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12864215 António José Garcia Figueiredo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17939509 Ruben Arnaldo Pereira Gonçalves Dias Palma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19404614 Bruno Filipe da Costa Rodrigues. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19717114 António Carlos Marques Borralho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06181215 André Veiga Andrade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15753010 Joaquim Pedro Freitas da Costa Macedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11531315 José António Gouveia Sena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
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SOLD 14269316 Rafael Fernandes da Costa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15467816 Amadis Monteiro Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15754016 João Miguel Albuquerque Travanca Mendes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11177116 Wilson Manuel da Silva Pessoa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19760712 Igor Danilo Abreu Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17484015 Jorge Rafael Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01367413 Rodrigo David dos Santos Tibério. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12528314 Carlos Fernando da Silva Remédios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19526411 Diogo Borges Soares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03245215 Bruno José Reis Marinho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18892211 Tiago Joaquim Moniz Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00629516 Acácio Miguel Ponte Cordeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03844015 José Filipe Marques Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02592911 Ricardo Emanuel Gonçalves Agra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16478014 Mark Rosnovskiy . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02994915 André Faria Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12056314 Tânia Isabel Martins Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17555615 José Augusto Gregório Major  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09501616 Diogo Alexandre Faria Arantes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01611016 Álvaro Albano Dinis Esteves Martins  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05080915 Raul Manuel Janela Moreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00189315 Ricardo André Martins Miguel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09249514 Ricardo Filipe Nogueira Vieira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18375216 Carlos Tiago Correia Batista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09484115 Sérgio Agostinho Fernandes Borges  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11158514 Cláudio Pedro Ferreira Figueiredo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10898310 Bernardino Armando Almada Alves Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04650615 Pedro Nuno Morais Cardoso Alves Ferraz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00249013 João Luís Maluzana da Costa Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15123114 João Paulo da Silva Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00652111 Diogo Filipe Gerardo da Ressurreição. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05684316 Telmo Filipe Cardoso de Paiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19195312 Fábio Daniel Cabaço dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19311116 Idalio Henrique Cabral Carreiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15988916 Filipe Manuel Gonçalves Veloso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14035715 Ana Filipa Coentrão da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11952314 Tiago Filipe de Sousa Ramos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03616114 João Guilherme Vieira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04868716 Fernando Miguel Dias Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06292609 Norberto Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09796113 Bruno Miguel Vieira Magalhães  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03960614 Emanuel Almeida Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00340110 Rafael Costa Portugal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15074016 Rafael José Figueiredo Vasconcelos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02117512 João Ricardo Paiva de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00387915 Orlando José Leandro Capucho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 13273709 Pedro Filipe Cardoso Lopes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04629014 João Octávio Sousa Velosa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12350314 David Manuel Rodrigues Nunes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15550212 Tiago da Fonseca Ferraz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19201413 Paula Cristina Gaspar Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06251015 Hugo Rafael Raposo Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17247614 Miguel Ângelo Soares Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02935711 David Jorge da Silva Parreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19176216 Marcos André Monteiro da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00420315 Rafael Eduardo Alves Carneiro Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18356712 Paulo Jorge Sousa Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17035613 Platon Croitor. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02700011 Tiago Resendes Furtado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03400216 Cláudio Filipe Pontes Ruivinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 13995812 Jeciley da Silva Nascimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04450914 Ricardo Jorge Ferreira Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00735815 Tiago Raposo Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06027312 Cecília Marlene Tiago Garcia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19691516 José Ricardo Silva Pontes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07304213 Ivo Daniel Pereira da Silva Teles. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17870015 Félix Machado Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09849413 José Arlindo Gouveia Teixeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18114613 Henrique António Valentim Farinha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19093213 João Nuno Costa Santana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16342711 Alexandre João Zina Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15560612 José Daniel da Mota Vieira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02191615 Tiago Emanuel Martins de Oliveira Cerqueira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15601311 António Chingueva Kamota  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01225116 Iara Catarina Rosmaninho Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17846512 Diogo Ricardo de Abreu Santos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14563715 Adriana Sofia Pires Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
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SOLD 14741414 Marcos André da Silva Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00199216 Ruben Luís Amaral Martins   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09917514 Edinson Jesus Andrade da Mata  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16402711 Eder Gelson Gomes Moniz  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15438914 Fábio Miguel Nogueira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09743314 André Filipe Lanca Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06066915 Lucas Matheus Acácio de Souza  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05757515 Hugo Miguel Caseiro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10744714 Manuel Martinho Marques Casa Nova  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03738913 Fábio Rafael Ferreira Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01039214 Admilson Cláudio Fonseca Lopes Semedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03143615 Filipe Medeiros Cabral dos Santos Tavares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01394916 Sara Isabel da Cruz Pinheiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03278213 Luís Filipe Botelho Viveiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02559914 Hélder Lopes Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11857214 Isa Maria Mesquita Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08293714 Fábio Bruno Ramos Tavares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07917716 Emerson de Jesus Barreto Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16662913 Cláudio José Soares Daniel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06722310 Ruben José Correia Ferreira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12648613 Luís Miguel da Silva Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06218615 Leonardo Alexandre Faria Freitas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09011016 Sandro Manuel Oliveira Veiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04722910 António João de Freitas Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02652916 Marco André Costa Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10750714 Luís Filipe Dias Costa Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01699812 Elsa Verónica Alexandrino de Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01806313 Pedro Filipe Amorim Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05501215 André Manuel de Jesus Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01468713 Pedro Miguel Travanca Vilas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04593614 Bruno Eduardo Alves Madeira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16208514 Garcia José Mateus Teixeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08471516 Bruno Miguel Pereira Pontes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04575713 Lamia Frijia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04906914 Pedro Paulo Rocha Moniz   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15303415 Andrea Almeida Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09573211 José César Bordalo Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06544816 Serafim Miguel de Castro Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15834616 Ricardo Jorge Tomas Neves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06929115 Pedro Nuno Vieira Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14662516 André Miguel Peixoto Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 01354215 Cesário Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07901313 Joel Mesquita Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00982116 Carlos Alberto Ribeiro Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05379111 André Manuel de Sousa Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00269115 Daniel Domingues de Agostinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10868816 Miguel Ângelo da Silva Ventura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 00479114 Vera Lúcia Heleno Vinagre  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03936813 Pedro David Patrício Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14599815 Guilherme Carita Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 17867010 Bruno Miguel Vieira Pato  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07246516 Amândio Davide Morgado dos Santos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14216114 Jorge Luís Pires Serrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 09874512 Ana Catarina da Silva Martins. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05848716 Carlos Alberto da Silva Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06089310 Paulo Filipe da Silva Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 03527114 Renato André Vasconcelos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15177211 Tiago André de Lemos Fangueiro Costa Paiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08362314 Luís Rafael Santos Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07720815 Alexandre Capela Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 19018012 David de Saint -Maurice Capela Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10395915 Pedro Valentim Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16159416 Bruno Filipe Leal Meireles  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 08625715 Marco André Dias Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05031812 Francisco Miguel Rosa Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14753215 Flávio José Duarte Lima  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15834210 Ionut Samir Nica  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11313713 Tiago Macedo Cardoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05384613 Hélder Manuel Santos Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07871010 Nuno Manuel Jesus Cardoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18757615 José Armando Torres Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 13115313 Tânia Isabel Lourenço Varandas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 02344514 Hélder José Almeida Petejo De Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 14624815 Ricardo Filipe de Jesus Carvalho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 11976515 Vanessa Alexandra Tiago Carneiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12989611 Cristiano André da Silva Pinto. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 05051214 Fábio Miguel Martins Magalhães  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
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SOLD 03355712 Alexandre Manuel dos Santos Frederico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04412815 Eduardo Miguel Martins Vales  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 06728712 Pedro Daniel Oliveira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 04323716 Mateus Freitas Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 15952114 Rodrigo Costa Felix . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 18192614 Sara Alexandra Baptista Gomes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 16908813 João Pedro Sousa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 07827414 Flávio Henrique Amaral Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 10456515 Ruben Miguel Machado Medeiros   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015
SOLD 12576410 Octávio António de Nunes Baptista. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 01 -08 -2015

 2 — As referidas praças contam a antiguidade no novo posto con-
forme a tabela em supra, a partir da qual têm direito ao vencimento no 
posto de Soldado ficando integrados na primeira posição da estrutura 
remuneratória, conforme previsto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei 
n.º  296/2009, de 14 de outubro.

1 de setembro de 2015. — O Chefe da Repartição, Pedro Miguel 
Alves Gonçalves Soares, COR INF.

208917107 

 FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.º 10149/2015

Artigo único
1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o oficial 

em seguida mencionado seja promovido ao posto que lhe vai indicado, 
nos termos da alínea b) do artigo 216.º do Estatuto dos Militares das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de junho, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, de 
30 de agosto, conjugado com o artigo 13.º do Decreto -Lei n.º 90/2015, 
de 29 de maio e com o n.º 1 do artigo 183.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de 
maio, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção esta-
belecidas no artigo 58.º, no n.º 1 do artigo 63.º do mesmo Estatuto e na 
alínea d) do n.º 1 do artigo 217.º do Estatuto aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 236/99, de 25 de junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 197 -A/2003, de 30 de agosto, conjugado com o artigo 14 do 
Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio e em conformidade com o Des-
pacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa Nacional 
e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Quadro de Oficiais TPAA
Tenente -coronel:
MAJ TPAA 074364 -L Manuel Joaquim da Rocha Ferreira — AM1.
2 — Ocupa a vaga em aberto no respetivo Quadro Especial pela 

passagem à situação de adido em comissão normal do TCOR TPAA 
057388 -E Joaquim Manuel Relvas Pinto Ribeiro, ocorrida em 1 de 
setembro de 2015.

3 — Conta a antiguidade desde 1 de setembro de 2015.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de setembro de 2015. — Por delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, em exercício de funções, 
José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/PILAV.

208917537 

 Direção de Pessoal

Despacho n.º 10150/2015

Artigo único

1 — Manda o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea que o segundo-
-cabo em regime de contrato em seguida mencionado, tenha o posto que 

lhe vai indicado por satisfazer as condições gerais e especiais de promo-
ção estabelecidas respetivamente no artigo 58.º e na alínea c) do n.º 1 
do artigo 270.º do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, e em conformidade com 
o Despacho n.º 5505 -B/2015, de 25 de maio, do Ministro da Defesa 
Nacional e do Secretário de Estado da Administração Pública:

Primeiro -cabo:

2CAB PA 138796 A Flávio Alexandre Mousinho Feles — BA11.

2 — A presente promoção é realizada ao abrigo do n.º 2 do artigo 6.º 
da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, para satisfazer necessidades de cariz 
operacional da Força Aérea, nomeadamente de desempenho de funções 
técnicas e de apoio em unidades operacionais e para a formação, treino, 
aprontamento e sustentação operacional, e que são indispensáveis para 
o cumprimento da missão.

3 — Conta a antiguidade desde 1 de agosto de 2015.
4 — Produz efeitos remuneratórios no dia seguinte ao da publicação 

do presente despacho no Diário da República, conforme previsto na 
alínea a) do n.º 8 do artigo 38.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de de-
zembro.

5 — É integrado na posição 1 da estrutura remuneratória do novo 
posto, nos termos do n.º 1 do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 296/2009, 
de 14 de outubro.

1 de setembro de 2015. — Por subdelegação do Comandante do 
Pessoal da Força Aérea, e após delegação do Chefe do Estado -Maior 
da Força Aérea, o Diretor, José Alberto Fangueiro da Mata, MGEN/
PILAV.

208917545 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Guarda Nacional Republicana

Comando Territorial de Castelo Branco

Despacho n.º 10151/2015
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas no n.º 2 do artigo 46.º do 

Código do Procedimento Administrativo, do n.º 4 do artigo 23.º da Lei Or-
gânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pela Lei n.º 63/2007, 
de 6 de novembro e alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8435/2014, pu-
blicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 123 de 30 de junho de 
2014, subdelego no Comandante do Destacamento Territorial de Idanha-
-a -Nova, Capitão de Infantaria, Pedro Lourenço Pereira dos Santos, as 
minhas competências para a prática dos seguintes atos:

a) A assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de julho de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

2 de setembro de 2015. — O Comandante, Alfredo João de Oliveira 
Gonçalves, Coronel Inf.ª

208918833 
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 Despacho n.º 10152/2015
1 — Ao abrigo das disposições conjugadas no n.º 2 do artigo 46.º do 

Código do Procedimento Administrativo, do n.º 4 do artigo 23.º da Lei Or-
gânica da Guarda Nacional Republicana, aprovada pela Lei n.º 63/2007, 
de 6 de novembro e alínea b) do n.º 2 do Despacho n.º 8435/2014, 
publicado no Diário da República, 2.ª série — n.º 123 de 30 de junho 
de 2014, subdelego no Comandante do Destacamento Territorial da 
Covilhã, Capitão de Infantaria, Jorge Alexandre Ferreira da Costa, as 
minhas competências para a prática dos seguintes atos:

a) A assinatura de guias de marcha e guias de transporte.

2 — A delegação de competências a que se refere este despacho 
entende -se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

3 — O presente despacho produz efeitos desde 14 de julho de 
2015.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 164.º, do Código do Procedimento 
Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados, no âmbito das 
matérias ora delegadas, até à sua publicação no Diário da República.

2 de setembro de 2015. — O Comandante, Alfredo João de Oliveira 
Gonçalves, Coronel Inf.ª

208918744 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Polícia Judiciária

Aviso n.º 10309/2015
Para cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública a lista nominativa dos 
trabalhadores do mapa de pessoal da Polícia Judiciária que cessaram 
funções no período compreendido entre 1 e 31 de agosto de 2015:

Por motivo de aposentação:
Carlos Alberto Damázio Pinto Do Carmo, Coordenador de Investi-

gação Criminal, Escalão 3, em 01 -08 -2015;
João De Deus Vaz Henriques Da Cruz, Especialista Adjunto, Esca-

lão 6, em 01 -08 -2015;
Helder Luis Lopes Gomes, Segurança, Escalão 8, em 01 -08 -2015;
Olímpia Eugénio Malembe, Assistente Operacional, 2.ª Posição Re-

muneratória, em 01 -08 -2015;

Por falecimento:
Fernando José Viegas Henriques, Especialista Adjunto, Escalão 7, 

em 14 -08 -2015.
(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
1 de setembro de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata 

Augusto, chefe de área.
208918899 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado da Inovação, 
Investimento e Competitividade

Despacho n.º 10153/2015
1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 11.º e na alínea a) do 

artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, exonero, a seu 
pedido, a licenciada Joana Filipa Lucas Varela das funções de Chefe 
do meu Gabinete, para as quais havia sido designada pelo Despacho 
n.º 145/2015, de 22 de dezembro de 2014, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 4, de 7 de janeiro de 2015.

2 — Ao cessar funções, quero prestar público louvor à exonerada, ma-
nifestando o meu reconhecimento pela dedicação, lealdade e competência 
com que desempenhou as funções que lhe foram confiadas.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de setembro 
de 2015.

4 — Publique -se no Diário da República e promova -se a respetiva 
publicitação na página eletrónica do Governo.

2 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado da Inovação, In-
vestimento e Competitividade, Pedro Pereira Gonçalves.

208918339 

 Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.º 10154/2015
Atento o pedido de atribuição da utilidade turística a título prévio ao 

Falésia Hotel, com a categoria de 4 estrelas, sito em Olhos de Água, 
no concelho de Albufeira, de que é requerente a sociedade Falésia 
Hotel, S. A.;

Tendo presentes os critérios legais aplicáveis e o parecer da Vice-
-Presidente do Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., que 
considera estarem reunidas as condições para a atribuição da utilidade 
turística a título prévio ao empreendimento, decido:

1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 2.º e no n.º 2 do ar-
tigo 7.º do Decreto -Lei n.º 423/83, de 5 de dezembro, atribuir a utilidade 
turística a título prévio ao Falésia Hotel;

2 — Ao abrigo do n.º 1 do artigo 11.º do citado decreto -lei, fixar o 
prazo de validade da utilidade turística atribuída em 8 (oito) meses, 
contado da data da publicação no Diário da República do presente 
despacho;

3 — Nos termos do disposto no artigo 8.º do mesmo diploma legal, 
a atribuição da utilidade turística fica subordinada ao cumprimento dos 
seguintes condicionamentos:

a) O empreendimento não poderá ser desclassificado;
b) A requerente deverá comunicar ao Turismo de Portugal, I. P. a con-

clusão das obras a realizar e a data da reabertura do empreendimento;
c) O empreendimento deverá reabrir ao público antes do termo do 

prazo de validade desta utilidade turística prévia;
d) A confirmação da utilidade turística deverá ser requerida no prazo 

de 6 (seis) meses, contado da data de reabertura ao público do empreen-
dimento e dentro do prazo de validade desta utilidade turística atribuída 
a título prévio;

Nos termos do disposto no artigo 124.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 07 de ja-
neiro, não foi realizada a audiência prévia da interessada no presente 
procedimento, dado que se verifica a previsão da alínea f) do n.º 1 do 
artigo citado.

13 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Turismo, Adolfo 
Miguel Baptista Mesquita Nunes.

308877523 

 Autoridade de Segurança Alimentar e Económica

Despacho n.º 10155/2015
Considerando o disposto no n.º 4 do artigo 27.º da Lei n.º 2/2004, 

de 15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de 
dezembro, determino, a seu pedido, a cessação de funções da mestre 
Maria da Graça Domingues Mariano Marques Fernandes, no cargo de 
diretora do Departamento de Riscos Alimentares e Laboratórios (DRAL), 
com efeitos a 1 de setembro de 2015.

27 de agosto de 2015. — O Inspetor -Geral, Pedro Portugal Gaspar.
208917683 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 10310/2015
Por deliberação de 27 de agosto de 2015 do Conselho Diretivo da 

Administração Central do Sistema de Saúde, I. P. (ACSS, I. P.), foi ho-
mologada a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para preenchimento de um posto de trabalho para a carreira de 
técnico superior do mapa de pessoal da ACSS, I. P., na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
publicitado através do Aviso n.º 5467/2015 no Diário da República, 
2.ª série, n.º 96, de 19 de maio (referência 2015/E1).

Candidato aprovado:
1.º classificado: Pedro Emanuel Barbosa de Almeida Felizes: 13,615.

Candidatos excluídos:
Não existem candidatos excluídos
31 de agosto de 2015. — A Diretora do Departamento de Gestão e 

Administração Geral, Manuela Carvalho.
208917489 
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 Centro Hospitalar do Oeste

Deliberação (extrato) n.º 1749/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Centro Hospitalar 

de 15 de julho de 2015, foi nomeada em regime de substituição, a Técnica 
Superior do Regime Geral, Dra. Luísa Manuela Gandaio Gonçalves 
Amaro Mota, do cargo de Diretor do Serviço da Área Financeira, nos 
termos dos artigos 27.º e 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, pelo período de 
90 dias, com efeitos a 16 de julho de 2015.

2015 -09 -02. — O Presidente do Conselho de Administração, Carlos 
Manuel Ferreira de Sá.

208919157 

 Hospital Dr. Francisco Zagalo

Aviso (extrato) n.º 10311/2015
De acordo com o artigo 22.º, da Portaria n.º 250/2014, de 28 de no-

vembro e para conhecimento dos interessados, torna -se público que alista 
de candidatos excluídos ao procedimento concursal para ocupação de 
4 postos de trabalho da categoria de enfermeiro, da carreira especial de 
enfermagem, aberto pelo aviso n.º 7602/2015, publicado no DR, 2.ª série, 
n.º 132, de 09 de julho; se encontra disponível para consulta publica no 
átrio da entrada principal do Hospital e publicitada na página eletrónica, 
em www.hospitalovar.pt

Os candidatos excluídos ficam notificados para, querendo, dizerem 
por escrito e no prazo de 10 dias úteis, o que se lhes oferecer. Para este 
efeito devem utilizar, obrigatoriamente, o formulário próprio disponível 
na página eletrónica do Hospital acima identificada.

As alegações apresentadas serão apreciadas pelo Júri no prazo de 
10 ou 20 dias úteis se o número for superior a 100.

02.09.2015. — A Presidente do Júri, Enfermeira Supervisora, Maria 
Emília de Castro Oliveira Correia.

208917772 

 Instituto Português do Sangue e da Transplantação, I. P.

Declaração de retificação n.º 779/2015
Por ter saído com inexatidão a Deliberação n.º 1577/2015, publicada 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 12 de agosto de 2015, pá-
gina 22696, retifica -se que onde se lê «6 — Assinar contratos de trabalho 
em funções públicas e outros instrumentos de vinculação do instituto 
em matéria de mobilidade, previamente […]» deve ler -se «6 — Assinar 
contratos de trabalho em funções públicas e contratos de prestação de 
serviços para o exercício de funções públicas, previamente […]».

26 de agosto de 2015. — O Presidente do Conselho Diretivo, Hélder 
Fernando Branco Trindade.

208918299 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Gabinete do Ministro

Louvor n.º 424/2015
Em nome do Ministério da Educação e Ciência expresso publicamente 

o presente louvor, a título póstumo, a António Pedro Moreira Costa 
Martins, técnico superior da Direção -Geral da Educação.

O Ministério da Educação e Ciência pôde contar com os seus profun-
dos conhecimentos profissionais e com a sua ampla experiência como 
jurista e alto funcionário da administração pública. O seu profissiona-
lismo e competência, a inexcedível presteza com que sempre respondeu 
a todas as solicitações, as suas qualidades de inteligência, afabilidade e 
lealdade, permitiram -lhe dar um contributo da maior relevância à ação 
deste Ministério.

Ao longo da sua carreira, o Dr. Pedro Martins ajudou a construir o 
edifício jurídico da Educação em Portugal, dando corpo e coerência a um 
conjunto de diplomas da maior importância para o progresso do sistema 
educativo e, consequentemente, o futuro dos nossos jovens.

Recentemente, a sua colaboração foi fundamental para a preparação 
e redação de boa parte dos instrumentos jurídicos que sustentaram o 
alargamento da escolaridade obrigatória, a revisão da estrutura curricular, 

a diversificação das ofertas educativas e outros diplomas estruturantes 
da política educativa promovida por este Governo.

Demonstrou um elevado sentido de serviço público e grandes capaci-
dades intelectuais e humanas nas funções de coordenação do serviço de 
apoio jurídico na Direção -Geral da Educação, bem como em todos os 
trabalhos que desenvolveu e em que colaborou, granjeando de membros 
do Governo, dirigentes e colegas de trabalho a maior admiração, estima 
e consideração pelo seu trabalho.

Assim, porque desempenhou as suas funções com o maior empenho, 
dedicação e com inexcedível competência, prestando um elevado serviço 
ao Ministério da Educação e Ciência, ao Governo e ao Estado, é credor 
deste público reconhecimento e louvor.

2 de setembro de 2015. — O Ministro da Educação e Ciência, Nuno 
Paulo de Sousa Arrobas Crato.

208919262 

 Gabinete do Secretário de Estado do Ensino 
e da Administração Escolar

Despacho n.º 10156/2015
Nos termos do disposto no artigo 48.º da Lei n.º 9/2009, de 4 de março, 

que efetua a transposição para a ordem jurídica interna da Diretiva 
n.º 2005/36/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 7 de setembro, 
relativa ao reconhecimento das qualificações profissionais, alterada pelo 
Regulamento (CE) n.º 1430/2007, da Comissão, de 5 de dezembro, e 
pelo Regulamento (CE) n.º 755/2008, da Comissão, de 31 de julho, e 
da Diretiva n.º 2006/100/CE, do Conselho, de 20 de novembro, é deter-
minado que no decurso daquele procedimento a autoridade competente 
verifica se o requerente possui os conhecimentos da língua portuguesa 
necessários para o exercício da profissão em causa.

Considerando que por força da Portaria n.º 916/98, de 20 de outubro, 
são aplicados aos docentes do ensino artístico especializado da Música 
e da Dança os vários dispositivos regulamentadores da atividade pro-
fissional dos docentes dos ensinos básico e secundário previstos pelo 
Decreto -Lei n.º 310/83, de 1 de julho;

Considerando que existe a necessidade premente de verificar o modo 
de avaliação do conhecimento da língua portuguesa, necessários para 
o exercício da profissão de educador de infância e de professor dos 
ensinos básico e secundário,

Assim, nos termos do artigo 48.º da Lei 9/2009, de 4 de março, de-
termino o seguinte:

A alínea b) do artigo 5.º do Despacho n.º 22238/2009, de 7 de outubro, 
publicado no Diário da República n.º 194, 2.ª série, 10 de outubro de 
2009, passa a ter a seguinte redação:

“b) Nível B2, como mínimo a aplicar aos candidatos à docência 
nos seguintes grupos de recrutamento:

Do 2.º ciclo do ensino básico:
240 (Educação Visual e Tecnológica);
250 (Educação Musical);
260 (Educação Física);

Do 3.º ciclo do ensino básico e ensino secundário:
600 (Artes Visuais);
610 (Música);
620 (Educação Física)

Do ensino artístico especializado da Música e da Dança:
Todos os grupos e subgrupos de docência.”

19 de agosto de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

208925101 

 Despacho n.º 10157/2015
1 — Nos termos do disposto nos n.º 2 e n.º 3 do artigo 5.º do Decreto-

-Lei n.º 11/2012, de 20 de janeiro, delego na chefe do meu Gabinete, 
Licenciada Susana Maria Godinho Barreira Castanheira Lopes, os po-
deres para a prática dos seguintes atos:

a) Gestão do pessoal do meu Gabinete;
b) Preparação da proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gestão do orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos do 

Decreto -Lei n.º 71/95, de 15 de abril, as alterações orçamentais que se 
revelem necessárias à sua execução e que não careçam da intervenção 
da Ministra das Finanças;
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d) Autorizar a constituição de fundos de maneio por conta do orça-
mento do Gabinete;

e) Autorizar o processamento de despesas resultantes de deslocações 
em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas de custo;

f) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, incluindo 
despesas de representação, por conta das dotações orçamentais do 
Gabinete, até aos montantes fixados, em legislação própria, para os 
diretores -gerais;

g) Autorizar o processamento de despesas cujas faturas, por motivo 
justificado, deem entrada nos serviços além do prazo regulamentar;

h) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo a via aérea 
ou a utilização de viatura própria por membros do Gabinete ou indivi-
dualidades que tenham de se deslocar em serviço do mesmo;

i) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;
j) Despacho dos assuntos correntes relativos a grupos de trabalho ou 

comissões, bem como serviços ou programas especiais que funcionem 
na dependência direta do Gabinete;

k) Despacho de assuntos relativos a funções específicas do Gabinete 
sobre os quais tenha havido orientação superior prévia, designadamente 
as que refiram a decisões sobre requerimentos que delas careçam.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua as-
sinatura.

1 de setembro de 2015. — O Secretário de Estado do Ensino e da 
Administração Escolar, João Casanova de Almeida.

208918703 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Agualva Mira Sintra, Sintra

Despacho n.º 10158/2015
Nos termos do n.º 3 do artigo 40.º do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 

02 de julho, nomeio Coordenadora de Estabelecimento da Escola Básica 
Dr. António Torrado, a Professora do Quadro de Agrupamento Luísa 
Maria Pereira Dias, com efeitos a partir do dia 09 de abril de 2015.

01 de setembro de 2015. — O Diretor do Agrupamento de Escolas 
Agualva Mira Sintra, José Luís Rodrigues Henriques.

208918193 

 Agrupamento de Escolas António Nobre, Porto

Aviso n.º 10312/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de oito postos de trabalho (M/F) em regime de contrato a termo 
resolutivo certo para a carreira e categoria de assistente opera-
cional — Ano letivo 2015/2016.
1 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 
com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna-
-se público que, por despacho do Diretor do Agrupamento de Escolas 
de António Nobre, Porto, de 01/09/2015, no uso das competências 
que lhe foram delegadas por despacho do Senhor Diretor -Geral dos 
Estabelecimentos Escolares proferido em 12/08/2015, se encontra 
aberto, pelo prazo de dez dias úteis, a contar da publicação do presente 
Aviso no Diário da República, o procedimento concursal comum para 
preenchimento de oito postos de trabalho da carreira e categoria de 
assistente operacional no Agrupamento de Escolas de António Nobre, 
Porto, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo resolutivo certo, para a carreira e categoria de assistente opera-
cional, com início no final do presente procedimento concursal e termo 
a 31 de agosto de 2016.

2 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pe-
las disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pelo 
artigo 1.º da Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e o Código do Pro-
cedimento Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro.

3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de António Nobre, 
com sede sita na Rua Aval de Cima, n.º 128, 4200 -105 Porto.

4 — Caracterização do posto de trabalho: carreira e categoria de 
assistente operacional, grau I

Sem prejuízo do disposto no anexo referido no n.º 2 do artigo 88.º 
da LTFP (Lei n.º 35/2014 de 20 de junho), compete aos Assistentes 
Operacionais no exercício das suas funções:

4.1 — Participar com os docentes no acompanhamento das crianças 
e dos jovens durante o período de funcionamento da escola, com vista 
a assegurar um bom ambiente educativo;

4.2 — Exercer tarefas de atendimento e encaminhamento de utiliza-
dores da escola e controlar entradas e saídas da escola;

4.3 — Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

4.4 — Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utili-
zação das instalações, bem como do material e equipamento didático e 
informático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

4.5 — Exercer tarefas de apoio aos serviços de ação social escolar;
4.6 — Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros 

e, em caso de necessidade, acompanhar a criança ou o aluno a unidades 
de prestação de cuidados de saúde;

4.7 — Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações;
4.8 — Receber e transmitir mensagens;
4.9 — Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
4.10 — Reproduzir documentos com utilização de equipamento 

próprio, assegurando a limpeza e manutenção do mesmo e efetuando 
pequenas reparações ou comunicando as avarias verificadas;

4.11 — Assegurar o controlo de gestão de stocks necessários ao fun-
cionamento da reprografia;

4.12 — Efetuar, no interior e exterior, tarefas indispensáveis ao fun-
cionamento dos serviços;

4.13 — Exercer, quando necessário, tarefas de apoio de modo a per-
mitir o normal funcionamento de laboratórios e bibliotecas escolares.

5 — Horário semanal: 40 horas semanais.
6 — Remuneração ilíquida mensal: a remuneração será 505€ (qui-

nhentos e cinco euros), com direito a subsídio de refeição.
7 — Duração do contrato: a partir da data de assinatura do contrato 

até ao dia 31 de agosto de 2016.
8 — Requisitos de admissão:
8.1 — Preencher os requisitos gerais constantes no artigo 17.º da 

LTFP (Lei n.º 35/2014 de 20 de junho);
8.2 — Ser detentor da escolaridade obrigatória, que pode ser subs-

tituída por experiência profissional comprovada tendo em conta que 
se trata de um recrutamento para a carreira de assistente operacional 
de grau 1.

9 — Prazo de apresentação das candidaturas: 10 dias úteis contados 
a partir da data de publicação do aviso no Dário da República.

10 — Formalização das candidaturas: a apresentação da candida-
tura é efetuada em suporte papel, mediante preenchimento obrigató-
rio de formulário tipo, disponível nos Serviços Administrativos e na 
página eletrónica do Agrupamento de Escolas de António Nobre, em 
www.ae -anobre.pt.

10.1 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, 
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

10.1.1 — Fotocópia do Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão;
10.1.2 — Fotocópia de documento comprovativo das habilitações 

literárias;
10.1.3 — Curriculum Vitae, detalhado, devidamente datado e assinado;
10.1.4 — Declaração da experiência profissional (fotocópia);
10.1.5 — Fotocópia dos documentos comprovativos das ações de 

formação frequentadas com indicação da entidade que as promoveu, 
período em que as mesmas decorreram e respetiva duração;

10.2 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência.

11 — Local e endereço postal onde deve ser apresentada a candidatura: 
a apresentação da candidatura em suporte papel é efetuada pessoalmente 
ou através de correio registado com aviso de receção, até à data limite 
fixada e dirigida ao Diretor do Agrupamento, para o seguinte endereço: 
Agrupamento de Escolas de António Nobre, Escola Secundária António 
Nobre, Rua Aval de Cima, 128, 4200 -105, Porto.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
12 — Composição do Júri:
Presidente: Maria de Fátima Oliveira Rodrigues Moreira (subdiretora);
Vogais efetivos: Isabel Maria Pinto Vilela (Coordenadora de Esta-

belecimento) e Cristina Maria Alves F. S. Tavares (Encarregada Ope-
racional);

Vogais suplentes: Maria Isabel Amorim Pinho Petiz (Coordenadora 
de Estabelecimento) e Carla Margarida Oliveira Couto (Coordenadora 
Técnica).

A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos 
pela primeira vogal efetiva.
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13 — Métodos de Seleção:
Dada a urgência do procedimento, será utilizado como um único 

método de seleção a Avaliação Curricular (AC).
13.1 — Avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da formação 
realizada, tipo de funções exercidas e avaliação do desempenho obtida.

13.2 — Para tal serão considerados e ponderados os elementos de 
maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que obrigatoria-
mente são os seguintes: Habilitação Académica de Base ou Curso equi-
parado, Experiência Profissional, Formação Profissional e Avaliação de 
Desempenho. Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração 
às centésimas, sendo a classificação obtida através da média aritmética 
ponderada das classificações dos elementos a avaliar de acordo com a 
seguinte fórmula: AC = HAB + 4 (EP) + 2 (FP) + AD / 8

13.2.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

20 Valores — Habilitação de grau académico superior;
18 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos que 

lhes sejam equiparados;
16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-

parado.

13.2.2 — Experiência Profissional (EP) — a avaliar de acordo com 
a seguinte fórmula: EP=CC+AE/2

13.2.2.1 — Conformidade contextual (CC) — Será valorada com um 
mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, à qual acresce:

8 valores — pelo exercício de funções em realidade social, escolar e 
educativa no contexto onde desempenhará as funções para as quais se 
promove o presente procedimento concursal.

13.2.2.2 — Atividades exercidas (AE) — Será valorada com um 
mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, à qual acresce:

8 valores — pelo exercício de funções inerentes à carreira e categoria 
do posto de trabalho a ocupar, conforme descritas no n.º 4 do presente 
Aviso.

13.2.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcional, 
num total de 60 ou mais horas;

8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área funcional, 
num total de 15 horas ou mais e menos de 60 horas;

4 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
60 ou mais horas;

2 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
15 horas ou mais e menos de 60 horas.

13.2.4 — Avaliação de Desempenho (AD) — A avaliação do desem-
penho relativa ao último período, não superior a três anos, em que o 
candidato cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às do posto de trabalho a ocupar, sem prejuízo do estatuído no 
n.º 3, do artigo 11.º, do anexo à Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril.

14 — As atas do júri, onde constam cada um dos elementos do método 
de seleção Avaliação Curricular, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, são facultadas aos candidatos, no prazo de 
três dias úteis, sempre que solicitadas.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificados por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação 
que lhe foi introduzida pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, para 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

16.1 — As alegações a proferir pelos mesmos devem ser feitas em 
formulário próprio, aprovado por Despacho n.º 11 321/2009, de 8 de 
maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de maio, 
disponibilizado na página da Direção -Geral da Administração e Emprego 
Público (DGAEP), em www.dgaep.gov.pt, podendo ser obtido na página 
eletrónica ou junto dos serviços administrativos do Agrupamento de 
Escolas de António Nobre.

17 — A Ordenação final dos candidatos admitidos no presente pro-
cedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 
aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

17.1 — Critério de desempate:
17.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a redação dada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17.1.2 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

17.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela Lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes elementos do método de seleção Avaliação Curricular:

17.2.1 — Valoração da Experiência Profissional (EP)
17.2.2 — Valoração da Habilitação académica de base (HAB)
17.2.3 — Valoração da Formação Profissional (FP)
17.2.4 — Preferência pelo candidato de maior idade.
18 — A publicitação da lista unitária de ordenação final dos candidatos 

será afixada nos locais de estilo da Escola Sede do Agrupamento de 
Escolas António Nobre e publicitada na sua página eletrónica.

19 — Prazo de validade: Este concurso é válido para eventuais con-
tratações que ocorram durante o ano escolar 2015/2016.

1 de setembro de 2015. — O Diretor, Cristóvão José Pinto Correia 
de Oliveira.

208917626 

 Escola Artística do Conservatório de Música do Porto

Aviso n.º 10313/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de quatro postos 
de trabalho (M/F), na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo, para a categoria de 
Assistente Operacional.
Nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as altera-

ções introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se 
público que, por despacho do Diretor, autorizado pelo Senhor Secretário 
de Estado do Ensino e da Administração Escolar, em 28 -07 -2015, está 
aberto o procedimento concursal para preenchimento de 4 (quatro) postos 
de trabalho da carreira e categoria de assistente operacional em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, nos 
termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adiante desig-
nada por LGTFP. O presente procedimento rege -se pelas disposições 
contidas na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações 
introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, aplicando -se 
subsidiariamente o Código do Procedimento Administrativo.

1 — Caracterização do posto de trabalho: assistente operacional, 
de grau 1.

1.1 — O conteúdo funcional é o correspondente ao da categoria de 
assistente operacional, tal como descrito no anexo referido no n.º 2 do 
artigo 88.º da LTFP (Lei n.º 35/2014 de 20 de junho), concretizado nas 
seguintes atribuições: apoio à atividade educativa, vigilância, limpeza 
e manutenção dos espaços e equipamentos escolares.

1.2 — N.º de postos de postos de trabalho a contratar: 4 (quatro).
1.3 — Duração do contrato: ano escolar 2015 -2016 (até 31 de agosto 

de 2016).
2 — Local de trabalho: Escola Artística do Conservatório de Música 

do Porto, sita na Praça Pedro Nunes, 4050 -466 Porto
3 — Remuneração mensal ilíquida: 505,00€.
4 — Os requisitos gerais de admissão estão definidos no LGTFP (Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho).
5 — Habilitações: Escolaridade obrigatória exigida aquando da fre-

quência escolar.
6 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis, 

contados a partir do dia seguinte ao da data da publicação no Diário da 
República, mediante preenchimento do formulário tipo, de utilização 
obrigatória, o qual está disponível nos serviços administrativos da Escola.

6.1 — A candidatura deve ser acompanhada, sob pena de exclusão, de 
fotocópia dos seguintes documentos: certificado de habilitações literárias, 
bilhete de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação 
fiscal, número de identificação da Segurança Social, curriculum vitae 
atualizado e assinado.

7 — Dada a urgência do procedimento, será utilizado como único 
método de seleção a Avaliação Curricular (AC):

7.1 — Habilitações Literárias (25 %):
7.1.1 — Escolaridade obrigatória — 18 valores
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7.1.2 — Habilitação superior à escolaridade obrigatória — 20 va-
lores;

7.2 — Experiência profissional na Escola Artística do Conservatório 
de Música do Porto no exercício das funções inerentes à carreira, de 
acordo com a seguinte pontuação(10 %):

7.2.1 — Até 6 meses — 15 valores;
7.2.2 — De 6 meses a 1 ano — 18 valores;
7.2.3 — Mais de 1 ano — 20 valores;
7.3 — Desempenho profissional na Escola Artística do Conservatório 

de Música do Porto no exercício das funções inerentes à carreira, de 
acordo com a seguinte pontuação (50 %):

7.3.1 — Desempenho totalmente adequado à função, com ele-
vadas competências técnicas e relacionais, assiduidade e pontuali-
dade — 20 valores;

7.3.2 — Desempenho adequado à função, demonstrando compe-
tências técnicas e relacionais, com assiduidade e pontualidade regu-
lar — 12 valores;

7.3.3 — Desempenho minimamente adequado, demonstrando di-
versas carências nas competências técnicas e relacionais, assiduidade e 
pontualidade — 6 valores;

7.3.4 — Desempenho inadequado à função, evidenciando carências 
graves competências técnicas e relacionais, assiduidade e pontuali-
dade — 0 valores;

7.4 — Qualificação/formação profissional (15 %):
7.4.1 — Formação em Técnico de Ação Educativa/Assistente Ope-

racional — 20 valores;
7.4.2 — Formação diretamente relacionada, num total de 25 ou mais 

horas — 18 valores;
7.4.3 — Formação diretamente relacionada, com duração inferior a 

25 horas  -16 valores;
7.4.4 — Formação indiretamente relacionada, num total de 25 ou 

mais horas — 13 valores;
7.4.5 — Formação indiretamente relacionada, com duração inferior 

a 25 horas  -12 valores.
8 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 

durante o ano escolar.
9 — Composição e identificação do Júri do Concurso:
Presidente: Áurea Conceição Ferreira Guerner Maia, Subdiretora;
Vogal efetivo: José Manuel Monteiro Pinheiro, Adjunto da Direção;
Vogal efetivo: João Alberto Lima Queirós, Coordenador de Depar-

tamento Curricular;
Vogal suplente: Vítor Manuel Guedes Oliveira Pinho, Adjunto da 

Direção;
Vogal suplente: Maria Fátima Ferreira Carvalho Filipe Monteiro;

10 — A lista de ordenação final é publicada, após homologação, na 
2.ª série do Diário da República, em local próprio da Escola. Os candi-
datos admitidos serão notificados através da forma prevista no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

11 — Foi executado procedimento prévio de recrutamento de tra-
balhadores em situação de requalificação, de acordo com o disposto 
nos artigos 3.º e 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro e Portaria 
n.º 48/2014, de 26 de fevereiro.

12 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado no Diá-
rio da República, 2.ª série, bem como na página eletrónica desta Escola, 
no 1.º dia útil seguinte à publicação no Diário da República, 2.ª série, 
e, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma data, num 
jornal de expansão nacional.

02 de setembro de 2015. — O Diretor, António Manuel Gomes Mo-
reira Jorge.

208918639 

 Agrupamento de Escolas de Caneças, Odivelas

Aviso n.º 10314/2015

Concurso para Assistente Operacional — Termo Resolutivo Certo 
para o ano escolar 2015/2016

1 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com 
a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna  -se 
público que, por despacho do Diretor do Agrupamento de Escolas de 
Caneças, Odivelas, no uso das competências que lhe foram delegadas por 
despacho do Senhor Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares pro-
ferido em 12/08/2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da publicação deste Aviso no Diário da República, o procedimento 

concursal comum de recrutamento para o preenchimento de 1 posto de 
trabalho da carreira e categoria de assistente operacional no Agrupamento 
de Escolas de Caneças, Odivelas, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, com período definido após 
o termo do concurso e até 31 de agosto de 2016.

2 — Caracterização do posto de trabalho: assistente operacional, 
de grau 1. Funções: Prestação de serviços — vigilância e suporte às 
atividades escolares, limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações e equipamentos.

3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Caneças, Odi-
velas.

4 — Remuneração ilíquida: 505,00€ correspondentes ao ordenado 
mínimo nacional.

5 — Habilitações: escolaridade obrigatória, que pode ser substituída 
por experiência profissional comprovada.

6 — Os requisitos gerais de admissão estão definidos no LVCR (Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho).

7 — A candidatura será apresentada no prazo de 10 dias úteis, a con-
tar da data de publicação do Aviso no Diário da República, mediante 
preenchimento de formulário próprio, de utilização obrigatória, dispo-
nibilizado nos Serviços Administrativos do Agrupamento de Escolas 
de Caneças, Odivelas.

7.1 — Sob pena de exclusão, o formulário de candidatura deverá 
ser acompanhado de fotocópia dos seguintes documentos: certificado 
de habilitações literárias, bilhete de identidade ou cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal, número de identificação da Segurança 
Social, currículo atualizado e devidamente assinado, declarações da 
experiência profissional e comprovativos de formação, mencionados 
no currículo.

8 — Dada a urgência do procedimento, o método de seleção será por 
Avaliação Curricular (AC) e Entrevista (E) aos primeiros vinte da lista 
ordenada referente à Avaliação Curricular (AC).

8.1 — (AC) Avaliação Curricular, que visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
relevância que se traduzirá na seguinte fórmula:

AC = [(HAB) +(EP) +(FP)] / 3

Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, constituem -se 
como critérios preferenciais: experiência na unidade orgânica, com 
bom desempenho de funções; experiência profissional; qualificação 
profissional.

8.1.1 — Sendo que:
(HAB) Habilitação Académica de Base, graduada de acordo com a 

seguinte pontuação:
a) 20 Valores — Escolaridade superior à obrigatória;
b) 16 Valores — Escolaridade obrigatória, ou curso que lhe seja 

equiparado.

(EP) Experiência Profissional, tempo de serviço no exercício das 
funções inerentes à carreira e categoria em realidade social, escolar e 
educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais se 
promove o presente procedimento concursal, de acordo com a seguinte 
pontuação:

a) 20 valores — 5 ou mais anos de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

b) 16 valores — De 3 a 5 anos de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

c) 14 valores — De 1 a 3 anos de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

d) 10 valores — Menos de 1 ano de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

e) 6 valores — 10 ou mais anos de tempo de serviço em contexto 
diverso;

f) 3 valores — Menos de 10 anos de tempo de serviço em contexto 
diverso;

g) 0 valores — Sem experiência profissional.

(FP) Formação Profissional direta ou indiretamente relacionada com 
as áreas funcionais a recrutar:

a) 20 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 50 ou mais horas;

b) 16 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total entre 25 e 49 horas;

c) 14 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de horas inferior a 25 horas;

d) 8 valores — Formação indiretamente relacionada com a área fun-
cional, independentemente da duração em horas;

e) 0 valores — Ausência de formação.
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8.2 — A Entrevista (E), a realizar aos vinte primeiros da lista ordenada, 
visa avaliar o grau de motivação, disponibilidade, relacionamento inter-
pessoal e outros, inerentes às funções a desempenhar e será classificada 
de 1 a 10 valores.

8.3 — A classificação final dos candidatos resulta da soma do resul-
tado da Avaliação Curricular (AC) com o resultado da Entrevista (E).

9 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

10 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado no Diário 
da República, 2.ª série, bem como na página eletrónica do Agrupamento 
de Escolas de Caneças, Odivelas, no 1.º dia útil seguinte à publicação 
no Diário da República, 2.ª série, e, no prazo máximo de 3 dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

31/08/2015. — O Diretor, Fernando Jorge Jesus Nunes da Costa.
208917278 

 Agrupamento de Escolas de Canelas, Vila Nova de Gaia
Despacho n.º 10159/2015

Nos termos do disposto no ponto 1, do artigo 19.º, e do ponto 6, do 
artigo 21.º, ambos do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 02 de julho, e no exer-
cício das competências detidas na qualidade de Diretor do Agrupamento 
de Escolas de Canelas, Vila Nova de Gaia, designo a docente do quadro 
do agrupamento Rosa Maria Espírito Santo, para o cargo de Adjunta da 
Direção, com efeitos a partir de a 01 de setembro de 2015.

01 de setembro de 2015. — O Diretor, Joaquim Alfredo Pinto Mar-
ques.

208917642 

 Escola Secundária D. João II, Setúbal
Aviso n.º 10315/2015

Nos termos dos artigos 33.º, 34.º, 36.º, 37.º e 38.º da Lei n.º 35.º/2014 
de 20 de junho e do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que se encontra aberto, o procedimento 
concursal para 4 (quatro) contratos a termo parcial, para assegurar os 
serviços de limpeza e apoio aos alunos.

1 — 4 Contratos para Assistente Operacional de grau 1, com a duração 
máxima diária de 4 horas

2 — Local de trabalho: Escola Secundária D. João II, Setúbal
3 — Função: Prestação de Serviço/Tarefas de Limpeza
4 — Remuneração Horária: 2,91 Euros (dois euros e noventa e um 

cêntimos)
5 — Duração do Contrato: Do dia 21 de setembro de 2015 ao dia 09 

de junho de 2016
6 — Requisitos legais exigidos: Escolaridade Obrigatória de acordo 

com a idade
7 — Prazo do concurso: 10 dias a contar da data de publicação do 

presente aviso.
8 — Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da lista de gra-

duação dos candidatos
9 — Método de seleção — Avaliação Curricular
Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados dos se-

guintes documentos:
Bilhete de Identidade/ cartão de cidadão(fotocópia)
Certificado de Habilitações literárias (fotocópia)
Declaração de Experiência profissional
NIF (fotocópia)

As candidaturas deverão ser apresentadas, através de preenchimento 
de formulário próprio, disponibilizado nos serviços administrativos 
deste Estabelecimento de Ensino e nele entregue pessoalmente no prazo 
da candidatura.

A lista de ordenação final dos candidatos será afixada no átrio da 
escola, para conhecimento dos interessados.

02 de setembro de 2015. — O Diretor, Ramiro Augusto Caeiro da 
Silva Sousa.

208919149 

 Aviso n.º 10316/2015
A Escola Secundária D. João II, Setúbal torna público que se encon-

tra aberto o Processo de seleção para Contrato de Trabalho a Termo 
Resolutivo Certo, nos termos da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de fevereiro 
e Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro com as alterações introduzidas 
pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril.

1 — Número de trabalhadores: 7 (sete);
2 — Local de trabalho: Escola Secundária D. João II, Setúbal
3 — Função: Assistente Operacional (Grau 1) que pode incluir, entre 

outras, as seguintes tarefas:
a) Participar com os docentes no acompanhamento das crianças e 

dos jovens durante o período de funcionamento da escola, com vista a 
assegurar um bom ambiente educativo;

b) Exercer tarefas de atendimento e encaminhamento de utilizadores 
da escola e controlar entradas e saídas da escola;

c) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e jo-
vens na escola;

d) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento didático e infor-
mático necessário ao desenvolvimento do processo educativo;

e) Exercer tarefas de apoio aos serviços de ação social escolar;
f) Prestar apoio e assistência em situações de primeiros socorros e, 

em caso de necessidade, acompanhar o aluno a unidades de prestação 
de cuidados de saúde;

g) Estabelecer ligações telefónicas e prestar informações;
h) Receber e transmitir mensagens;
i) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
j) Reproduzir documentos com utilização de equipamento próprio, 

assegurando a limpeza e manutenção do mesmo e efetuando pequenas 
reparações ou comunicando as avarias verificadas;

k) Assegurar o controlo de gestão de stocks necessários ao funcio-
namento da reprografia;

l) Efetuar, no interior e no exterior, tarefas indispensáveis ao funcio-
namento dos serviços;

m) Exercer, quando necessário, tarefas de apoio de modo a permitir o 
normal funcionamento de laboratórios e bibliotecas escolares.

4 — Horário: 40 horas semanais;
5 — Remuneração: correspondente ao nível 1 da tabela salarial da 

Função Pública, 505,00 euros (quinhentos e cinco euros), valor ilíquido, 
acrescido do valor de subsídio de refeição vigente para a Função Pública;

6 — Duração do Contrato: até 31 de agosto de 2016, ao abrigo da 
alínea e) do artigo 57.º da Lei do Trabalho em Funções Públicas;

7 — Requisitos legais exigidos:
a) Nacionalidade portuguesa;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de Funções Públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
f) Possuir escolaridade obrigatória ou experiência profissional com-

provada, para efeitos de assegurar os serviços de assistente operacional.

8 — Método de seleção — Avaliação Curricular
9 — Prazo do concurso: 10 dias úteis a contar da data de publicação 

do presente aviso, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 
22 de janeiro;

10 — Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da lista de 
graduação dos candidatos

11 — Formalização das Candidaturas: Os formulários de candidatura 
deverão ser acompanhados dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade/ cartão de cidadão(fotocópia), Certificado de 
Habilitações literárias (fotocópia), Declaração de Experiência profis-
sional, NIF (fotocópia).

As candidaturas deverão ser apresentadas, através de preenchimento 
de formulário próprio, disponibilizado nos serviços administrativos 
deste Estabelecimento de Ensino e nele entregue pessoalmente no prazo 
da candidatura.

A lista de ordenação final dos candidatos será afixada no átrio da 
escola, para conhecimento dos interessados.

2 de setembro de 2015. — O Diretor, Ramiro Augusto Caeiro da 
Silva Sousa.

208919173 

 Agrupamento de Escolas Eça de Queirós, Lisboa

Aviso n.º 10317/2015
Está aberto o procedimento concursal comum, pelo prazo de 10 dias 

úteis, para recrutamento e ocupação de quatro postos de trabalho em 
regime de contrato de trabalho a termo resolutivo certo a tempo par-



26210  Diário da República, 2.ª série — N.º 177 — 10 de setembro de 2015 

cial, com período definido de 21 de setembro até 9 de junho de 2016 
de 4 horas diárias e ao abrigo da alínea e) do artigo 57.º do LTFP para 
categoria de assistente operacional.

Local de trabalho: Agrupamento de Escolas Eça de Queirós Rua 
Cidade de Benguela 1800 -071 Lisboa, Escola Básica Vasco da Gama 
Rua Ilha dos Amores, Parque das Nações, Lisboa

Caracterização do posto de trabalho: Assistente Operacional, quatro 
postos de trabalho para efeitos de assegurar a prestação dos serviços de 
limpeza. Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o ano escolar 2015/2016.

Prazo de candidatura: 10 dias úteis, a contar da data de publicação 
do Aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

A candidatura deverá ser formalizada em impresso próprio e acom-
panhada, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão ou Cartão de Identificação 
Fiscal, (fotocópia)

Certificado de habilitações literárias (fotocópia)
Certificados comprovativos de formação profissional (fotocópia)
Métodos de seleção: Dada a urgência do procedimento será utilizado 

o método de seleção — avaliação curricular (AC)
1 de setembro de 2015. — O Presidente do Júri, José Manuel Ro-

drigues.
208917212 

 Agrupamento de Escolas de Gafanha da Encarnação, Ílhavo

Aviso n.º 10318/2015

Procedimento concursal comum para ocupação de 2 (dois) postos 
de trabalho em regime de contrato de trabalho a termo resolutivo 
certo a tempo parcial para a categoria de assistente operacional.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de janeiro, com as alterações introduzias pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) 
dias úteis a contar da publicação deste Aviso, no Diário da República, 
o procedimento concursal comum para horas de limpeza, na modali-
dade de contrato a termo resolutivo certo a tempo parcial, até 09 de 
junho de 2016, para ocupação de 2 (dois) postos de trabalho, com a 
duração de 4 horas diárias para execução de serviço de limpeza deste 
Agrupamento.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo. Este concurso é vá-
lido para eventuais contratações que ocorram durante o ano escolar 
2015/2016.

3 — Legislação aplicável: O presente procedimento reger -se -á pe-
las disposições contidas na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, e Código do Procedimento Adminis-
trativo.

4 — Âmbito do recrutamento: Por comunicação da Direção -Geral dos 
Estabelecimentos Escolares, em 05 de agosto de 2015, foi autorizada a 
abertura de procedimento concursal com vista à celebração de contrato 
de trabalho a termo resolutivo certo a tempo parcial, com término a 
09 de junho de 2016, com a duração de 4 horas por dia.

5 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de Gafanha da 
Encarnação, Ílhavo, sita na Rua da Lomba, 3830 -475 Gafanha da 
Encarnação.

6 — Caracterização do posto de trabalho: Os postos de trabalho a 
concurso caracterizam -se pelo exercício de funções na carreira e cate-
goria de assistente operacional, tal como descrito no Anexo referido no 
n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, competindo -lhe, 
designadamente, as seguintes funções:

a) Providenciar a limpeza, arrumação, conservação e boa utilização 
das instalações, bem como do material e equipamento necessário ao 
desenvolvimento do processo educativo;

b) Cooperar nas atividades que visem a segurança de crianças e 
jovens na escola;

c) Zelar pela conservação dos equipamentos de comunicação;
d) Receber e transmitir mensagens;
e) Efetuar, no interior e exterior, tarefas de apoio de modo a permitir 

o normal funcionamento dos serviços;

7 — Remuneração base prevista: a correspondente à 1.ª posição re-
muneratória, 1.º nível remuneratório da tabela única remuneratória da 

categoria de assistente operacional, na base das 4 horas (2,91€/hora), 
acrescido de subsídio de refeição nos termos da lei geral.

8 — Requisitos de admissão:

a) Ser detentor, até à data limite de apresentação das candidaturas, dos 
requisitos gerais de admissão previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 junho, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, convenção especial ou lei especial;

ii) 18 Anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

b) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória ou de cursos 
que lhe seja equiparado, a que corresponde o grau de complexidade 1 
de acordo com o previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei 
35/2014, de 20 de junho;

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo de candidatura 10 (dez) dias úteis a contar da data da 

publicação do presente Aviso, no Diário da República, nos termos do 
artigo 26.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

9.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-
mente, mediante preenchimento de formulário próprio, fornecido nos 
serviços de administração escolar deste Agrupamento ou podendo ser 
obtido em www.aege.pt/e entregues no prazo de candidatura, pessoal-
mente, nas instalações deste, ou enviadas pelo correio, para a morada 
identificada no ponto 5 do presente aviso, em carta registada com aviso 
de receção, dirigida à Diretora do Agrupamento de Escolas de Gafanha 
da Encarnação, Ílhavo.

10 — O formulário de candidatura deverá ser acompanhado, sob pena 
de exclusão, dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade ou Cartão de Cidadão (fotocópia);
Cartão de identificação fiscal (fotocópia);
Certidão de habilitações literárias (fotocópia);
Curriculum Vitae.

Devem igualmente ser entregues os documentos que comprovem o 
que se reporta à formação profissional e/ou experiência profissional.

10.1 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
e para efeitos de admissão ao concurso, os candidatos com deficiência 
devem declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapa-
cidade e tipo de deficiência;

10.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei;

10.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
no caso de dúvida sobre a situação que descreve a apresentação de 
documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Métodos de seleção:
11.1 — Considerando a urgência do recrutamento, será utilizado 

apenas um método de seleção obrigatório — avaliação curricular (AC).
Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos, 

designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso 
profissional, relevância da experiência adquirida, da formação re-
alizada e tipo de funções exercidas. Será expressa numa escala de 
0 a 20 valores com valoração às centésimas, sendo a classificação 
obtida através da média aritmética ponderada das classificações dos 
elementos a avaliar.

Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes:

Habilitação Académica de Base (HAB) ou Curso equiparado, Expe-
riência Profissional (EP), e Formação Profissional (FP), de acordo com 
a seguinte fórmula:

AC = 1(HAB) + 4 (EP) + 2 (FP)

 7

11.2 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 11.º ano ou 12.º ano de escolaridade ou de cursos 
que lhes sejam equiparados ou habilitação superior;

b) 16 Valores — escolaridade obrigatória ou curso que lhe seja equi-
parado.
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11.3 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria conforme descritas no 
ponto 6 do presente Aviso, de acordo com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — 3 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções, para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 18 Valores — 1 ano e 6 meses ou mais de tempo de serviço no 
exercício de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

c) 15 Valores — 1 ano ou mais de tempo de serviço no exercício de 
funções inerentes à carreira e categoria;

d) 12 Valores — Desempenho de outras funções relevantes para a 
execução de serviços de limpeza.

11.4 — Formação Profissional (FP) — formação profissional direta 
ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a recrutar. Será 
valorada com um mínimo de 5 valores a atribuir a todos os candidatos, 
à qual acresce, até um máximo de 20 valores, o seguinte:

a) 15 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 10 ou mais horas;

b) 12 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 5 ou mais horas;

c) 10 Valores — Formação indiretamente relacionada, num total de 
10 ou mais horas;

d) 8 Valores — Outra formação.

11.5 — Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 
9,5 valores no método de seleção (AC) consideram -se excluídos da 
lista unitária de ordenação final.

12 — Composição do Júri:
Presidente: José António Lourenço Bastos.
Vogais efetivos: Luci Regina Antunes Matos e Lúcia Amélia Mesquita 

Alípio Moreno.
Vogais suplentes: Sílvia Cristina Pinto Ferreira Carlos e Márcia Sofia 

Catarino Ferreira do Amaral.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos têm acesso às atas do 
júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular, 
a grelha classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde 
que as solicitem.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um vogal efetivo.

14 — Exclusão e notificação dos candidatos — Os candidatos ex-
cluídos serão notificadas por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, para a realização 
da audiência dos interessados nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, nomeadamente, por:

a) E -mail com recibo de entrega da notificação;

15 — A Ordenação final dos candidatos admitidos que completem o 
procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala classificativa 
de 0 a 20 valores com valoração às centésimas, em resultado da média 

 Agrupamento de Escolas de Miranda do Corvo

Aviso (extrato) n.º 10319/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a seguir se publica a lista nominativa 
dos docentes do quadro deste Agrupamento de Escolas, contratados 
em funções públicas por tempo indeterminado, que, por aposentação, 
cessaram a relação jurídica de emprego público no primeiro semestre 
de 2015 

aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular.

15.1 — Critério de desempate:
15.1.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de de-

sempate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

15.1.1.1 — Para efeitos da alínea b) do n.º 1 do artigo 35.º da referida 
Portaria e nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001 
de 3 de fevereiro, neste procedimento concursal o candidato com defi-
ciência tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece 
sob qualquer outra preferência legal.

15.1.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada pela lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Habilitação académica de base (HAB);
b) Valoração da Experiência Profissional (EP);
c) Valoração da Formação Profissional (FP);
d) Preferência pelo candidato de maior idade.

15.2 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprova-
dos e dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção 
Avaliação Curricular é notificada, para efeitos de audiência de inte-
ressados, nos termos do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 
de janeiro.

15.3 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após homo-
logação da Diretora é disponibilizada no sítio da internet deste agrupa-
mento, bem como em edital afixado nas respetivas instalações.

16 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades, entre homens e 
mulheres, o acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando escrupulosamente no sentido de evitar, toda e qualquer forma 
de discriminação».

17 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
preenchimento dos postos de trabalho a ocupar.

18 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado, na pá-
gina eletrónica do Agrupamento de Escolas de Gafanha da Encarnação, 
Ílhavo em www.aege.pt e, num jornal de expansão nacional.

01 de setembro de 2015. — A Diretora, Ana Maria da Rocha Fer-
reira Caiado.

208917189 

Nome Carreira/Categoria Escalão Índice Data Cessação

Madalena Maria Amado Ferreira Pascoal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora — QA. . . . . . . . . . . 9 340 31 -03 -2015

 2 de setembro de 2015. — O Diretor, José Manuel de Paiva Simões.
208918258 

 Aviso (extrato) n.º 10320/2015

Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a seguir se publica a lista nominativa 

do pessoal não docente do mapa de pessoal deste Agrupamento de 
Escolas, contratados em funções públicas por tempo indeterminado, 
que, por aposentação, cessaram a relação jurídica de emprego público 
no primeiro semestre de 2015. 

Nome Carreira e Categoria Posição Nível Data Cessação

Maria Floripes Jesus Costa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente Operacional   . . . . . . Entre a 2.ª e a 3.ª Entre o 2 e o 3 28 -02 -2015

 2 de setembro de 2015. — O Diretor, José Manuel de Paiva Simões.
208918306 
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 Agrupamento de Escolas de Oliveira do Hospital

Aviso n.º 10321/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 1 (um) posto de trabalho em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, para a categoria 
de assistente operacional de grau 1.
1 — Conforme o previsto na Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, 

com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, 
torna -se público que se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a 
contar da data de publicação deste aviso no Diário da República, o proce-
dimento concursal para a categoria de Assistente Operacional de grau 1.

2 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (artigos 33.º 
e 34.º, os n.º 2,3,4, e 6 do artigo 36.º, os artigos 37.º e 38.º) e Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

3 — Âmbito do Recrutamento: O presente recrutamento, foi procedido 
de autorização por Despacho de 12/08/2015, do Senhor Diretor Geral 
dos Estabelecimentos Escolares;

4 — Caracterização do posto de trabalho: Competências compatíveis 
com as desempenhadas por Assistentes Operacionais, de grau 1. — Vigi-
lância e suporte de atividades escolares, limpeza, arrumação, conservação 
e boa utilização das instalações.

5 — Local de trabalho: Escola Básica de Ponte das Três Entradas.
6 — Horário — 8H/dia.
7 — Duração do contrato: Até 31 de agosto de 2016.
8 — Remunerações: De acordo com a legislação em vigor.
9 — Requisitos Gerais: Os requisitos gerais de admissão estão defi-

nidos na Lei n.º 35/2014 de 20 de junho.
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
e) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das 

funções

10 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, e sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho previstos no 
mapa de pessoal deste agrupamento.

11 — Forma de candidatura: as candidaturas deverão ser formali-
zadas obrigatoriamente, mediante preenchimento em formulário pró-
prio, disponibilizado em www.bep.gov.pt ou ainda nos serviços de 
administração escolar do agrupamento. As candidaturas podem ser 
enviadas por correio registado, dirigida ao Exmo. Senhor Presidente do 
Concurso do Agrupamento de Escolas de Oliveira do Hospital, sito no 
Largo Dr. Vasco de Campos, 3400 -068 Oliveira do Hospital, por e -mail 
para o endereço: pessoalnaodocente.aeoh@gmail.com ou para o fax 
n.º 238600742. no prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação 
no Diário da República.

12 — Nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, e para 
efeitos de admissão ao concurso os candidatos com deficiência devem 
declarar sob compromisso de honra o respetivo grau de incapacidade 
e tipo de deficiência.

13 — A Candidatura deverá ser acompanhada sob pena de exclusão, 
de fotocópia dos seguintes documentos:

Bilhete de Identidade e N.º de Contribuinte ou Cartão de Cidadão;
Declarações da Experiência Profissional;
Certificado de Habilitações Literárias;
Certificados comprovativos de formação profissional;
Curriculum vitae atualizado e devidamente assinado;

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

16 — Considerando a urgência do recrutamento, por motivos de iní-
cio do ano letivo (2015/2016) o método de seleção será por Avaliação 
Curricular (AC) e Entrevista (E) aos primeiros vinte da lista ordenada 
referente à Avaliação Curricular (AC).

16.1 — Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
relevância que se traduzirá na seguinte fórmula;

AC = (HL + EP + FP)/3

Em caso de igualdade de valoração entre candidatos, constitui -se 
como critério de desempate o n.º de dias de experiência profissional 
em contexto da realidade escolar e educativa.

16.1.1 — Sendo que:
HL — Habilitações Literárias, graduada com a seguinte pontuação:
i) 20 Valores — Habilitação de grau académico superior
ii) 18 Valores — 11.º Ano ou 12.º Ano de escolaridade ou cursos que 

lhe sejam equiparados;
iii) 16 Valores — Escolaridade obrigatória, ou curso que lhe seja 

equiparado;

EP — Experiência Profissional, tempo de serviço no exercício das 
funções inerentes à carreira e categoria em realidade social, escolar e 
educativa do contexto onde desempenhará as funções para as quais se 
promove o presente procedimento concursal, de acordo com a seguinte 
pontuação:

i) 20 Valores — 5 anos ou mais de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

ii) 16 Valores — de 3 anos a 5 anos de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

iii) 14 Valores — de 1 ano a 3 anos de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

iv) 10 Valores — menos de 1 ano de tempo de serviço em contexto 
educativo ou escolar;

v) 6 Valores — 10 ou mais anos de tempo de serviço em contexto 
diverso;

vi) 3 Valores — menos de 10 anos de tempo de serviço em contexto 
diverso;

vii) 0 Valores — sem experiência profissional;

FP — Formação Profissional direta ou indiretamente relacionada com 
as áreas funcionais a recrutar:

i) 20 Valores — Formação Profissional de nível III, equivalente ou 
superior na área funcional;

ii) 18 Valores — Formação Profissional nível II ou equivalente na 
área funcional;

iii) 14 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 50 ou mais horas;

iv) 10 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total entre 25 e 49 horas;

v) 5 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de horas inferior a 25 horas;

vi) 2 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional independentemente da duração em horas;

vii) 0 Valores — Ausência de formação

16.2 — A Entrevista (E) será realizada aos vinte primeiros da lista 
ordenada e visa avaliar o grau de motivação, disponibilidade, relacio-
namento interpessoal e outros, inerentes às funções a desempenhar. Os 
candidatos serão convocados por tranches sucessivas, por ordem de-
crescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua situação 
jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades.

16.3 — A Classificação final dos candidatos resulta da soma do resul-
tado da Avaliação Curricular (AC) com o resultado da Entrevista (E).

17 — Este concurso é válido para eventuais contratações que ocorram 
durante o presente ano escolar. Das candidaturas admitidas ao presente 
procedimento concursal elaborar -se -á uma bolsa de recrutamento para 
os procedimentos concursais semelhantes no conteúdo e na forma, a 
ocorrer no ano letivo 2015/2016.

18 — Composição do Júri:
Presidente: Sandra Margarida Matias Andrade Fidalgo — Adjunta 

direção
Vogais efetivos:
Maria Isabel Capelle Teixeira — Adjunto, que substituirá o Presidente 

nas suas faltas ou impedimentos.
Cláudia Isabel Ferreira Garcia S. Pedro — Encarregado Operacional

Vogais suplentes:
1.ª Luísa Maria Alves Minas — Chefe de Serviços de Administração 

Escolar;
2.ª Isabel Margarida das Neves Claro Ferreira — Assistente Técnica.

19 — A Lista de graduação final dos candidatos será afixada no átrio 
da escola sede do Agrupamento de Escolas de Oliveira do Hospital.

20 — Prazo de reclamação: 48 horas após a afixação da lista de 
graduação final dos candidatos.

21 — Este aviso é publicitado num jornal de expansão nacional.
03 de setembro de 2015. — O Diretor, Carlos Jorge Mamede Car-

valheira Almeida.
208922137 
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 Agrupamento de Escolas de São João da Talha, Loures

Aviso n.º 10322/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação 
de 4 postos de trabalho para prestação de serviços de limpeza 
em regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
resolutivo certo, para a carreira de assistente operacional grau 1, 
para o ano escolar 2015 -2016.

O Agrupamento de Escolas de São João da Talha torna público a 
abertura do procedimento concursal em regime de Contrato de Trabalho 
a Termo Resolutivo Certo, para a carreira e categoria de Assistente Ope-
racional, nos termos da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as 
alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

1 — Função: As funções inerentes à categoria de Assistente Ope-
racional, descritas no anexo III do Decreto -Lei n.º 184/2004 de 29 de 
julho.

2 — Número de trabalhadores: 4.
3 — Local de trabalho: Agrupamento de Escolas de São João da 

Talha.
4 — Horário Semanal: 40 horas semanais.
5 — Remuneração ilíquida — 505.00 €.
6 — Duração do contrato: até 31 de agosto de 2016 (início em data 

a definir posteriormente).
7 — Habilitações exigidas: Escolaridade obrigatória, que pode ser 

substituída por experiência profissional comprovada, tendo em conta 
que se trata de recrutamento para a carreira de assistente operacional 
de grau I.

8 — Requisitos de admissão: Ser detentor, até à data limite para apre-
sentação das candidaturas, dos requisitos gerais de admissão previstos 
no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, nomeadamente:

i) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, Convenção Internacional ou lei especial;

ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

9 — As candidaturas serão apresentadas no prazo de 10 dias úteis, 
contados da data da publicação no Diário da República, mediante preen-
chimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, o qual está dispo-
nível nos serviços administrativos e entregue no prazo de candidatura, 
pessoalmente, ou enviado pelo correio com registo e aviso de receção, 
para o Agrupamento de Escolas de São João da Talha, Rua Deputado 
Pedro Botelho das Neves, n.º 19, 2695 -722 São João da Talha, conjun-
tamente com os documentos exigidos para o concurso que constam do 
ponto 10 deste aviso.

10 — A candidatura deverá ser acompanhada, sob pena de exclusão, de 
fotocópias dos seguintes documentos: certificado de habilitações literá-
rias, bilhete de identidade ou cartão de cidadão, número de identificação 
fiscal, número de identificação da segurança social, curriculum vitae, 
atualizado e devidamente assinado, e declarações do tempo de serviço 
mencionado no curriculum vitae e da formação profissional realizada, 
e outros documentos considerados de relevância.

11 — Método de seleção:
11.1 — Dada a urgência do recrutamento, pelo facto do ano letivo ter 

início a 21 de setembro, será utilizado como método único de seleção a 
Avaliação Curricular, conforme prevista nos artigos 6.º e 11.º da Portaria 
83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril.

11.2 — A avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candi-
datos, designadamente a habilitação académica, experiência profissional, 
formação realizada e avaliação de desempenho, caso tenha tido lugar. 
Será expressa numa escala de 0 a 20 valores com valoração às centési-
mas, classificações dos elementos a avaliar. Para tal serão considerados 
e ponderados os elementos de maior relevância para o posto de trabalho 
a ocupar, e que são os seguintes: Habilitação Académica de Base (HAB), 
Experiência Profissional (EP), Formação Profissional (FP) e última 
Avaliação de Desempenho relativa ao período não superior a três anos 
no desempenho de funções de assistente operacional (AD).

11.3 — A Avaliação Curricular será calculada de acordo com a se-
guinte fórmula:

AC = (HAB + (4 × EP) + FP + AD)/7

11.3.1 — Habilitação Académica de Base (HAB), graduada de acordo 
com a seguinte pontuação:

a) 20 Valores — Escolaridade Obrigatória e experiência profissional 
comprovada;

b) 18 Valores — Escolaridade Obrigatória ou curso que lhe seja 
equiparado;

c) 16 Valores — Sem escolaridade obrigatória, mas com experiência 
profissional comprovada.

11.3.2 — Experiência Profissional (EP) — tempo de serviço no exer-
cício das funções inerentes à carreira e categoria. Será valorizada com 
um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os candidatos, à qual acresce, 
até um máximo de 20 valores, a seguinte pontuação:

a) 10 Valores — 2 anos ou mais de tempo de serviço no exercício 
de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto onde 
desempenhará as funções para as quais se promove o presente proce-
dimento concursal;

b) 8 Valores — Entre 6 meses a 2 anos de tempo de serviço no exer-
cício de funções em realidade social, escolar e educativa do contexto 
onde desempenhará as funções para as quais se promove o presente 
procedimento concursal;

c) 6 Valores — experiência no exercício de funções inerentes à carreira 
e categoria noutra realidade e contexto.

11.3.3 — Formação Profissional (FP) — formação profissional di-
reta ou indiretamente relacionada com as áreas funcionais a desempe-
nhar. Será valorada com um mínimo de 10 valores a atribuir a todos os 
candidatos, à qual acresce, até um máximo de 20 valores, a seguinte 
pontuação:

a) 10 valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional, num total de 60 ou mais horas;

b) 8 Valores — Formação diretamente relacionada com a área fun-
cional num total inferior a 60 horas;

c) 6 Valores — Formação indiretamente relacionada com a área fun-
cional.

11.3.4 — Avaliação de Desempenho (AD) — classificação obtida na 
última avaliação de desempenho no período não superior a 3 anos, em 
que o candidato foi avaliado, nos termos do SIADAP. Só será considerada 
caso tenha havido lugar à mesma, do seguinte modo:

a) 20 valores — Desempenho Excelente ou reconhecimento da ex-
celência nos termos legais;

b) 16 valores — Desempenho Relevante;
c) 12 valores — Desempenho Adequado;
d) 8 valores — Desempenho Inadequado.

11.3.5 — Caso não tenha havido lugar à avaliação de desempenho 
nos termos legais, o parâmetro Avaliação de Desempenho (AD) não será 
considerado para efeitos do cálculo da Avaliação Curricular, sendo, neste 
caso, a mesma calculada de acordo com a seguinte fórmula:

AC = (HAB + (4 × EP) + FP)/6

12 — O Júri pode exigir aos candidatos sujeitos a avaliação curricular 
que apresentem documentos comprovativos de factos por eles referidos 
no curriculum que possam revelar para apreciação do seu mérito e que 
se encontrem deficientemente comprovados.

13 — Critérios de desempate:
13.1 — Em caso de igualdade de valoração os critérios de desem-

pate a adotar são os constantes do n.º 1 do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril.

13.2 — A ordenação dos candidatos que se encontrem em situação 
de igualdade de valoração e em situação não configurada na lei como 
preferencial, é efetuada, de forma decrescente, tendo por referência os 
seguintes critérios:

a) Valoração da Experiência Profissional
b) Valoração da Formação Profissional
c) Habilitação académica
d) Preferência pelo exercício anterior de funções idênticas no agru-

pamento.

14 — Composição do Júri:
Presidente: Ana Paula Rodrigues, Adjunta da Diretora.
Vogais efetivos: Carla Almeida, Subdiretora do Agrupamento e Maria 

José Rego, Encarregada Operacional.
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Vogais suplentes: Cristina Maria Pereira, Adjunta da Diretora e Cidália 
Reis, Assistente Operacional do Agrupamento.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos 
por uma das vogais efetivas.

15 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde conste a ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e os sistemas de valorização final do método, 
desde que solicitado.

16 — Exclusão e notificação dos candidatos: constituem motivos de 
exclusão dos candidatos do procedimento:

a) O não cumprimento do prazo de candidatura;
b) A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 

aviso;
c) A omissão ou preenchimento incorreto dos elementos relevantes 

do formulário;
d) A não reunião dos requisitos de admissão.

17 — Os candidatos excluídos serão notificados por uma das formas 
previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.º 145 -A/2011 de 
6 de abril, para realização da audiência dos interessados nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo.

18 — A ordenação final dos candidatos admitidos que comple-
tem o procedimento concursal é efetuada de acordo com a escala 
classificativa de 0 a 20 valores com valoração às centésimas em 
resultado da média aritmética ponderada de acordo com o n.º 12.1 
do presente aviso.

19 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
dos excluídos no decurso da aplicação do método de seleção é notificada, 
para efeitos de audiência dos interessados, nos termos do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação pela Diretora do Agrupamento de Escolas de São João da Talha, 
é publicada na 2.ª série do Diário da República, afixada nos serviços 
de Administração Escolar e disponibilizada na página eletrónica do 
Agrupamento.

21 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido 
para eventuais contratações que ocorram durante o ano escolar 
2015/2016.

22 — Nos termos do disposto n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, o presente aviso é publicitado no Diário da República, 
2.ª série, bem como na página eletrónica deste Agrupamento de Es-
colas, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil 
seguinte à publicação no Diário da República, 2.ª série, e, no prazo 
máximo de três dias úteis contados da mesma data, num jornal de 
expansão nacional.

01 de setembro de 2015. — A Diretora, Dina Helena Silva Fer-
reira.

208917091 

 Agrupamento de Escolas Vergílio Ferreira, Lisboa

Aviso n.º 10323/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36 e artigo 37 da Lei.º 35/2014, de 

20 de junho e do n.º 2 do artigo 34 e n.º 6 do artigo 36 da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, conforme Aviso n.º 5022/2015, publicado 
no Diário da República 2.ª série n.º 88, de 07 de maio de 2015, torna -se 
pública a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum de recrutamento para ocupação de nove postos de trabalho, em 
regime de contrato de trabalho em funções públicas a termo resolutivo 
certo a tempo parcial, com a duração de 4 horas/dia, com termo a 12 
de junho de 2015, para a carreira e categoria de Assistente Operacional 
de grau 1:

1 — Maria Isabel Ventura Cardoso Duque;
2 — Catarina Kambuetete Francisco Moniz;
3 — Magna Sandra Almeida da Silva Amorim;
4 — Ângela Maria Martinha dos Ramos;
5 — Helena Sofia Martins Faustino;
6 — Abel Joaquim de Castro Azevedo;

 Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência

Despacho n.º 10160/2015
Pelo Despacho n.º 9006/2012, de 4 de julho, foi criada a Equipa de 

Estudos de Educação e Ciência abreviadamente designada por EEEC, 
com a natureza de uma equipa multidisciplinar, e prorrogado posterior-
mente a manutenção da mesma através do Despacho n.º 9913/2013 de 
29 julho e Despacho n.º 11198/2014 de 4 setembro.

Atendendo ao trabalho realizado pela referida equipa em prol do 
cumprimento do estipulado no ponto 2, alínea f), do artigo 2.º do Decreto 
Regulamentar n.º 13/2012, de 20 de janeiro, e dada a necessidade de dar 
continuidade ao desenvolvimento de trabalhos e análises estatísticas de 
interesse para a formulação de políticas e para o planeamento estratégico 
e operacional nas áreas da Educação e Ciência, determino:

1 — Seja prorrogado, até 31 de outubro de 2015, o funcionamento 
da Equipa de Estudos de Educação e Ciência, mantendo-se como 
chefe da referida equipa a atual responsável nomeada pelo Despa-
cho n.º 9006/2012, de 4 de julho, a Mestre Joana Netto de Miranda 
Duarte, a quem é atribuído o estatuto remuneratório equiparado ao 
de chefe de divisão, nos termos do disposto no artigo 9.º do Decreto 
Regulamentar n.º 13/2012, de 20 de janeiro, em cumprimento do 
estatuído no n.º 2 do artigo 22.º da Lei n.º 4/2004, de 15 de janeiro, 
na sua atual redação.

2 — O presente despacho produz efeitos a 01 de julho de 2015.

31 de agosto de 2015. — A Diretora-Geral, Luísa da Conceição dos 
Santos de Canto e Castro de Loura.

208914961 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Faro

Despacho n.º 10161/2015

Subdelegação de poderes do Diretor do Núcleo de Apoio
à Direção, licenciado Bruno Miguel Rodrigues Félix

Ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 46.º e 47.º do Código 
do Procedimento Administrativo, e no uso dos poderes que me foram 
delegados e subdelegados pela Senhora Diretora de Segurança Social 
de Faro, através do Despacho n.º 9873/2015, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 169, de 31 de agosto de 2015, observando os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas definidas pelo Conselho Diretivo do ISS, I. P., subdelego, sem 
faculdade de subdelegação:

1 — Na Chefe da Equipa de Assessoria e Recursos Humanos, do Nú-
cleo de Apoio à Direção, licenciada Carmen Sofia Martins Matos Pereira 
Raposo, os poderes necessários para praticar os seguintes atos:

a) Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natureza 
corrente necessária ao normal funcionamento do serviço, incluindo a 
dirigida aos tribunais, com exceção da que for dirigida ao Presidente 
da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares 
destes órgãos de soberania, à Provedoria de Justiça e a outras entida-
des de idêntica ou superior posição na hierarquia do Estado e, ainda, 
ao Conselho Diretivo do ISS, I. P. e seus membros, salvaguardando 
situações de mero expediente ou de natureza urgente devidamente 
justificadas;

b) Despachar os pedidos de justificação de faltas dos trabalhadores 
afetos à Equipa de Assessoria e Recursos Humanos;

7 — Carlos Alberto Reis Faustino;
8 — Liliana Raquel Martins Maia.

A lista foi homologada por despacho da Diretora, Maria Gertrudes 
Coutinho, de 18 de maio de 2015.

18 de maio de 2015. — A Diretora, Maria Gertrudes Coutinho.
208658678 
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c) Autorizar a atribuição de crédito de horas nos termos do artigo 6.º, 
n.º 1, alínea g) do Regulamento de Horário de Trabalho do ISS, I. P.

2 — Nas minhas ausências, faltas ou impedimentos, na Chefe da 
Equipa de Assessoria e Recursos Humanos, licenciada Carmen Sofia 
Martins Matos Pereira Raposo, em matéria de recursos humanos, 
desde que precedendo o indispensável e prévio cabimento orça-
mental, observados os pressupostos, os condicionalismos legais, os 
regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas sobre a matéria, 
os poderes para, relativamente a todos os trabalhadores do Centro 
Distrital de Faro:

a) Autorizar a mobilidade do pessoal afeto à área de intervenção do 
Centro Distrital;

b) Conceder licenças sem vencimento ou sem remuneração por perío-
dos de tempo não superiores a 30 dias e autorizar o regresso antecipado 
à atividade no âmbito destas licenças;

c) Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação com as férias do ano seguinte;

d) Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, bem 
como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

e) Despachar os pedidos de justificação de faltas;
f) Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
g) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, de trabalho 

notur no, de trabalho em dia de descanso semanal, obrigatório e com-
plementar, e em dia feriado, com exceção do pessoal dirigente e de 
chefia, desde que respeitados os limites legais aplicáveis;

h) Autorizar a realização de estágios curriculares ou académicos e 
assinar os acordos individuais de estágio, de acordo com as orientações 
internas na matéria;

i) Autorizar os pedidos de frequência de autoformação;
j) Requerer a fiscalização da doença e a realização de juntas médicas, 

consoante os casos e a lei aplicável;
k) Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa para 

consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
l) Autorizar as deslocações em serviço em território nacional, bem 

como as ajudas de custo, de acordo com o Despacho n.º 36/2012, de 
13 de novembro, da Diretora de Segurança Social de Faro, e o reembolso 
de despesas de transporte a que haja lugar;

m) Qualificar os acidentes de trabalho dos trabalhadores do Centro 
Distrital;

n) Despachar os processos relacionados com o estatuto do trabalhador 
estudante no que respeita à atribuição de dispensas para exames;

o) Emitir certidões e declarações relacionadas com a situação jurídica 
dos trabalhadores.

3 — O presente despacho produz efeitos imediatos e por força dele 
ficam desde já ratificados todos os atos entretanto praticados pela res-
petiva destinatária, no seu âmbito material de aplicação, nos termos do 
artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo.

1 de setembro de 2015. — O Diretor do Núcleo de Apoio à Direção, 
Bruno Miguel Rodrigues Félix.

208917512 

 Centro Distrital de Vila Real

Despacho n.º 10162/2015

Subdelegação de competências do Diretor do Núcleo Apoio
à Direção, do Centro Distrital de Vila Real, do Instituto

da Segurança Social, I. P., Lic. Domingos Fernando Vilela Costa

Nos termos do disposto nos Artigos 44.º e 46.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, e no uso dos poderes que me são conferidos pelo 
Despacho n.º 9876/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 169, de 31 de agosto, subdelego, sem prejuízo dos poderes de avo-
cação, no Chefe de Equipa de Recursos Humanos e Planeamento, o 
Licenciado Alfredo Manuel Moreiras Nogueira, a competência para, 
nos assuntos relacionados com a equipa e colaboradores sob a sua 
dependência, a prática dos seguintes atos:

1 — Competências Genéricas:
1.1 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 

corrente do Núcleo, incluindo a dirigida aos Tribunais, com exceção da 

que for dirigida dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da 
República, ao Governo, às Direções -Gerais, aos Institutos Públicos, às 
Câmaras Municipais e à Provedoria de Justiça.

1.2 — Aprovar os planos de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte, dentro dos 
limites legais e por conveniência de serviço;

1.3 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de 
férias, bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei 
aplicável;

1.4 — Despachar os pedidos de justificação de faltas ou ausências;
1.5 — Proceder à colocação e autorizar a mobilidade do pessoal no 

âmbito da área de intervenção da equipa;
1.6 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional;
1.7 — Autorizar a comparência do pessoal da equipa perante os Tri-

bunais ou outras entidades oficiais;
1.8 — Autorizar a realização e o pagamento das despesas inerentes 

a deslocações, mediante prévio cabimento orçamental, designadamente 
as ajudas de custo e o reembolso das despesas de transporte a que haja 
lugar, nos termos da legislação aplicável.

2 — Competências Específicas:
2.1 — Em matéria de Recursos Humanos:
2.1.1 — Emitir certidões e declarações relacionadas com a situação 

jurídica dos funcionários;
2.1.2 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
2.1.3 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos 

das faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
2.1.4 — Requerer a fiscalização da doença e a realização de juntas 

médicas, consoante os casos e a lei aplicável;
2.1.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 

para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;
2.2 — Em matéria de Planeamento:
2.2.1 — Proceder à emissão de pareceres nas áreas de arquitetura e 

engenharia sobre os pedidos de licenciamento de estabelecimentos de 
apoio social;

2.2.2 — Prestar apoio técnico às entidades promotoras de investi-
mentos em equipamentos sociais nas áreas de arquitetura e engenharia 
e emissão de pareceres sobre os pedidos de licenciamento de estabele-
cimentos de apoio social;

2.2.3 — Prestar apoio técnico às entidades promotoras de inves-
timentos em equipamentos sociais na preparação dos processos de 
candidatura aos programas de investimento nas áreas de arquitetura 
e engenharia;

2.2.4 — Emitir parecer sobre os estudos prévios ou fases posteriores 
dos projetos de equipamentos sociais apresentados em candidaturas a 
programas de investimento geridos ou coordenados pelo ISS, IP;

2.2.5 — Propor a aprovação dos projetos de execução dos equipamen-
tos sociais com vista à abertura do procedimento adjudicatório;

2.2.6 — Apoiar as entidades promotoras na instrução dos procedimen-
tos de adjudicação, bem como emitir pareceres sobre as adjudicações 
propostas, no que respeita à componente técnica da área da sua compe-
tência, em articulação com as unidades orgânicas competentes;

2.2.7 — Designar ou emitir parecer sobre a entidade responsável pela 
fiscalização técnica e coordenação de higiene e segurança da obra;

2.2.8 — Proceder ao acompanhamento técnico e avaliar na área 
da sua competência os programas e projetos de investimento, ela-
borando relatórios intercalares sobre projetos de investimentos 
aprovados;

2.2.9 — Emitir parecer sobre pedidos de reprogramação de projetos 
aprovados;

2.2.10 — Acompanhar, apoiar e monitorizar o desenvolvimento dos 
projetos de equipamentos sociais no que respeita às áreas de arquitetura 
e engenharia;

2.2.11 — Integrar as comissões de vistoria conjunta para efeitos de 
emissão de autorização de utilização;

2.2.12 — Emitir parecer técnico nas áreas da sua responsabilidade em 
processos de atribuição de subsídios para equipamentos sociais;

O presente despacho é de aplicação imediata, ficando desde já rati-
ficados todos os atos praticados pelo delegado, no âmbito das matérias 
nela abrangidos, nos termos do artigo 137.º do Código de Procedimento 
Administrativo.

2 de setembro de 2015 — O Diretor do Núcleo Apoio à Direção, 
Domingos Fernando Vilela Costa.

208918939 
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PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Deliberação n.º 1750/2015
Ao abrigo e nos termos do n.º 2 do artigo 52.º, dos Estatutos do ISCTE- 

-Instituto Universitário de Lisboa (Despacho Normativo n.º 11/2011, de 
30 de junho), o Conselho Geral na sua reunião de 05 de dezembro de 
2011 aprovou a criação da unidade orgânica descentralizada denominada 
Laboratório de Línguas e Competências Transversais (LLCT).

Pelo que, em consonância com a matéria vertida no Artigo 75.º, o 
Anexo aos aludidos Estatutos passará a ter a seguinte alteração:

«ANEXO

Enumeração dos departamentos, unidades 
de investigação, escolas, serviços 
e outras unidades descentralizadas

Artigo 5.º
Outras unidades descentralizadas

a) Laboratório de Línguas e Competências Transversais 
(LLCT).»
9 de março de 2015. — O Presidente do Conselho Geral, Carlos 

Lopes.
208918493 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 10163/2015

Nomeação da Pró -Reitora para a Modernização Administrativa 
e Tecnologias de Informação e Comunicação

Ao abrigo do disposto, nomeadamente, no n.º 4 do artigo 88.º da 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior), conjugado com o artigo 47.º do dos Estatutos 
da Universidade dos Açores, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 65 -A/2008, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 246, 
de 22 de dezembro, alterados pelo Despacho Normativo n.º 12/2014, 
de 25 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, 
de 2 de setembro, e pelo Despacho Normativo n.º 10/2015, de 3 de 
junho, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 11 de 
junho, nomeio como Pró -Reitora para a Modernização Administrativa 
e Tecnologias de Informação e Comunicação a Doutora Rita Margarida 
Pacheco Dias Marques Brandão.

O presente despacho produz efeitos a 1 de setembro de 2015.
1 de setembro de 2015. — O Reitor, João Luís Roque Baptista Gaspar.

208917164 

 Despacho n.º 10164/2015

Cessação de funções da Pró -Reitora para o Planeamento, 
Avaliação e Qualidade

Ao abrigo do disposto, nomeadamente, no n.º 4 do artigo 88.º da 
Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro (Regime Jurídico das Instituições 
de Ensino Superior), conjugado com o artigo 47.º do dos Estatutos 

da Universidade dos Açores, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 65 -A/2008, publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 246, de 
22 de dezembro, alterados pelo Despacho Normativo n.º 12/2014, de 
25 de agosto, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 
2 de setembro, e pelo Despacho Normativo n.º 10/2015, de 3 de junho, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 112, de 11 de junho, e 
do n.º 1 do artigo 165.º do Código de Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, revogo o Despa-
cho n.º 4008/2014, de 10 de março, publicado no Diário da República 
2.ª série, n.º 52, de 14 de março, que nomeou como Pró -Reitora para o 
Planeamento, Avaliação e Qualidade a Doutora Rita Margarida Pacheco 
Dias Marques Brandão.

O presente despacho produz efeitos a 31 de agosto de 2015.
1 de setembro de 2015. — O Reitor, João Luís Roque Baptista Gaspar.

208917148 

 UNIVERSIDADE AUTÓNOMA DE LISBOA LUÍS DE CAMÕES

Anúncio n.º 213/2015
De acordo com o disposto pelos artigos 75.º a 80.º do Decreto -Lei 

n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, da Deliberação n.º 2392/2013, de 12 de 
novembro, da Agência de Avaliação e Acreditação do Ensino Superior, 
a CEU — Cooperativa de Ensino Universitário, CRL, vem publicar 
a alteração ao plano de estudos do curso de licenciatura em Relações 
Internacionais depois de registada na Direção -Geral do Ensino Superior 
com o n.º R/A -Ef 1138/2011/AL02 com data de 17 de agosto de 2015. O 
anterior plano de estudos foi publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 48, de 10 de março de 2015.

ANEXO
1 — Instituição de ensino — Universidade Autónoma de Lisboa Luís 

de Camões.
2 — Curso — Relações Internacionais
3 — Grau ou diploma — Licenciatura
4 — Área científica predominante do curso — Relações Interna-

cionais
5 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma — 180
6 — Duração normal do curso — Seis semestres
7 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma:

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla Créditos
Obrigatórios

Créditos
Opcionais

Relações Internacionais . . . . . . . . RI 96
Direito  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR 18
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO 27
História. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS 18
Sociologia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC 6
Ciência Política  . . . . . . . . . . . . . . CP 6
Comunicação Social. . . . . . . . . . . COS 6
Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . INV 3

Total . . . . . . . . . 180
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Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões

Relações Internacionais

Grau de Licenciatura

QUADRO N.º 2

1.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total horas Contacto

Mundo Contemporâneo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Direito Internacional Público I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Introdução à Economia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO Semestral  . . . . . . . . 75 TP: 26.5 3
História das Relações Internacionais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Organizações Internacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Métodos de Trabalho Científico. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INV Semestral  . . . . . . . . 75 TP: 26 3

 QUADRO N.º 3

2.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total horas Contacto

Direito Internacional Público II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
História das Relações Internacionais II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Comunicação e Cultura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . COS Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Relações Económicas Internacionais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Defesa e Segurança Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6

 QUADRO N.º 4

3.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total horas Contacto

Teoria das Relações Internacionais I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Assuntos Europeus. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Sócio -Cultura Portuguesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . SOC Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Economia Europeia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Pensamento Político e Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HIS Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6

 QUADRO N.º 5

4.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total horas Contacto

Teoria das Relações Internacionais II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Teoria do Estado. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CP Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Negócio Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Ambiente e Relações Internacionais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Diplomacia e Negociação Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6

 Plano de estudos:
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 QUADRO N.º 6

5.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total horas Contacto

Geopolítica e Geoestratégia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Portugal no Mundo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Crises e Conflitos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Direitos Humanos e Direitos Humanitários. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DIR Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Cooperação Internacional  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ECO Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6

 QUADRO N.º 7

6.º Semestre 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total horas Contacto

África Subsariana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Ásia -Pacífico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Eurásia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Continente Americano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6
Médio Oriente e Magrebe  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . RI Semestral  . . . . . . . . 150 TP: 52.5 6

 31 de agosto de 2015. — O Reitor da Universidade Autónoma de Lisboa Luís de Camões, Prof. Doutor José Amado da Silva.
208916192 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 10324/2015
Torna -se público que, por despacho do Magnífico Reitor exarado 

a 31/07/2015, ao abrigo da competência conferida pela alínea j) 
do n.º 1 do artigo 49.º dos Estatutos da Universidade de Coimbra, 
homologados pelo Despacho Normativo n.º 43/2008, publicado 
na 2.ª série do Diário da República n.º 168, de 1 de setembro de 
2008, e nos termos dos artigos 23.º e 24.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, alterada pelas Leis n.º 51/2005, de 30 de agosto, 
n.º 64 -A/2008, de 31 de dezembro, n.º 3 -B/2010, de 28 de abril, 
n.º 64/2011, de 22 de dezembro, e n.º 68/2013, de 29 de agosto, 
foi autorizada a renovação da comissão de serviço, da Licenciada 
Catarina Isabel Ranito da Costa Providência Temido, no cargo de 
direção intermédia de 2.º grau, como Coordenadora Executiva da 

 UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Declaração de retificação n.º 780/2015
O Aviso n.º 9433/2015, publicado no Diário da República n.º 164, (2.ª série), 

de 24 de agosto de 2015, referente à criação do curso de Pós -Graduação em 
Gerontologia e Dinâmicas Psicossociais do Idoso, não conferente de grau, nesta 
Universidade, contém, no quadro n.º 3, uma incorreção, pelo que, onde se lê: 

 «2.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades Curriculares Área científica Tipo
(1)

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total de horas Contacto

(2)

Gerontopsicomotricidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enf S 156 30(TP); 2(OT) 6
»

Faculdade de Farmácia, da Universidade de Coimbra, por três anos, 
com efeitos a 6 de setembro de 2015.

31/08/2015. — A Chefe de Divisão de Gestão de Contratos e Proces-
samento de Abonos e Descontos, Judite Ferreira.

208914872 

 deve ler -se:
«2.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades Curriculares Área científica Tipo
(1)

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total de horas Contacto

(2)

Gerontopsicomotricidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MH S 156 30(TP); 2(OT) 6
»

 2/9/2015. — A Diretora dos Serviços Académicos, Maria Alexandra Belo Ramos Courinha Martins Lopes Fernandes.
208918217 
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 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso (extrato) n.º 10325/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º conjugado com o n.º 1 

do artigo 293.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público 
que a Mestre Marta Proença de Almeida Oliveira Rocha, Professora 
Auxiliar Convidada do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políti-
cas da Universidade de Lisboa, com Contrato de Trabalho em Funções 
Públicas a Termo Resolutivo Certo, em regime de tempo parcial (20 %), 
cessou funções docentes por caducidade do contrato, com efeitos a 01 
de agosto de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
10 de agosto de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 

Santos.
208918363 

 Aviso (extrato) n.º 10326/2015
Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 5.º conjugado com a alínea a) 

do artigo 291.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que 
a Mestre Maria Aurélia Esteves Pereira, Professora Auxiliar Convidada 
do Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade 
de Lisboa, com Contrato de Trabalho em Funções Públicas a Termo 
Resolutivo Certo, em regime de tempo parcial (50 %), cessou funções 
por caducidade do contrato, com efeitos a 13 de agosto de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
21 de agosto de 2015. — O Diretor Executivo, Acácio de Almeida 

Santos.
208918606 

 Instituto Superior Técnico

Aviso n.º 10327/2015

Procedimento concursal para o preenchimento de 01 posto de tra-
balho na carreira e categoria de técnico superior, do mapa de 
pessoal do IST, para a área de Assessoria à gestão — Direito 
Nuclear (25/ND/2015).
Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que, por despacho do 
Presidente do Instituto Superior Técnico, de 28 de julho de 2015, se 
encontra aberto procedimento concursal comum para constituição de 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado através de contrato 
de trabalho em funções públicas, tendo em vista o preenchimento de 01 
(um) posto de trabalho no Mapa de Pessoal do Instituto Superior Técnico 
da carreira e categoria de técnico superior, para a área de Assessoria à 
gestão — Direito Nuclear.

Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, diploma que 
aprovou a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, com a Retificação 
n.º 37 -A/2014, de 19 de agosto (doravante designada por LTFP), Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante designada por Portaria), Lei 
n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, diploma que aprovou o Orçamento 
de Estado para 2015 (doravante designada por LOE 2015) e a Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de dezembro (diploma que aprovou a tabela 
remuneratória única).

Para os efeitos previstos no artigo 24.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, no artigo 265.º da LTFP e no artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, 
de 26 de fevereiro, a Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores 
em Funções Públicas (INA) emitiu, a 14 de julho de 2015, a declaração 
de inexistência de trabalhadores em situação de requalificação, com o 
perfil adequado ao exercício das funções identificadas como necessárias 
para o posto de trabalho em causa.

Para os efeitos do estipulado no artigo 4.º da Portaria, declara -se não 
estarem constituídas reservas de recrutamento no próprio organismo, 
tendo sido efetuada consulta à Direção -Geral da Qualificação dos Tra-
balhadores em Funções Públicas (INA) enquanto Entidade Centralizada 
para Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRR), a qual decla-
rou, a 15 de julho de 2015, a inexistência, em reserva de recrutamento, 
de qualquer candidato com o perfil adequado ao posto de trabalho a 
ocupar, em virtude de não ter ainda decorrido qualquer procedimento 
concursal para constituição de reservas de recrutamento.

O presente processo assume a forma de procedimento concursal 
comum, constituindo -se reserva de recrutamento no organismo para 
todos os candidatos aprovados e não contratados, válida pelo prazo de 
18 meses, nos termos do artigo 40.º da Portaria.

1 — Local de trabalho: Instituto Superior Técnico, Campus da Ala-
meda (Avenida Rovisco Pais, 1049 -001 Lisboa), Campus do Tagus-
park (Av. Prof. Doutor Aníbal Cavaco Silva, 2744 -016 Porto Salvo) 
ou Campus Tecnológico e Nuclear (Estrada Nacional 10, 2695 -066 
Bobadela).

2 — Caracterização do posto de trabalho: Um posto de trabalho a 
ocupar na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, em conformidade com o estabelecido no Mapa 
de Pessoal aprovado para 2015. Funções consultivas, de estudo, plane-
amento, programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de 
natureza técnica, que fundamentam e preparam a decisão. Elaboração, 
autonomamente ou em grupo, de pareceres e projetos, com diversos 
graus de complexidade, e execução de outras atividades de apoio es-
pecializado na área de assessoria à gestão — Direito Nuclear. Funções 
de assessoria jurídica à gestão do Campus Tecnológico e Nuclear do 
IST, nomeadamente:

a) Elaboração de pareceres jurídicos nas áreas de proteção radiológica 
e segurança nuclear;

b) Elaboração e revisão de propostas de diplomas legais, relativos à 
área do direito nuclear e proteção radiológica;

c) Elaboração e revisão de regulamentos abrangendo utilização de 
equipamentos emissores de radiações ionizantes;

d) Apoio jurídico à emissão de autorizações de detenção, transporte 
e introdução em território nacional de fontes radioativas seladas, nos 
termos do Decreto -Lei n.º 38/2007, de 19 de fevereiro;

e) Apoio jurídico à emissão de pareceres técnico -jurídicos, nos termos 
do Decreto -Lei n.º 167/2002, de 18 de julho;

f) Apoio jurídico à instrução de processos de eliminação de resíduos 
radioativos, nos termos do Decreto -Lei n.º 156/2013, de 5 de novem-
bro;

g) Apoio jurídico à elaboração de programas de proteção radioló-
gica;

h) Elaboração de relatórios para a Comissão Europeia, em cumpri-
mento de Diretivas EURATOM;

i) Elaboração de relatórios para a Agência Internacional de Energia 
Atómica, em cumprimento de convenções internacionais nas quais o 
Estado Português é parte;

j) Elaboração e revisão de contratos envolvendo questões específicas 
nas áreas de proteção radiológica e segurança nuclear.

3 — Posicionamento remuneratório: O posicionamento remuneratório 
do trabalhador recrutado terá em conta o preceituado no artigo 38.º da 
LTFP e obedecerá aos limites impostos pelo artigo 42.º da LOE 2015, 
estando vedada qualquer valorização remuneratória dos candidatos in-
tegrados na categoria correspondente ao posto de trabalho publicitado. 
A posição remuneratória de referência é a 2.ª da carreira de técnico 
superior, correspondente ao nível remuneratório 15 da tabela remune-
ratória única, sendo a remuneração base máxima a propor, no âmbito 
da negociação, durante o ano de 2015, de 1201,48 € (mil duzentos e um 
euros e quarenta e oito cêntimos).

4 — Requisitos de admissão
4.1 — Requisitos gerais
São requisitos de admissão necessários à constituição do vínculo de 

emprego público os constantes do n.º 1 do artigo 17.º da LTFP, sob pena 
de exclusão do procedimento:

i) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, por convenção internacional ou por lei especial;

ii) Ter 18 anos de idade completos;
iii) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não estar 

interdito para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv) Possuir robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções;
v) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

4.2 — Requisitos habilitacionais: é exigida Licenciatura, não sendo 
permitida a substituição do nível habilitacional por formação ou expe-
riência profissional.

4.3 — Requisitos profissionais: Inscrição em vigor na Ordem dos 
Advogados.

4.4 — Requisitos preferenciais: Pós -Graduação em Direito Interna-
cional Nuclear.

5 — Para efeitos do presente procedimento concursal de recrutamento 
não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando 
em requalificação, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de 
pessoal do serviço, idênticos ao posto de trabalho para cuja ocupação 
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se publicita o procedimento, de acordo com o disposto na alínea l) do 
n.º 3 do artigo 19.º da Portaria.

6 — O presente recrutamento efetua -se de entre trabalhadores com 
vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecido e, ainda, de entre trabalhadores com vínculo de emprego 
público a termo resolutivo, certo ou incerto, ou sem vínculo de emprego 
público previamente constituído.

7 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite de apresentação das candidaturas.

8 — Prazo e forma para apresentação das candidaturas
8.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria.
8.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas, obrigato-

riamente, em suporte de papel, mediante preenchimento do formulá-
rio de candidatura aprovado pelo Despacho (extrato) n.º 11321/2009, 
publicado no D.R., 2.ª série, n.º 89, de 08 de maio de 2009, e o envio 
dos anexos nele referidos. O formulário está disponível na Direção de 
Recursos Humanos (DRH) do IST, sita na Av. Rovisco Pais, 1049 -001 
Lisboa, e na página eletrónica http://drh.tecnico.ulisboa.pt/files/sites/45/
r6_v3_formulario_procedimento_concursal.dot, podendo ser entregues 
pessoalmente no Atendimento da DRH, nos dias úteis das 10.00 às 12.30 
horas e das 14.00 às 16.30 horas, ou remetidas por correio registado com 
aviso de receção, para a morada acima indicada.

8.3 — Documentação adicional: O formulário, devidamente datado 
e assinado, deverá ser acompanhado de fotocópia do bilhete de identi-
dade ou cartão de cidadão, bem como, sob pena de exclusão nos termos 
previstos no n.º 9 do artigo 28.º da Portaria, de:

a) Fotocópia simples e legível do certificado de habilitações lite-
rárias;

b) Documento comprovativo do cumprimento do requisito constante 
no ponto 4.3;

c) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, quando ao 
candidato seja aplicável o método de seleção avaliação curricular, nos 
termos previstos no ponto 9.2;

d) Declaração emitida pelo Serviço a que o candidato pertence, de-
vidamente atualizada, da qual conste, de forma inequívoca, a modali-
dade de vínculo de emprego público que detém, a categoria e posição 
remuneratória detida e a antiguidade na categoria, na carreira e na 
função pública (para os candidatos com vínculo de emprego público 
previamente constituído);

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada e autenticada, da 
qual constem as atividades que se encontra a exercer inerentes ao posto 
de trabalho que ocupa (para os candidatos com vínculo de emprego 
público previamente constituído que se encontrem na situação prevista 
no ponto 9.2, abaixo).

8.4 — Aos candidatos que exerçam funções no IST não é exigida a 
apresentação de outros documentos comprovativos dos factos indicados 
no currículo, desde que expressamente refiram que os mesmos se encon-
tram arquivados no seu processo individual. Aqueles documentos serão 
solicitados oficiosamente pelo júri ao serviço competente, nos termos 
do n.º 6 do artigo 28.º da Portaria.

8.5 — O júri, por sua iniciativa ou a requerimento do candidato, 
pode conceder um prazo suplementar razoável para apresentação dos 
documentos exigidos quando seja de admitir que a sua não apresentação 
atempada se tenha devido a causas não imputáveis ao candidato.

8.6 — As falsas declarações serão denunciadas ao Ministério Público 
e punidas nos termos da lei.

9 — Métodos de seleção
9.1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da LTFP, serão utilizados 

os métodos de seleção obrigatórios, Prova de Conhecimentos (PC) 
e Avaliação Psicológica (AP), e o método de seleção complementar 
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

9.2 — Nos termos do n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, para os candidatos 
que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem, ou, 
tratando -se de candidatos colocados em situação de requalificação, se 
tenham por último encontrado a cumprir ou a executar a atribuição, 
competência ou atividade caracterizadoras do posto de trabalho para 
cuja ocupação o presente procedimento é publicitado, serão utilizados 
os métodos de seleção obrigatórios, Avaliação Curricular (AC) e En-
trevista de Avaliação de Competências (EAC), exceto quando afastados 
por escrito por esses candidatos, caso em que lhes serão aplicáveis os 
métodos referidos no n.º 9.1, e o método de seleção complementar 
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

9.3 — Conforme estipulado no n.º 12 do artigo 18.º da Portaria, cada 
um dos métodos de seleção, bem como cada uma das fases que compor-
tem, é eliminatório, considerando -se não aprovados no procedimento 
os candidatos que sejam não aprovados em qualquer um dos métodos 

ou fases, não lhes sendo, por conseguinte, aplicados os métodos ou 
fases seguintes.

10 — Valoração e critérios dos métodos de seleção
10.1 — Prova de conhecimentos
10.1.1 — Classificação e ponderação
A prova é valorada numa escala de 0 a 20 valores, considerando-

-se a valoração até às centésimas, e terá uma ponderação de 50 % na 
avaliação final.

10.1.2 — Estrutura da Prova
A prova de conhecimentos será escrita, comportando duas fases, ambas 

eliminatórias de per se, obedecendo às seguintes regras:
1.ª Fase, sem consulta, com a duração de 30 minutos, e uma ponde-

ração de 25 %. Será constituída por perguntas com resposta de escolha 
múltipla, com 4 opções, sendo que:

Cada resposta certa é valorada com 0,500 valores;
Cada resposta errada desconta 0,125 valores;
Cada pergunta não respondida não é valorada.

2.ª Fase, com consulta, tem a duração de 60 minutos e uma ponde-
ração de 75 %. Será constituída por pergunta(s) de desenvolvimento. 
Além do conteúdo da(s) resposta(s) serão avaliados a capacidade de 
raciocínio e de comunicação, o uso adequado da Língua Portuguesa, e 
a estrutura do texto.

As temáticas da prova de conhecimentos vão incidir sobre conteúdos 
de enquadramento genérico e específico, diretamente relacionados com 
as exigências da função, tendo por base os temas indicados, a legislação 
e a bibliografia mencionadas nos anexos 1, 2 e 3, bem como as alterações 
legislativas que sobre esses temas tenham recaído e/ou venham a recair 
até à data da realização da prova.

10.2 — Avaliação psicológica (AP)
Este método tem o objetivo de avaliar, através de técnicas de natureza 

psicológica, aptidões, características de personalidade e competências 
comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico de adap-
tação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo como referência 
o perfil de competências definido, e será aplicado por entidade especiali-
zada pública exterior ao IST. A ponderação na avaliação final é de 25 %, 
obedecendo ao estipulado no n.º 3 do artigo 18.º da Portaria.

10.3 — Avaliação curricular (AC)
Serão ponderados, de acordo com as exigências da função, a Habi-

litação Académica (HA), a Formação Profissional (FP), a Experiência 
Profissional (EP), e a Avaliação de Desempenho (AD). A classificação 
será atribuída numa escala entre 0 e 20 valores, com valoração até às 
centésimas, e terá uma ponderação de 50 % na avaliação final, seguindo 
a aplicação da seguinte fórmula:

AC = (0,30*HA) + (0,10*FP) + (0,50*EP) + (0,10*AD)

10.3.1 — Habilitação Académica (HA)
Será considerada a titularidade de grau académico ou a sua equipara-

ção legalmente reconhecida. A habilitação exigida é licenciatura; serão, 
portanto, excluídos os candidatos com habilitação de nível inferior.

10.3.2 — Formação Profissional (FP)
Neste item, serão ponderadas as ações de formação e aperfeiçoamento 

profissional, relacionadas com a área de atividade do posto de trabalho 
a ocupar, concluídas nos últimos 4 anos.

A avaliação da adequação da formação profissional adquirida à área 
funcional do lugar posto a concurso será feita em face da Formação 
Profissional concreta apresentada, tendo em consideração os conteúdos 
funcionais do posto de trabalho.

10.3.3 — Experiência Profissional (EP)
Será considerada a experiência na área de atividade de Assessoria à 

gestão — Direito Nuclear, ponderada de acordo com a sua duração e 
enquadramento.

10.3.4 — Avaliação de Desempenho (AD)
Será considerada a avaliação de desempenho relativa ao último pe-

ríodo não superior a 3 anos em que o candidato cumpriu ou executou 
atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho 
a ocupar.

10.4 — Entrevista de avaliação de competências (EAC)
Este método tem o intuito de obter, através de uma relação inter-

pessoal, informações sobre comportamentos profissionais diretamente 
relacionados com as competências consideradas essenciais para o exer-
cício da função, tendo por base um guião de entrevista composto por 
um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido para a função, associado a uma 
grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou ausência dos 
comportamentos em análise, e será aplicado por técnicos especializados. 
A ponderação na avaliação final é de 25 %, obedecendo a valoração ao 
estipulado no n.º 5 do artigo 18.º da Portaria.



Diário da República, 2.ª série — N.º 177 — 10 de setembro de 2015  26221

10.5 — Entrevista Profissional de Seleção (EPS)
Este método visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência 

profissional e aspetos comportamentais, nomeadamente os relacionados 
com a capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, 
da qual é elaborada uma ficha individual contendo o resumo dos temas 
abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação obtida em cada 
um deles, devidamente fundamentada, e será realizada na presença de 
todos os elementos do Júri. A ponderação na avaliação final é de 25 %, 
obedecendo ao estipulado nos n.os 6 e 7 do artigo 18.º da Portaria.

11 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o precei-
tuado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria, os candidatos excluídos serão 
notificados pela forma prevista na alínea a) do n.º 3 do referido artigo, 
para a realização da audiência dos interessados.

12 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local, para realização do(s) método(s) de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e pela forma prevista na alínea a) 
do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria.

13 — A publicitação dos resultados obtidos em cada fase é efetuada 
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada nas vitrinas e página 
eletrónica da DRH do IST. Os candidatos aprovados na primeira fase 
são convocados para a fase seguinte através de notificação, pela forma 
prevista no ponto anterior.

14 — À lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados 
e às exclusões ocorridas no decurso da aplicação do(s) método(s) de 
seleção é aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 
e 3 do artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º da Portaria. A referida 
lista, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da República, 
disponibilizada nas vitrinas e página eletrónica da DRH do IST.

15 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de março, 
em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Adminis-
tração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

16 — Quotas de emprego: de acordo com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, o candidato portador de deficiência 
tem preferência em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre 
qualquer outra preferência legal. Os candidatos nesta situação devem 
declarar no formulário de candidatura em local próprio, para além dos 
meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, o 
respetivo grau de incapacidade e o tipo de deficiência, nos termos do 
diploma supra mencionado.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria, o 
presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público (www.
bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, na página 
eletrónica da DRH e, por extrato, no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da referida portaria, 
as atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva 
ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha 
classificativa e o sistema de valoração final dos métodos, encontram -se 
disponíveis para consulta em: http://drh.tecnico.ulisboa.pt/nao -docentes/
recrutamento -nao -docentes/.

18 — Composição do Júri:
Presidente: José Joaquim Gonçalves Marques, Vice -Presidente para 

a Gestão do Campus Tecnológico e Nuclear.
Vogais efetivos:
João Henrique Garcia Alves, Diretor -Adjunto para o Laboratório de 

Proteção e Segurança Radiológica do Campus Tecnológico e Nuclear, 
o qual substituirá o Presidente nas suas faltas e impedimentos;

Miguel Afonso Dias de Ayala Botto, Vice -Presidente para os Assuntos 
de Pessoal.

Vogais suplentes:
Carla Maria de Carvalho Pereira, Coordenadora do Núcleo de Não 

Docentes e Bolseiros;
António Luís Vieira da Luz Araújo Sol, Técnico Superior.
02 de setembro de 2015. — O Vice -Presidente para os Assuntos de 

Pessoal, Prof. Miguel de Ayala Botto.

ANEXO 1

Temas a abordar na prova de conhecimentos
1) Segurança intrínseca;
2) Segurança extrínseca;
3) Salvaguardas e não -proliferação;
4) Proteção física de materiais e instalações nucleares;

5) Transporte de materiais nucleares ou radioativos;
6) Processos de licenciamento e autorização de instalações e equi-

pamentos;
7) Fontes de radiação e materiais radioativos;
8) Responsabilidade civil nuclear;
9) Resíduos radioativos e combustível irradiado;
10) Proteção Radiológica.

ANEXO 2

Legislação para a prova de conhecimentos
1 — Estatuto da Agência Internacional de Energia Atómica, de 23 de 

outubro de 1956 e respetivas Emendas;
2 — Convenção sobre a Notificação Rápida de Um Acidente Nuclear, 

de 26 de setembro de 1986;
3 — Convenção sobre Assistência em Caso de Acidente Nuclear ou 

de Emergência Radiológica, de 26 de setembro de 1986;
4 — Convenção sobre Segurança Nuclear, de 17 de junho de 1994;
5 — Convenção Conjunta sobre a Segurança da Gestão do Combustí-

vel Irradiado e dos Resíduos Radioativos, de 29 de setembro de 1997;
6 — Convenção [de Paris] sobre a Responsabilidade Civil no Domínio 

da Energia Nuclear, de 29 de julho de 1960;
7 — Convenção de Bruxelas Complementar à Convenção de Paris, de 

31 de Janeiro de 1963; Protocolo Adicional de revisão de 28 de janeiro 
de 1964, Protocolo Adicional de revisão de 16 de novembro de 1982;

8 — Protocolo Adicional ao Acordo entre a República Portuguesa, a 
Comunidade Europeia da Energia Atómica e a Agência Internacional da 
Energia Atómica, em aplicação do artigo III, n.os 1 a 4, do Tratado de não 
Proliferação das Armas Nucleares, de 22 de setembro de 1998;

9 — Convenção para a Proteção Física dos Materiais Nucleares, de 26 
de outubro de 1979, e respetiva Emenda, de 8 de Julho de 2005;

10 — Diretiva 2014/87/Euratom do Conselho de 8 de julho de 2014 
que altera a Diretiva 2009/71/Euratom que estabelece um quadro comu-
nitário para a segurança nuclear das instalações nucleares;

11 — Diretiva 2011/70/Euratom do Conselho de 19 de julho de 2011 
que estabelece um quadro comunitário para a gestão responsável e segura 
do combustível irradiado e dos resíduos radioativos;

12 — Diretiva 2013/59/Euratom do Conselho de 5 de dezembro 
de 2013 que fixa as normas de segurança de base relativas à proteção 
contra os perigos resultantes da exposição a radiações ionizantes, e que 
revoga as Diretivas 89/618/Euratom, 90/641/Euratom, 96/29/Euratom, 
97/43/Euratom e 2003/122/Euratom;

13 — Diretiva 89/618/Euratom do Conselho, de 27 de novembro de 
1989 relativa à informação da população sobre as medidas de prote-
ção sanitária aplicáveis e sobre o comportamento a adotar em caso de 
emergência radiológica;

14 — Diretiva 90/641/Euratom do Conselho de 4 de dezembro de 
1990 relativa à proteção dos trabalhadores externos sujeitos ao risco de 
radiações ionizantes durante a intervenção numa zona controlada;

15 — Diretiva 96/29/Euratom do Conselho de 13 de maio de 1996 
que fixa as normas de segurança de base relativas à proteção sanitária 
da população e dos trabalhadores contra os perigos resultantes das 
radiações ionizantes;

16 — Diretiva 97/43/Euratom do Conselho de 30 de junho de 1997 
relativa à proteção da saúde das pessoas contra os perigos resultantes de 
radiações ionizantes em exposições radiológicas médicas;

17 — Diretiva 2003/122/Euratom do Conselho de 22 de dezembro 
de 2003 relativa ao controlo de fontes radioativas seladas de atividade 
elevada e de fontes órfãs;

18 — Decreto -Lei n.º 165/2002, de 17 de julho, e respetivas alte-
rações, estabelece as competências dos organismos intervenientes na 
área da proteção contra radiações ionizantes, bem como os princípios 
gerais de proteção;

19 — Decreto -Lei n.º 167/2002, de 18 de julho, estabelece o regime 
jurídico relativo ao licenciamento e ao funcionamento das entidades que 
desenvolvem atividades nas áreas de proteção radiológica;

20 — Decreto -Lei n.º 174/2002, de 25 de julho, estabelece as regras 
aplicáveis à intervenção em caso de emergência radiológica;

21 — Decreto -Lei n.º 180/2002, de 8 de agosto, e respetivas alte-
rações, estabelece as regras relativas à proteção da saúde das pessoas 
contra os perigos resultantes de radiações ionizantes em exposições 
radiológicas médicas;

22 — Decreto -Lei n.º 138/2005, de 17 de agosto, aprova o sistema 
de monitorização ambiental do grau de radioatividade;

23 — Decreto -Lei n.º 38/2007, de 19 de fevereiro, estabelece o regime 
do controlo de fontes radioativas seladas, incluindo as fontes de ativi-
dade elevada e de fontes órfãs, e estabelece o regime de proteção das 
pessoas e do ambiente contra os riscos associados à perda de controlo, 
extravio, acidente ou eliminação resultantes de um inadequado controlo 
regulamentar das fontes radioativas;
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24 — Decreto -Lei n.º 222/2008, de 17 de novembro, fixa as normas 
de segurança de base relativas à proteção sanitária da população e dos 
trabalhadores contra os perigos resultantes das radiações ionizante;

25 — Decreto -Lei n.º 198/2009, de 26 de agosto, estabelece as regras 
a que devem obedecer a transferência e o reenvio de resíduos radioa-
tivos e de combustível nuclear irradiado entre Portugal e os restantes 
Estados membros da Comunidade e entre Portugal e Estados terceiros, 
bem como o trânsito por Portugal dos resíduos e combustível dessa na-
tureza, desde que os mesmos excedam, em quantidade e concentração, 
os valores definidos nas alíneas a) e b) do n.º 2 do artigo 3.º da Diretiva 
n.º 96/29/EURATOM, do Conselho, de 13 de maio;

26 — Decreto -Lei n.º 29/2012, de 9 de fevereiro, procede à integração 
do Instituto Tecnológico e Nuclear, I. P., assegurando -se a transferên-
cia da sua missão, das suas atribuições e competências, assim como a 
integração do seu pessoal e património no Instituto Superior Técnico, 
da Universidade Técnica de Lisboa;

27 — Decreto -Lei n.º 30/2012, 9 de fevereiro, transpõe para a ordem 
jurídica interna as disposições da Diretiva n.º 2009/71/EURATOM, 
do Conselho, de 25 de junho de 2009, que estabelece um quadro co-
munitário para a segurança nuclear das instalações nucleares, e cria a 
respetiva autoridade reguladora competente, estabelecendo o seu âmbito 
e atribuições;

28 — Decreto -Lei n.º 262/2012, de 17 de dezembro, estabelece as 
obrigações dos titulares de licenças de instalações nucleares, por forma 
a que verifiquem e melhorem continuamente a segurança das mesmas, 
sob a supervisão da autoridade reguladora criada pelo Decreto-Lei 
n.º 30/2012, de 9 de fevereiro;

29 — Decreto -Lei n.º 156/2013, de 5 de novembro, estabelece o qua-
dro legal e regulador para a gestão responsável e segura do combustível 
irradiado e dos resíduos radioativos;

30 — Portaria n.º 44/2015, de 20 de fevereiro, fixa os níveis de libe-
ração aplicados aos resíduos radioativos.

ANEXO 3
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Handbook on nuclear law, C. Stoiber et al. — Vienna: International 

Atomic Energy Agency (2003)
Handbook on nuclear law: implementing legislation, Carlton Stoiber 

et al., Vienna: International Atomic Energy Agency (2010)
IAEA International Law Series (http://ola.iaea.org/ola/publications.

html);
Fundamental Safety Principles, IAEA Safety Standards Series No. 

SF -1, IAEA, Vienna (2006)
Governmental, Legal and Regulatory Framework for Safety General 

Safety Requirements Part 1 Series No. GSR Part 1, Vienna (2010)
Radiation Protection and Safety of Radiation Sources: International 

Basic Safety Standards, IAEA No. GSR Part 3 — Vienna (2014)
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tive on Nuclear Safety, in Nuclear Law Bulletin, no. 85, OECD, 2010

SCHWARTZ, Julia A., Liability and Compensation for Third Party 
Damage resulting from a Nuclear Incident, in International Nuclear 
Law: History, Evolution and Outlook, OECD, 2010

TONHAUSER/WETHERALL, Wolfram/Anthony, The International 
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 Despacho n.º 10165/2015
Considerando o Regulamento de Organização e Funcionamento dos 

Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do Instituto Su-
perior Técnico, publicado através do Despacho n.º 1696/2014, inserto 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 23, de 03 de fevereiro de 2014, 
adiante designado como Regulamento;

Considerando que a Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na redação 
conferida pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, deter-
mina, no n.º 1 do artigo 20.º, que o recrutamento e seleção dos titulares 
de cargos de direção intermédia seja efetuado através de procedimento 
concursal, regulado pelo artigo 21.º do mesmo diploma;

Considerando que, por meu despacho de 14 de janeiro de 2015, foi 
aberto procedimento concursal para recrutamento e seleção do cargo de 
Coordenador do Núcleo de Manutenção, cargo de direção intermédia de 
3.º grau, previsto no n.º 2 do artigo 64.º do Regulamento;

Considerando que, na sequência desse procedimento, o respetivo 
júri, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da citada Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, propôs a nomeação, para o cargo em causa, Onésimo Figueira 
Benito da Silva, em ata datada de 08 de julho de 2015.

Ao abrigo do n.º 8 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, na redação con-
ferida pela Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -A/2010, de 28 de abril e 64/20011, de 22 de dezembro e do 
n.º 2 do artigo 10.º do Regulamento de Organização e Funcionamento 
dos Serviços de Natureza Administrativa e Apoio Técnico do Instituto 
Superior Técnico, nomeio Onésimo Figueira Benito da Silva, Técnico 
Superior do IST, Coordenador do Núcleo de Manutenção, do Instituto 
Superior Técnico, em comissão de serviço, pelo período de três anos, 
com efeitos a partir do dia 1 de setembro de 2015.

31 de agosto de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Técnico, 
Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

Resumo Curricular
Dados Pessoais:
Nome: Onésimo Figueira Benito da Silva
Instituição: Instituto Superior Técnico — Campus da Alameda

Habilitações Académicas:
Junho 2008: Mestrado Integrado em Engenharia Mecânica — Ramo 

de Energia, do Instituto Superior Técnico — Nota Final: 15 Valores.
Tema da Dissertação de Mestrado: “Análise da reabilitação da Torre 

Norte (IST) face à introdução da certificação de edifícios de serviços 
existentes” — Orientação pelo Professor Luís Roriz.

Membro efetivo da Ordem dos Engenheiros na Região Sul com o 
n.º 61205.

Experiência Profissional:
Fevereiro 2014: Coordenação do Núcleo de Manutenção do Instituto 

Superior Técnico;
Março 2008 — janeiro 2014: Técnico Superior do Núcleo de Manu-

tenção do Instituto Superior Técnico;
Julho 2007 — fevereiro 2008: Bolseiro de Investigação no IST;
Janeiro 2007 — junho 2007: Coordenador dos Serviços Técnicos, com 

a função de acompanhamento e coordenação dos Serviços Técnicos e 
Instalações Especiais de AVAC, Gás, Águas e Esgotos, Segurança contra 
Incêndios do SANA Malhoa Hotel;

Junho 1996 — junho 2001: Chefe da Secção de Manutenção na em-
presa Modis — Sonae Distribuição Centralizada S. A., no âmbito da 
Operação de centralização do Bazar Ligeiro, Pesado e Têxtil.

Formação Complementar:
2010: Realização do curso de formação em “Projetista de redes de 

gás”, com duração de 35h, com classificação final de Muito Bom na 
CERTIFER;

2009: Realização do curso de Especialização em Qualidade do Ar 
Interior, com duração de 46h, com classificação final de apto na APIEF 
(N.º CERTIFICADO 2059A/2009) — Certificação técnica como TRF 
no âmbito do SCE;

2009: Realização do Curso de Projetista de Solar Térmico, com a 
duração de 40h no LNEG e obtenção da carteira profissional de insta-
lador de painéis solares.

208915528 

 Despacho n.º 10166/2015
No cumprimento do disposto na alínea j) do n.º 4 dos Estatutos do 

IST, manda -se publicar, em anexo ao presente despacho, o regulamento 
geral dos doutoramentos do Instituto Superior Técnico que foi aprovado, 
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no âmbito das suas competências, pelo Conselho Científico, na sua 
reunião, realizada em 5 de maio de 2015, e pelo Conselho de Gestão, 
na sua reunião de 7 de maio de 2015.

01 de setembro de 2015. — O Presidente do Instituto Superior Téc-
nico, Professor Doutor Arlindo Manuel Limede de Oliveira.

Introdução
O novo Regulamento Geral dos Doutoramentos do IST resulta da 

adaptação da versão anterior, aprovada pelo Conselho Científico na 
sua reunião de 05 de maio de 2015, a qual também foi objeto de pa-
recer favorável do Conselho de Gestão na sua reunião de 07 de maio 
de 2015, aos novos Estatutos do IST e ao Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis n.os 107/2008, de 25 de 
junho e 230/2009, de 14 de setembro, com a Declaração de Rectifi-
cação n.º 81/2009, de 27 de outubro e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto.

No seguimento da Fusão entre a Universidade Técnica de Lisboa e a 
Universidade de Lisboa, que originou a Universidade de Lisboa (ULis-
boa), impõem -se alterações dos Regulamentos das duas Universidades, 
extensivo aos Regulamentos existentes nas suas Escolas.

Aproveitou -se a oportunidade para suprir algumas lacunas existentes 
no anterior Regulamento, nomeadamente a menção à confidencialidade 
da tese, o tempo parcial do doutoramento, o reingresso nos estudos e os 
acordos de cotutela internacional.

Em termos gerais, este novo regulamento sofreu alterações profundas, 
em dois pontos essenciais, a saber: na constituição do júri e na qualifi-
cação final do doutoramento.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
(Grau de Doutor)

1 — O grau de doutor é conferido aos que demonstrem:
a) Capacidade de compreensão sistemática num domínio científico 

de estudo;
b) Competências, aptidões e métodos de investigação associados a 

um domínio científico;
c) Capacidade para conceber, projetar, adaptar e realizar uma inves-

tigação significativa respeitando as exigências impostas pelos padrões 
de qualidade e integridade académicas;

d) Ter realizado um conjunto significativo de trabalhos de investi-
gação original que tenha contribuído para o alargamento das fronteiras 
do conhecimento, parte do qual mereça a divulgação internacional em 
publicações com comité de seleção;

e) Ser capazes de analisar criticamente, avaliar e sintetizar ideias 
novas e complexas;

f) Ser capazes de comunicar com os seus pares, a restante comu-
nidade académica e a sociedade em geral sobre a área em que são 
especializados;

g) Ser capazes de, numa sociedade baseada no conhecimento, promo-
ver, em contexto académico ou profissional, o progresso tecnológico, 
social ou cultural.

2 — O grau de doutor é conferido num ramo do conhecimento ou 
numa sua especialidade nos domínios da Ciência, da Engenharia, da 
Engenharia e Gestão, ou da Arquitetura.

Artigo 2.º
(Doutoramento em Associação)

1 — O IST pode associar -se com outros estabelecimentos de ensino 
superior, nacionais ou estrangeiros, para a definição de ciclos de estudos 
conducentes ao grau de doutor.

2 — Os programas de doutoramento em associação poderão reger -se 
por protocolos específicos consensualizados pelas instituições partici-
pantes, são aprovados pelo Conselho Científico da Escola e assinados 
pelo Reitor e pelo Presidente da Escola.

3 — A atribuição e a titulação do grau de doutor em associação regem-
-se pelo estipulado nos artigos 41.º a 43.º do Decreto -Lei n.º 115/2013 
de 7 de agosto.

CAPÍTULO II

Organização, Acesso e Ingresso 
no Ciclo de Estudos

Artigo 3.º
(Organização)

1 — O ciclo de estudos conducente ao grau de doutor integra:
a) A preparação de uma tese original especialmente elaborada para este 

fim, adequada à natureza do ramo de conhecimento ou da especialidade 
e que contribua para o alargamento das fronteiras do conhecimento;

b) Em alternativa à alínea a) deste número, e em condições de exi-
gência equivalentes, a compilação, devidamente enquadrada e em que 
seja clara a contribuição original do candidato, de um conjunto coerente 
e relevante de trabalhos de investigação, já objeto de publicação em 
revistas com comités de seleção de reconhecido mérito internacional 
presentes nas bases de dados definidas pelo Conselho Científico para este 
efeito, e durante o período de inscrição no curso de doutoramento;

c) A realização de um curso de doutoramento constituído por unidades 
curriculares de base científica adequadas à formação para a investigação.

Artigo 4.º
(Condições de Acesso ao Ciclo de Estudos)

1 — Podem candidatar -se ao acesso ao ciclo de estudos conducente 
ao grau de doutor:

a) Os titulares do grau de mestre, ou equivalente legal;
b) Os titulares do grau de licenciado ou equivalente legal, detentores 

de um currículo escolar ou científico especialmente relevante que seja 
reconhecido pelo Conselho Científico do IST como atestando capacidade 
para a realização do ciclo de estudos;

c) A título excecional, os detentores de um currículo escolar, científico 
ou profissional que seja reconhecido pelo Conselho Científico do IST, 
como atestando capacidade para a realização do ciclo de estudos.

2 — Cabe ao Conselho Científico do IST, tendo em conta o parecer 
do Coordenador do Curso, decidir sobre os candidatos a admitir.

3 — O reconhecimento a que se referem as alíneas b) e c) do n.º 1 
deste artigo:

a) Será baseado em pareceres emitidos por dois professores ou inves-
tigadores doutorados, considerados especialistas no domínio científico 
de estudo aplicável e nomeados pelo Coordenador do ciclo de estudos 
correspondente;

b) Não confere ao seu titular a equivalência ao grau de licenciado ou 
de mestre, ou ao seu reconhecimento.

4 — O direito ao ingresso num ciclo de estudos conducente ao grau 
de doutor, adquirido após homologação da aceitação da candidatura, é 
formalizado no ato de matrícula no Núcleo de Pós -Graduação e For-
mação Contínua.

Artigo 5.º
(Critérios de Seleção de Candidaturas no Ciclo de Estudos)

1 — A seleção das candidaturas ao acesso aos ciclos de estudos deverá 
reger -se pelas seguintes normas:

a) Admissão não condicionada a titulares do grau de mestre ou do 
grau de licenciado, correspondente a uma licenciatura de 5 anos, com 
qualificação final não inferior a 14 valores numa área do conhecimento 
ou sua especialidade considerada adequada ao ciclo de estudos a que se 
candidata e que sejam detentores de um currículo escolar, científico ou 
profissional que possa ser reconhecido pelo Conselho Científico do IST 
como atestando capacidade para a realização do ciclo de estudos;

b) Admissão condicionada à frequência com aprovação de unidades 
curriculares preliminares ou propedêuticas de 1.º e/ou de 2.º ciclo de 
estudos superiores numa área do conhecimento ou sua especialidade, 
considerada adequada ao ciclo de estudos a que se candidata:

i) Titulares do grau de mestre ou do grau de licenciado, correspon-
dente a uma licenciatura de 5 anos, com qualificação final não inferior 
a 16 valores numa área do conhecimento ou sua especialidade menos, 
ou mesmo não, adequada ao ciclo de estudos a que se candidata, e que 
sejam detentores de um currículo escolar, científico ou profissional que 
possa ser reconhecido pelo Conselho Científico do IST como atestando 
capacidade para a realização do ciclo de estudos;

ii) Titulares do grau de licenciado com qualificação final não inferior a 
17 valores numa área do conhecimento ou sua especialidade considerada 
adequada ao ciclo de estudos a que se candidata e que sejam detentores 
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de um currículo escolar, científico ou profissional que possa ser reco-
nhecido pelo Conselho Científico do IST como atestando capacidade 
para a realização do ciclo de estudos.

Artigo 6.º
(Curso de Doutoramento)

1 — O plano de estudos do curso de doutoramento é definido pela 
Coordenação Científica do ciclo de estudos e aprovado pelo Conselho 
Científico do IST sendo composto por unidades curriculares seleciona-
das em cursos conducentes a Diplomas de Estudos Avançados (DEA), 
quando aplicável, atribuídos pelo IST.

2 — A definição do plano de estudos do curso de doutoramento deverá 
obedecer às normas definidas nos n.os 3 e 4 do artigo 4.º e nas alíneas a) 
e b) do n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento de Diplomas IST do 3.º Ciclo 
de Estudos Superiores sobre os cursos conducentes a DEA.

3 — Sem prejuízo do determinado na alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º 
do Regulamento de Diplomas IST do 3.º Ciclo de Estudos Superiores 
sobre os cursos conducentes a DEA, os planos de estudos do curso de 
doutoramento para os detentores de Diplomas de Formação Avançada 
(DFA) do IST deverão concretizar o que está determinado na alínea b) 
do n.º 2 do artigo 6.º do mesmo regulamento no que diz respeito ao 
número mínimo de créditos ECTS a obter em unidades curriculares 
do tipo ‘D’.

4 — A conclusão de um curso de doutoramento de um ciclo de estudos 
conducente ao grau de doutor confere o direito à atribuição de um DEA 
do IST, no ramo de conhecimento ou numa sua especialidade adequada 
ao domínio de estudo.

Artigo 7.º
(Calendário Escolar e Avaliação de Conhecimentos)

1 — Os calendários escolares dos cursos de doutoramento coincidem 
em geral com os dos cursos conducentes ao DEA, os quais são fixados 
anualmente pelos órgãos competentes do IST.

2 — Não há lugar a épocas de recurso para avaliação de conhecimen-
tos nas unidades curriculares dos cursos de doutoramento.

3 — O lançamento de notas é feito de acordo com as regras definidas 
para as licenciaturas e mestrados.

4 — A média final do curso de doutoramento é calculada pela média 
das classificações obtidas em cada unidade curricular ponderadas pelo 
respetivo peso em ECTS e arredondada para o inteiro mais próximo.

Artigo 8.º
(Exames de Qualificação)

1 — No regulamento específico dos ciclos de estudos conducentes 
ao grau de doutor poderá ser exigida, como requisito prévio para o 
prosseguimento de estudos, a aprovação em exames de qualificação, 
cada um tendo como objetivo a avaliação das capacidades do aluno 
numa disciplina fundamental do conhecimento científico relacionada 
com o domínio de estudo.

2 — O número máximo de disciplinas, objeto de exame de qualifi-
cação, não poderá exceder três por aluno.

3 — Os exames de qualificação serão realizados semestralmente, 
em períodos que deverão coincidir com as épocas de exame fixadas 
anualmente pelo órgão do IST estatutariamente competente.

4 — Os prazos para a realização dos exames de qualificação são 
estabelecidos no regulamento específico do ciclo de estudos.

5 — Os alunos que não obtenham aprovação no(s) exame(s) de qua-
lificação ou que não cumpram o prazo determinado no n.º anterior 
serão automaticamente excluídos do ciclo de estudos, não podendo 
recandidatar -se ao acesso ao mesmo ciclo de estudos antes de decorrido 
um ano após a exclusão.

Artigo 9.º
(Suspensão da contagem de prazos)

1 — Os prazos referidos no presente Regulamento para as deliberações 
do conselho científico ou dos júris de doutoramento suspendem -se por 
despacho do Conselho Científico, a requerimento dos interessados, a 
contagem dos prazos para a entrega, reformulação e discussão da tese, 
com um dos seguintes fundamentos:

a) Parentalidade;
b) Doença grave e prolongada do candidato ou acidente grave;

2 — Poderá ainda ser suspenso pelo Conselho Cientifico, a requeri-
mento dos interessados, a contagem dos prazos para a entrega, reformu-
lação e discussão da tese, com base noutros fundamentos, devidamente 
justificados e suportados pelo Orientador Cientifico e Coordenador 
do Curso.

Artigo 10.º
(Reingresso)

O interessado pode solicitar o reingresso após ter interrompido a 
inscrição no ciclo de estudos por, pelo menos, um ano letivo.

Artigo 11.º
(Tempo Parcial)

O aluno pode solicitar o tempo parcial, por um período máximo de 
2 anos, mediante requerimento endereçado ao Conselho Científico. 
Entende -se que o tempo parcial corresponde a 50 % do tempo inte-
gral.

CAPÍTULO III

Orientação Científica

Artigo 12.º
(Orientação)

1 — A orientação científica de uma tese de doutoramento ficará a 
cargo de um professor ou de um investigador doutorado, nacional ou 
estrangeiro ou especialista na área da tese reconhecido como idóneo 
pelo Conselho Científico do IST. Pode -se considerar, excecionalmente, 
a inclusão de dois orientadores do IST, podendo um deles atuar como 
coorientador. O Conselho Científico designa o orientador sob proposta 
do doutorando e mediante aceitação expressa da pessoa proposta.

2 — O regime de orientação conjunta é obrigatório sempre que o 
orientador seja externo ao IST, sendo a coorientação exercida por pro-
fessor ou investigador doutorado do IST.

3 — Noutras situações em que se justificar o regime de orientação 
conjunta, podem ser nomeados coorientadores professores ou investi-
gadores doutorados ou especialistas de mérito reconhecido.

4 — A equipa de orientação científica fica limitada a um número 
máximo de três membros.

5 — Compete ao Conselho Científico do IST, ou em quem este dele-
gar, a apreciação e deliberação sobre os pedidos de alteração de orien-
tador, quando devidamente fundamentados.

CAPÍTULO IV

Comissão de Acompanhamento de Tese

Artigo 13.º
(Apresentação Pública da Proposta de Tese)

Nos casos em que os regulamentos específicos dos ciclos de estudos 
conducentes ao grau de doutor exijam a realização de um seminário de 
apresentação pública do trabalho de investigação desenvolvido e da 
proposta de tese, este deverá ser realizado até 24 meses após a data de 
início de estudos no ciclo de estudos, na presença da Comissão de Acom-
panhamento de Tese (CAT) a que se referem os artigos 14.º e 15.º deste 
regulamento. No caso em que a apresentação e a discussão da proposta 
de tese estejam integradas no plano de estudos, deverá ser atribuída uma 
classificação, à semelhança de qualquer outra unidade curricular.

Artigo 14.º
(Constituição da CAT)

1 — Nos casos em que os regulamentos específicos dos ciclos de 
estudos prevejam a existência de uma CAT, esta será constituída:

a) Pelo (s) orientador (es) científico (s);
b) Por um mínimo de dois professores, investigadores doutorados 

ou especialista de mérito reconhecido, nomeados pelo Coordenador 
do ciclo de estudos, sob proposta do orientador e ouvida a respetiva 
Comissão Científica;

c) A presidência da CAT é exercida pelo membro mais antigo do IST 
na categoria mais elevada, excluindo -se o (s) orientador (es).

Artigo 15.º
(Competências da CAT)

1 — São competências da CAT:
a) Elaborar um relatório sobre o progresso do plano de trabalhos 

da proposta de tese, incluindo correções sugeridas e a data expetável 
da respetiva conclusão, do qual será dado conhecimento à Comissão 
Científica do ciclo de estudos;
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b) Acompanhar o progresso dos trabalhos de investigação do aluno 
até à data de submissão da tese;

c) Elaborar o relatório a que se refere a alínea a), o qual deverá 
acompanhar a tese no ato de submissão para apreciação.

Artigo 16.º
(Outros mecanismos de acompanhamento de tese)

Nos casos em que os regulamentos específicos não contemplem a 
existência de CAT, os mesmos devem definir os mecanismos alter-
nativos de acompanhamento individual da evolução dos trabalhos de 
doutoramento.

CAPÍTULO V

Tese de Doutoramento

Artigo 17.º
(Acordos de Cotutela Internacional)

Para a elaboração da tese, podem ser celebrados acordos com outras 
instituições de ensino superior estrangeiras, legalmente habilitadas a 
atribuir o grau de doutor, ou equivalente.

Artigo 18.º
(Confidencialidade na Tese ou trabalhos equivalentes)

No caso de existirem partes ou anexos confidenciais na tese ou nos 
trabalhos equivalentes, deverá ser redigido requerimento ao Conselho 
Científico.

Artigo 19.º
(Submissão da Tese Provisória)

1 — São requisitos prévios para a submissão da tese:
a) A conclusão do curso de doutoramento;
b) A aprovação no(s) exame(s) de qualificação, se aplicável.
c) O relatório com apreciação positiva sobre o resultado da avaliação 

da proposta de tese elaborado pela CAT, se aplicável.
d) Propinas regularizadas.

Artigo 20.º
(Prazos para Entrega da Tese Provisória)

No prazo mínimo de 3 anos e máximo de 5 anos a contar da data do 
início de estudos no ciclo de estudos, a tese deverá ser submetida para 
apreciação pelo júri no Núcleo de Pós -Graduação e Formação Contí-
nua (NPGFC), o qual a remeterá ao Coordenador do ciclo de estudos, 
solicitando a proposta de constituição do júri, que deverá ser enviada 
ao NPGFC no prazo máximo de 30 dias.

Artigo 21.º
(Nomeação do Júri)

1 — A tese é objeto de apreciação e discussão pública por um júri, 
proposto pelo Coordenador do Curso no prazo de 30 dias subsequentes 
à receção do processo no NPGFC.

2 — O Conselho Científico nomeia o júri e o mesmo é homologado 
pelo Presidente do IST, ou por quem dele receba delegação para esse 
fim, no prazo de 10 dias.

Artigo 22.º
(Constituição do Júri)

1 — O júri do doutoramento é constituído:
a) Pelo Reitor da ULisboa, que preside, ou pelo Presidente do Con-

selho Científico do IST, por delegação do Reitor com capacidade de 
subdelegação;

b) Por um mínimo de quatro vogais doutorados, devendo um destes 
ser o orientador;

2 — Sempre que exista mais do que um orientador pode, excecio-
nalmente, integrar o júri um segundo orientador, caso este pertença a 
área científica distinta.

3 — Na situação de integrarem o júri dois orientadores, deve este ser 
alargado a seis vogais, sendo dois destes os orientadores.

4 — Pelo menos dois dos membros do júri referidos na alínea b) do 
n.º 1 são designados de entre professores e investigadores doutorados de 

outros estabelecimentos de ensino superior ou de investigação, nacionais 
ou estrangeiros, não pertencentes à Universidade de Lisboa, podendo ser 
considerados três membros nestas condições desde que o seu número 
não exceda o número total de vogais do IST incluindo o orientador ou 
orientadores, sempre que existam.

5 — Pode ainda fazer parte do júri uma individualidade de reconhecida 
competência na área científica em que se insere a tese.

6 — O júri deve integrar, pelo menos, três professores ou investiga-
dores doutorados do domínio científico em que se insere a tese.

7 — O número máximo recomendado de vogais do júri será cinco, 
podendo atingir sete em situações devidamente fundamentadas.

8 — Dois dos membros do júri são nomeados relatores, devendo 
pelo menos um ser externo à Universidade de Lisboa, excluindo -se o 
orientador ou orientadores, sempre que existam.

9 — Após ter sido nomeado o júri, a respetiva constituição deve ser 
dada a conhecer ao candidato.

Artigo 23.º
(Funcionamento do Júri)

1 — As deliberações do júri são tomadas por maioria dos membros 
que o constituem, através de votação nominal justificada, não sendo 
permitidas abstenções.

2 — O presidente do júri tem voto de qualidade, exercendo o seu 
direito de voto em caso de empate.

3 — Das reuniões do júri são lavradas atas, das quais constam os 
votos de cada um dos seus membros e a respetiva fundamentação, a qual 
poderá ser comum a todos ou a alguns membros do júri.

4 — Os relatores a que se refere o n.º 8 do artigo 22.º deste regu-
lamento, deverão elaborar relatórios independentes de apreciação da 
tese e enviá -los, por correio eletrónico, no prazo máximo de 40 dias, 
para o Coordenador do ciclo de estudos com cópia para o Núcleo de 
Pós -Graduação e Formação Contínua. Cabe ao NPGFC garantir a dis-
tribuição atempada dos referidos relatórios.

Artigo 24.º
(Aceitação da Tese ou dos Trabalhos Equivalentes)

1 — O Presidente do júri, no prazo máximo de 20 dias após a rece-
ção dos pareceres dos relatores, convoca uma reunião, para deliberar 
sobre a marcação das provas, a designação de arguentes principais, a 
distribuição da ordem e dos tempos de arguição, ou, em alternativa, a 
recomendação fundamentada ao candidato de reformulação da tese ou 
dos trabalhos equivalentes.

2 — Na reunião, o júri deverá ter em conta os pareceres dos relatores, 
a opinião de cada um dos restantes membros e, se aplicável, o relatório 
da CAT a que se refere o artigo 15.º deste regulamento e deliberar sobre:

a) A aceitação da tese para discussão pública na versão submetida;
b) A aceitação da tese para discussão pública numa versão a submeter 

no prazo máximo de 20 dias a contar da data da deliberação do júri e 
que deverá incluir as correções e alterações de detalhe recomendadas 
pelo júri;

c) A rejeição da tese na versão submetida, fornecendo ao candidato as 
recomendações necessárias para que este a possa reformular e proceder 
à submissão, no prazo máximo, improrrogável, de 120 dias a contar da 
data da deliberação do júri, de uma versão passível de aceitação para 
defesa pública, salvo se declarar não o pretender fazer.

3 — A ata da reunião de júri deverá incluir, em anexo, os pareceres 
dos relatores e o relatório final da CAT, quando aplicável.

4 — No caso da alínea c) do n.º 2, haverá lugar a nova reunião do júri, 
da qual resultará a marcação das provas, no prazo de 30 dias contados 
da data em que a tese ou os trabalhos equivalentes foram aceites pelo 
júri ou entregue a sua reformulação pelo doutorando.

5 — Findo o período dos 120 dias, caso o doutorando não tenha 
realizado a reformulação da tese ou dos trabalhos equivalentes, ou não 
tenha declarado que pretende manter a versão inicial, considera -se que 
o doutorando decidiu não prosseguir os seus trabalhos de doutoramento, 
sendo anulada a sua matrícula.

6 — Seguindo o determinado no n.º 2 do artigo 48.º do Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, as reuniões do júri a que se refere o n.º 2 
deste artigo podem ser realizadas presencialmente, por teleconferência, 
ou ainda por outro meio eletrónico.

7 — Compete ao Presidente do júri marcar a prova pública de defesa 
de tese, a qual deverá ter lugar no prazo de 30 dias contados a partir da 
data em que a tese ou os trabalhos equivalentes foram aceites pelo júri 
ou entregue reformulação pelo doutorando.

8 — O ato público de defesa da tese pode decorrer em língua portu-
guesa e/ou noutra língua oficial da União Europeia, desde que compreen-
didas pelo doutorando e pelos membros do júri.
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9 — As provas públicas de defesa da tese não podem em caso algum 
exceder a duração de duas horas e trinta minutos.

10 — Cabe ao Presidente do júri fazer a gestão da sequência e da 
distribuição dos tempos das intervenções nas provas públicas, seguindo 
o acordo estabelecido na primeira reunião do júri e os seguintes prin-
cípios:

a) Os primeiros 30 minutos deverão ser ocupados pela apresentação 
pelo candidato de um resumo/síntese da tese focado nas suas contribui-
ções originais mais significativas;

b) Todos os vogais deverão participar ativamente na discussão;
c) Havendo tempo disponível, o Presidente do júri poderá permitir 

intervenções da assistência.

11 — No final das provas públicas, o júri reunirá em privado para 
decidir sobre a aprovação do candidato e a qualificação a atribuir, co-
municando então ao candidato a deliberação tomada.

Artigo 25.º
(Qualificação Final do Grau de Doutor)

1 — Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qualifica-
ção final, tendo em consideração as classificações obtidas nas unidades 
curriculares do curso de doutoramento e o mérito da tese apreciado no 
ato público.

2 — A qualificação final do grau de doutor será expressa por uma das 
menções seguintes, Recusado ou Aprovado.

Ao grau académico de doutor é atribuída pelo júri uma qualificação 
final, expressa pelas menções de:

a) Aprovado;
b) Aprovado com Distinção.

3 — À qualificação de “Aprovado com Distinção”, obtida por una-
nimidade o júri pode ainda atribuir a qualificação de “Aprovado com 
Distinção e Louvor” aos que cumpram na totalidade os seguintes re-
quisitos:

a) Demonstrem um desempenho de nível excecional, em termos 
das capacidades e competências referidas no n.º 1 do artigo 1.º deste 
regulamento;

b) Apresentem resultados de investigação relatados na tese que con-
tribuam significativamente para o alargamento das fronteiras do conhe-
cimento no domínio de estudo;

c) Tenham média final de conclusão do curso de doutoramento não 
inferior a 16 valores;

d) O orientador tenha apresentado, antes da realização do ato público 
de defesa de tese, com pelo menos 10 dias de antecedência, uma proposta, 
devidamente fundamentada;

4 — A atribuição da classificação de “Aprovado com Distinção e 
Louvor” só pode ser concedido por unanimidade.

Artigo 26.º
(Homologação da Tese e da Ata Final 

pelo Presidente do Júri)
1 — Em caso de aprovação, sem prejuízo da deliberação tomada, se 

for aplicável e se assim o entender, o júri poderá determinar por escrito 
que o candidato introduza pequenas alterações na versão final da tese, 
que a melhorem e que tenham resultado da discussão pública.

2 — Em caso de aprovação, o candidato terá o prazo máximo de 
30 dias para submeter a versão final da tese, nos termos do anexo C 
deste regulamento, ao NPGFC, que promoverá a respetiva homologação 
pelo Presidente do júri.

3 — O Presidente do júri, deverá apenas assinar a ata da reunião de 
júri, correspondente às provas públicas, após ter procedido à homolo-
gação da versão final da tese.

Artigo 27.º
(Atribuição do Grau de Doutor)

O grau de doutor é conferido aos que tenham obtido aprovação no ato 
público de defesa da tese ou dos trabalhos equivalentes.

Artigo 28.º
(Titulação do Grau de Doutor)

1 — O grau de doutor pelo Instituto Superior Técnico (IST) é titulado 
pela emissão de uma certidão de registo com número único, que permite 
de seguida que sejam emitidos os certificados comprovativos de obten-
ção do grau de Doutor. A emissão de carta doutoral é facultativa sendo 

emitida pela Reitoria da Universidade de Lisboa (ULisboa), de acordo 
com o determinado no artigo 43.º do Decreto -Lei n.º 115/2013 de 7 de 
agosto. A emissão da certidão de registo (genericamente designada de 
diploma de doutoramento) é acompanhada de um suplemento ao diploma 
elaborado nos termos e para os efeitos do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 
22 de fevereiro, no prazo de 90 dias após efetuado o pedido.

2 — A menção ao Título de Doutoramento Europeu poderá ser in-
cluída na certidão de registo, bem como, na certidão de conclusão ou 
na carta doutoral, se requeridas.

CAPÍTULO VI

Regime Especial

Artigo 29.º
(Regime Especial de Apresentação da Tese)

1 — Os que reúnam as condições para acesso ao ciclo de estudos 
conducente ao grau de doutor, podem requerer a apresentação de uma 
tese ao ato público de defesa sem inscrição no ciclo de estudos a que 
se refere o artigo 3.º e sem a orientação a que se refere o artigo 12.º, 
deste regulamento.

2 — Compete ao Conselho Científico do IST decidir quanto ao pedido, 
tendo em conta o parecer da Coordenação Científica do ciclo de estudos, 
mais diretamente, relacionado com o domínio de estudo, após apreciação 
do currículo do requerente e da adequação da tese aos objetivos visados 
pelo grau de doutor, nos termos do artigo 1.º deste regulamento.

CAPÍTULO VII

Coordenação Científico -Pedagógica

Artigo 30.º
(Constituição da Coordenação Científica)

1 — A Coordenação Científica dos ciclos de estudos conducentes ao 
grau de doutor é da responsabilidade da Comissão Científica do ciclo 
de estudos.

2 — A Comissão Científica do ciclo de estudos é constituída:
a) Pelo Coordenador do ciclo de estudos, que preside;
b) Por Professores ou investigadores doutorados, em número definido 

pelo Conselho Científico, que representem as áreas científicas do(s) 
departamento(s) e estruturas transversais que participam no ciclo de 
estudos, incluindo mais do que um professor catedrático.

3 — O Coordenador do ciclo de estudos é um professor catedrático 
nomeado pelo Presidente do IST, sob proposta do(s) departamento(s) ou 
estruturas transversais que participam no ciclo de estudos. A Coordena-
ção do ciclo de estudos poderá ser atribuída a um professor associado, 
de preferência com agregação, nomeado pelo Presidente do IST, sob 
proposta do(s) departamento(s) ou estruturas transversais que participam 
no ciclo de estudos, sempre que fundamentada.

4 — Os restantes membros das Comissões Científicas dos ciclos 
de estudos são nomeadas pelo Conselho Científico sob proposta do 
Coordenador do ciclo de estudos e ouvidos os professores catedráticos 
das áreas científicas do(s) departamento(s) e estruturas transversais que 
participam no ciclo de estudos.

Artigo 31.º
(Competências da Coordenação Científica)

1 — Contribuir para a promoção nacional e internacional dos ciclos 
de estudos.

2 — Coordenar a seleção dos candidatos ao acesso aos ciclos de 
estudos.

3 — Apresentar ao Conselho Científico do IST a proposta justificada 
de aceitação dos candidatos ao acesso aos ciclos de estudos.

4 — Nomear os orientadores científicos, uma vez obtida a sua con-
cordância e após escolha livre feita por cada candidato.

5 — Nomear os coorientadores, sob proposta fundamentada do orien-
tador científico que justifique a necessidade de existência de coorien-
tação.

6 — Preparar, em conjunto com os orientadores, as propostas dos 
planos de estudos de cada aluno, para homologação pelo Conselho 
Científico do IST, incluindo:

a) O conjunto de unidades curriculares do respetivo curso de dou-
toramento;



Diário da República, 2.ª série — N.º 177 — 10 de setembro de 2015  26227

b) As disciplinas em que o aluno terá que realizar exames de quali-
ficação, se aplicável.

7 — Decidir, em conjunto com os orientadores, sobre a necessidade 
de realização de unidades curriculares preliminares ou propedêuticas, 
ao nível de licenciatura e/ou de mestrado, nos casos de candidatos cuja 
formação não contemple os requisitos mínimos para a frequência do 
curso de doutoramento.

8 — Propor equivalências que satisfaçam os requisitos determinados 
na alínea a) do n.º 2 do artigo 6.º do Regulamento de Diplomas IST do 
3.º Ciclo de Estudos Superiores para aprovação do Conselho Científico 
do IST.

9 — Propor, sob proposta dos orientadores científicos, quando apli-
cável, a constituição da CAT, a que se refere o artigo 14.º deste regula-
mento, para aprovação pelo Conselho Científico do IST ou por quem 
dele receba delegação para esse fim.

10 — Propor, ouvidos os orientadores científicos e os professores 
catedráticos das áreas científicas que concorrem para os temas das teses, a 
constituição dos júris do doutoramento para homologação pelo Conselho 
Científico do IST ou por quem dele receba delegação para esse fim.

11 — Elaborar os regulamentos específicos do respetivo ciclo de 
estudos e submetê -los para aprovação aos Órgãos legais e estatutaria-
mente competentes do IST.

12 — Propor alterações ao Regulamento Geral dos Doutoramentos 
do IST.

Artigo 32.º
(Constituição e Competências da Coordenação Pedagógica)

1 — A Coordenação Pedagógica dos ciclos de estudos conducentes 
ao grau de doutor é da responsabilidade da Comissão Pedagógica do 
ciclo de estudos.

2 — A Comissão Pedagógica do ciclo de estudos é constituída:
a) Pelo Coordenador do ciclo de estudos, que preside;
b) Por Professores ou investigadores doutorados que sejam mem-

bros da Comissão Científica do ciclo de estudos e estudantes que nele 
estejam inscritos.

3 — A composição e funcionamento da Comissão Pedagógica são 
definidos nos regulamentos específicos de cada ciclo de estudos.

CAPÍTULO VIII

Disposições Finais

Artigo 33.º
(Entrada em Funcionamento)

O presente regulamento entrará em vigor à data da sua publicação no 
Diário da República, como determina o artigo 139 do CPA, sendo então 
revogados o Regulamento Geral dos Programas de Doutoramentos do 
IST de 23 de outubro de 2009 e todos os regulamentos específicos dos 
ciclos de estudos conducentes ao grau de doutor.

As normas deste regulamento só se aplicam aos doutorandos que 
pediram a sua admissão a provas em data posterior àquela sua publicação 
no Diário da República.

Artigo 34.º
(Revisão dos regulamentos específicos 

dos cursos de doutoramento)
1 — Os regulamentos específicos dos cursos de doutoramento deverão 

ser submetidos ao Conselho Científico, para validação do Conselho 
Científico, no prazo de 60 dias após a entrada em vigor do presente 
regulamento.

2 — Os regulamentos específicos dos cursos de doutoramento são 
anexos ao presente regulamento, de acordo com o template do qual 
devem constar obrigatoriamente o plano de estudos em vigor, o meca-
nismo de acompanhamento individual da tese, as regras de exame de 
qualificação, quando aplicável. Poderão ainda ser incluídas neste anexo 
as normas adicionais específicas de cada curso de doutoramento que 
não estejam contempladas no regulamento geral.

Artigo 35.º
(Casos Omissos)

Situações não previstas neste regulamento serão resolvidas pelo Con-
selho Científico.

Artigo 36.º
(Revisão do Regulamento)

O presente regulamento poderá ser revisto a pedido da maioria dos 
membros do Conselho Científico ou do Presidente do IST, devendo as 
alterações ser aprovadas por uma maioria de 2/3 dos seus membros.

ANEXOS

Procedimentos Administrativos

ANEXO A

(Candidaturas, Matrícula, Inscrição e Propinas)
1 — A submissão de candidaturas para acesso aos ciclos de estudos 

decorre nos períodos fixados anualmente pelos Órgãos legais e estatu-
tariamente competentes do IST.

2 — A formalização da candidatura processa -se pela apresentação do 
processo de candidatura.

3 — O processo de candidatura para acesso aos ciclos de estudos é 
submetido on -line ou entregue no Núcleo de Pós -Graduação e Formação 
Contínua ou à Comissão Coordenadora do programa de doutoramento, no 
caso de doutoramento em associação com outras instituições nacionais 
ou internacionais. Neste último caso, a lista dos candidatos selecionados 
deverá depois ser enviada ao Núcleo de Pós -Graduação e Formação 
Contínua, para homologação pelo Conselho Científico do IST.

4 — O processo de candidatura inclui os seguintes documentos:
a) Ficha de candidatura (impresso próprio, fornecido pelos serviços), 

a qual deverá incluir a identificação da área científica, e o nome do 
orientador e do(s) coorientadores, se aplicável, e respetivas declarações 
de aceitação;

b) Plano de estudos, se aplicável;
c) Curriculum vitae;
d) Certidão discriminativa comprovativa do(s) grau(s) académico(s) 

com indicação da(s) média(s);
e) Documento de identificação (e.g. cartão de cidadão);
f) Cartas de referência ou pareceres externos, e carta de manifestação 

de intenções;
g) Outros documentos que o candidato considere pertinentes para a 

avaliação da respetiva candidatura.

5 — Para a matrícula ser válida são necessários os seguintes docu-
mentos:

a) Formulário de matrícula (impresso próprio, fornecido pelos serviços);
b) Uma fotografia;
c) Boletim individual de saúde devidamente atualizado;
d) Pagamento de taxa de inscrição, seguro escolar e propinas.

6 — A inscrição é o ato que, após a matrícula, faculta ao aluno o 
direito a frequentar o ciclo de estudos.

7 — O valor das propinas e a metodologia de pagamento são fixados 
anualmente pelo Órgão legal e estatutariamente competente do IST.

8 — A matrícula e a inscrição devem ser feitas após homologada a 
aceitação da candidatura pelo Conselho Científico, no prazo estipulado 
no Calendário de Prazos Académicos.

9 — Aos candidatos cuja candidatura tenha sido aceite e homologada, 
mas que não concretizem a matrícula e inscrição nos 6 meses subse-
quentes será anulada a candidatura.

10 — Os prazos para o pagamento de propinas são fixados anualmente 
pelo Órgão legal e estatutariamente competente do IST.

ANEXO B

(Registo das Teses de Doutoramento em Curso)
1 — As teses de doutoramento em curso são objeto de registo nos 

termos do Decreto -Lei n.º 52/2002, de 2 de março.
2 — Na Reitoria da ULisboa haverá um registo de temas e de planos 

de teses de doutoramento.

ANEXO C

(Entrega da Tese e Requerimento de Provas)
1 — Terminada a elaboração da tese, o aluno deverá requerer a reali-

zação das provas em requerimento dirigido ao Presidente do Conselho 
Científico do IST, instruído com:

a) Dois exemplares impressos da tese provisória;
b) Dois exemplares impressos do resumo da tese provisória (com um 

mínimo de 300 palavras cada), um em português e outro noutra língua 
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oficial da União Europeia, acompanhado da indicação de 5 palavras-
-chave. Caso a tese seja redigida em língua estrangeira, deve ser acom-
panhada de um resumo mais desenvolvido em português, com uma 
extensão compreendida entre 1200 e 1500 palavras.

c) Dois exemplares impressos do curriculum vitae;
d) Oito exemplares em suporte físico (CD, ou “caneta USB”), in-

cluindo, no formato pdf, a tese provisória, o resumo da tese, em por-
tuguês e noutra língua oficial da União Europeia, 5 palavras -chave e o 
curriculum vitae;

e) Quando necessário, certas partes da tese, designadamente os anexos, 
podem ser apresentados exclusivamente em formato digital.

f) Declaração do(s) orientador(es)/coorientador(es), quando aplicável, 
tomando conhecimento da entrega da tese.

2 — Aos alunos que não cumprirem o prazo determinado no ar-
tigo 20.º do Regulamento Geral de Doutoramentos do IST será anulada 
a matrícula.

3 — A tese a submeter para apreciação pelo júri poderá ser redigida 
em português ou em inglês.

4 — A apresentação gráfica da tese a submeter para apreciação pelo 
júri deverá obedecer às linhas gerais definidas pelo “template” disponí-
vel em formato eletrónico na página web do Núcleo de Pós -Graduação 
e Formação Contínua. Na capa e na primeira página deverá haver refe-
rência à ULisboa e ao IST, incluindo -se ainda o título da tese, o nome do 
orientador e coorientador(es), se aplicável, e a indicação de que se trata 
de uma tese especialmente elaborada para obtenção do grau de doutor, 
de acordo com os exemplos na página Web do Núcleo de Pós -Graduação 
e Formação Contínua.

5 — Após homologação do júri pelo Conselho Científico do IST, 
ou por quem dele receba delegação para esse fim, caberá ao Núcleo 
de Pós -Graduação e Formação Contínua enviar aos membros do júri 
o ficheiro em formato pdf da tese submetida para apreciação, usando, 
por exemplo, correio eletrónico, e solicitando aos relatores nomeados 
os respetivos pareceres.

6 — Após a homologação da versão final da tese pelo Presidente do 
júri nos termos do artigo 26.º deste regulamento, o candidato deverá 
proceder à entrega de quatro exemplares da tese definitiva em papel 
e quatro exemplares em suporte digital no formato pdf. Um exemplar 
impresso será para depósito legal da Biblioteca Nacional de Portugal 
e um exemplar em suporte digital será para depósito no Repositório 
Científico de Acesso Aberto de Portugal, operado pela Fundação para 
a Ciência e Tecnologia, I. P..

7 — A apresentação gráfica da versão final da tese deverá obedecer 
às linhas gerais do “template” disponível em formato eletrónico na pá-
gina web do Núcleo de Pós -Graduação e Formação Contínua, contendo 
na capa e na primeira página, para além de referência à ULisboa e ao 
IST, o título da tese, a identificação do autor, o nome do orientador e 
coorientador(es), se aplicável, a indicação de que se trata de uma tese 
aprovada em provas públicas para obtenção do grau de doutor, com 
referência explícita à respetiva área do conhecimento ou sua especiali-
dade, a qualificação atribuída pelo júri, a identificação e a afiliação dos 
membros do júri, o ano correspondente à data da homologação final 
e, se for aplicável, a identificação das instituições financiadoras, de 
acordo com os exemplos na página Web do Núcleo de Pós -Graduação 
e Formação Contínua.

208915577 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Edital n.º 834/2015
Nos termos do artigo 39.º do Estatuto da Carreira Docente Universi-

tária, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 448/79, de 13 de novembro, com 
a redação introduzida pelo Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, 
publica no Diário da República, 2.ª série, n.º 168, de 31/08/2009, o 
Reitor da Universidade Nova de Lisboa, Prof. Doutor António Manuel 
Bensabat Rendas, por despacho de 27 de julho de dois mil e quinze, 
faz saber que está aberto concurso documental, pelo prazo de 30 dias 
úteis, a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital no Diário 
da República, para recrutamento de 1 posto de trabalho de Professor 
Associado na Área de Geografia da Faculdade de Ciências Sociais e 
Humanas desta Universidade.

O presente concurso é documental, tem carácter internacional e rege -se 
pelas disposições constantes dos artigos 37.º e seguintes do Estatuto da 
Carreira Docente Universitária e pelo Regulamento dos Concursos da 
Carreira Docente da Universidade Nova de Lisboa, publicado em anexo 

ao Despacho n.º 3012/2015, no Diário da República, 2.ª série, n.º 58, 
de 24 de março de 2015.

I — Requisitos de admissão: Em conformidade com o que determina o 
Estatuto da Carreira Docente Universitária, é requisito para a candidatura 
ao concurso em apreço, nos termos do artigo 41.º:

a) Ser titular do grau de doutor há mais de 5 anos
Os candidatos deverão ser detentores do grau de doutor na área de 

Geografia, com forte curriculum em Ordenamento e Gestão da Zona 
Costeira e de Áreas Protegidas e dominar a língua portuguesa falada 
e escrita.

II — Apresentação da candidatura: Os candidatos apresentarão os seus 
requerimentos de preferência em suporte digital, presencialmente na Rei-
toria da Universidade Nova de Lisboa, sita no Campus de Campolide, 
1099 — 085 — Lisboa, por via postal, em formulário disponível na Divi-
são Académica e on -line em http://www.unl.pt/pt/info/Docentes/pid=61/.

O processo de candidatura deverá ser instruído com a documentação 
a seguir indicada:

a) Documentos comprovativos do preenchimento dos requisitos exi-
gidos no número I;

b) 9 Exemplares impressos ou em suporte digital (PEN) do curriculum 
do candidato, bem como de cada um dos trabalhos nele mencionados;

c) 9 Exemplares impressos ou em suporte digital (PEN) do relatório 
de uma unidade curricular, no âmbito da área disciplinar a que respeita 
o concurso;

d) 9 Exemplares impressos ou em suporte digital (PEN) do plano 
quinquenal de desenvolvimento de carreira que ateste o contributo do 
candidato para o cumprimento da missão da instituição.

Os documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais de 
recrutamento em funções públicas, podem ser substituídos por decla-
ração prestada no formulário, referido no n.º II supra, disponível na 
Divisão Académica da Reitoria da UNL e on -line. em http://www.unl.
pt/pt/info/Docentes/pid=61/.

As candidaturas devidamente instruídas com os documentos supra 
mencionados no n.º II, deverão ser entregues no prazo de 30 dias úteis, 
a contar do dia imediato ao da publicação deste Edital no Diário da 
República.

III — Critérios de avaliação: Os critérios, indicadores e ponderações, 
com vista à avaliação e seriação dos candidatos, aprovados pelo júri, 
são os seguintes:

1 — Componente Científica do curriculum vitae de cada candidato 
(45 %):

1.1 — Publicação Livros e Artigos Científicos publicados em revistas 
da especialidade com arbitragem científica (0 -20);

1.2 — Participação em Projetos de Investigação avaliados por 
entidades competentes nacionais ou internacionais e com impacto 
relevante na área do concurso, em particular enquanto Investigador 
Responsável (0 -10);

1.3 — Co -orientações de teses (2.os Ciclos e 3.os Ciclos) e de outras 
componentes não curriculares dos 2.º ciclos (Relatórios de Estágio e 
Trabalhos de Projeto) (0 -8);

1.4 — Comunicações apresentadas em Congressos e Colóquios Cien-
tíficos e outra atividade científica relevante (Prémios, Bolsas, Integração 
de Órgãos Científicos, Unidades de Investigação, órgãos Editoriais, 
formação Avançada, pós -graduada, complementar) (0 -7).

2 — Componente Pedagógica (30 %):
2.1 — Experiência de ensino na área do concurso (0 -5);
2.2 — Qualidade do relatório da unidade curricular apresentado, no 

que concerne à qualidade, do programa, fundamentação, contextualiza-
ção, materiais pedagógicos, planificação e bibliografia. (0 -20);

2.3 — Outra atividade pedagógica relevante (0 -5).
3 — Plano de desenvolvimento da carreira (15 %):
3.1 — Contributo para o cumprimento da missão da instituição, no 

que concerne ao desenvolvimento da docência, incluindo dimensão 
internacional (0 -5);

3.2 — Contributo para o cumprimento da missão da instituição, no 
que concerne ao desenvolvimento da investigação, incluindo dimensão 
internacional (0 -5);

3.3 — Contributo para o cumprimento da missão da instituição, no 
que concerne à captação de financiamento competitivo (0 -3);

3.4 — Outros contributos relevantes (0 -2).
4 — Outras atividades relevantes (10 %)
4.1 — Atividades de gestão Universitária (0 -7);
4.2 — Atividades de extensão Universitária (0 -3);
Os documentos onde constam os parâmetros de avaliação, respetiva 

ponderação e os indicadores, serão facultados aos candidatos, sempre 
que solicitados.

IV — Composição do júri: O júri tem a seguinte composição:
Presidente:Prof. Doutor João de Deus Santos Sàágua, Vice -Reitor da 

Universidade Nova de Lisboa, por delegação de competências.
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Vogais:
Doutor Lúcio José Sobral da Cunha, Professor Catedrático da Facul-

dade de Letras da Universidade de Coimbra;
Doutor José Alberto Vieira Rio Fernandes, Professor Catedrático da 

Faculdade de Letras da Universidade do Porto;
Doutor Artur da Rosa Pires, Professor Catedrático da Universidade 

de Aveiro;
Doutor João Pinto Guerreiro, Professor Catedrático da Faculdade de 

Economia da Universidade do Algarve;
Doutora Maria Regina Faia Martins Salvador, Professora Catedrática 

da Faculdade de Ciências Sociais Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa;

Doutor Ana Maria Viegas Firmino, Professora Catedrática da 
Faculdade de Ciências Sociais Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa;

Doutora Maria José Leitão Barroso Roxo, Professora Catedrática 
da Faculdade de Ciências Sociais Humanas da Universidade Nova de 
Lisboa.

V — Avaliação das candidaturas:
1 — Terminado o prazo das candidaturas o júri reúne para avaliação 

e ordenação dos candidatos.
2 — Com base na apreciação dos curricula, da sua adequação à 

área científica onde é aberto o concurso, das demais peças concur-
sais e nas classificações atribuídas, conforme critérios indicadores 
e ponderações previstas no n.º III supra, o júri procede à admissão 
dos candidatos com classificação final, em mérito absoluto igual ou 
superior a 50, ou à sua exclusão, quando tenham classificação final 
inferior a 50.

3 — Se algum candidato não for admitido, será notificado, para se 
pronunciar, nos termos do Código do Procedimento Administrativo.

4 — Determinados os candidatos admitidos, com base nas classi-
ficações supra, o júri apresenta parecer escrito com a ordenação dos 
candidatos admitidos.

5 — A ordenação dos candidatos admitidos é feita por votação dos 
vogais, respeitando a ordenação apresentada no documento referido no 
número anterior, nos termos das alíneas a) a f) do n.º 11 do Regulamento 
dos Concursos da Carreira Docente Universitária da UNL.

VI — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

E para constar se lavrou o presente Edital.
31 de agosto de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António Manuel 

Bensabat Rendas.
208915488 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO CÁVADO E DO AVE

Aviso n.º 10328/2015
No seguimento do procedimento concursal comum para preenchi-

mento de 1 (um) posto de trabalho na categoria/carreira de Assistente 
Técnico, na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previsto e não ocupado no mapa de pessoal do 
IPCA, para o exercício de funções no Polo de Braga do IPCA, aberto 
por aviso n.º 6495/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 112, de 11/06/2015 e para os efeitos consignados no artigo 30.º, 
n.º 3, alínea d) da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22/01, na redação dada 
pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 06/04, torna -se público a lista de can-
didatos admitidos.

1 — Lista única de candidatos admitidos:
Adriana Cristina Sequeira Pinto Fernandes
Afra Maria Pinto Vieira
Alcino Nuno Correia da Silva
Alexandra Moreira da Costa
Alexandre Augusto Oliveira Baixo
Ana Cândida Rodrigues Alves
Ana Catarina Rodrigues da Cunha
Ana Cristina Rosas de Sousa
Ana Isabel Vilas Boas Machado
Ana Luísa Rodrigues de Oliveira Leitão
Ana Maria Moreira Magalhães
Ana Miguel Machado Monteiro da Costa
Ana Raquel Ferreira da Silva Braga

Ana Teresa Martins Pedreiro
Anabela Cabral Leitão
Andreia Cristina da Silva Lessa
Andreia Sofia Coutada Pereira
Andreia Sofia Ribeiro Lopes
Ângela Raquel M. de Sampaio Leite de Carvalho
António Gomes Gonçalves
António Miguel Faria Dias
António Rui Gonçalves
Armanda Marisa da Silva Cunha
Bárbara da Costa Dimas
Bárbara José de Jesus Gonçalves
Bruno Daniel Martins da Silva
Cândida Maria Pereira Pacheco Santos
Carla Alexandra Ferreira da Silva
Carla Maria Gonçalves Fernandes
Carla Sandra Guedes Oliveira Fernandes
Carla Sofia Sotto Mayor da Silva
Carlos Miguel Araújo Dias
Carolina Maria Ferreira Campos
Catarina Andréa Almeida Santos
Catarina Helena Vieira Machado
Cátia João da Silva Almeida Ferreira
Cátia Raquel Rei Rodrigues
Célia Regina Guerra Fernandes
Celina Marlene Vilela da Silva Borges
Cidália Maria Dias Alves
Cláudia Sofia Oliveira Ferreira Rego
Daniela Paixão Esteves Dantas
David Manuel Oliveira Fernandes
Diana Oliveira Barbosa
Diogo António Apolinário Costa
Dora Filipa Carvalho de Sousa Loureiro
Edite da Conceição Barbosa Tinoco
Edite Neide Magalhães Ribeiro
Elisabete Maria da Silva Ribeiro Martins
Helda Cláudio de Azevedo
Hugo Miguel da Silva Machado
Isabel Cristina Sousa Faria
Isolina Maria Ferreira da Silva
Joana Isabel Faria Lopes
Joana Isabel Silva Gomes
Joana Serre Martins
João Miguel Frias Moreira
Jorge Paulo Fernandes Mota
José Carlos Miranda Coelho
José Luís Gomes Arantes
Liliana Andreia Caldas Cardoso
Liliana Filipa Silva Pimentel
Luzia Maria Pinto Arantes
Manuel Lopes da Silva
Márcia Maria Tojo Lopes
Maria Aurora Gonçalves Da Costa
Maria Cristina Gomes Braga
Maria das Dores Ferreira da Nobrega
Maria de Jesus Amorim Fernandes
Maria do Rosário de Sousa Fernandes
Maria Fernanda Rocha de Abreu Camarinha
Maria Inês Paredes Ferreira
Maria Ivone Baptista de Meira
Maria Luzia Ferreira Durães Lavado
Maria Silvina Coelho Esteves
Mariana João Vieira de Oliveira
Marta Isabel Matias Ferreira da Silva
Marta Silva Gonçalves Patrão
Miguel Ângelo Castro Silva Ribeiro
Natália Cristina Salgueiro Torres
Natália de Jesus Martins Ferreira
Natércia Maria Vieira Camelo
Nelson Davide Arantes Linhares
Nídia Maria Lopes Felgueiras
Nuno André Barbosa Ferreira
Olga Cristina Magalhães da Silva
Paula da Conceição Freitas Lopes
Paula Maria Azevedo Cunha
Paulo Jorge Pereira Antunes
Pedro Miguel Arantes Dias Matos
Pedro Simão Silva Marques
Pedro Xavier Freitas Vieira
Rafael Rodrigo Ferrão de Moura Amaral
Raquel Sofia Alves da Cunha de Jesus
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Ricardo Luís Morais Pinto
Rosa Maria Pereira Martins
Sandra Adelina Sousa Gomes Correia
Sandra Cristina Martins da Silva
Sandra Mariana Silva Rodrigues
Sara Isabel Silva Rodrigues
Sara Raquel Gomes de Oliveira
Sílvia Daniela Amado Araújo
Sílvia de Lurdes de Morais Alves
Sílvia Maria dos Santos e Melo
Sofia Joaquina Ferreira Mendes
Sónia Alexandra Sousa Araújo
Sónia Marisa Viana da Silva
Soraia Cristina Dias Teixeira Machado
Susana Cláudia Dias Abreu
Tânia Filipa Trindade Pinto
Tiago André da Silva Couto
Vera Lúcia Ferreira de Carvalho
Vera Lúcia Gomes Ribeiro
Vera Lúcia Marques da Cruz
Virgínia da Cruz Araújo
Victor de Jesus Fidalgo

Nos termos dos artigos 3.º, n.º 3 e 32.º da referida Portaria, torna -se 
público ainda, que foi deliberado, pelo júri, marcar a prova teórica de 
conhecimentos para o dia 21 de setembro de 2015, às 10h00 horas, 
nos Auditórios 1 e 2 da Escola Superior de Gestão do IPCA, e com 
a duração de 60 minutos + 15 minutos de tolerância, com consulta 
da legislação não anotada, em formato papel (não sendo permitida a 
consulta eletrónica).

31 de agosto de 2015. — A Presidente do Júri, Agostinha Patrícia 
da Silva Gomes.

208917675 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Regulamento n.º 616/2015

Regulamento de Avaliação do Aproveitamento dos Estudantes 
da Escola Superior de Turismo 

e Tecnologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria
Nos termos do n.º 4 do artigo 42.º e do artigo 50.º do Regulamento 

Académico do 1.º Ciclo de Estudos do Instituto Politécnico de Lei-
ria (IPLeiria)1, do n.º 4 do artigo 32.º do Regulamento Académico do 
2.º Ciclo de Estudos do IPLeiria2, do n.º 4 do artigo 2.º do Regulamento 
de Avaliação e Frequência dos Cursos Técnicos Superiores Profissionais3 
e o n.º 6 do artigo 10.º do Regulamento Académico dos Curso de Pós-
-Graduação Não Conferentes de Grau Académico do IPLeiria4 foi ho-
mologado, por meu despacho de 3 de setembro de 2015, o Regulamento 
de Avaliação do Aproveitamento dos Estudantes da Escola Superior de 
Turismo e Tecnologia do Mar do IPLeiria, que se publica em anexo.

1 Regulamento n.º 232/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 90, de 11 de maio.

2 Regulamento n.º 563/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 159, de 17 de agosto.

3 Regulamento n.º 426/2015, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 140, de 21 de julho.

4 Despacho n.º 9705/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 165, de 25 de agosto.

3 de setembro de 2015. — O Presidente, Nuno André Oliveira Mangas 
Pereira.

ANEXO

Regulamento de Avaliação do Aproveitamento 
dos Estudantes da Escola 

Superior de Turismo e Tecnologia do Mar
Considerando a experiência adquirida na Escola Superior de Turismo 

e Tecnologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria com a aplicação 
do Regulamento Geral de Formação Graduada e Pós -Graduada, até agora 
vigente, as alterações legislativas e regulamentares entretanto efetuadas, 
as especificidades de formação dos 1.º e 2.º ciclos de estudo e, bem assim, 
a introdução de um novo ciclo de estudos, tornou -se necessário aprovar 
um Regulamento de Avaliação do Aproveitamento dos Estudantes.

Foi promovida a audição das Associações de Estudantes, nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 23/2006, de 23 de junho, 
que estabelece o Regime Jurídico do Associativismo Jovem.

Foi promovida a consulta pública do projeto pelos interessados, 
nos termos das disposições conjugadas dos artigos 110.º, n.º 3 da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, diploma que aprovou o Regime Jurídico 
das Instituições de Ensino Superior, do artigo 121.º, n.º 3 dos Estatutos 
do Instituto Politécnico de Leiria, e do artigo 101.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

Assim, nos termos das disposições conjugadas das alíneas e) do 
artigo 105.º e a) do n.º 2 do artigo 110.º ambas da Lei n.º 62/2007, 
de 10 de setembro, e disposições correspondentes dos Estatutos do 
IPLeiria (alínea e) do n.º 1 do artigo 71.º e da alínea a) do n.º 2 do 
artigo 121.º), dos artigos 42.º, 33.º e 10.º dos Regulamentos Acadé-
micos, respetivamente, do 1.º ciclo de estudos, do 2.º ciclo de estu-
dos e dos cursos de pós -graduação não conferentes de grau acadé-
mico e do artigo 2.º do Regulamento de Avaliação e Frequência dos 
Cursos Técnicos Superiores Profissionais, foi, por deliberação do 
Conselho Pedagógico da Escola Superior de Turismo e Tecnologia 
do Mar, de 28 de julho de 2015, aprovado o novo Regulamento de 
Avaliação do Aproveitamento dos Estudantes da Escola Superior 
de Turismo e Tecnologia do Mar do Instituto Politécnico de Leiria.

Ao abrigo do artigo 48.º e do n.º 7 do artigo 65.º do Regulamento 
Académico do 1.º Ciclo de Estudos do IPLeiria, do artigo 38.º e do n.º 7 
e do artigo 67.º do Regulamento Académico do 2.º Ciclo de Estudos do 
IPLeiria, do artigo 12.º do Regulamento de Avaliação e Frequência dos 
Cursos Técnicos Superiores Profissionais do IPLeiria, do artigo 20.º do 
Regulamento Académico dos Curso de Pós -Graduação Não Conferentes 
de Grau Académico do IPLeiria, da alínea b) do artigo 100.º da Lei 
n.º 62/2007, de 10 de setembro, e do n.º 1 do artigo 62.º dos Estatutos 
do IPLeiria, foi, por despacho do Diretor da Escola Superior de Turismo 
e Tecnologia do Mar, de 3 de setembro de 2015, aprovado, nas matérias 
da respetiva competência, o novo Regulamento de Avaliação do Apro-
veitamento dos Estudantes da Escola Superior de Turismo e Tecnologia 
do Mar do Instituto Politécnico de Leiria.

TÍTULO I
Âmbito e Conceitos

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O presente regulamento define o regime de avaliação do apro-
veitamento dos estudantes no âmbito das unidades curriculares dos 
cursos ministrados pela Escola Superior de Turismo e Tecnologia do 
Mar (ESTM) do Instituto Politécnico de Leiria (IPLeiria).

2 — A avaliação do aproveitamento dos estudantes a unidades curri-
culares que, pela sua natureza, tenham um funcionamento especial pode 
ser objeto de regulamento próprio, a aprovar pelo conselho pedagógico.

Artigo 2.º
Conceitos

Entende -se por:
a) «Calendário escolar»: documento que define o período de lecio-

nação de aulas, doravante designado por período letivo, o período de 
conclusão da avaliação periódica, cada uma das épocas de avaliação 
por exame final, as datas -limite para lançamento das classificações nas 
épocas de avaliação por exame final e os períodos de interrupção letiva;

b) «Calendário de avaliação»: documento que estabelece os momentos 
de avaliação para aplicação dos métodos de avaliação, bem como as datas 
de divulgação de enunciados de trabalhos e de projetos;

c) «Coordenador de curso»: docente a quem cabe a coordenação 
científica e pedagógica do curso;

d) «Cursos»: formação ministrada na ESTM nos termos seguintes:
i) «1.º Ciclo»: ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado, 

organizado nos termos do artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de março;

ii) «2.º Ciclo»: ciclo de estudos conducente ao grau de mestre, or-
ganizado nos termos do artigo 18.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 
de março;

iii) «Pós -Graduação»: curso de formação pós -graduada não conferente 
de grau que habilita à concessão de um diploma de especialização e 
comprova as capacidades científica, técnica e prática numa determi-
nada área;

iv) «Técnicos Superiores Profissionais» (CTeSP): ciclo de estudos 
superior de curta duração não conferente de grau académico, que visa 
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a atribuição de um diploma de técnico superior profissional, organizado 
nos termos do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 43/2014, de 18 de março;

v) «Outros cursos»: cursos não conferentes de grau académico, não 
abrangidos nas alíneas anteriores.

e) «Método de avaliação»: instrumento da avaliação do cumprimento, 
por parte do estudante, dos objetivos da unidade curricular, compre-
endendo a aplicação, de acordo com as regras definidas no presente 
regulamento, de um ou mais elementos de avaliação;

f) «Elemento de avaliação»: tipo de prova de avaliação a que o es-
tudante é submetido num determinado momento de avaliação com o 
objetivo de demonstrar conhecimentos e competências adquiridos numa 
unidade curricular;

g) «Momento de avaliação»: data ou período temporal definidos no 
calendário de avaliação em que é aplicado um elemento de avaliação;

h) «Dissertação»: trabalho de natureza técnico -científica, individual 
e original, suscetível de demonstrar capacidade de compreender, desen-
volver e aprofundar conhecimentos obtidos ao nível do mestrado, de os 
aplicar na compreensão e resolução de problemas, em situações novas e 
não familiares, de os integrar em contextos alargados e multidisciplinares 
e de os apresentar de forma sistemática e metodologicamente adequada 
e com rigor técnico e científico;

i) «Relatório de estágio»: trabalho de natureza profissional, individual 
e original, suscetível de demonstrar capacidade para compreender e 
aplicar conhecimentos obtidos ao nível do mestrado e para inovar na 
sua aplicação em contexto de trabalho, e que deve contemplar a revisão 
atualizada dos conhecimentos da especialidade, o programa de traba-
lhos, as aplicações concretas num determinado contexto, os resultados 
esperados e a análise crítica dos resultados obtidos;

j) «Trabalho de projeto»: trabalho de natureza académica bem delimi-
tada, individual e original, que consiste no relato do plano de pesquisa 
e de aplicação de conhecimentos numa especialidade, dentro do âm-
bito da área do mestrado, com apresentação de resultados da atividade 
de investigação, de inovação ou de aprofundamento de competências 
profissionais.

TÍTULO II
Avaliação

CAPÍTULO I

Dos métodos e dos elementos de avaliação

SECÇÃO I

Dos métodos de avaliação

Artigo 3.º
Métodos de avaliação

1 — Os métodos de avaliação do aproveitamento dos estudantes são 
os seguintes:

a) Avaliação contínua;
b) Avaliação periódica;
c) Avaliação por exame final.

2 — Os métodos de avaliação contínua ou periódica são aplicados 
obrigatoriamente, em alternativa, em todas as unidades curriculares dos 
cursos, com exceção das unidades curriculares de projeto e de estágio 
do 1.º ciclo, de dissertação, de trabalho de projeto e de estágio de na-
tureza profissional do 2.º ciclo e de estágio (formação em contexto de 
trabalho) do CTeSP.

3 — O método de avaliação periódica é aplicado aos estudantes com 
o estatuto de trabalhador estudante, aos estudantes em mobilidade, 
aos estudantes com necessidades educativas especiais, aos estudantes 
reinscritos na unidade curricular e aos estudantes que se encontrem em 
outros regimes especiais previstos na lei, salvo se, estando definida a 
aplicação do método de avaliação contínua para a unidade curricular, 
estes optarem pela aplicação deste último.

4 — Para efeitos da opção pelo método de avaliação contínua, nos 
termos do número anterior, o estudante deve apresentar, até à segunda 
semana do semestre ou uma semana após obter o respetivo estatuto, um 
requerimento dirigido ao coordenador de curso.

5 — O método de avaliação por exame final é aplicado obrigato-
riamente em todas as unidades curriculares em que o estudante esteve 

inscrito naquele ano letivo, salvo nas componentes das unidades ou nas 
unidades curriculares que, pela sua natureza, não possam ser sujeitas a 
avaliação por exame final.

Artigo 4.º
Avaliação contínua

1 — A avaliação contínua pressupõe a avaliação da participação e 
do desempenho do estudante ao longo das atividades letivas, através 
da apresentação dos elementos de avaliação a definir no programa da 
unidade curricular.

2 — O elemento de avaliação baseado na observação do desempenho 
do estudante pode ser suportado por um relatório a elaborar pelo docente 
e validado pelo estudante.

3 — O método de avaliação contínua implica a presença obrigatória 
em, pelo menos, 75 % das aulas efetivas da unidade curricular em que 
o estudante se encontra inscrito e pressupõe a avaliação da participação 
e do desempenho do estudante ao longo das atividades letivas, através 
da apresentação dos elementos de avaliação a definir no programa da 
unidade curricular.

4 — Neste método de avaliação, o estudante que não satisfaça o 
requisito mínimo de presenças obrigatórias previsto no número anterior 
fica sujeito a avaliação por exame final.

Artigo 5.º
Avaliação periódica

1 — O método de avaliação periódica consiste em utilizar, pelo menos, 
dois elementos de avaliação em momentos de avaliação distintos, sendo 
um dos elementos de avaliação obrigatoriamente individual.

2 — O acesso ao elemento de avaliação seguinte pode ser condicio-
nado a classificação mínima de elementos de avaliação anteriores.

3 — É obrigatória a presença dos estudantes nas aulas em que se 
realizem elementos de avaliação, assim como em aulas previamente 
determinadas pelo docente, sendo recomendada a presença em, pelo 
menos, 75 % das aulas efetivas da unidade curricular em que o estudante 
se encontra inscrito.

4 — Neste método de avaliação, o estudante que não satisfaça o 
requisito mínimo de presenças obrigatórias definidas nos termos do 
número anterior fica sujeito a avaliação por exame final.

Artigo 6.º
Avaliação por exame final

1 — O método de avaliação por exame final consiste em utilizar um 
ou mais elementos de avaliação e é aplicado aos estudantes inscritos que 
reúnam as condições de admissão às respetivas épocas.

2 — Por decisão do responsável pela unidade curricular, podem ser 
dispensados de alguns dos elementos de avaliação, incluídos no método 
de avaliação por exame final, os estudantes inscritos que tenham previa-
mente obtido os mínimos de classificação nesses elementos.

Artigo 7.º
Épocas de avaliação por exame final

A avaliação por exame final decorre nas seguintes épocas:
a) Época normal, que deve ter lugar após o período de conclusão da 

avaliação contínua e periódica de cada um dos semestres ou ano;
b) Época de recurso, que deve ter lugar após a época normal de cada 

um dos semestres ou ano;
c) Época especial, que deve ter lugar após a realização de todas as 

épocas de recurso do ano;
d) Outras que se encontrem previstas na lei ou que venham a ser 

aprovadas por órgãos legais e estatutariamente competentes.

Artigo 8.º
Admissão à época normal

São admitidos à avaliação por exame final em época normal, os estu-
dantes que reúnam as condições legais de acesso e que não tenham obtido 
aprovação à unidade curricular na avaliação contínua ou periódica.

Artigo 9.º
Admissão à época de recurso

1 — São admitidos à avaliação por exame final em época de recurso, 
os estudantes que reúnam as condições legais de acesso e que não tenham 
obtido aprovação à unidade curricular.
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2 — O acesso à época de recurso está dependente de inscrição, nos 
prazos definidos para o efeito, e de pagamento dos emolumentos de-
vidos.

Artigo 10.º
Admissão à época especial

1 — São admitidos à avaliação por exame final em época especial os 
estudantes a quem, para concluir o curso, não faltem mais de 30 créditos 
ECTS, podendo ser admitidos estudantes que beneficiem de regimes 
especiais, nos termos definidos nos mesmos.

2 — Podem também submeter -se à avaliação na época especial, os 
trabalhadores estudantes até ao limite de quatro unidades curriculares, 
bem com os dirigentes das associações de estudantes que gozem do 
estatuto de dirigentes estudantis.

3 — O acesso à época especial está dependente de inscrição, nos 
prazos definidos para o efeito, e de pagamento dos emolumentos de-
vidos.

Artigo 11.º
Definição dos métodos de avaliação

1 — Os métodos de avaliação aplicados em cada unidade curricu-
lar são definidos, no início do semestre, pelo docente responsável em 
conjunto com o coordenador de curso ouvida a respetiva comissão 
científico -pedagógica, devendo constar no programa da unidade cur-
ricular e no sumário da primeira aula, e sendo tornados públicos por 
meios eletrónicos adequados e disponibilizados em local reservado 
para o efeito.

2 — Os métodos de avaliação devem ser explícitos no que diz respeito 
aos elementos de avaliação, às ponderações e aos critérios utilizados 
para determinar a respetiva classificação.

SECÇÃO II

Dos elementos de avaliação

Artigo 12.º
Elementos de avaliação

1 — Nos métodos de avaliação podem ser utilizados os seguintes 
elementos de avaliação:

a) Prova escrita;
b) Teste prático;
c) Prova oral;
d) Trabalhos ou projetos.

2 — Podem ser utilizados outros elementos de avaliação aprovados 
pelo conselho pedagógico, sob proposta do docente responsável pela 
unidade curricular e com parecer prévio favorável do coordenador 
de curso, depois de ouvida, quando aplicável, a respetiva comissão 
científico -pedagógica.

3 — A classificação dos elementos de avaliação será efetuada numa 
escala numérica de 0 a 20 valores.

4 — Durante a realização dos elementos de avaliação constantes das 
alíneas a) a c) do número anterior, os estudantes não podem ter junto 
de si suportes escritos ou equipamento tecnológico não autorizados, 
nem sistemas de comunicação móvel, nomeadamente, computadores, 
telemóveis e aparelhos de vídeo ou áudio, quer estejam ligados ou 
desligados. O não cumprimento desta regra constitui irregularidade, a 
qual determina a anulação do elemento de avaliação pelo docente da 
unidade curricular.

5 — Em caso de anulação do elemento de avaliação por fraude aca-
démica, a classificação a atribuir será de 0 valores, sem prejuízo da 
aplicação de medidas disciplinares.

6 — Em caso de ausência ou desistência do estudante a algum dos 
elementos de avaliação, o estudante não reunirá as condições para se 
submeter à respetiva avaliação.

Artigo 13.º
Definição dos elementos de avaliação

1 — Em todos os métodos de avaliação é obrigatória a existência de 
pelo menos um elemento de avaliação individual e presencial.

2 — Como condição de aprovação à unidade curricular, o docente 
responsável pela unidade curricular pode estabelecer mínimos na clas-
sificação a obter em um ou mais elementos de avaliação.

3 — O responsável pela unidade curricular pode dispensar os estu-
dantes da realização de alguns dos elementos de avaliação incluídos 

no método de avaliação da unidade curricular, desde que a estes os 
estudantes inscritos tenham obtido, nesse ano letivo ou no anterior, 
classificação mínima de 9,50 valores.

4 — Para os estudantes com necessidades educativas especiais po-
dem ser definidos elementos de avaliação alternativos que melhor se 
adequem à sua situação.

Artigo 14.º
Prova escrita e teste prático

1 — O enunciado de uma prova escrita ou de um teste prático deve 
conter a seguinte informação: duração da prova, cotação de cada uma 
das questões, data -limite para a divulgação dos resultados, e indicação 
dos meios de cálculo e de consulta passíveis de serem utilizados.

2 — As provas escritas individuais incidem sobre parte ou totalidade 
do programa da unidade curricular lecionada até à data da realização da 
mesma, na qual se solicita ao estudante a resposta escrita a um enunciado 
com a duração máxima de duas horas. Nas provas escritas podem ser 
usados meios informáticos para acesso ao enunciado e ou introdução e 
submissão das respostas.

3 — No caso de estudantes com necessidades educativas especiais que 
impliquem maior morosidade de leitura e ou escrita nas provas escritas 
ou testes práticos é concedido um período complementar de tempo 
para realização da prova, de acordo com o tipo de prova e o critério do 
docente responsável pela unidade curricular, que pode corresponder 
até 50 % do tempo de duração total; caso a prova escrita implique um 
grande esforço para o estudante com necessidades educativas especiais, 
pode ser dada a possibilidade ao estudante de a realizar em pelo menos 
duas fases, com um intervalo adequado entre elas.

4 — Os enunciados das provas escritas ou dos testes práticos devem 
ter uma apresentação adequada ao tipo de necessidade dos estudantes 
com necessidades educativas especiais, e as respostas podem ser dadas 
de forma não convencional.

5 — Durante a realização da prova escrita ou do teste prático, caso 
seja necessária a consulta de dicionários, tabelas ou de outros materiais, 
o docente deve proporcionar apoio adequado aos estudantes com neces-
sidades educativas especiais.

Artigo 15.º
Inscrição em provas escritas e testes práticos

O docente responsável pela unidade curricular pode, para efeitos 
logísticos, promover a inscrição dos estudantes nas provas escritas e nos 
testes práticos, realizados em avaliação contínua ou periódica.

Artigo 16.º
Vigilância de elementos de avaliação

1 — A vigilância de elementos de avaliação no âmbito da avaliação 
contínua, periódica e por exame final, cabe ao docente da respetiva uni-
dade curricular; caso o número de estudantes justifique, outros docentes 
poderão ser designados para a vigilância pela coordenação de curso.

2 — No âmbito da avaliação contínua e periódica, caso o docente 
não possa realizar a prova na data marcada, deverá marcar outra data 
para a sua realização, ouvindo para esse efeito os estudantes e a coor-
denação de curso.

3 — No caso da avaliação por exame final, o docente ausente será 
substituído pelo docente designado pela coordenação de curso.

4 — Caso a ausência seja previsível, o docente deverá comunicar o 
facto à coordenação de curso e ao responsável pela unidade curricular, 
se não for o próprio, com a antecedência de 48 horas em relação à data 
do exame e propor outro docente para a vigilância.

Artigo 17.º
Prova oral

1 — A prova oral é uma prova de avaliação em que o estudante 
responde oralmente, eventualmente com recurso a meios auxiliares, a 
questões colocadas por um docente ou por um júri.

2 — A data da prova oral deverá ser divulgada com a antecedência 
mínima de dois dias úteis.

3 — As provas orais terão a duração mínima de 15 minutos e máxima 
de 45 minutos.

4 — No caso de estudantes com necessidades educativas especiais 
é concedido um período complementar de tempo para realização da 
prova, que pode corresponder até 50 % do tempo de duração total; 
caso a prova oral implique um grande esforço para o estudante com 
necessidades educativas especiais, pode ser dada a possibilidade ao 
estudante de a realizar em pelo menos duas fases, com um intervalo 
adequado entre elas.
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5 — As provas orais podem, também, consistir na apresentação de 
seminários e na discussão de trabalhos, as quais serão conduzidas e ava-
liadas exclusivamente pelo(s) docente(s) da unidade curricular. Caso se 
trate de prova oral incluída na avaliação final por exame, a mesma deve 
ser de natureza individual e avaliada por um júri. Este é constituído, no 
mínimo, por dois docentes, sendo um deles obrigatoriamente docente 
da unidade curricular.

6 — As provas orais que visem, no âmbito da avaliação a uma deter-
minada unidade curricular, a apresentação e discussão de trabalhos ou 
projetos, nos termos do artigo 18.º, que incidam exclusivamente sobre 
o tema do trabalho ou do projeto, podem ser realizadas sem necessidade 
de constituição de júri.

7 — As provas orais que visem a apresentação e defesa de projeto ou 
de relatório de estágio devem ser prestadas perante um júri constituído 
nos termos do n.º 5 do presente artigo.

Artigo 18.º
Trabalho ou projeto

1 — Consideram -se trabalho ou projeto os seguintes elementos de 
avaliação:

a) Fichas de trabalho;
b) Relatório ou trabalho escrito;
c) Artigos e monografias;
d) Trabalho laboratorial;
e) Trabalho realizado em ambiente externo à ESTM, nomeadamente 

no âmbito de estágios ou projetos.

2 — Os trabalhos ou projetos mencionados no número anterior po-
dem ser realizados individualmente ou em grupo, durante as aulas ou 
fora delas.

Artigo 19.º
Unidade curricular de Projeto

1 — A avaliação de conhecimentos na unidade curricular de Projeto, 
ou em outras com funcionamento análogo, rege -se por regulamento 
próprio, a elaborar pelo coordenador de curso em conjunto com o res-
ponsável pela unidade curricular, ouvida, quando aplicável, a comis-
são científica -pedagógica e sujeito a parecer favorável do conselho 
pedagógico.

2 — O regulamento referido no número anterior deve observar e 
desenvolver as disposições constantes do artigo seguinte.

Artigo 20.º
Regulamento da unidade curricular de Projeto

1 — Para efeitos de avaliação à unidade curricular de Projeto e a 
outras com funcionamento análogo, devem ser definidos unicamente 
dois momentos de avaliação, podendo apresentar -se aos mesmos, em 
alternativa, os estudantes que estejam regularmente inscritos à unidade 
curricular.

2 — O primeiro momento deve ter lugar durante a avaliação por 
exame final em época normal.

3 — O segundo momento deve ter lugar durante a avaliação por exame 
final em época de recurso.

4 — Na calendarização das datas de entrega e de avaliação final 
dos projetos deve acautelar -se o cumprimento dos prazos definidos 
para o lançamento de classificações pelo órgão legal e estatutariamente 
competente, usando como referência o prazo limite definido, respe-
tivamente, para as épocas de recurso dos 1.º e 2.º semestres e para a 
época especial.

Artigo 21.º
Consulta de elementos de avaliação

1 — Os estudantes podem consultar todos os elementos de avaliação 
que tenham suporte documental, o que inclui a aferição dos critérios de 
correção utilizados na atribuição da classificação.

2 — A consulta deve decorrer no prazo de dois dias úteis contados 
a partir do dia da divulgação dos resultados do elemento de avaliação 
correspondente, não se contando para o efeito o dia da divulgação.

Artigo 22.º
Arquivo e acesso a elementos de avaliação

1 — Após o período de consulta, para efeitos de arquivo, devem os 
docentes depositar nos serviços académicos os elementos de avaliação 
que tenham suporte documental, independentemente do formato, me-

diante o preenchimento de um impresso disponibilizado para o efeito, 
contra entrega de quitação.

2 —O procedimento de acesso dos estudantes aos enunciados será 
definido pela direção da ESTM.

SECÇÃO III

Da fraude académica

Artigo 23.º
Fraude e irregularidades

1 — Considera -se fraude académica qualquer comportamento do 
estudante que se traduza em atos ou tentativas de utilização, obtenção ou 
cedência de informações, opiniões ou dados, através, designadamente, 
de livros, apontamentos ou outros meios escritos, eletrónicos, orais ou 
gestuais, durante a realização dos elementos de avaliação.

2 — Considera -se, ainda, fraude académica:
a) A simulação de identidade pessoal do estudante;
b) O plágio académico que consiste na entrega de trabalhos para 

avaliação que, no todo ou em parte, não sejam originais nem da autoria 
intelectual, exclusiva e individual, do estudante sujeito a avaliação;

c) A entrega de trabalho em determinada unidade curricular, que 
tenha sido, ou venha a ser, objeto de avaliação noutra(s) unidade(s) 
curricular(es), exceto no caso em que os programas das unidades curri-
culares o prevejam ou o(s) docente(s) das unidades curriculares o autori-
zem, o que pode justificar -se pela avaliação de competências específicas 
da várias unidades curriculares de forma articulada e objetiva.

3 — A prática de atos fraudulentos, bem como a mera posse de mate-
rial proibido, suscetíveis de falsear os resultados da avaliação, implica 
a anulação do elemento de avaliação e da classificação atribuída à 
respetiva unidade curricular, caso a fraude tiver sido detetada em mo-
mento posterior.

4 — O docente deve comunicar à direção da ESTM, a fraude acadé-
mica e quaisquer outras irregularidades que surjam durante a realização 
dos elementos de avaliação.

Artigo 24.º
Procedimento

1 — Durante a realização dos elementos de avaliação, caso o com-
portamento fraudulento do estudante seja manifesto, o docente deverá 
de imediato apreender todos os enunciados e folhas de resposta, bem 
como outros documentos ou objetos que considere relevantes para 
recolha de indícios de fraude.

2 — Presume -se que o estudante cometeu fraude académica se o 
mesmo impedir sem fundamento relevante o imediato acesso aos do-
cumentos ou objetos solicitados pelo docente.

3 — O estudante deve abandonar a sala de imediato.
4 — A fraude académica e a anulação do elemento de avaliação 

devem ser de imediato comunicadas à direção da ESTM, por escrito e 
com descrição dos factos.

5 — Se a fraude for detetada após a realização do elemento de ava-
liação, a intenção de anulação do mesmo por fraude deve ser notificada 
ao estudante pelo diretor da ESTM, para efeitos de audiência dos in-
teressados.

Artigo 25.º
Consequências

A prática de atos de fraude académica, para além da anulação do 
elemento de avaliação, está sujeita a responsabilidade disciplinar, sem 
prejuízo de outra que venha a ser apurada, devendo ser submetido 
à consideração do órgão estatutariamente competente a abertura do 
competente procedimento disciplinar.

CAPÍTULO II

Dos momentos de avaliação

Artigo 26.º
Calendarização da avaliação

1 — A aplicação dos métodos de avaliação ocorre nos momentos de 
avaliação definidos no calendário escolar.

2 — Não podem ser agendados momentos de avaliação para a primeira 
semana de aulas do semestre.
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3 — No método de avaliação periódica o primeiro momento de ava-
liação da unidade curricular deve ocorrer até à décima semana de aulas 
do semestre.

4 — Para efeitos do número anterior não são contabilizadas as semanas 
em que não seja admitida a realização de avaliações, nem consideradas 
as unidades curriculares a funcionar em regime intensivo.

5 — Para os estudantes com necessidades educativas especiais, podem 
ser elaborados calendários de avaliação específicos que se adequem à 
sua situação.

Artigo 27.º
Calendário provisório e definitivo

1 — A calendarização provisória de todos os momentos de avaliação 
em avaliação contínua e periódica, bem como as datas de divulgação 
de enunciados e ou atribuição de temas de trabalhos ou projetos, é da 
responsabilidade do docente responsável pela unidade curricular, e 
deve ser dada a conhecer aos estudantes no primeiro dia de aulas de 
cada semestre.

2 — O calendário definitivo de todos os momentos de avaliação em 
avaliação contínua, periódica e por exame final — época normal e época 
de recurso — deve ser dado a conhecer aos estudantes até ao final da 
quinta semana do semestre.

3 — Até à divulgação do calendário definitivo deve ser respeitada a 
calendarização provisória.

CAPÍTULO III

Da classificação das unidades curriculares

SECÇÃO I

Da classificação

Artigo 28.º
Classificação das unidades curriculares

A avaliação a uma unidade curricular é expressa através de uma 
classificação na escala numérica inteira de 0 a 20 valores, considerando-
-se aprovado o estudante que nela obtenha uma classificação igual ou 
superior a 10 valores, após arredondamento à unidade imediatamente 
superior ou inferior, consoante atinja ou não cinco décimas.

Artigo 29.º
Classificações parcelares

1 — Sempre que seja definido mais do que um elemento de avaliação 
no método de avaliação, a classificação obtida em cada elemento é 
considerada uma classificação parcelar.

2 — Cada elemento de avaliação deve ter associado um conjunto 
de critérios de correção que deve ser utilizado com vista à obtenção da 
classificação do estudante.

3 — Sempre que constituir objeto de avaliação, devem ser definidos 
critérios para aferir o trabalho desenvolvido na preparação, o desenvol-
vimento e realização de todas as atividades realizadas nas aulas práticas 
e ou laboratoriais.

4 — As classificações parcelares devem ser divulgadas, pelo res-
ponsável pela unidade curricular, na plataforma eletrónica de suporte 
ao ensino adotada pela ESTM e ou por outro meio adequado, até às 
datas -limite obrigatoriamente indicadas nos enunciados dos elementos 
de avaliação.

5 — Sempre que o resultado de um elemento de avaliação condi-
cionar a realização da avaliação seguinte, a respetiva divulgação deve 
ser efetuada com uma antecedência mínima de três dias úteis relativa-
mente à data da avaliação que condiciona, não contabilizando o dia da 
avaliação.

6 — A divulgação das classificações parcelares deve incluir uma 
data para consulta da prova, com respeito pelo disposto no n.º 2 do 
artigo 21.º

Artigo 30.º
Classificação final

1 — A classificação final é obtida pela ponderação das classificações 
parcelares, não arredondadas, de acordo com os critérios definidos e 
divulgados na plataforma eletrónica de suporte ao ensino adotada pela 
ESTM e ou por outro meio adequado.

2 — As classificações finais devem ser divulgadas pelo responsável 
pela unidade curricular na plataforma eletrónica de suporte ao ensino 
adotada pela ESTM e ou por outro meio adequado.

3 — As classificações finais devem também ser lançadas na plata-
forma disponibilizada pelos serviços académicos.

4 — As classificações finais devem ser divulgadas com uma antece-
dência mínima de três dias úteis relativamente ao momento de avaliação 
seguinte, não contabilizando o dia da avaliação.

5 — O responsável pela unidade curricular deve assinar as respetivas 
pautas e termos até à data -limite definida no calendário escolar.

Artigo 31.º
Fundamentação de elementos de avaliação

Para além da faculdade de consulta prevista no artigo 21.º, os estu-
dantes podem solicitar a fundamentação da classificação atribuída aos 
elementos de avaliação quer tenham, ou não, suporte documental.

Artigo 32.º
Reclamação e recurso das classificações finais

1 — Para efeitos de reclamação e recurso das classificações atribuídas 
a provas de avaliação, os estudantes poderão requerer a reprodução por 
qualquer meio eletrónico, ou, por fotocópia mediante o pagamento do 
respetivo emolumento.

2 — À reclamação e ao recurso das classificações finais aplica -se o 
legal e regulamentarmente estabelecido.

SECÇÃO II

Da melhoria de classificação

Artigo 33.º
Melhoria de classificação

1 — Os estudantes podem realizar prova para melhoria de classifi-
cação uma única vez por unidade curricular em que se inscreveram e 
obtiveram aprovação, caso em que é considerada a maior das classifica-
ções na unidade curricular no cálculo da classificação final, exceto em 
unidade curricular de funcionamento específico em que não se preveja 
a possibilidade de melhoria.

2 — A melhoria de classificação pode ser realizada em épocas de 
recurso subsequentes, desde que a unidade curricular esteja em fun-
cionamento.

3 — A melhoria de classificação pode ser realizada para cada ele-
mento de avaliação, por decisão do responsável pela unidade curricular, 
constituindo um conjunto de provas de melhoria.

Artigo 34.º
Admissão a melhoria de classificação

1 — A prestação de provas de melhoria está dependente de inscrição, 
nos prazos definidos para o efeito e do pagamento dos emolumentos 
devidos.

2 — Caso um estudante falte ou desista de uma ou mais provas de 
melhoria é permitida nova inscrição para melhoria de classificação.

3 — Não é possível fazer melhoria de classificação após a emissão 
da carta de curso.

CAPÍTULO IV

Das regras de avaliação específicas

SECÇÃO I

Avaliação das unidades curriculares “dissertação”, 
“projeto” e “estágio” do 2.º ciclo

Artigo 35.º
Apresentação e escolha dos temas de dissertação, de trabalhos 

de projeto e de programas de estágio
1 — Ao corpo docente dos departamentos ou estrutura equivalente 

envolvidos no curso compete assegurar a existência de propostas de 
temas de dissertação, de trabalhos de projeto e de programas de estágio 
em quantidade adequada ao número de estudantes inscritos, que devem 
cobrir as áreas principais do curso de uma forma equilibrada.



Diário da República, 2.ª série — N.º 177 — 10 de setembro de 2015  26235

2 — Compete ao coordenador do curso enviar um convite à submissão 
de propostas de temas de dissertação, de trabalhos de projeto e de pro-
gramas de estágio a todos os docentes dos departamentos ou estruturas 
equivalentes envolvidos até 3 meses antes do início do semestre em que 
a unidade curricular entra em funcionamento.

3 — Esse convite pode ser estendido a docentes de áreas afins de 
outros departamentos ou estruturas equivalentes das Escolas do IPLeiria 
não diretamente envolvidos no curso.

4 — As propostas são formalizadas, em ficha própria a disponibilizar 
em formato eletrónico, pelos respetivos docentes proponentes e endere-
çadas ao coordenador do curso até 2 meses antes do início do semestre 
em que a unidade curricular entra em funcionamento.

5 — A ficha de submissão de cada proposta deve incluir o conjunto 
de requisitos considerados fundamentais para que o trabalho proposto 
possa ter sucesso.

6 — Ao coordenador do curso compete verificar que os objetivos dos 
trabalhos propostos estão claramente enunciados e fazer a divulgação 
da lista das propostas, junto dos estudantes, até 30 dias úteis antes do 
início do semestre letivo em que os trabalhos se iniciam.

Artigo 36.º
Submissão da dissertação, do trabalho 

de projeto e do relatório de estágio
1 — A dissertação, o trabalho de projeto e o relatório de estágio a 

submeter a avaliação final devem ser entregues nos serviços académicos, 
conjuntamente com requerimento a solicitar a submissão a provas de 
defesa pública, até 30 de setembro, para unidades curriculares anuais ou 
semestrais com funcionamento no 2.º semestre e até 30 de março, para 
unidades curriculares semestrais com funcionamento no 1.º semestre, 
do ano letivo a que se reporta a inscrição na unidade curricular, acom-
panhados de parecer subscrito pelo orientador e, nos casos em que se 
aplique, pelo coorientador.

2 — Os trabalhos mencionados no número anterior devem:
a) Ser redigidos em língua portuguesa, exceto quando o curso que 

confere o grau prevê a utilização de uma língua estrangeira;
b) Ter, no máximo, 80 páginas A4, permitindo -se a entrega de do-

cumentação complementar sob forma de apêndice ou anexo indepen-
dente;

c) Ser acompanhados de um resumo, com um mínimo de 1500 cara-
teres e um máximo de 2800 carateres (excluindo espaços), redigido em 
língua inglesa ou portuguesa consoante o trabalho principal seja redigido 
em língua portuguesa ou em língua estrangeira;

d) Ser acompanhados de uma declaração assinada pelo estudante 
em que ateste que o trabalho apresentado é da sua exclusiva autoria e 
que a utilização de contribuições e de textos alheios está devidamente 
identificada e referenciada;

e) Obedecer às regras de apresentação gráfica da dissertação, trabalho 
de projeto ou relatório de estágio, em vigor em cada ano letivo;

f) Ser entregues em suporte eletrónico (formato pdf/A ou formato 
aberto equivalente, em CD/DVD) com permissão de reprodução, um 
exemplar, e, em papel, em tantos exemplares quantos os membros do 
júri, num mínimo de três.

3 — O estudante deverá ainda entregar a declaração de autoria original 
e exclusiva do trabalho final que pretende submeter, conforme modelo 
a aprovar pela direção da ESTM.

Artigo 37.º
Ato público de apresentação e defesa da dissertação, 

trabalho de projeto ou relatório de estágio
1 — O ato público de apresentação e defesa da dissertação, do tra-

balho de projeto ou do relatório de estágio não pode exceder a duração 
de 90 minutos, sendo recomendado que, como prática corrente, tenham 
uma duração de 60 minutos.

2 — Cabe ao presidente do júri fazer a gestão da duração das provas 
públicas de acordo com as seguintes regras:

a) Os primeiros 20 minutos devem ser ocupados por uma apresentação 
da síntese do trabalho a cargo do candidato;

b) Os restantes 40 a 70 minutos devem ser ocupados pela discussão 
do conteúdo científico/técnico do trabalho, devendo ser assegurada 
uma distribuição igual de tempo para as intervenções dos membros do 
júri e do candidato.

3 — As provas públicas decorrem em língua portuguesa, exceto 
quando o curso que confere o grau prevê a utilização de uma língua 
estrangeira.

Artigo 38.º
Classificação final da dissertação, trabalho 

de projeto e do relatório de estágio
1 — É da responsabilidade do júri fazer a avaliação da dissertação, 

do trabalho de projeto ou do relatório de estágio mediante a apreciação 
conjugada do trabalho submetido a provas, da apresentação pública 
feita pelo candidato e da sua defesa perante a arguição dos membros 
do júri.

2 — Devem ser objeto de avaliação as seguintes componentes:
A. Qualidade científica/técnica do trabalho apresentado, ponderando 

os seguintes fatores:
i) Clareza e qualidade da escrita;
ii) Estrutura do documento;
iii) Capacidade revelada na aplicação de conhecimentos e na resolução 

de problemas não familiares;
iv) Originalidade do tema/projeto abordado, das metodologias usadas 

e das soluções propostas;
v) Rigor científico/técnico;
vi) Análise crítica das soluções propostas e dos resultados obtidos.

B. Qualidade da apresentação pública em termos de:
i) Clareza da exposição;
ii) Rigor científico/técnico;
iii) Capacidade de síntese.

C. Qualidade da discussão pública em termos de segurança e capa-
cidade de argumentação.

3 — A classificação final da dissertação, trabalho de projeto e do 
relatório de estágio, expressa através de uma classificação na escala 
numérica inteira de 0 a 20 valores, é dada pela média ponderada, arre-
dondada para a unidade imediatamente superior ou inferior, consoante 
atinja ou não cinco décimas, das componentes da avaliação A a C, de 
acordo com os seguintes pesos:

A. 60 %
B. 15 %
C. 25 %

4 — O lançamento da classificação final é da competência do coor-
denador do curso e deve ser efetuado no prazo de 5 dias de calendário 
a contar da data do ato público, devendo entregar a respetiva ata nos 
serviços académicos.

5 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, nos casos em que 
haja lugar a correções formais da dissertação, do trabalho de projeto ou 
do relatório de estágio exaradas na ata do ato público de defesa, com-
pete ao coordenador do curso verificar o seu cumprimento com vista 
ao depósito obrigatório.

Artigo 39.º
Época de avaliação e melhoria de classificação

1 — As unidades curriculares “dissertação”, “projeto” e “estágio” 
apenas são suscetíveis de avaliação através do ato público de apre-
sentação e defesa não sendo possível a sua realização em épocas de 
avaliação por exame final.

2 — Não é possível realizar melhoria de nota às unidades curriculares 
“dissertação”, “projeto” e “estágio”.

SECÇÃO II

Avaliação das unidades curriculares de estágio, 
do 1.º ciclo e do CTeSP

Artigo 40.º
As unidades curriculares de estágio, do 1.º ciclo e do CTeSP

1 — O estágio do 1.º ciclo e do CTeSP tem por finalidade permitir ao 
estudante uma primeira inserção em ambiente de trabalho e em funções 
relacionadas com a sua área de formação e desenvolve -se de acordo com 
o programa de estágio aprovado.

2 — O estágio é objeto de relatório final.

Artigo 41.º
Apresentação e escolha dos programas de estágio

Compete ao coordenador do curso assegurar propostas de programas 
de estágio, garantindo que os seus objetivos estão claramente enuncia-
dos, e fazer a divulgação da lista das propostas, junto dos estudantes, 
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até 30 dias úteis antes do início do semestre letivo em que o estágio 
tem início.

Artigo 42.º
Submissão do relatório de estágio

1 — O estudante apresenta um relatório de estágio, que deve ser 
entregue no prazo estabelecido no calendário de avaliação.

2 — O relatório de estágio deve ser redigido em português, podendo, 
em casos devidamente fundamentados, por solicitação do estudante e 
com a anuência do supervisor de estágio da ESTM, ser aceite relatório 
redigido em língua estrangeira.

3 — Do relatório de estágio devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do estudante e dos supervisores do estágio;
b) Datas de realização e área específica do estágio;
c) Breve caracterização da entidade de acolhimento;
d) Programa de estágio;
e) Desenvolvimento do programa de estágio, com a descrição dos 

trabalhos efetuados e apreciação crítica do mesmo.

Artigo 43.º
Classificação final do estágio

1 — A classificação final do estágio é expressa através de uma classi-
ficação na escala numérica inteira de 0 a 20, considerando -se aprovado 
nesta unidade curricular o estudante que nela obtenha uma classificação 
não inferior a 10.

2 — Na avaliação final do estágio são ponderados os seguintes fa-
tores:

a) O efetivo desempenho das funções que foram atribuídas ao estu-
dante durante o estágio, avaliado pela entidade de acolhimento numa 
escala numérica inteira de 0 a 20 e representando 50 % da classificação 
final;

b) O rigor na elaboração do relatório e a sua forma de apresenta-
ção, avaliados pelo supervisor da ESTM numa escala numérica inteira 
de 0 a 20 e representando 50 % da classificação final.

c) O regulamento específico de estágio poderá incluir a apresentação 
oral pelo estudante, com uma duração máxima de 45 minutos, a qual 
será avaliada numa escala numérica inteira de 0 a 20 e representando 
20 %, caso em que a alínea b) representará 30 %.

3 — A classificação final a atribuir ao estágio, aos estudantes a quem 
haja sido deferida dispensa de estágio, por exercerem há mais de seis 
meses ou haverem exercido, durante, pelo menos seis meses, nos últimos 
dois anos, atividades profissionais situadas dentro da área de formação 
do curso, é calculada de acordo com os seguintes critérios:

a) O rigor na elaboração do relatório e a sua forma de apresentação, 
avaliados por docente designado pelo órgão legal e estatutariamente 
competente, numa escala numérica inteira de 0 a 20 e representando 
100 % da classificação final.

b) O regulamento específico de estágio poderá incluir a apresentação 
oral pelo estudante, com uma duração máxima de 45 minutos, a qual 
será avaliada numa escala numérica inteira de 0 a 20 e representando 
40 %, caso em que a alínea a) representará 60 %.

4 — Se, da aplicação das regras referidas nos números anteriores, 
a classificação final resultar em fração de número, esta é arredondada 
para a unidade imediatamente superior ou inferior, consoante atinja ou 
não cinco décimas.

5 — Se a classificação final for inferior a 10 valores e o estudante 
tiver obtido aprovação na parte prática do estágio, aquele pode ser dis-
pensado da realização de nova parte prática, ficando, todavia, obrigado 
a apresentar novo relatório.

6 — A avaliação final do estudante deve ser realizada no prazo esta-
belecido no calendário de avaliação.

7 — Só podem ser avaliados os estudantes cujas faltas, mesmo justi-
ficadas, não excedam um quarto da duração inicial do estágio.

Artigo 44.º
Época de avaliação e melhoria de classificação

1 — A unidade curricular de estágio do 1.º ciclo e do CTeSP realiza -se 
no semestre indicado no respetivo plano de estudos.

2 — É assegurada uma época de recurso, a ter lugar no semestre 
seguinte ao referido no n.º 1.

3 — A época de recurso tem lugar em igual semestre do ano letivo 
subsequente ao referido no n.º 1, caso não seja possível assegurar o 
funcionamento da unidade curricular no momento definido no número 
anterior.

4 — É possível realizar melhoria de classificação à unidade curri-
cular de estágio do 1.º ciclo e do CTeSP, obrigando à realização de 
novo estágio.

Artigo 45.º
Monografia

1 — Nos casos em que seja manifestamente inviável a realização da 
parte prática do estágio dos cursos de 1.º ciclo de estudos, o órgão legal 
e estatutariamente competente pode, mediante requerimento devida-
mente fundamentado do estudante e parecer favorável do coordenador 
de curso, autorizar a realização de uma monografia, em alternativa à 
realização do estágio.

2 — O órgão legal e estatutariamente competente nomeia, sob proposta 
do coordenador de curso, um supervisor que define o tema da monografia 
e acompanha o estudante no trabalho de realização da mesma.

3 — O tempo destinado à realização dos trabalhos conducentes à 
monografia é de igual duração à do estágio.

4 — A monografia consiste na realização de um trabalho de investiga-
ção e de aplicação prática de conhecimentos, apresentada sob forma de 
documento escrito, com o mínimo de 30 e o máximo de 50 páginas A4, 
permitindo -se a entrega de documentação complementar sob forma de 
apêndice ou anexo independente.

5 — O trabalho desenvolvido é apresentado oralmente pelo estudante, 
em sessão pública, com uma duração máxima de 60 minutos.

6 — A classificação final, expressa através de uma classificação na 
escala numérica inteira de 0 a 20 valores, após arredondamento à uni-
dade imediatamente superior ou inferior, consoante atinja ou não cinco 
décimas, é atribuída por um júri da respetiva área científica, designado 
pelo órgão legal e estatutariamente competente, sob proposta do co-
ordenador de curso, e composto no mínimo por três elementos, sendo 
um deles obrigatoriamente o supervisor ou o seu substituto, no caso de 
impedimento prolongado deste.

TÍTULO III
Disposições Finais

Artigo 46.º
Garantias de imparcialidade

Na avaliação do aproveitamento dos estudantes deve ser salvaguardada 
a imparcialidade, nos termos legais e regulamentares.

Artigo 47.º
Situações de incumprimento

1 — As situações de incumprimento do disposto neste regulamento 
devem ser comunicadas ao diretor da ESTM.

2 — O diretor, sem prejuízo de diligenciar no sentido da resolução 
das situações reportadas, deve informar o conselho pedagógico da sua 
ocorrência e, sempre que se justifique, comunicá -las ao presidente do 
IPLeiria.

3 — No âmbito das suas competências, o conselho pedagógico pode 
emitir recomendações para a resolução das situações de incumprimento.

Artigo 48.º
Dúvidas e omissões

As dúvidas de interpretação e os casos omissos são resolvidos pelo 
conselho pedagógico.

Artigo 49.º
Disposição revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento são revogadas as 
normas regulamentares vigentes.

Artigo 50.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no ano letivo 2015 -2016.

Aprovado pelo Conselho Pedagógico, por deliberação do plenário 
de 28 de julho de 2015.

208924251 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho n.º 10167/2015
Por meu despacho de 26 de agosto de 2015:
No âmbito do Acordo para Atribuição do Título de Especialista ce-

lebrado entre o Instituto Politécnico de Beja, a Universidade de Évora 
e o Instituto Politécnico de Setúbal e de acordo com o disposto no 
artigo 44.º do Código do Procedimento Administrativo e no n.º 4 do 
artigo 12.º do Decreto-Lei n.º 206/2009, de 31 de agosto, delego na 
Diretora da Escola Superior de Saúde Professora Doutora Maria Alice 
Góis Ruivo, a presidência do júri das provas públicas para Atribuição 
do Título de Especialista na área 7.72.723 — Enfermagem, requeridas 
por Maria de Fátima Graça Frade.

28 de agosto de 2015. — O Presidente, Prof. Doutor Pedro Domin-
guinhos.

208917034 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extrato) n.º 10168/2015
Por meu despacho de 24 de agosto de 2015, ao abrigo do n.º 4 do 

artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 206/2009, de 31 de Agosto, delego a 
presidência do Júri das provas para atribuição do título de especialista 
na área de engenharia eletrotécnica — especialidade em Infraestruturas 
e Telecomunicações em Edifícios, requeridas pelo Licenciado Jorge 
Manuel Ferreira Duarte, no Vice -Presidente deste Instituto, Prof. José 
dos Santos Costa.

01 de setembro de 2015. — O Presidente do IPV, Eng. Fernando 
Lopes Rodrigues Sebastião.

208916913 

 Despacho (extrato) n.º 10169/2015
Ao abrigo do disposto nos artigos 75.º, 76.º, 76.º -A, 76.º -B e 76.º -C do 

Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, com as alterações que lhe foram 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, pelo Decreto-
-Lei n.º 230/2009, de 14 de setembro e pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, 
de 7 de agosto, foi aprovada em reunião do dia 23/01/2015 do Conselho 
Técnico -Científico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu, 
no uso das competências que lhe são atribuídas pelo artigo 103.º, n.º 1, 
alínea e) da Lei n.º 62/2007, de 10 de setembro, a alteração do plano 
de estudos do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em 
Engenharia Informática, publicado através do Despacho n.º 19278/2006, 
na 2.ª série, do Diário da República, n.º 182, de 20 de setembro.

A alteração do plano de estudos foi registada na Direção -Geral do 
Ensino Superior com o número de registo R/A -Ef 729/2011/AL01 em 
20/08/2015.

Determina o Presidente do Instituto Politécnico de Viseu que se 
proceda, em cumprimento ao estabelecido na alínea b) do artigo 76.º -B, 
aditado ao Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março pelo Decreto -Lei 
n.º 115/2013, de 7 de agosto, à publicação em anexo, do plano de estudos 
do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Engenharia 
Informática, com as respetivas alterações.

Artigo 1.º
Alteração ao plano de estudos

O Instituto Politécnico de Viseu, através da Escola Superior de Tec-
nologia e Gestão de Viseu, altera o plano de estudos do ciclo de estudos 
conducente ao grau de licenciado em Engenharia Informática para o 
plano de estudos constante do anexo a este despacho, do qual faz parte 
integrante.

Artigo 2.º
Aplicação

Esta alteração ao plano de estudos produz efeitos a partir da edição 
iniciada no ano letivo 2015/2016.

01 de setembro de 2015. — O Presidente, Engenheiro Fernando 
Lopes Rodrigues Sebastião.

ANEXO
1 — Instituição de ensino: Instituto Politécnico de Viseu
2 — Unidade orgânica: Escola Superior de Tecnologia e Gestão de 

Viseu
3 — Denominação do curso: Engenharia Informática
4 — Grau: Licenciado
5 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau: 180
6 — Duração normal do ciclo de estudos: 6 semestres
7 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau: 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Ciências Informáticas. . . . . . . . . . . . . CI 151
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 20
Eletrónica e Automação . . . . . . . . . . . EA 6
Gestão e Administração . . . . . . . . . . . GA 3

Total  . . . . . . . . . . 180

 8 — Plano de Estudos: 

 Instituto Politécnico de Viseu

Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Viseu

Curso: Engenharia Informática

Grau: Licenciado

Área científica predominante do curso: Sistemas de Informação e Sistemas e Redes

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 1 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Análise Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 146 T: 19,5; TP: 39 5,5
Álgebra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 119,5 T: 13; TP: 39 4,5
Sistemas Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EA Semestral 159 T: 19,5; PL: 52 6
Algoritmos e Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 212 T: 19,5; TP: 26; PL: 52 8
Tecnologias dos Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 159 T: 19,5; TP: 19,5; PL: 26 6
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 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Arquiteturas de Computador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 146 T: 19,5; PL: 39 5,5
Matemática Discreta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 132,5 T: 26; TP: 32,5 5
Matemática Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 132,5 TP: 26; PL: 32,5 5
Redes de Comunicação I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 172,5 T: 19,5; PL: 52 6,5
Estruturas de Dados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 212 T: 19,5; TP: 26; PL: 52 8

 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Programação Orientada aos Objetos  . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 172,5 T: 19,5; TP: 26; PL: 26 6,5
Análise de Sistemas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 172,5 T: 19,5; TP: 26; PL: 26 6,5
Sistemas Operativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 146 T: 19,5; PL: 39 5,5
Aplicações para a Internet I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 172,5 T: 19,5; PL: 52 6,5
Usabilidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 132,5 T: 19,5; PL: 26 5

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Engenharia de Software I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 119,5 T: 19,5; PL: 26 4,5
Bases de Dados I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 159 T: 19,5; TP: 26; PL: 26 6
Aplicações para a Internet II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 132,5 T: 19,5; PL: 39 5
Redes de Comunicação II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 119,5 T: 19,5; PL: 26 4,5
Programação para Dispositivos Móveis. . . . . . . . . . . . . CI Semestral 132,5 T: 19,5; PL: 39 5
Projeto Integrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 132,5 PL: 52; OT: 26 5

 3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Segurança Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 119,5 T: 19,5; PL: 26 4,5
Redes de Comunicação III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 119,5 T: 19,5; PL: 26 4,5
Complementos de Sistemas Operativos. . . . . . . . . . . . . CI Semestral 132,5 T: 19,5; PL: 39 5
Bases de Dados II. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 159 T: 19,5; PL: 52 6
Sistemas Embebidos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 132,5 T: 19,5; PL: 39 5
Sistemas Distribuídos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 132,5 T: 19,5; PL: 39 5

 3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Inteligência Artificial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 132,5 T: 19,5; PL: 26 5
Engenharia de Software II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 159 T: 19,5; PL: 52 6
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos Observações
Total Contacto

Empreendedorismo e Gestão de Empresas  . . . . . . . . . . GA Semestral 79,5 TP: 26 3
Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CI Semestral 424 S: 26; OT: 19,5 16

 208916387 

PARTE F

 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Saúde

Direção Regional da Saúde

Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel

Aviso n.º 66/2015/A
A seguir se publica a lista unitária de classificação final do procedi-

mento concursal para ocupação de seis postos de trabalho da carreira 
especial de enfermagem, com a categoria de enfermeiro, previstos e não 
ocupados, do quadro Regional de Ilha de São Miguel, a afetar à Unidade 
de Saúde de Ilha de S. Miguel, Direção Regional de Saúde, Secretaria 
Regional da Saúde, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 14 de 21 de janeiro de 2015, devidamente homologada por 
deliberação de 01 de setembro de 2015, do Conselho de Administração 
da Unidade de Saúde da Ilha de São Miguel

Lista de Classificação Final 

Maria Gabriela Antunes Pereira dos Santos. . . . . . . . . . . . . . . 17,52
Filipa Teodoro Bettencourt Maciel  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,30
Milene Isabel costa Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,78
Andreia Manuela Mendes da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,56
Paula Margarida Soares Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
Celeste Gomes Nunes Fernandes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,22
Tiago José Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,08
Maria Isabel de Almeida Santos Lopes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,89
Lúcia de Fátima Rodrigues Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,86
Riitta Figueirinhos Leppänen. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,36
Tânia Maria Silva Azevedo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,12
José António da Conceição Gonçalves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,91
Ana Carina Goulart da Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,90
Ana Sofia Mendonça Amaral. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
Ana Cláudia Vilar Afonso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,56
Sérgio Miguel Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,53
Débora Alexandra de Melo Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,32
Marlene de Medeiros Raposo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,24
Sílvia da Silva Oliveira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,76
Ana Paula Paim e Silva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,68
Jennifer Linhares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,62
Teresa de Jesus Barros de Moura Melo Espinha . . . . . . . . . . . 13,62
Bruna Teves Melo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60
Sara Câmara Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,59
Filipa Isabel Correia de Gois . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,82
Lénia Dorisa Dinis Pacheco. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,80
Andreia de Matos Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,64
Ana Filipa Morais Louçano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,60
André Filipe Cardoso Frontoura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,48
Daniela Pereira da Silva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,38
Marisa Moreira Furtado Pastor  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,36
Catarina Alexandra Furtado Coelho. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32
Joana Filipa Rego Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,32
Leila Sofia Oliveira Terras da Fonte  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,26

Andreia Filipa Arruda Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,24
Tânia Marisa dos Santos Ávila  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,24
Tânia Machado Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,10
Carla Patrícia Raposo Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,08
Iolanda Patrícia Gonçalves Magalhães  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00
Sofia Carreiro Medeiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,98
Bárbara Laís Baptista de Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,76
Patrícia Alexandra Samora Cardoso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,60
Vera Mónica Duarte Correia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,58
Cláudia Pereira Braga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,52
Maria Cristina Silva Gamboa Brum Cavaco . . . . . . . . . . . . . . 11,52
Luísa Maria dos Santos Brasil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,47
Susana Lopes das Neves  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,39
Eduardo Miguel Xavier Guerra Pereira Coelho. . . . . . . . . . . . 11,36
Luís Carlos da Silva Ramos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,36
Luís Filipe dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,36
Ana Carolina Leite de Medeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,04
Marina Sofia de Castro Pedro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,04
Rita Patrícia Dias da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,88
Jorge Miguel Bettencourt Sousa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,72
Maria Gabriela Nobre de Jesus Pereira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,72
Vanessa Cristina Ribeiro da Silva Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . 10,32
Catarina de Jesus Pereira Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,24
Bruno André da Fonseca Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,20
António José Póvoa da Rocha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,16
Luís Manuel Correia Mendonça Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,00
Lina Patrícia da Silva Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,91
Filipe Miguel Murteira Ribeiro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,67
André Filipe Pais Amaro  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,50
Verónica Alexandra Pacheco Amaral a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,44
Natércia Sofia de Oliveira e Silva a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,36
Sónia Isabel Antunes dos Reis a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9,20
João Belmiro Martins Silvano a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,96
Sónia da Graça Rodrigues Tavares a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,85
Renata Susana Rodrigues Gomes a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,78
André Filipe Torres Nunes a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,72
Inês Filipa Ferreira de Carvalho a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,72
Margarida João Pato da Trindade Rei a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,72
Cristiana da Cruz Alves a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,62
Ana Carolina Miranda Franco a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,56
Juliana Cardoso Silva a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,56
Patrícia Alexandra Silva Pimentel a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,50
Branca Maria Vaz Rodrigues a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,48
Cláudia Sofia Martins da Silva Lopes a)   . . . . . . . . . . . . . . . . 8,48
Marta Alexandra Carvalho Gil a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,46
Maria dos Anjos Rego Sousa a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,41
Helena Isabel Ávila de Sequeira a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,32
João Miguel Maciel Arruda Fagundo a) . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,25
Catarina Alexandra Ferreira Silva a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,24
Joana Sofia Gregório Leal a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,24
Maria Helena Freitas Moreira a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,24
Ricardo Filipe dos Santos Ferreira a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,24
Carla Filipa Teixeira Silva a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,20
Carina Raquel Serra Nogueira a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,17
Ana Filipa Silva Valente Correia a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Filipa Daniela Vieira Pereira a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Joana Catarina Martins Pereira a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Natália Patrícia Ribeiro Vieira a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,00
Telmo Jorge Caramelo Vida a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,99



26240  Diário da República, 2.ª série — N.º 177 — 10 de setembro de 2015 

Telma Maria Barbosa Alves Pinto a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,95
Catarina Salgado Vale Rego a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,86
Pedro Filipe Duarte da Silva Santos a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,84
Cláudia Filipa Tavares Carreiro a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,76
Helena Maria Santos Ribeiro a)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,76
Marta Filipa Machado Fernandes a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,76
Ricardo Filipe Serpa Cabral a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,76

 a) De acordo com o ponto 3 do Artigo 26.º da portaria n.º 250/2014 de 28 de novembro, 
consideram-se excluídos os candidatos que nos métodos de seleção eliminatórios ou na 
classificação final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

Nos termos do artigo 39.º do Decreto-Lei n.º 437/91, de 8 de novem-
bro, da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor 
para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a 
contar da publicação deste aviso.

02 de setembro de 2015. — A Presidente do Júri, Ana Maria Oliveira 
de Viveiros Granadeiro.

208918906 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Agricultura e Pescas

Despacho n.º 2/2015/M
Considerando que o artigo 9.º do Decreto Legislativo n.º 4/2015, 

de 1 de julho, dispõe que o acompanhamento do PRODERAM 2020 
é efetuado pelo Comité de Acompanhamento, que é responsável pelo 
exercício das competências previstas no artigo 49.º do Regulamento 
(UE) n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de 
dezembro e no artigo 74.º do Regulamento (UE) n.º 1305/2013, do 
Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de dezembro de 2013, na sua 
atual redação, bem como das competências plasmadas no artigo 56.º do 
Decreto-Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro.

Considerando que o n.º 2 do artigo 9.º do referido Decreto Legisla-
tivo n.º 4/2015, de 1 de julho, estipula que a constituição do Comité de 
Acompanhamento e a designação dos respetivos membros é feita por 
despacho do membro do Governo Regional responsável pela área da 
agricultura, desenvolvimento rural e apoio ao agricultor.

Assim, determino que:
1.º O Comité de Acompanhamento do PRODERAM 2020 seja com-

posto pelo Gestor, que o preside, e por três categorias de membros:
a) Membros com direito a voto;
b) Membros com estatuto consultivo, sem direito a voto;
c) Membros com estatuto de observador, sem direito a voto.

2.º Os membros com direito a voto são os seguintes:
a) O Gestor do PRODERAM 2020;
b) Um representante da Direção Regional de Agricultura (DRA);
c) Um representante da Direção Regional de Florestas e Conservação 

da Natureza (DRFCN);

d) Um representante da Direção Regional do Ordenamento do Terri-
tório e Ambiente (DROTA);

e) Um representante do Parque Natural da Madeira (PNM);
f) Um representante da Direção Regional do Orçamento e Tesouro 

(DROT);
g) Um representante da Secretaria Regional da Inclusão e Assuntos 

Sociais — SRIAS;
h) Um representante do Instituto de Desenvolvimento Regional (IDR);
i) Um representante do Gabinete de Planeamento, Políticas e Admi-

nistração Geral (GPP);
j) Um representante do Instituto de Financiamento da Agricultura e 

Pescas (IFAP) como Autoridade de Pagamento;
k) Um representante da Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do 

Ambiente e do Ordenamento do Território. (IGAMAOT);
l) Um representante da Direção Regional de Assuntos Europeus e 

Cooperação Externa (DRAECE);
m) Um representante da Associação de Municípios da Região Autó-

noma da Madeira (AMRAM);
n) Um representante da Associação de Agricultores da Madeira (AAM);
o) Um representante da Associação dos Jovens Agricultores da Ma-

deira e do Porto Santo (AJAMPS);
p) Um representante das Associações Ambientais (QUERCUS);
q) Um representante das Associações de Mulheres (Presença Feminina 

Associação);
r) Um representante do Conselho Empresarial da Madeira (CEM);
s) Um representante da Associação Comercial e Industrial do Funchal 

(ACIF);
t) Um representante do Grupo de Ação Local — Associação de Casas 

do Povo da Região Autónoma da Madeira — ACAPORAMA;
u) Um representante do Grupo de Ação Local — Associação para o 

Desenvolvimento da Região Autónoma da Madeira — ADRAMA;
v) Um representante Sindical (UGT-Madeira).

3.º Os membros com estatuto consultivo, sem direito a voto, são os 
seguintes:

a) Representantes da Comissão Europeia;
b) Dois representantes do Madeira 2020, sendo um da Gestão do FSE 

e outro da Gestão do FEDER;
c) Um representante do Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e 

das Pescas (FEAMP);
d) Outros representantes de entidades públicas, personalidades ou 

especialistas com competências específicas em políticas relacionadas 
com o PRODERAM, convidados a participar nas reuniões, mediante 
proposta do Presidente do Comité de Acompanhamento.

4.º Os membros com estatuto de observadores, sem direito a voto, 
são os seguintes:

a) Um representante da Autoridade de Gestão do PDR2020;
b) Um representante da Autoridade de Gestão do PRORURAL+;
c) Um representante da Inspeção-geral de Finanças (IGF).
5.º O presente Despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 

publicação.
1 de setembro de 2015. — O Secretário Regional de Agricultura e 

Pescas, José Humberto de Sousa Vasconcelos.
208916946 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR DO ALGARVE, E. P. E.

Deliberação n.º 1751/2015
Por deliberação de 27.08.2015 do Conselho de Administração do 

Centro Hospitalar do Algarve, E. P. E.:
Jorge Manuel Domingues Salvador, Assistente Graduado Sénior de 

Ortopedia do Mapa de Pessoal do CHAlgarve, EPE, em regime de con-
trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado — auto-
rizado a redução de uma hora do seu horário semanal (de 40 horas para 
39 horas), ao abrigo do n.º 10 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 
6/3, com a alteração dada pelo Decreto -Lei n.º 44/2007 de 23/2, aplicável 
nos termos do artigo 32.º n.º 3 c) do Decreto -Lei n.º 177/2009 e alínea c) 

do n.º 2 do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, com efeitos a 
13.08.2015. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31.08.2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos, Rita Carvalho.

208916402 

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Despacho (extrato) n.º 10170/2015
Nos termos e ao abrigo do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que cessaram funções, 
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por aposentação, a 1 de setembro de 2015, os trabalhadores do Centro 
Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., seguintes:

a) Cândida Conceição Diogo Canha — Técnica Superior de Saúde;
b) Carlos Alberto Lopes Ribeiro — Enfermeiro;
c) Luís Manuel Dias Aguiar — Assistente Operacional;
d) Zaida Maria Coutinho da Cruz — Assistente Técnica.

1 de setembro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Huma-
nos, Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.

208915503 

 INFRAESTRUTURAS DE PORTUGAL, S. A.

Despacho n.º 10171/2015
O Conselho de Administração Executivo da Infraestruturas de Portu-

gal S. A., no uso da competência que lhe foi delegada pela Ministra de 
Estado e das Finanças e pelo Ministro da Economia, através do Despacho 
n.º 16370/2013, de 27 de novembro de 2013, publicado na 2.ª série do 
Diário da República n.º 245 em 18 de dezembro de 2013,

Considerando que:
a) A Infraestruturas de Portugal S. A. (que sucedeu nos termos do 

artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 91/2015 à REFER — Rede Ferroviária 
Nacional, E. P.E e à, E. P. — Estradas de Portugal, S. A.) pretende esta-
belecer um Protocolo para “Levantamento, transporte, pesagem, armaze-
namento e guarda dos materiais ferrosos existentes na plataforma de via, 
entre o km 188,211 e o km 210,615 e entre o km 213,081 e o km 238,836 
da Linha de Évora, que é parte integrante do domínio público ferroviá-
rio”, com a Referência L39A -15 -VM Ramais Ferroviários Desativados;

b) O referido protocolo vigorará entre 2015 e 2016 e terá um valor 
global que não excede o montante de € 212.625,00, a que acresce o IVA;

c) A duração do contrato a celebrar e o valor máximo dos encargos 
a suportar pela Infraestruturas de Portugal S. A., exigem a repartição 
destes pelos sucessivos anos económicos;

d) Os encargos inerentes à celebração do mencionado contrato en-
volvem somente receitas próprias da Infraestruturas de Portugal S. A.; e

e) A Infraestruturas de Portugal S. A. não tem quaisquer pagamentos 
em atraso,

A sessão do Conselho de Administração da REFER, E. P. E. de dia 
28 de maio de 2015 determinou que:

1 — Autorizar a assunção dos encargos orçamentais decorrentes do Pro-
tocolo para “Levantamento, transporte, pesagem, armazenamento e guarda 
dos materiais ferrosos existentes na plataforma de via, entre o km 188,211 e 
o km 210,615 e entre o km 213,081 e o km 238,836 da Linha de Évora, que 
é parte integrante do domínio público ferroviário”, com a Referência L39A-
-15 -VM Ramais Ferroviários Desativados até ao montante máximo de 
€ 212.625,00, a que acresce IVA à taxa legal em vigor, que envolve des-
pesa em anos económicos diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2015 — 106.312,50 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;
Ano de 2016 — 106.312,50 € a que acresce IVA à taxa legal em vigor;

2 — O montante fixado para cada ano económico poderá ser acrescido 
do saldo apurado no ano anterior.

3 — Os encargos financeiros emergentes do presente despacho são satisfei-
tos pelas adequadas verbas do orçamento da Infraestruturas de Portugal S. A.

31/08/2015. — O Conselho de Administração Executivo: António 
Ramalho, presidente — Alberto Diogo, vogal.

208914994 

 Aviso (extrato) n.º 10330/2015
Por deliberação do Conselho de Administração deste Instituto de 15 

de junho de 2015:
Maria Lurdes Carneiro Mendes, Enfermeira, em Regime de Contrato 

Funções Públicas por tempo indeterminado — autorizada a prorrogação 
da licença sem retribuição ao abrigo do artigo 208 da Lei n.º 35/2014 de 
20/06, pelo prazo de um ano, a partir de 01 de setembro de 2015.

24 de agosto de 2015. — A Enfermeira-Diretora, Enf. Isabel Se-
queira.

208918874 

 Deliberação (extrato) n.º 1752/2015
Por deliberação do Conselho de Administração do Instituto Português 

de Oncologia do Porto Francisco Gentil, E. P. E., de 03 de junho de 
2015, foi homologada a lista de classificação final do concurso para 
duas vagas do Ciclo de Estudos Especiais em Cuidados Paliativos no 
Adulto, aberto por Aviso n.º 3512/2015, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série — n.º 64 — 1 de abril de 2015:

Dr.ª Susete Nivalda Marques Freitas — 18,0 valores.
Dr.ª Olímpia Rosa Gonzaga Martins da Cunha — 18,0 valores.
26 de agosto de 2015. — O Diretora Clínica, Prof.ª Doutora Rosa 

Begonha.
208918866 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação (extrato) n.º 1753/2015
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 12 de agosto de 2015:
Maria Isabel Ilharco Caldeira de Sousa Ramôa, Assistente Graduada 

de Medicina Interna, autorizada dispensa da prestação de serviço de 
urgência de acordo com o n.º 6 da cláusula 43.ª do Acordo Coletivo de 
Trabalho n.º 2/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 198, 
de 13 de outubro de 2009, com efeitos a 08 de agosto de 2015.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
2 de setembro de 2015. — A Presidente do Conselho de Administra-

ção, Margarida Rebelo da Silveira.
208918282 

 INSTITUTO PORTUGUÊS DE ONCOLOGIA DO PORTO 
FRANCISCO GENTIL, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 10329/2015
Por deliberação do Conselho de Administração, de 08 de julho de 2015, 

foi autorizada a transição para o regime de trabalho a que correspondem 
40 horas semanais, nos termos e ao abrigo do n.º 3 do artigo 5.º do 
Decre to-Lei n.º 266-D/2012 de 31 de dezembro, ao Dr. Augusto Alber to 
Ribeiro Moreira, Assistente Graduado Hospitalar de Cirurgia Geral, da 
carreira especial médica, com efeitos a 12 de outubro de 2015.

24 de agosto de 2015. — A Enfermeira-Diretora, Enf. Isabel Se-
queira.

208918882 

PARTE H
 MUNICÍPIO DE ALFÂNDEGA DA FÉ

Aviso n.º 10331/2015

Cessação da Comissão de Serviço
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 

03 de agosto de 2015, e no uso da competência que me é conferida pelo 
disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, e nos termos do n.º 1 do artigo 25.º da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, alterada e republicada em anexo à Lei n.º 64/2011, de 22 
de dezembro, conjugada com o artigo 18.º da Lei n.º 49/2012, de 29 
de agosto, cessou com efeitos a partir do dia 02 de agosto de 2015 a 
comissão de serviço do seguinte dirigente deste Município:

Dirigente Intermédio de 2.º Grau (Chefe da Divisão de Urbanismo), 
Arq. Rui Amílcar Dias Martins Gonçalves.

03 de agosto de 2015. — A Presidente da Câmara, Dr.ª Berta Ferreira 
Milheiro Nunes.

308847448 
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 MUNICÍPIO DA BATALHA

Aviso n.º 10332/2015

Lista Unitária de Ordenação Final — Procedimento concursal 
comum de recrutamento para preenchimento de três postos 
de trabalho em regime de CTFP por tempo indeterminado, 
na categoria de assistente operacional — Área de cantoneiros 
de vias municipais.
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua atual redação, torna -se 
pública a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para constituição jurídica de emprego público, por tempo inde-
terminado, para ocupação de três postos de trabalho, para o exercício 
de funções inerentes à categoria de assistente operacional, na área de 
cantoneiro de vias municipais, aberto por aviso publicado no Diário da 
República 2.ª série, n.º 931, de 27 de janeiro de 2015, Ref. 6, homologada 
pelo Presidente da Câmara em 19 de agosto de 2015:

1.º Cesário Alexandre Moreira — 15,30 valores;
2.º João Carlos Fernandes de Sousa — 13,90 valores;
3.º Silvino Nogueiro dos Santos — 13,90 valores;
4.º José de São José Vieira — 12,00 valores;
5.º Manuel Coelho Monteiro Bento — 12,00 valores;
6.º Rui Fernando Matos Batista — 12,00 valores;
7.º Vítor Manuel Garcia Alexandre — 12,00 valores;
8.º Carlos Pereira Basílio — 11,30 valores;
9.º Jorge Manuel Gaspar Leal — 11,30 valores;
10.º Mário João Ferreira Trindade — 10,60 valores.

Aos candidatos João Carlos Fernandes de Sousa, Silvino Nogueiro 
dos Santos, José de São José Vieira, Manuel Coelho Monteiro Bento, 
Rui Fernando Matos Batista, Vítor Manuel Garcia Alexandre, Car-
los Pereira Basílio, Jorge Manuel Gaspar Leal, foi aplicada a regra 
de desempate aferida pela norma constante do artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e publicitado no ponto 16.1 do aviso de 
abertura do procedimento.

Para os efeitos consignados no n.º 5 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, encontra -se disponível para 
consulta no placard e página eletrónica do Município.

26 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Jorge Frazão Batista dos Santos.

308917789 

 Aviso n.º 10333/2015

Lista Unitária de Ordenação Final — Procedimento concursal co-
mum de recrutamento para preenchimento de um posto de tra-
balho em regime de CTFP por tempo indeterminado, na categoria 
de assistente operacional — área de fiel de armazém.
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua atual redação, torna -se 
pública a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para constituição jurídica de emprego público, por tempo inde-
terminado, para ocupação de um posto de trabalho, para o exercício de 
funções inerentes à categoria de assistente operacional, na área de fiel de 
armazém, aberto por aviso publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 931, de 27 de janeiro de 2015, Ref. 3, homologada pelo Presidente 
da Câmara em 19 de agosto de 2015:

1.º Luís António Cardoso Pires — 13,90 valores;
2.º António José da Silva Ligeiro — 12,00 valores;
3.º Eduarda Maria Pragosa da Silva — 11,30 valores;
4.º Anabela Pereira Monteiro — 10,60 valores;
5.º Gonçalo Manuel Marcelino Jesus — 10,60 valores.

Aos candidatos Anabela Pereira Monteiro e Gonçalo Manuel Marce-
lino Jesus, foi aplicada a regra de desempate aferida pela norma constante 
do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e publicitado 
no ponto 16.1 do aviso de abertura do procedimento.

Para os efeitos consignados no n.º 5 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, encontra -se disponível para 
consulta no placard e página eletrónica do Município.

26 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Jorge Frazão Batista dos Santos.

308917861 

 Aviso n.º 10334/2015

Lista Unitária de Ordenação Final — Procedimento concursal co-
mum de recrutamento para preenchimento de um posto de tra-
balho em regime de CTFP por tempo indeterminado, na categoria 
de assistente operacional — área de pintor.
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua atual redação, torna -se 
pública a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para constituição jurídica de emprego público, por tempo inde-
terminado, para ocupação de um posto de trabalho, para o exercício de 
funções inerentes à categoria de assistente operacional, na área de pintor, 
aberto por aviso publicado no Diário da República 2.ª série, n.º 931, de 
27 de janeiro de 2015, Ref. 1, homologada pelo Presidente da Câmara 
em 19 de agosto de 2015:

1.º Joaquim José Silva Carreira — 16,00 valores;
2.º António da Encarnação Sousa — 13,40 valores;
3.º Vítor Domingos Bordeiro dos Santos — 12,00 valores;
4.º António Malta Carreira — 11,30 valores.

Para os efeitos consignados no n.º 5 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, encontra -se disponível para 
consulta no placard e página eletrónica do Município.

26 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Jorge Frazão Batista dos Santos.

308917829 

 Aviso n.º 10335/2015

Lista Unitária de Ordenação Final — Procedimento concursal 
comum de recrutamento para preenchimento de um posto de 
trabalho em regime de CTFP por tempo indeterminado, na cate-
goria de assistente operacional — área de motorista de máquinas 
e veículos especiais pesados e de transportes coletivos.
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de janeiro, na sua atual redação, torna -se 
pública a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para constituição jurídica de emprego público, por tempo in-
determinado, para ocupação de um posto de trabalho, para o exercício 
de funções inerentes à categoria de assistente operacional, na área de 
motorista de máquinas e veículos especiais pesados e de transportes 
coletivos, aberto por aviso publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 931, de 27 de janeiro de 2015, Ref. 4, homologada pelo Presidente 
da Câmara em 19 de agosto de 2015:

1.º Hélder Manuel Monteiro Carreira Santos — 12,50 valores.

Para os efeitos consignados no n.º 5 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos aprovados, encontra -se disponível para 
consulta no placard e página eletrónica do Município.

26 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Jorge Frazão Batista dos Santos.

308917804 

 Aviso n.º 10336/2015

Lista Unitária de Ordenação Final — Procedimento concursal co-
mum de recrutamento para preenchimento de um posto de tra-
balho em regime de CTFP por tempo indeterminado, na categoria 
de assistente operacional — área de eletricista.
Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da 

Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de Janeiro, na sua atual redação, torna -se 
pública a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para constituição jurídica de emprego público, por tempo in-
determinado, para ocupação de um posto de trabalho, para o exercício 
de funções inerentes à categoria de assistente operacional, na área de 
eletricista, aberto por aviso publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 931, de 27 de janeiro de 2015, Ref. 2, homologada pelo Presidente 
da Câmara em 19 de agosto de 2015:

1.º Dionísio Grosso Monteiro — 16,00 valores;
2.º Nelson Gaspar Pereira — 13,40 valores;
3.º Rúben Coelho Palmeira — 12,70 valores;
4.º Nuno Miguel Tibúrcio Neves — 12,00 valores;
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Para os efeitos consignados no n.º 5 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, na sua atual redação, a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos aprovados, encontra -se disponível 
para consulta no placard e página eletrónica do Município.

26 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Jorge Frazão Batista dos Santos.

308917691 

 MUNICÍPIO DO BOMBARRAL

Aviso n.º 10337/2015

Cessação de Procedimento Concursal

Para os devidos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 2 do 
artigo 38.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, por deliberação de 
Câmara de 03 de junho de 2015, foi determinado cessar o procedimento 
concursal, para recrutamento de três assistentes operacionais, aberto 
por aviso n.º 9399/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 157, de 18 de agosto.

25 de junho de 2015. — O Vice -Presidente, Nuno Manuel Mota da 
Silva.

308800134 

 MUNICÍPIO DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 10338/2015

Procedimento concursal para constituição de relação jurídica de 
emprego público por tempo indeterminado para preenchimento 
de 20 postos de trabalho na categoria e carreira de assistente 
operacional (Divisão de Administração Geral).

Homologação da lista unitária
Nos termos e para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Porta-

ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, TORNA -SE PÚBLICO que a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos foi homologada por meu despacho 
datado de 01 de setembro de 2015, no âmbito do procedimento concursal 
comum supramencionado, na modalidade de contrato de trabalho em 
funções públicas por tempo indeterminado, cujo aviso foi publicado na 
2.ª série do Diário da República, n.º 92, datado de 13 de maio de 2015, 
sob o aviso n.º 5235.

Nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 36.º, conjugados com a alínea b) 
do artigo 30.º, ambos da citada Portaria, os candidatos, incluindo os 
que foram excluídos no decurso da aplicação dos métodos de seleção, 
foram notificados do ato de homologação da lista unitária de ordenação 
final.

Esta lista encontra -se afixada no Átrio dos Paços do Concelho e 
disponível na página eletrónica do Município de Carregal do Sal (www.
carregal -digital.pt)

2 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara, Rogério Mota 
Abrantes.

308921221 

 MUNICÍPIO DE LOURES

Aviso n.º 10339/2015

Plano de Pormenor da Quinta dos Remédios — Parque 
de Ciência e Tecnologia

União das freguesias de Santa Iria de Azóia, 
São João da Talha e Bobadela

Início de elaboração
Bernardino José Torrão Soares, Presidente da Câmara Municipal 

de Loures, torna público, com competências delegadas na proposta de 

deliberação n.º 594/2013 de 25 de outubro e na proposta de deliberação 
n.º 14/2015 de 21 de janeiro, que esta Câmara Municipal deliberou 
na reunião de 9 de junho de 2015 dar início à elaboração do Plano de 
Pormenor da Quinta dos Remédios — Parque de Ciência e Tecnologia, 
sendo estimada a sua conclusão 380 dias após a realização do concurso 
de ideias previsto, nos termos do n.º 1, do artigo 74.º do Decreto -Lei 
n.º 380/99, de 22 de setembro, com a atual redação.

Mais se anuncia que, nos termos do n.º 2 do artigo 77.º do referido 
diploma legal é fixado um prazo de 15 dias úteis, a contar da data da 
publicação no Diário da República para a formulação de sugestões, bem 
como a apresentação de informação sobre quaisquer questões que possam 
ser consideradas no âmbito do procedimento de elaboração do Plano 
de Pormenor, as quais deverão ser formuladas por escrito e dirigidas 
ao Presidente da Câmara Municipal de Loures — Plano de Pormenor 
da Quinta dos Remédios — Parque de Ciência e Tecnologia, Praça da 
Liberdade, 2674-501 Loures.

2 de julho de 2015. — O Presidente, Bernardino José Torrão Soares.

Deliberação
Considerando que:
A. O Decreto -Lei n.º 29/2012, de 09 de fevereiro, veio transferir a 

afetação das instalações do Instituto Tecnológico e Nuclear (ITN) e 
a área envolvente da Quinta dos Remédios para o Instituto Superior 
Técnico (IST), bem como as responsabilidades inerentes à tutela da-
quele espaço;

B. A natureza e vocação do IST abre novas condições de integração 
espacial e funcional do espaço da Quinta dos Remédios na envolvente da 
Bobadela/São João da Talha, e que tal oportunidade tem sido explorada 
na recente cooperação institucional entre o IST e a Câmara Municipal 
de Loures;

C. O Plano Diretor Municipal (PDM) de Loures, resultante da revisão 
recentemente aprovada na Assembleia Municipal, contempla a constitui-
ção de uma subunidade operativa de planeamento e gestão — SUOPG 23 
(Quinta dos Remédios), que abrange a área do campus da Bobadela sob 
tutela do IST, a desenvolver na figura de plano de pormenor;

D.Para a operacionalização do novo PDM de Loures foi possível 
concertar os objetivos e termos nele fixado para a SUOPG 23 com as 
perspetivas de desenvolvimento do campus por parte do IST, e traduzi-
-los nos termos de referência a que a presente proposta submete a de-
liberação da Câmara;

E. Os termos de referência indicados respeitam o novo Regime Ju-
rídico dos Instrumentos de Gestão Territorial, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que entrará em vigor no próximo dia 
13/07/2015 e cuja vigência acompanhará plenamente a elaboração do 
Plano de Pormenor;

F. Tal instrumento permitirá alcançar uma base estável de desenvol-
vimento e conjugação de infraestruturas e equipamentos entre a Câmara 
Municipal de Loures e o IST, com desejável aprofundamento da relação 
do quotidiano da população local e do tecido empresarial da envolvente 
com a comunidade académica e de investigação e o enriquecimento 
científico e cultural mútuo;

G. A presença do reator e outros apetrechos associados à investigação 
no campo da energia nuclear e os procedimentos associados, bem como 
a singularidade do coberto vegetal atual, impõem rigorosa avaliação 
ambiental.

Tenho a honra de propor:
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo das competências confe-

ridas pelos n.os 1 e 2 do artigo 74.º e n.os 2 e 6 do artigo 77.º do Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro, na redação em vigor:

1 — Aprovar a elaboração do Plano de Pormenor da Quinta dos 
Remédios — Parque de Ciência e Tecnologia;

2 — Aprovar os Termos de referência do Plano de Pormenor da Quinta 
dos Remédios — Parque de Ciência e Tecnologia, anexo à presente 
proposta;

3 — Determinar a necessidade de o Plano de Pormenor ser objeto de 
avaliação ambiental, nos termos do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de 
junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 58/2011, de 04 de maio;

4 — Fixar um prazo de 15 dias, a partir da data de publicação da 
presente deliberação no Diário da República, para a formulação de su-
gestões e para a apresentação de informações sobre quaisquer questões 
que possam ser consideradas no âmbito do respetivo procedimento de 
elaboração.

3 de junho de 2015. — O Presidente, Bernardino Soares.
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ANEXOS

Termos de referência do Plano de Pormenor da Quinta 
dos Remédios — Parque de Ciência e Tecnologia

Plano de Pormenor da Quinta dos Remédios/Parque de Ciência 
e Tecnologia

Termos de referência
1 — Enquadramento territorial da área de intervenção:
A Área de Intervenção proposta para o “Plano de Pormenor da Quinta 

dos Remédios — Parque de Ciência e Tecnologia”, integra -se na União 
das Freguesias de Santa Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela, 
antiga freguesia da Bobadela. A sua localização fica na proximidade 
do acesso a importantes infraestruturas viárias e ferroviárias, desig-
nadamente a poente a autoestrada A1, a nascente o IC2 e a linha de 
caminho -de -ferro.

A Quinta dos Remédios, com uma área aproximada de 16 ha. 
(fig. 1 — linha verde), confina a nascente com o atual Campus Tecno-
lógico Nuclear (CTN), a sul e poente com a rede viária local e a norte 
com o bairro dos Covões.

A Quinta dos Remédios evidencia -se no solo urbano pela expres-
são do coberto vegetal conferido pelo olival. A sua fisiografia corres-
ponde a uma zona de encosta de relevo ondulado a moderado na parte 
sul/sudeste, beneficiando de amplas panorâmicas sobre o estuário do 
Tejo fundamentalmente na sua área Noroeste. Integra um conjunto 
de elementos de valor cultural, nomeadamente a Casa dos Condes de 
Mendia, o laranjal murado servido por um sistema de rega gravitacional 
em que se assinalam o poço, a nora, o grande tanque de rega e canais 
de distribuição. É atravessada por duas adutoras de abastecimento de 
água a Lisboa: o Canal do Alviela e o Canal do Tejo, constituindo este 
o limite com o CTN. 

  
 Fig. 1 — Limites do CTN (a vermelho) e Área de intervenção do 

Plano de Pormenor (a verde)

2 — Enquadramento legal do plano:
O presente documento tem como objetivo apresentar os fundamen-

tos que justificam a elaboração do Plano de Pormenor da Quinta dos 
Remédios — Parque de Ciência e Tecnologia, enquadrado pelo disposto 
no Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, que estabelece o Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), pelo Decreto-
-Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, que estabelece o Regime Jurídico da 
Avaliação Ambiental de Planos e Programas (RJAAP) e pelos Decretos 
Regulamentares n.os 9/2009, 10/2009 e 11/2009, de 29 de maio relativos 
a, respetivamente, conceitos de urbanismo e ordenamento do território, 
cartografia e classificação do solo.

2.1 — Definição do conteúdo material do plano:
O conteúdo material do plano decorre do disposto no artigo 102.º do 

RJIGT, que define que este deverá ser o mais apropriado às condições 
da área territorial a que respeita e aos objetivos previstos nos respetivos 
termos de referência, estabelecendo nomeadamente:

a) A definição e a caracterização da área de intervenção, identificando 
e delimitando os valores culturais e a informação arqueológica contida 
no solo e no subsolo, os valores paisagísticos e naturais a proteger, bem 
como todas as infraestruturas relevantes para o seu desenvolvimento;

b) As operações de transformação fundiária preconizadas e a definição 
das regras relativas às obras de urbanização;

c) O desenho urbano, exprimindo a definição dos espaços públicos, 
incluindo os espaços de circulação viária e pedonal e de estacionamento, 
bem como o respetivo tratamento, a localização de equipamentos e zonas 
verdes, os alinhamentos, as implantações, a modelação do terreno e a 
distribuição volumétrica;

d) A distribuição de funções, conjugações de utilizações de áreas de 
construção e a definição de parâmetros urbanísticos, designadamente, 
densidade máxima de fogos, número de pisos e altura total das edifica-
ções ou altura das fachadas;

e) As operações de demolição, conservação e reabilitação das cons-
truções existentes;

f) As regras para a ocupação e para a gestão dos espaços públicos;
g) A implantação das redes de infraestruturas, com delimitação obje-

tiva das áreas que lhe são afetas;
h) Regulamentação da edificação, incluindo os critérios de inser-

ção urbanística e o dimensionamento dos equipamentos de utilização 
coletiva, bem como a respetiva localização no caso dos equipamentos 
públicos;

i) A identificação dos sistemas de execução do plano, do respetivo 
prazo e da programação dos investimentos públicos associados, bem 
como a sua articulação com os investimentos privados;

j) A estruturação das ações de compensação e de redistribuição de 
benefícios e encargos.

O Plano deverá proceder à prévia explicitação do zonamento, dos 
fundamentos e dos efeitos da alteração do zonamento, com base na 
disciplina consagrada no plano diretor municipal.

2.2 — Definição do conteúdo documental do plano:
O conteúdo documental do Plano é o decorrente da aplicação do 

artigo 107.º do RJIGT e é constituído por:
Regulamento;
Planta de implantação que estabelece, designadamente, o desenho ur-

bano e as parcelas, os alinhamentos e o polígono base para a implantação 
de edificações, a altura total das edificações ou a altura das fachadas, 
o número de pisos, o número máximo de fogos, a área de construção e 
respetivos usos, a demolição e manutenção ou reabilitação das edifica-
ções existentes e a natureza e localização dos equipamentos, dos espaços 
verdes e de outros espaços de utilização coletiva;

Planta de condicionantes, que identifica as servidões administrativas 
e as restrições de utilidade pública em vigor, que possam constituir 
limitações ou impedimentos a qualquer forma específica de aprovei-
tamento.

O Plano de Pormenor é acompanhado por:
a) Relatório, contendo a fundamentação técnica das soluções propostas 

no plano, suportada na identificação e caracterização objetiva dos recur-
sos territoriais da sua área de intervenção e na avaliação das condições 
ambientais, económicas, sociais, e culturais para a sua execução;

b) Relatório ambiental, sempre que seja necessário proceder à avalia-
ção ambiental, no qual se identificam, descrevem e avaliam os eventuais 
efeitos significativos no ambiente resultantes da aplicação do plano e 
as alternativas razoáveis, tendo em conta os objetivos e o âmbito de 
aplicação territorial respetivos;

c) Peças escritas e desenhadas que suportem as operações de transfor-
mação fundiária previstas, nomeadamente para efeitos de registo predial 
e de elaboração ou conservação do cadastro geométrico da propriedade 
rústica ou do cadastro predial;

d) Programa de execução das ações previstas;
e) Modelo de redistribuição de benefícios e encargos;
f) Plano de financiamento e fundamentação da sustentabilidade eco-

nómica e financeira.

Para efeitos de registo predial e, quando aplicável, para a execução 
ou conservação do cadastro geométrico da propriedade rústica ou do 
cadastro predial, as peças escritas e desenhadas previstas na alínea c) 
do número anterior consistem em:

a) Planta cadastral ou ficha cadastral original, quando existente;
b) Quadro com a identificação dos prédios, natureza, descrição predial, 

inscrição matricial, áreas e confrontações;
c) Planta da operação de transformação fundiária, com a identificação 

dos novos prédios e dos bens de domínio público;
d) Quadro com a identificação dos novos prédios ou fichas individuais, 

com a indicação da respetiva área, da área destinada à implantação dos 
edifícios e das construções anexas, da área de construção, da volumetria, 
da altura total da edificação ou da altura da fachada e do número de pisos 
acima e abaixo da cota de soleira para cada um dos edifícios, do número 
máximo de fogos e da utilização de edifícios e fogos;



Diário da República, 2.ª série — N.º 177 — 10 de setembro de 2015  26245

e) Planta com as áreas de cedência para o domínio municipal;
f) Quadro com a descrição das parcelas a ceder, sua finalidade e área 

de implantação, bem como das áreas de construção e implantação dos 
equipamentos de utilização coletiva;

g) Quadro de transformação fundiária, explicitando a relação entre 
os prédios originários e os prédios resultantes da operação de transfor-
mação fundiária.

O Plano de Pormenor é, ainda, acompanhado pelos seguintes ele-
mentos complementares:

a) Planta de localização, contendo o enquadramento do plano no 
território municipal envolvente, com indicação das principais vias de 
comunicação e demais infraestruturas relevantes, da estrutura ecológica 
e dos grandes equipamentos, existentes e previstos na área do plano e 
demais elementos considerados relevantes;

b) Planta da situação existente, com a ocupação do solo e a topografia 
à data da deliberação que determina a elaboração do plano;

c) Planta ou relatório, com a indicação dos alvarás de licença e dos 
títulos de comunicação prévia de operações urbanísticas emitidos, bem 
como das informações prévias favoráveis em vigor ou declaração com-
provativa da inexistência dos referidos compromissos urbanísticos na 
área do plano;

d) Plantas contendo os elementos técnicos definidores da modelação 
do terreno, cotas mestras, volumetrias, perfis longitudinais e transversais 
dos arruamentos e traçados das infraestruturas;

e) Relatório sobre recolha de dados acústicos ou mapa de ruído, nos 
termos do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento Geral do Ruído;

f) Participações recebidas em sede de discussão pública e respetivo 
relatório de ponderação;

g) Ficha dos dados estatísticos, em modelo a disponibilizar pela 
Direção-Geral do Território.”

O Plano de Pormenor inclui indicadores qualitativos e quantitativos 
que suportem a avaliação ambiental.

3 — Definição das fases e prazos para a elaboração do plano:
O Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, estabelece que o acom-

panhamento dos planos de pormenor é facultativo (artigo 86.º). Assim, 
o faseamento que se apresenta de seguida é feito no pressuposto de que 
a Câmara apresenta a proposta de Plano e os pareceres das entidades 
representativas dos interesses a ponderar, à Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional (CCDR) e de que será realizada a conferência 
procedimental com as referidas entidades e a concertação previstas nos 
artigos 86.º e 87.º do referido diploma legal.

O desenvolvimento do Plano de Pormenor da Quinta dos Remé-
dios — Parque de Ciência e Tecnologia no âmbito da Proposta de Plano 
está sujeito a harmonização entre o Instituto Superior Técnico (IST) e a 
Câmara Municipal de Loures (C.M.L).

O Concurso de ideias a desenvolver para a área do Plano de Pormenor 
tem um caráter consultivo, a partir do qual se fará elaboração do Plano 
de Pormenor tendo em consideração uma base de desígnios e ideias 
eventualmente mais abrangedora.

Assim, o Plano será elaborado de acordo com o seguinte faseamento 
e prazos:

Salienta -se que os prazos para a Proposta de Plano só serão contabi-
lizados após realização do Concurso de Ideias.

TABELA 1 

Elaboração do Concurso de Ideias (a cargo do IST).
Elaboração da Proposta de Plano. . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 meses
Proposta de Plano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 dias
Conferência de serviços/concertação. . . . . . . . . . . . . . . 60 dias
Discussão pública. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 dias
Ponderação e Relatório, elaboração da proposta final . . . 30 dias
Aprovação pela Assembleia Municipal . . . . . . . . . . . . . 30 dias
Publicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 dias
Duração total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 380 dias

 4 — Definição da constituição da equipa técnica do plano:
A equipa técnica do Plano de Pormenor será coordenada por um ar-

quiteto urbanista, com um mínimo de 5 anos de experiência em trabalhos 
deste tipo, e inclui os seguintes especialistas:

Arquiteto — Ordenamento e desenho urbano
Arquiteto Paisagista — Ordenamento, Estrutura ecológica, valores 

da paisagem
Engenheiro — Infraestruturas urbanas
Jurista — Regulamento

5 — Cartografia e documentação base:
Para a elaboração do Plano estão disponíveis os seguintes elementos:
Cartografia topográfica: Carta Militar à escala 1: 25 000, de 1993, 

sistema de projeção Hayford -Gauss, Datum Lisboa, origem das coor-
denadas: Ponto Fictício (formato digital dgn e dwg);

Ortofotografia: imagens aéreas com ortoretificação à escala 1: 15 000, 
de maio de 2004, sistema de projeção Hayford -Gauss, Datum 73, origem 
das coordenadas: ponto central (formato digital tiff e jpeg);

Cadastro geométrico da propriedade rústica: imagem das matrizes 
do cadastro rústico, de 1950/51, com atualizações pontuais até maio 
de 2003, sistema de projeção Hayford -Gauss, Datum 73, origem das 
coordenadas: ponto central (formato digital tiff e jpeg);

Censos 2011, desagregados ao nível da subsecção (formato digital 
excel).

Para a elaboração do Plano será necessário adquirir e homologar a 
Carta topográfica à escala 1:2000, de acordo com o disposto no Decreto-
-Lei n.º 141/2014 de 19 de setembro, artigo 15.º  - A: “Programas e 
planos territoriais”.

6 — Enquadramento nos instrumentos de gestão territorial e demais 
programas e projetos com incidência na área em causa:

6.1 — Enquadramento no PROTAML:
A solução a definir para a área do Plano deverá enquadrar -se na estra-

tégia territorial do PROT -AML, salientando -se os seguintes conteúdos:
Opções Estratégicas
O PROTAML definiu como opção estratégica recentrar a área me-

tropolitana de Lisboa no estuário do Tejo e policentrar a região. Esta 
estrutura polinucleada está diretamente relacionada com as centralida-
des de Lisboa — Parque das Nações e de Vila Franca de Xira, tendo 
como “elemento principal e federador a Cidade de Lisboa com a qual 
se articula uma rede de centros urbanos que deve ver reforçada a sua 
autonomia funcional e capacidade polarizadora ao nível sub -regional 
e regional”, sendo que o desenvolvimento dessas novas centralidades 
metropolitanas deve basear -se em “áreas de serviço às empresas e à 
coletividade, centros de investigação e desenvolvimento e áreas logís-
ticas e de transportes”.

Modelo Territorial
Na estrutura do modelo territorial proposto, a área do Plano de Por-

menor integra a unidade territorial correspondente ao Eixo Sacavém/Vila 
Franca Xira, relativamente ao qual foram observados na definição do 
conteúdo programático contido nos presentes termos de referência, e 
que que deverão ser tidos em conta no desenvolvimento da Proposta 
de Plano:

Reequilíbrio da forte densidade residencial existente mediante a con-
cretização de uma rede coerente de espaços públicos, de uma estrutura 
ecológica urbana com forte componente de fruição pública e do reforço 
da rede de equipamentos;

Reforço e consolidação do dinamismo económico existente e recon-
versão das atividades económicas obsoletas, privilegiando as atividades 
económicas de menor impacte ambiental, mais inovadoras e de maior 
capacidade tecnológica;

Em termos de ações urbanísticas a área do Plano é definida como 
Área Crítica a Conter e a Qualificar “área especialmente desqualificada 
urbanística e socialmente, carenciada de infraestruturas e equipamentos, 
e caracterizada por uma forte concentração residencial e altas densidades 
populacionais. Exige fortes investimentos orientados para a reestrutu-
ração e requalificação urbana com vista a inverter tendências a médio 
e longo prazo”.

O PROTAML impõe restrições à concretização de novas áreas urba-
nizáveis nesta unidade, constituindo no âmbito da revisão do PDM, a 
área destinada a Ciência e Tecnologia, uma exceção admitida.

6.2 — Enquadramento na Proposta de Revisão do PDM de Loures:
O modelo urbano que o PDM propõe para o concelho de Loures, 

pressupõe o reforço das aglomerações Urbanas Estruturadoras nas duas 
cidades concelhias — Loures e Sacavém. Relativamente a Sacavém, as 
operações urbanísticas deverão contribuir para reafirmar a centralidade 
da cidade, requalificar as áreas consolidadas ao nível do espaço público 
e da concretização de espaços verdes de recreio, com a finalidade de 
melhorar a qualidade de vida dos seus habitantes.

Para as atividades económicas pretende -se a sua polarização em 
espaços próprios, uma maior qualificação nas atividades ligadas à in-
dústria e serviços, uma aposta em novas áreas ligadas ao conhecimento 
e novas tecnologias. Traduzindo para a área ocupada com o Instituto 
Tecnológico Nuclear, o PDM identifica nesta área, o reforço do polo de 
Ciência e Tecnologia no Campus Tecnológico, como uma das principais 
áreas polarizadoras de clusters temáticos com vista à fixação do terciário 
avançado, unidades de investigação e ensino.
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De acordo com a proposta de Revisão do PDM de Loures, a área de 
intervenção do Plano de Pormenor é abrangida pelas seguintes dispo-
sições:

6.2.1 — Carta de Ordenamento — Classificação e Qualificação de 
Solo (anexo 02):

Solo Urbano — Solo Urbanizável — Espaços de Atividades Eco-
nómicas, de Ciência e Tecnologia, definidos no Título V, Capítulo III, 
secção II, subsecção II, artigos 119.º, 120.º, 121.º do Regulamento do 
PDM de Loures;

6.2.2 — Carta de Ordenamento — Estrutura Patrimonial (anexo 03):
Na área de intervenção identificam -se:
Valores com Interesse Paisagístico — Quinta dos Remédios: definido 

no Título VII, Capítulo V, artigos 151.º, 160.º,161.º e 162.º do Regula-
mento do PDM de Loures.

Valores com Interesse Paisagístico — Percursos Culturais e de Re-
creio — Caminho Sacavém — Santa Iria da Azoia: definido no Títu-
lo VII, Capítulo V, artigos 151.º,160.º, 161.º e 165.º do Regulamento 
do PDM de Loures.

6.2.3 — Carta de Ordenamento — Riscos ao Uso de Solo I (anexo 05):
Riscos naturais — Geodinâmica — Risco Sísmico Elevado: definidas 

no Título IX, Capítulo I, secção II, artigos 185.º do RPDM de Loures.

6.2.4 — Carta de Ordenamento — Riscos ao Uso de Solo II (anexo 06)
Riscos Mistos — Áreas de Erosão hídrica do solo: definidas no Tí-

tulo IX, Capítulo II, artigos 187.º do Regulamento do PDM de Loures.

6.2.5 — Carta de Ordenamento — Programação Estratégica (anexo 07):
A área de intervenção do plano de pormenor integra a Unidade Ope-

rativa de Planeamento e Gestão — UOPG E — Oriental e a Subunidade 
Operativa de Planeamento e Gestão — SUOPG 23 — Quinta dos Remé-
dios, que se pretende executar através de plano de pormenor.

6.2.5.1 — SUOPG 23 — Quinta dos Remédios:
Para esta SUOPG estão definidos os seguintes objetivos:
a) Construir um polo de atividades no domínio da ciência e tecno-

logia, incluindo, nomeadamente, edifícios para investigação científica, 
desenvolvimento tecnológico, ensino superior e divulgação científica, 
residências para estudantes, professores e investigadores e núcleo de 
serviços no âmbito da saúde;

b) Reabilitar a Casa da Quinta dos Remédios e preservação da zona 
verde adjacente, reforçando a sua relação funcional, dotando -a de funções 
de fruição pública e atividades pedagógicas;

c) Garantir as acessibilidades da área envolvente.

Parâmetros urbanísticos:
a) O Plano de Pormenor deverá fixar índices médios de utilização de 

acordo com os critérios estabelecidos no artigo 197.º;
b) O Plano de Pormenor deverá fixar índices de cedência média de 

acordo com os critérios estabelecidos no artigo 198.º, não podendo estes 
índices ser inferiores a 0,60.

Forma de execução:
Plano de pormenor.
7 — Inventariação das condicionantes legais que impendem sobre a 

área de intervenção do plano:
As condicionantes legais identificadas, segundo a cartografia do PDM, 

na área de intervenção são:
Infraestruturas — Adutoras (Canais do Tejo e do Alviela): Consulta 

obrigatória à EPAL;
Infraestruturas — Aeroportos e Aeródromos — Zonas 5 e 6: Consulta 

obrigatória à autoridade aeronáutica;
Infraestruturas — Telecomunicações — Feixes hertzianos de ligação 

dos Centros Radioelétricos de Lisboa e Montejunto;
Atividades Perigosas — Instituto Tecnológico e Nuclear.

8 — Oportunidade da elaboração do plano e adequabilidade da es-
tratégia de intervenção com os princípios da disciplina urbanística e do 
ordenamento do território:

A decisão da elaboração do Plano decorre da cooperação institucional 
entre a Câmara Municipal de Loures e o Instituto Superior Técnico para 
a valorização e aproveitamento público da Quinta dos Remédios.

A sua vocação para atividades no domínio da Ciência e Tecnologia 
associadas ao Pólo Tecnológico da Bobadela, e o potencial paisagístico 

decorrente da situação de encosta virada ao Tejo e dos valores culturais 
e ambientais que compreende num tecido urbano contínuo, conferem à 
área do Plano condições para a prossecução dos objetivos do PROTAML 
e do PDM para a área em causa.

A elaboração do Plano permitirá balizar e garantir, de forma equili-
brada, a conjugação das intervenções preconizadas pela CM de Loures e 
pelo IST para o espaço da Quinta dos Remédios, já objeto de concertação 
no âmbito do protocolo a celebrar entre as duas entidades.

Para o efeito, o Plano responderá às condições concretas de desenvol-
vimento das intervenções já adequadamente programadas e com perfil 
funcional definido, garantindo a sua coerência com as vocações futuras 
que, em consonância com os objetivos fixados pelo PDM de Loures, as 
duas entidades se propõem levar a cabo a mais longo prazo.

Assim, admite -se atribuir ao Plano um papel eminentemente operativo 
a curto e médio prazo, com capacidade de admitir ajustamentos futuros, 
nas figuras de alteração ou revisão nos termos do regime jurídico dos 
instrumentos de gestão territorial.

9 — Definição da base programática para o desenvolvimento da 
solução urbanística/parametrização:

A base programática apresenta as diretrizes, características requeridas 
e abordagens que deverão ser tidas em conta na elaboração do Plano 
de Pormenor.

A sua definição compreende a tradução das orientações do Instituto 
Superior Técnico e da estratégia da Câmara Municipal de Loures para 
a qualificação do território em que se insere a área correspondente à 
Quinta dos Remédios.

Os parâmetros urbanísticos de referência serão os constantes do PDM 
de Loures e mais especificamente da SUOPG da Quinta dos Remédios, 
que traduzem um Índice de edificabilidade — 0,7 x a área de intervenção 
do Plano.

Deverá ainda ser considerado um índice de permeabilidade mínimo 
de 0,70.

Em termos de base programática, temos os seguintes requisitos:
Área de Acesso público,
Técnico Science Garden
Zona noroeste da Quinta dos Remédios com a integração da Casa dos 

Condes de Mendia (a reabilitar).
Atividades de divulgação científica e cultural no âmbito das ciências 

 -Física Nuclear e no âmbito ambiental — centro de interpretação da 
vizinha zona do sapal.

Área de Acesso Condicionado ou restrito

Esta área deverá compreender:
Edifícios para investigação científica, desenvolvimento tecnológico, 

ensino superior e divulgação científica;
(As necessidades e características específicas destas construções 

serão definidas em função do desenvolvimento do IST e, em particular, 
do recém -criado Departamento de Engenharia e Ciências Nucleares 
(DECN)).

Residências para estudantes, professores e investigadores;
(As necessidades e características específicas destas construções 

serão definidas em função do desenvolvimento do IST e, em particular, 
do recém -criado Departamento de Engenharia e Ciências Nucleares 
(DECN)).

Edifício hospitalar para alojamento temporário de pacientes e infraes-
truturas associadas ao Ciclotrão.

(O número de camas a considerar e a necessidade de instalação de 
equipamentos e outras unidades de apoio neste edifício terá de ser de-
finido em função do desenvolvimento do projeto do ciclotrão do IST).

9.1 — Estratégia da Câmara Municipal de Loures para a área do 
Plano:

Pretende -se que o Plano venha reforçar e equilibrar um quadro de 
desenvolvimento urbano local agregado a três eixos programáticos:

Desenvolvimento científico, tecnológico e de investigação.
Qualificação Ambiental
Coesão Territorial

Com Desenvolvimento Científico, Tecnológico e de Investigação 
pretende -se que o plano venha a contribuir para:

Fixação de novas valências, em particular na área da tecnologia 
avançada, investigação e do ensino, dada a necessidade de responder à 
evolução científica, pedagógica e até administrativa do ensino superior;

Promover a abertura da comunidade cientifica à população em geral 
e especialmente à comunidade local com a criação de um novo para-
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digma entre comunidade cientifica, comunidade estudantil e atividades 
económicas;

Criação de um novo polo científico, que se possa traduzir numa nova 
área de referência ao nível metropolitano ou mesmo nacional.

Acolher novas vertentes, designadamente um polo incubador de 
empresas.

Com a Qualificação Ambiental pretende -se que o plano venha a 
contribuir para:

Consignar uma intervenção paisagística global e unificadora da ima-
gem da Quinta dos Remédios;

Promover a identificação e valorização do património cultural exis-
tente, edificado e eco agrícola, favorecendo usos adequados à sua pre-
servação;

Favorecer a melhoria do desempenho energético dos edifícios a 
construir.

Com a Coesão Territorial pretende -se que o plano venha a contribuir 
para:

A coesão do tecido urbano, integrando os aspetos de sustentabili-
dade territorial incorporando a estrutura verde já existente, enquanto 
componente fundamental de qualificação ambiental e de espaço de 
desafogo para o desenvolvimento e crescimento das atividades inerentes 
ao IST e à comunidade local aliada ao lado pedagógico e de divulgação 
científica.

Prever e qualificar as infraestruturas bem como os espaços públicos 
e de uso público com especial atenção para os espaços verdes e sua 
relação com a envolvente local, garantindo a autonomia das atividades 
científicas, tecnológicas ou de investigação a desenvolver pelo IST.

Estabelecer uma rede de mobilidade suave, que se articule com as 
zonas envolventes designadamente com a frente ribeirinha;

9.2 — Conteúdos Programáticos:
O Plano de Pormenor tem como objetivo a concretização de um polo 

de ciência e tecnologia de referência na Área Metropolitana de Lisboa, 
inserido numa intervenção paisagística unificadora da imagem da Quinta 
dos Remédios e qualificadora do tecido urbano envolvente.

O conhecimento da componente biofísica e dos valores culturais 
presentes deverá constituir um fator a valorizar na solução de implan-
tação das áreas edificadas. Devendo ser garantida a integridade das 
zonas de encosta de relevo acidentado e das principais áreas de olival 
(admitindo -se o seu transplante nas áreas de declive inferior a 16 % 
desde que prevista a plantação dentro da área de intervenção). Deverá 
igualmente ser respeitado o conjunto de valores culturais presentes e 
promovida a sua recuperação. 

  
 9.3 — Ocupação e Usos:
No desenvolvimento do Plano deverá ser solucionada a distribuição 

funcional dos diferentes usos previstos de acordo com os seguintes 
conteúdos programáticos:

Ciência e tecnologia

Complexo de edifícios para investigação científica, desenvolvimento 
tecnológico, ensino superior e divulgação científica, incluindo um nú-

cleo de serviços no âmbito da saúde associado ao projeto do ciclotrão 
do IST;

Deverá a sua implantação ser integrada na morfologia do terreno e 
assimilando as valências da área do Parque da Ciência, permitindo a 
função de descompressão urbana pretendida.

Áreas destinadas a residências/habitação para estudantes, professores 
e investigadores;

Deverá a sua morfologia permitir uma transição equilibrada com a 
área do Parque da Ciência, assegurando a função de descompressão 
urbana pretendida.

Equipamentos de uso coletivo e Espaços de uso público.

O Plano de Pormenor deve concretizar o conceito associado ao Parque 
da Ciência/Técnico Science Garden com base nos seguintes objetivos:

Obtenção de um espaço relacional entre a universidade e a sociedade 
que promova a componente académica proporcionada pela abertura 
da comunidade científica e estudantil aos munícipes e às atividades 
económicas, e contrarie o seu isolamento.

Reabilitação da Casa dos Condes de Mendia destinando -a a um equi-
pamento com funções associadas ao uso partilhado universidade/socie-
dade, concretamente para receber atividades de divulgação científica e 
cultural, as quais poderão ser, por exemplo, no âmbito das ciências, da 
Física Nuclear, dada a afinidade com as atividades do CTN, ou no âmbito 
ambiental, como um centro de interpretação da vizinha zona do sapal.

Reabilitação do conjunto cultural de vocação agrícola constituído pelo 
laranjal murado, poço, nora, tanque e restantes elementos que integram 
o sistema de rega tradicional;

Implantação pontual de novo(s) equipamento(s) destinados ao de-
senvolvimento de atividades no domínio da prestação de serviços à 
comunidade relacionados com a divulgação do conhecimento científico 
e tecnológico;

Garantir a permeabilidade visual de toda a unidade relativamente ao 
espaço urbano em que se insere, garantido contudo independência no 
desenvolvimento das atividades no âmbito estrito do IST.

Procurar soluções para os espaços exteriores com áreas de convívio, 
praças, jardins, e espaços verdes, admitindo pequenos apoios ao nível 
de restauração e comércio necessários à sua fruição. Criação de espaços 
agradáveis e multifuncionais para atividades ao ar livre partilháveis pela 
comunidade local e as comunidades científica e académica.

Aproveitar sempre que possível, o olival existente procurando uma 
solução que favoreça o seu potencial paisagístico.

A programação do Parque de Ciência e Tecnologia, projeto e gestão 
devem obedecer a uma parceria entre a universidade e o município e 
quando necessário parcerias com outras instituições, públicas ou priva-
das, e/ou movimentos sociais organizados.

Rede Viária
O Plano deverá promover a acessibilidade necessária à rede viária 

existente, articulando com o nó de saída da A1 previsto para o extremo 
norte/poente da área e assegurando o estabelecimento das ligações a este 
nó, promovendo o escoamento do trânsito das freguesias de S. João da 
Talha e Bobadela. Nestes termos, não se pretende a ligação entre a A1 
e o IC2, mas sim a articulação com a rede viária existente.

ANEXOS
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Anexo 01 Enquadramento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Esc. 1/25 000
Anexo 02 Revisão do PDM — Extrato da Carta de 

Ordenamento — Classificação e Qua-
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Esc. 1/5000
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Esc. 1/5000

Anexo 05 Revisão do PDM — Extrato da Carta 
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Esc. 1/5000

Anexo 06 Revisão do PDM — Carta de Estrutura 
Ecológica Municipal — não se aplica 
à área do plano de pormenor.

Esc. 1/5000
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26248  Diário da República, 2.ª série — N.º 177 — 10 de setembro de 2015 
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Esc. 1/5000

Anexo 09 Revisão do PDM — Extrato da Carta de 
condicionantes II — Recursos Naturais.

Esc. 1/5000

Anexo 10 Revisão do PDM — Extrato da Carta de 
condicionantes — REN.
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Anexo 11 Revisão do PDM — Carta de condicio-
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 MUNICÍPIO DA LOUSÃ

Regulamento n.º 617/2015
Nos termos e para os efeitos previstos no artigo 139.º do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015 
de 7 de janeiro, torna -se público que a Assembleia Municipal da Lousã 
reunida a 30 de abril de 2015, aprovou, sob proposta da Câmara Munici-
pal, o Regulamento do Museu Municipal Prof. Álvaro Viana de Lemos, 
conforme se publica em texto integral.

2 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal da 
Lousã, Luis Miguel Correia Antunes.

Regulamento do Museu Municipal
Prof. Álvaro Viana de Lemos

Nota Justificativa
O Museu Municipal Prof. Álvaro Viana de Lemos está instalado na 

antiga Casa dos «Erse Figueiredo», datada de 1901. É uma construção 
digna pela dimensão e escala, que se insere corretamente no conjunto 
edificado, fazendo parte da imagem histórica da vila. Foi após o faleci-
mento do Padre Joaquim José dos Santos, ilustre sacerdote com alma de 
colecionador, que a Câmara conseguiu, devido ao entusiasmo e dedicação 
do Professor Álvaro Viana de Lemos, e à amizade que o ligava ao falecido 
Pároco, obter dos herdeiros parte por compra e parte por oferta o seu 
numeroso espólio. Foi com este pequeno, mas variado espólio: livros, 
moedas, estampas, objetos artísticos e simples curiosidades e recorda-
ções que o ilustre Sacerdote adquirira nas suas viagens na Europa e no 
Oriente, a que se acrescentaram numerosas doações de Lousanenses, 
que posteriormente se constituiu o núcleo inicial do Museu.

Personagem singular na História Local, Álvaro Viana de Lemos nasceu 
a 28 de março de 1881 na Lousã, e morreu em Cernache a 21 de agosto 
de 1972. Estudou em Coimbra entre 1896 -1900, no Liceu de Coimbra e 
na Universidade de Coimbra. Frequentou o curso de Infantaria na Escola 
do Exército entre 1902 -1904. Foi um coletor de informações de largo 
espectro, interessado em todos os assuntos, desde história, arqueologia, 
botânica, geologia, turismo, trabalhos manuais, entre outros. Deixou um 
legado extraordinário de abnegação e sabedoria mas foi sobretudo o seu 
modo de pensar, olhar, ensinar que o distinguiu. Como investigador 
regional, publicou aquela que é a obra fundamental para a história da 
região: «A Lousã e o seu Concelho». Foi o fundador do Museu Municipal 
(que tem hoje o seu nome) e organizador da Biblioteca Municipal.

O Museu Municipal Prof. Álvaro Viana de Lemos é uma instituição 
cultural de caráter permanente, sem personalidade jurídica, dotado de 
uma estrutura organizacional com diferentes valências para proporcionar 
melhor acesso à cultura, à educação e à fruição de bens culturais nele 

incorporados, e que se assume como um espaço de reforço de identidade, 
do território e da história, do envolvimento e construção de cidadania 
e da prestação permanente de um serviço público.

Os bens materiais que constituem as coleções do Museu, decorre da 
existência do próprio Museu desde a década de 40 do séc. XX, feitas 
por doações, achados, aquisições e legado.

Com o presente Regulamento pretende -se definir o enquadramento, 
funções e gestão do Museu Municipal Prof. Álvaro Viana de Lemos.

CAPÍTULO I

Disposições gerais e vocação do museu

Art. 1.º
Enquadramento orgânico

O Museu Municipal Prof. Álvaro Viana de Lemos (MAVL), é uma 
instituição hierarquicamente dependente da Secção de Cultura e Tu-
rismo da Divisão de Desenvolvimento Social e Económico da Câmara 
Municipal da Lousã, conforme estatuído no artigo 40.º do Despacho 
n.º 9456/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 138, 
de 21 de julho.

Art. 2.º
Leis habilitantes

Constituição da República Portuguesa (artigo 241.º); Código do Pro-
cedimento Administrativo (artigo 97.º a 101.º); Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro [artigo 25.º n.º 1, alínea g) e artigo 33.º n.º 1, alínea k)]; 
Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto, que aprova a Lei Quadro dos Museus 
Portugueses; e Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro, que estabelece as 
bases da política e do regime de proteção e valorização do património 
cultural.

Art. 3.º
Localização e contactos

1. O MAVL localiza -se na Rua Miguel Bombarda, n.º 18, Lousã, 
3200 -248 Lousã.

2. Dispõe dos seguintes contactos: telefone — 239 993 372; e correio 
eletrónico — sector.cultura@cm -lousa.pt.

3. Sítio oficial na Internet: www.cm -lousa.pt.

Art. 4.º
Missão

Democratização e acessibilidade da cultura, promoção e divulgação 
do conhecimento, apoio à investigação de História Local, proteção, va-
lorização e preservação do conjunto de bens culturais móveis e imóveis 
que representem testemunho material para a Comunidade.

Art. 5.º
Vocação

É vocação do MAVL estudar, documentar, conservar, divulgar, inter-
pretar, expor e transmitir as suas coleções, apoiar os agentes culturais 
do Conselho, na sua criatividade e manifestações artísticas e garantir a 
transmissão da herança cultural e construção da identidade. Deve ainda 
assumir -se como um espaço de envolvimento e construção da cidadania, 
na prestação permanente de um serviço público. O Museu, sendo um 
lugar de todos, deve promover a inclusão de pessoas e culturas.

Art. 6.º
Denominação

Embora não exista nenhuma deliberação formal quanto à constituição 
de um Museu Municipal, a sua existência e funcionamento são plena-
mente assumidas pela Câmara Municipal da Lousã, conforme várias 
deliberações tomadas pelo Executivo Camarário, designadamente, na 
reunião de Câmara de 9 de setembro de 1936, na reunião de Câmara 
de 21 de outubro de 1936 e na reunião de Câmara de 28 de outubro 
de 1936.

Art. 7.º
Regulamento

O Regulamento do Museu Municipal Prof. Álvaro Viana de Lemos, 
contemplará as matérias constantes do artigo 53.º da atual Lei Quadro 
dos Museus Portugueses, Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto, podendo o 
mesmo ser revisto sempre que se revele pertinente para um correto e 
eficiente funcionamento das suas atribuições museológicas, sem, no 
entanto, sair do âmbito da legislação em vigor.
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Art. 8.º
Propriedade

O Museu Municipal Prof. Álvaro Viana de Lemos, encontra -se insta-
lado na antiga Casa dos «Erse Figueiredo», datada de 1901, e pelo acervo 
patrimonial móvel que lhe está afeto, é propriedade do Município da 
Lousã, encontrando -se dividido em três espaços, nomeadamente:

a) Espaços públicos: áreas de acolhimento, receção, cafetaria, sanitá-
rias, áreas de exposição e áreas de apoio a atividades diversas;

b) Espaços de acesso condicionado: auditório, sala de reuniões e 
serviço educativo;

c) Espaços de acesso restrito: conservação e restauro, gabinetes de 
trabalho e reservas.

Art. 9.º
Objetivos

Constituem objetivos fundamentais do MAVL:
a) Promover práticas culturais museológicas que permitam criar 

estratégias de política cultural para o desenvolvimento do Concelho;
b) Contribuir para a formação e fruição da população local e seus 

visitantes;
c) Apoiar iniciativas culturais, nomeadamente, de educação patrimo-

nial junto dos jovens em idade escolar, fomentar trabalhos cívicos de 
valorização e conservação do Património Cultural, com caráter pedagó-
gico e organizar visitas turístico -culturais ao património arqueológico, 
arquitetónico e geológico do Concelho;

d) Promover a cooperação com outros museus e organismos vocacio-
nados para o desenvolvimento do estudo e investigação sistemática de 
bens culturais, bem como facultar e cooperar com os estabelecimentos 
de ensino;

e) Estabelecer contactos com as escolas do Concelho, a fim de de-
senvolver programas educacionais e de animação cultural com vista a 
promover iniciativas que conduzam ao conhecimento da memória, da 
identidade e da herança cultural;

f) Completar e gerar conhecimentos, procedendo ao inventário do 
acervo patrimonial móvel que lhe está afeto e ao levantamento de to-
dos os dados históricos, geográficos e de conhecimento geral sobre o 
Concelho, mantendo uma política contínua de inventariação, classifi-
cação, interpretação, conservação, restauro, exibição e aquisição de 
novo acervo;

g) Apoiar e encorajar as atividades culturais e criativas do Concelho 
a criar e a desenvolver os seus projetos;

h) Promover o turismo cultural através da criação de produtos cultu-
rais, resultantes das práticas museológicas, da programação cultural e 
da troca de sinergias entre os agentes culturais;

i) Responder aos desafios das novas tendências da Museologia, da 
Antropologia, da Etnografia, da Estética, da Educação e das transfor-
mações políticas, sociais e culturais;

j) Apoiar e promover a publicação de obras de caráter científico, 
histórico, patrimonial e turístico, relativas ao Concelho;

k) Para além das exposições permanentes, é objetivo do MAVL promo-
ver também, exposições temporárias e ações de reflexão e sensibilização, 
como conferências, palestras, seminários, sobre património, educação, 
cultura e turismo.

Art. 10.º
Acervo museológico

1. O acervo patrimonial do MAVL é constituído pelas coleções re-
presentativas da história e património cultural da região.

2. As coleções distribuem -se pelas seguintes temáticas: pintura, es-
cultura, arqueologia, geologia, armaria, metrologia, ourivesaria, pale-
ontologia, etnografia, documental, Arte e História.

3. Os objetos do acervo não podem ser objeto de venda, cedência 
ou de qualquer outra forma de alienação, dada a natureza dos referidos 
bens; no entanto, podem ser facultados para exposições temporárias 
conforme n.º 2 do artigo 12.º

4. O acervo que constitui a base da exposição permanente encontra -se 
dividido em duas áreas temáticas e uma livre:

a) Sala de pintura: a coleção de pintura do Museu pretende ser uma 
pequena incursão na história da arte portuguesa desde os finais do 
séc. XVI até ao presente. Inclui obras de artistas locais, regionais e 
nacionais;

b) Sala Prof. Álvaro Viana de Lemos: é um espaço da comunidade para 
a Comunidade, que apresenta uma grande dispersão estilística, fruto de 
recolha, doações e aquisições. Através das diversas coleções expostas, 
procura desenvolver e promover diferentes aspetos culturais, económicos 
e sociais do concelho, contribuindo para um melhor conhecimento da 
história local e auto sensibilização da comunidade e dos visitantes para 
a defesa dos valores culturais e de cidadania;

c) Galeria de exposições temporárias: área que pretende ser dinâmica, 
com exposições de curta duração, dedicada aos vários géneros de arte.

CAPÍTULO II

Gestão do acervo

Art. 11.º
Política de incorporações

1. A politica de incorporações do MAVL é definida de acordo com a 
sua vocação e missão e norteia -se pela Lei Quadro dos Museus Portu-
gueses (LQMP), aprovada pela Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto.

2. O acervo museológico é objeto de atualização permanente.
3. Critérios de incorporação:
a) A incorporação de novos exemplares obedece aos seguintes cri-

térios:
i) Importância científica;
ii) Preenchimento de lacunas;
iii) Relevância para a compreensão, ensino e divulgação da história, 

usos, costumes, memórias, valores culturais, sociais e económicos do 
Concelho da Lousã;

iv) Contributo para o estudo e investigação de bens relacionados com 
as temáticas do Museu.

Art. 11.º -A
Modalidades de incorporação

As coleções do Museu têm origem através de compra, doação, legado, 
herança, recolha, achado, transferência, permuta, afetação permanente, 
preferência e dação em pagamento.

Art. 11.º -B
Requisitos de incorporações

1. A incorporação de novas peças depende da capacidade do Museu 
para assegurar a sua conservação, documentação e uso apropriado.

2. O programa anual de incorporações deverá ter em linha de conta 
as disponibilidades orçamentais do Município da Lousã, tanto no que 
respeita à aquisição e à conservação, bem como à existência de condições 
de armazenamento adequadas.

3. O MAVL não adquire objetos:
a) Que não consiga adquirir, conservar, documentar, armazenar e usar 

apropriadamente, tendo em conta as limitações orçamentais;
b) Se não houver prova da sua existência legal;
c) Se as peças estiverem em irreversível estado de conservação;
d) Que possuam condicionantes de depósito, contrárias ao interesse 

do Museu e do seu público.

Art. 11.º -C
Fases prévias do processo de incorporação

1. As negociações relativas à política de incorporação devem ser 
assumidas com honestidade escrupulosa face ao vendedor ou doador.

2. Nenhum objeto deve ser identificado com a intenção de enganar, 
em benefício do Museu e em detrimento do doador ou vendedor.

3. Os profissionais do Museu devem respeitar o princípio de que o 
MAVL representa uma responsabilidade pública em que o valor para 
a comunidade está em proporção direta com a qualidade dos serviços 
prestados.

4. A incorporação faz -se mediante uma das modalidades referenciadas 
no artigo 11.º -A, devendo sempre verificar -se os seguintes procedi-
mentos prévios:

a) Compra: apresentação de proposta de venda ao Museu, com o 
vendedor devidamente identificado e com a descrição dos objetos e seu 
valor ou com a manifestação de interesse pela Autarquia ao proprietário 
do bem e acordo entre as partes quanto ao valor do bem em questão;

b) Doação: apresentação de proposta de legado ou herança de bens 
ao Museu, com a descrição dos objetos, acompanhadas de testamento 
ou fazendo prova de herdeiros por direito próprio. No caso de doação, 
apresentação de proposta da mesma ao Museu com o doador devidamente 
identificado, existência de um título de propriedade que, após doação, 
transitará para o Museu e com a descrição dos objetos e condições 
específicas a cumprir por parte do Museu;

c) Troca: apresentação de proposta de transferência, com a descrição 
dos objetos e condições específicas a cumprir por parte do Museu, de-
vendo também as instituições estar devidamente identificadas;
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d) Permuta: apresentação de proposta de permuta ou dação em pa-
gamento, com a descrição dos bens e seu valor, uma vez que estes bens 
vão ser usados como troca de um bem por outro;

e) Recolha: apresentação de bens provenientes de recolha ou achados, 
com a descrição dos bens, referindo sempre a sua proveniência, quanto 
ao local, à data da recolha ou achado, bem como do seu proprietário 
ou achador.

5. Verificação de condições espaciais e ambientais adequadas à pre-
servação do bem.

6. Aprovação da tutela para a incorporação do bem.

Art. 11.º -D
Procedimentos de incorporação

A incorporação dos bens deverá efetuar -se da seguinte forma:
a) Elaboração de Auto de Receção e entrega do duplicado às partes 

envolvidas no processo, conforme os casos;
b) Constituição de uma relação com fotografias dos bens a incorpo-

rar, com a atribuição de número de inventário, de forma a identificar 
na íntegra o bem;

c) Constituição de processo completo respeitante aos bens incor-
porados;

d) No caso de compra, o processo é desencadeado de acordo com as 
normas de aquisição desenvolvidas pelo Município da Lousã, nomeada-
mente, o envio para a Secção de Compras e Aprovisionamento de cópias 
dos documentos necessários para efeitos de procedimentos definidos no 
âmbito da competência deste Serviço, par este tipo de bens.

Art. 11.º -E
Depósito de bens culturais

1. O MAVL pode constituir -se depositário de bens culturais.
2. O depósito é determinado como medida provisória para a segurança 

e conservação dos bens culturais — depósito coercivo —, ou por acordo 
entre o proprietário do bem e o MAVL — depósito voluntário.

3. O MAVL poderá aceitar o depósito, verificando -se algum dos 
requisitos previstos no n.º 3 do artigo 11.º

4. No caso de depósito voluntário, sempre que se trate de um bem 
cultural classificado ou em vias de classificação, que possa ser exposto 
e seja de grande importância para o Museu, o depositante pode ser re-
munerado, consistindo a remuneração na obrigação de o restaurar.

5. O MAVL passa um certificado do depósito identificando o bem ou 
os bens depositados e descrevendo as condições do depósito.

6. O MAVL procede ao registo de todos os bens depositados, atribui-
-lhes um número individualizado ao qual corresponderá uma ficha de 
inventário.

7. O MAVL, independentemente do tipo de depósito, passa um cer-
tificado comprovativo em que identifica o bem cultural e descreve as 
condições de depósito.

8. O MAVL poderá celebrar contrato de seguro dos bens culturais 
depositados.

9. Os depositantes podem levantar os bens culturais, devendo para o 
efeito comunicar, por escrito ao museu, com uma antecedência de 30 dias 
úteis, caso não se tenha estabelecido nenhuma cláusula especial.

10. Se os bens depositados integrarem uma exposição temporária, só 
poderão ser devolvidos ao proprietário no final da mesma.

Art. 12.º
Cedência temporária de peças

1. Os objetos do acervo do MAVL podem ser cedidos a título de em-
préstimo para exposições temporárias organizadas por outras instituições 
desde que cumpram os requisitos expressos no Auto de Empréstimo.

2. Os objetos que integram as coleções poderão ser cedidos para in-
vestigação em laboratório, desde que cumpram igualmente os requisitos 
expressos no Auto de Empréstimo.

3. Todas as cedências temporárias serão alvo de apreciação minuciosa, 
da qual resultará um parecer técnico da instituição para posterior decisão 
da Câmara Municipal da Lousã.

4. O MAVL e o Município poderão deliberar no sentido da não cedên-
cia de determinado objeto sempre que se considere não estarem reunidas 
condições de segurança e de conservação ou em casos em que a peça 
seja necessária no contexto expositivo do Museu.

5. A entidade responsável pelo(s) objeto(s) terá de garantir a segurança 
e a integridade desde a sua saída até ao seu regresso, bem como será 
obrigada à apresentação de documento comprovativo de seguro que 
cubra todos os riscos.

6. Em face da existência de danos causados durante o processo de 
cedência (transporte, montagem/desmontagem da exposição), serão 
imputados os custos de restauro à entidade responsável pelo empréstimo.

7. A entidade que solicita o empréstimo poderá executar reproduções 
fotográficas da(s) peça(s) para efeitos de publicação em catálogo ou 
material promocional, desde que efetuado o respetivo pedido ao MAVL, 
sendo proibida a sua cedência ou utilização para outros fins.

8. No caso de se efetuar reprodução fotográfica da(s) peça(s) em 
catálogo ou noutro material promocional deverão ser fornecidos a título 
gratuito três exemplares das publicações efetuadas.

Art. 13.º
Autorização de réplicas

Compete ao Museu autorizar a produção de réplicas, que serão devi-
damente assinaladas, cabendo -lhe ainda a responsabilidade de procurar 
garantir a qualidade, a fidelidade e os propósitos científicos e educativos, 
das respetivas publicações, das réplicas de objetos ou de espécimes, bem 
como da publicidade respetiva. No caso de eventuais receitas prove-
nientes da comercialização de bens, deverão reverter a favor do Museu.

Art. 14.º
Inventário e documentação

1. Os bens que integram as suas coleções ou que venham a ser objeto 
de incorporação são obrigatoriamente objeto de inventário museológico, 
sendo elaborado de acordo com as normas técnicas adequadas à sua natu-
reza e características e compreenderão necessariamente, um número de 
registo de inventário e uma ficha de inventário museológico em suporte 
informático, nos temos previstos na Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto.

2. O registo correto da documentação apropriada das novas aquisições 
e das coleções deve incluir todos os detalhes sobre a proveniência de 
cada peça e sobre as condições da sua incorporação.

3. São seguidas as normas de inventário definidas pela Direção -Geral 
do Património Cultural e constantes nas «Normas de Inventário» pu-
blicadas pela DGPC.

4. Após o ato formal e documental da incorporação, antes do seu 
acondicionamento em reserva, todas as peças são numeradas.

5. Não é disponibilizada ao público informação respeitante à avaliação 
de peças, contratos de seguros, contratos de depósito e localização dos 
bens no Museu.

Art. 15.º
Abatimento

1. O abatimento de um bem cultural ou museológico é o processo 
de retirar definitivamente o objeto do acervo do Museu. As situações 
suscetíveis de originarem abates são:

a) Alienação;
b) Deterioração natural ou acidental;
c) Destruição;
d) Furto;
e) Roubo;
f) Transferência;
g) Troca/permuta;
h) Doação.

2. Só se pode abater um objeto museológico mediante um parecer 
detalhado do técnico responsável pelo Museu (podendo, sempre que 
necessário, recorrer a especialistas e juristas) informando dos inconve-
nientes e vantagens que o mesmo acarreta para o Museu.

3. O abate exige o acordo de todas as partes que tenham contribuído 
para a aquisição inicial. Se a aquisição inicial estiver sujeita a restrições 
obrigatórias, estas devem ser respeitadas.

4. O abate é sempre a última medida a tomar. Este procedimento 
obriga a relatórios detalhados de todas as decisões e devem ser conser-
vados junto da documentação que a ela diz respeito, incluindo dossiers 
fotográficos sempre que possível.

Art. 16.º
Estudo e investigação das coleções

No âmbito da investigação consideram -se dois tipos de investigação: 
a interna e a externa.

a) Investigação interna: a investigação desenvolvida pelo museu 
centra -se quer no estudo das suas coleções, quer no estudo do património 
cultural móvel localizado na sua área de influência;

b) Investigação externa: é obrigação do museu, dentro das limitações 
de pessoal e dos espaços a que está sujeito, colaborar com os inves-
tigadores, centros de investigação, escolas e universidades e outras 
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entidades públicas e privadas com atuação sobre o património cultural 
móvel — procurando sempre que possível o estabelecimento de proto-
colos, facultando -lhes o acesso às coleções e à documentação inerente 
a estas.

Art. 17.º
Conservação e restauro

1. O MAVL conserva todos os bens das suas coleções, garantido as 
condições adequadas e promovendo as medidas preventivas necessárias 
à sua conservação, tendo em conta as normas veiculadas pelas entidades 
competentes nesta matéria e dentro das suas possibilidades.

2. O manuseamento dos objetos só pode ser realizado pelos técnicos 
do MAVL e ou pessoas com competências técnicas para o efeito.

3. Os técnicos do Museu devem ter conhecimento das normas e pro-
cedimentos de conservação preventiva existentes.

4. A conservação e restauro de bens culturais incorporados ou deposi-
tados no museu só podem ser realizados por técnicos com qualificação 
legalmente reconhecida, quer integrem o pessoal do MAVL, quer sejam 
especialmente contratados para o efeito.

Art. 18.º
Segurança

1. Com o fim de garantir a correta preservação dos bens patrimoniais à 
sua guarda, a segurança dos seus funcionários, fornecedores e visitantes, 
o MAVL, dispõe de um plano de segurança, periodicamente testado, 
para que possa cumprir os objetivos mencionados.

2. O MAVL dispõe de vigilância humana a cargo dos funcionários do 
Museu durante o período de abertura ao público, de acordo com o seu 
horário de funcionamento.

3. O Museu é alvo de uma ronda interna e de uma ronda externa dia-
riamente, no período imediatamente a seguir à abertura e imediatamente 
antes do encerramento.

4. Quando necessário, e mediante aprovação superior, poderá ser 
contratada segurança adicional.

5. As reservas do MAVL possuem equipamentos de deteção de fogo 
e intrusão.

Art. 19.º
Confidencialidade

Aplica -se o artigo 38.º da Lei n.º 47/2004, de 19 de agosto, publicada 
no Diário da República, n.º 195, 1.ª série -A, p. 5384.

CAPÍTULO III

Acesso ao público

Art. 20.º
Horário de funcionamento e atendimento ao público

1. O MAVL está aberto de segunda -feira a domingo. Encerra nos 
feriados de 1 de janeiro, Sexta -Feira Santa, domingo de Páscoa, 1 de 
maio, 24 de junho e 25 de dezembro.

2. O horário de abertura ao público do MAVL é de terça -feira a sexta-
-feira, das 9 h 00 às 12 h 30 e das 14 h 00 às 17 h 30 e sábado e domingo 
das 10 h 00 às 13 h 00 e das 14 h 30 às 18 h 30, no verão, e das 9 h 30 às 
13 h 00 e das 14 h 00 às 17 h 30, no inverno.

3. O período de funcionamento do MAVL é de terça -feira a sexta -feira 
é das 9 h 00 às 12 h 30 e das 14 h 00 às 17 h 30; aos sábados, domingos e 
feriados, das 9 h 00 às 12 h 30 e das 14 h 00 às 18 h 30.

4. O horário de atendimento e funcionamento do MAVL e respetivas 
alterações serão sempre sujeitas à apreciação da Câmara Municipal 
da Lousã e publicitadas na página web do município e na entrada do 
equipamento.

Art. 21.º
Condições de acesso

1. O custo de ingresso, os benefícios ou a gratuitidade do ingresso será 
determinado e deliberado pela Câmara Municipal da Lousã, constando 
da Tabela de Taxas e Licenças em vigor, mediante proposta da Secção 
de Cultura e Turismo.

2. É proibida a utilização de quaisquer equipamentos com a finalidade 
de recolha de imagens ou vídeos.

3. É interdita a entrada a pessoas com malas ou outros objetos de 
grandes dimensões. Estas devem ser deixadas à entrada na receção.

4. Caso o visitante pretenda guardar na receção objetos que repute de 
elevado valor, estes devem ser declarados e identificados expressamente 
pelo visitante.

5. O pessoal da receção pode recusar -se a guardar objetos pessoais 
do visitante, caso se verifique que estes não podem ser guardados com 
segurança.

Art. 22.º
Proibições

Será vedada a entrada a visitantes que atentem contra a integridade 
física dos objetos expostos e equipamentos museológicos, nomeada-
mente por demonstrarem embriaguez ou serem portadores de outros 
objetos que ponham em causa a segurança ou conservação dos bens 
culturais ou das instalações; pode ainda recusar -se a entrada a outros 
visitantes que se façam acompanhar de animais, exceto cães -guia, ou 
de bens que, pelo seu valor ou natureza, não possam ser guardados em 
segurança nas instalações do museu.

Art. 23.º
Registo de visitantes

1. O registo de visitantes tem por objetivo o conhecimento dos pú-
blicos que visitam o MAVL.

2. O registo é feito de forma informatizada na receção.
3. O posterior tratamento informático e estatístico servirá para registo 

dos tipos de públicos, análise e avaliação dos mesmos, possibilitando a 
realização de estudos sobre esta matéria.

Art. 24.º
Acolhimento ao público

Na receção estão acessíveis:
a) O preçário;
b) O(s) catálogo(s) da(s) exposição(ões);
c) O livro de honra;
d) O livro de reclamações;
e) Um questionário de satisfação;
f) Venda de estudos e publicações de caráter científico e de história 

local entre outras que se julgue pertinente a sua venda no Museu;
g) Folhetos turístico -culturais sobre o concelho e a região.

Art. 25.º
Normas de visita

Durante a visita ao Museu não é permitido:
a) Fumar;
b) Comer ou beber;
c) Correr nos diferentes espaços de exposição;
d) Tocar nos objetos museológicos, exceto naqueles preparados es-

pecificamente para esse fim;
e) O uso de quaisquer equipamentos com a finalidade de recolha de 

imagens ou vídeos., salvo nos casos devidamente requeridos, analisados 
e aprovados;

f) O uso de flash eletrónico, salvo nos casos devidamente fundamen-
tados e previamente requeridos;

g) Usar telemóveis durante as visitas guiadas para manter conver-
sação;

h) A entrada de estranhos em zonas reservadas sem a prévia auto-
rização e acompanhamento devido por pessoal do corpo técnico do 
Museu;

i) A entrada de animais dentro dos espaços do museu, exceto no caso 
de cães -guia que acompanhem pessoas portadoras de deficiência visual 
(de acordo com a Lei).

Art. 26.º
Utilização de equipamento de filmagem fotográfico

1. No interior do MAVL os visitantes não estão autorizados a utilizar 
quaisquer equipamentos com a finalidade de recolha de imagens ou 
vídeos.

2. Poderão ser solicitadas autorizações especiais para fotografar ou 
filmar objetos e ou coleções do Museu, por requerimento a dirigir ao 
MAVL, onde deverão ser expressos os fundamentos do pedido.

3. A autorização para a produção de fotografia ou filme não implicará 
a remoção dos objetos do local onde se encontram sem a devida autori-
zação, sendo o manuseamento exclusivamente da responsabilidade de 
pessoal técnico da instituição.
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4. No caso de coleções, grupos ou objetos individuais cujos direitos 
de posse ainda não tenham sido transmitidos ao MAVL não poderão ser 
efetuadas reproduções de imagem, salvo com autorização expressa do 
seu proprietário, autor ou legítimo representante.

5. As imagens não poderão ser vendidas nem trocadas com outras 
organizações ou pessoas, salvo se obtida por escrito a devida autori-
zação do MAVL.

6. As imagens são consideradas de valor documental e nunca com 
valor comercial.

7. Deverão ser fornecidos a título gratuito, três exemplares, do trabalho 
em que estas forem incluídas e a sua entrega deve ser realizada no prazo 
máximo de 90 dias após a sua utilização.

8. As autorizações são concedidas para uma única utilização.
9. Os créditos das imagens deverão ser identificados da seguinte 

forma: «Imagem cedida pelo Museu Municipal Prof. Álvaro Viana de 
Lemos» ou «Imagem cedida pelo MAVL».

Art. 27.º

Regras para reprodução de objetos museológicos

A reprodução de objetos museológicos pertencentes ou em depósito 
no MAVL, através de imagem fotográfica ou de qualquer outra forma, 
obedece às seguintes condições concretas e após deferimento:

a) Só poderão ser efetuadas reproduções de objetos através de imagem 
depois de as mesmas terem sido solicitadas por escrito, expressando -se 
os objetivos a que as mesmas se destinam, bem como todos os outros 
elementos informativos que se considerem relevantes;

b) A imagem terá obrigatoriamente de ser acompanhada de legenda 
adequada, mencionando a proveniência do(s) objeto(s);

c) Deverão ser fornecidos a título gratuito três exemplares do trabalho 
em que estas forem incluídas e a sua entrega deve ser realizada no prazo 
máximo de 90 dias após a sua utilização.

Art. 28.º

Apoio a pessoas com necessidades especiais

Sendo um «museu acessível», desenvolve este espaço e os seus re-
cursos todos os esforços com vista a trabalhar com os mais diversos 
tipos de público, sem prejuízo das necessidades especiais que cada um 
possa ter.

Art. 29.º

Acesso à reserva

1. O MAVL possui reservas no próprio espaço.
2. As reservas estão instaladas e organizadas em espaços criados para 

o efeito, de modo a garantir a sua conservação e segurança.
3. Um museu é um espaço público, pelo que mesmo as peças guar-

dadas em reservas estão acessíveis aos investigadores, mediante os 
critérios abaixo definidos:

a) O acesso às reservas é permitido aos técnicos do museu que mais 
diretamente trabalham na gestão das coleções, sem prejuízo de, em 
casos esporádicos e autorizados, as mesmas poderem ser acedidas pelos 
demais técnicos da instituição;

b) O acesso dos investigadores às peças em contexto de reserva pode 
ser autorizado, mediante solicitação fundamentada ao Museu;

c) Quando concedido aos investigadores o acesso às peças, a sua 
consulta será efetuada em local do museu a definir.

4. Fatores que podem causar a interdição de acesso à consulta de 
peças:

a) A indisponibilidade temporário do pessoal técnico do museu para 
acompanhar os investigadores que solicitem autorização de acesso às 
peças em reserva;

b) Causas inerentes à necessidade de cuidados especiais na conser-
vação das peças;

c) Outros fatores considerados relevantes pela tutela do Museu.

5. No caso de não ser permitido ao investigador o acesso às peças 
deve dar -se a conhecer o motivo ou motivos que levaram à não auto-
rização de acesso.

6. Os técnicos do museu e os investigadores a quem seja facultado o 
acesso às peças têm obrigatoriamente de manuseá -las com os devidos 
cuidados.

Art. 30.º
Acesso à documentação

1. Um museu é um espaço público, pelo que a informação inerente 
aos objetos museológicos deve também ser considerada de uso público, 
embora de acesso restrito.

2. A disponibilização de informações será facultada às pessoas e a 
entidades que o solicitarem mediante a assinatura de protocolos e/ou 
mediante um pedido escrito, no qual se identificará o investigador ou a 
instituição que faz o pedido e se explicitará o que se pretende consultar 
ou obter do museu e com que finalidade.

3. O acesso à documentação será condicionado sempre que os dados 
constantes do processo sejam considerados confidenciais pelo museu, 
nomeadamente, quando a sua divulgação possa pôr em causa a integri-
dade e a segurança das coleções museológicas ou quando os objetos 
depositados ou doados ao museu tenham acoplados normas restritivas 
impostas pelos depositantes ou doadores.

Art. 31.º
Normas para a difusão de conteúdos de acervo

1. O MAVL facultará os dados que possui sobre o seu acervo (textos 
e imagens), sempre que possível, a quem o solicite por escrito tendo 
em vista a sua utilização em apresentações públicas ou em publicações.

2. Quem solicita e utiliza os dados facultados pelo MAVL deve sempre 
mencionar os fins aos quais a informação se destina.

3. Em caso de uso indevido e não autorizado de dados pertencentes 
ao museu, serão acionados os direitos legais segundo o estipulado no 
Decreto -Lei n.º 63/85, de 14 de março, com a sua mais recente alteração 
pela Lei n.º 82/2013, de 6 de dezembro; pela Resolução do Conse-
lho de Ministros n.º 52 -A/2014, de 29 de agosto; e pelo Decreto -Lei 
n.º 143/2014, de 26 de setembro, bem como de acordo com a demais 
legislação aplicável na matéria.

4. Os direitos de autor dos textos produzidos pelos técnicos do MAVL 
no âmbito das suas funções enquanto técnicos do Museu, pertencem à 
própria instituição.

Art. 32.º
Livro de honra e livro de reclamações

1. O Museu disponibiliza um Livro de Honra e um Livro de Re-
clamações, anunciado de forma visível na área de acolhimento dos 
visitantes.

2. Os visitantes podem livremente inscrever sugestões, opiniões ou 
reclamações sobre o funcionamento do Museu, num livro disponibili-
zado para o efeito.

3. O Museu dispõe também de livro de reclamações e sugestões. 
O modelo do livro de reclamações está de acordo com o definido no ar-
tigo 38.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril (livro de reclamações, 
também conhecido por livro amarelo) com o Decreto -Lei n.º 156/2005, 
de 15 de setembro.

CAPÍTULO IV

Orgânica do serviço

Art. 33.º
Instrumentos de gestão

Os instrumentos de gestão do Museu são os seguintes: Plano Anual 
de Atividades, Relatório de Atividades.

Art. 34.º
Gestão de recursos financeiros

1. O funcionamento do MAVL é assegurado, financeira e funcional-
mente pela entidade de tutela, a Câmara Municipal da Lousã, a fim de 
assegurar a respetiva sustentabilidade e o cumprimento das suas funções 
museológicas.

2. As receitas provenientes dos produtos comerciais expostos e bi-
lheteira, deverão dar entrada nos serviços de tesouraria da Câmara 
Municipal da Lousã.

Art. 35.º
Supervisão

Compete à Câmara Municipal da Lousã executar todos os atos admi-
nistrativos decorrentes da atividade do Museu Municipal, no âmbito da 
estrutura orgânica e da hierarquia de que está dependente.
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Art. 36.º
Angariação de recursos financeiros

O Museu elaborará, de acordo com o respetivo programa de atividades, 
projetos suscetíveis de serem apoiados através de mecenato cultural e 
outros financiamentos públicos.

Art. 37.º
Recursos humanos

1. A equipa do MAVL é constituída por um Coordenador, Adminis-
trativas, Rececionistas e Auxiliares de Serviços Gerais, de acordo com 
as necessidades e/ou as disponibilidades da Autarquia.

2. O Museu tem um Coordenador que o representa tecnicamente, sem 
prejuízo dos poderes da Câmara Municipal da Lousã, de que depende, 
competindo ao coordenador do Museu, dirigir os serviços, assegurar o 
cumprimento das funções museológicas, bem como propor e coordenar 
a execução do plano anual de atividades.

Art. 38.º
Formação

O Museu proporcionará, sempre que possível e necessário, e nos 
termos da legislação aplicável, formação especializada ao respetivo 
pessoal nas áreas da museologia, turismo, serviço educativo, acessibi-
lidade e áreas afins.

CAPÍTULO V

Serviço educativo

Art. 39.º
Formação

1. O MAVL dispõe da colaboração do Serviço Educativo da Câmara 
Municipal da Lousã, que organizará diversos tipos de visitas e atividades 
pedagógicas, de acordo com os respetivos públicos alvo e a estratégia 
para o município.

2. O Coordenador do Museu elabora e apresenta, em estreita articula-
ção com o Serviço Educativo da Câmara Municipal, em cada ano letivo, 
um programa de atividades que contempla visitas orientadas, programas 
pedagógicos e atividades temáticas.

3. Cada um dos programas define o público a que se destina e as 
condições de participação.

4. Cada programa é orientado por um técnico do Museu e/ou da 
Autarquia, sendo obrigatória a presença de um responsável por grupo, 
exceto nos casos de visitas livres.

Art. 40.º
Visitas guiadas

O Museu assegurará a realização de visitas orientadas internas que 
visem especificamente o conteúdo das exposições patentes, em horário 
a combinar previamente.

Art. 41.º
Horários e marcações

1. O horário de marcação de visitas é o horário de funcionamento 
do Museu.

2. Em situações pontuais também podem ser efetuadas visitas orienta-
das e restantes atividades durante o fim de semana, mediante marcação 
prévia e autorização superior.

3. As marcações deverão ser efetuadas através do preenchimento da 
ficha de inscrição, que deverá ser cedida pelo Museu ou descarregada 
do sítio da Internet da Câmara Municipal da Lousã e enviada por cor-
reio, fax ou email para o MAVL, com pelo menos cinco dias úteis de 
antecedência.

Art. 42.º
Condições de visita

1. No caso de grupos organizados, aceitam -se inscrições com um 
número mínimo de 8 participantes e um número máximo de 25 parti-
cipantes, por atividade/visita, num total de dois grupos em simultâneo.

2. As visitas orientadas estão sujeitas a pagamento do ingresso de 
entrada no MAVL, respeitando o preçário fixo, constante do artigo 21.º, 
e respetivas isenções presentes no mesmo artigo do presente Regula-
mento.

3. Caso o Município da Lousã entenda que se justifica, poderá haver 
necessidade de proceder à fixação de uma taxa a aplicar à realização 
de atividades inseridas no âmbito do Serviço Educativo ou de outras 
ações e iniciativas.

CAPÍTULO VI

Colaborações

Art. 43.º
Voluntariado

O MAVL aceita voluntários que aceitem participar, de forma desinte-
ressada e não remunerada, em atividades superiormente definidas pela 
direção do Museu, em horário a combinar e integradas no âmbito de 
projetos, programas e outras formas de intervenção, sempre desenvol-
vidas sem fins lucrativos, de acordo com o estipulado nos Decretos -Lei 
n.º 71/98, de 3 de novembro e n.º 389/99, de 30 de setembro.

Art. 44.º
Estágios

O MAVL disponibiliza estágios em áreas como História, História de 
Arte, Estudos Patrimoniais, Antropologia, Arqueologia, Geologia, Museo-
logia e Informação Turística, entre outras afins, no âmbito de parcerias 
desenvolvidas com instituições de ensino. A realização de estágios no 
Museu pressupõe sempre que exista um pedido formal efetuado pela 
instituição de ensino e identificado o prazo de início e fim do estágio, 
os objetivos a alcançar e outras informações importantes que permitam 
contextualizar o estágio.

CAPÍTULO VII

Disposições finais

Art. 45.º
Aprovação

O presente Regulamento será aprovado pela entidade competente 
para o efeito.

Art. 46.º
Revisão

Este Regulamento é revisto e atualizado sempre que exista necessi-
dade, cabendo à Divisão de Desenvolvimento Social e Económico — 
Secção de Cultura e Turismo do Município da Lousã, fazer essa proposta 
ao Executivo.

Art. 47.º
Casos omissos

Os casos omissos e as dúvidas de interpretação do presente Regula-
mento resolver -se -ão nos termos da legislação em vigor.

Art. 48.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor decorridos 15 dias sobre a 
sua publicação.

208919205 

 MUNICÍPIO DE MONTALEGRE

Edital n.º 835/2015
Torna -se público que, por deliberação do executivo municipal, tomada 

na sua reunião ordinária realizada no dia 17 de agosto de 2015, foi 
aprovado o projeto de regulamento do mercado municipal, bem como, 
em cumprimento do disposto nos artigos 100.º e 101.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
7 de janeiro, submetê -lo a consulta pública e a audiência dos interes-
sados, respetivamente pelo período de 30 e 15 dias, a contar da data da 
publicação do presente edital, no Diário da República, 2.ª série, podendo 
o mesmo ser consultado na Secção de Expediente Geral e Arquivo da 
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Câmara Municipal, durante o horário normal de funcionamento e no 
site www.cm -montalegre.pt.

Assim, convidam -se todos os interessados a dirigir, por escrito, ao Pre-
sidente da Câmara Municipal, eventuais sugestões, em sede de apreciação 
pública e audiência dos interessados, dentro dos períodos atrás referidos, 
as quais deverão ser remetidas ao Município, Praça do Município, n.º 1, 
5470 -214 Montalegre, ou para o endereço de correio eletrónico da Câ-
mara Municipal de Montalegre (www.cm -montalegre.pt).

Para constar e para os devidos efeitos legais se lavrou o presente 
edital e outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares de estilo, 
bem como no sítio da internet www.cm -montalegre.pt.

E eu, Nuno Vaz Ribeiro, Diretor do DAGF da Câmara Municipal de 
Montalegre o subscrevi.

2 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
Orlando Fernandes Alves.

Projeto de Regulamento do Mercado Municipal

Preâmbulo
Compete aos municípios fazer a gestão dos equipamentos e das instala-

ções integrados no seu património ou colocados sob a sua administração, 
conforme resulta do disposto na alínea ee), do n.º 1, do artigo 32, do 
anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

A gestão dos mercados municipais, designadamente no que se refere 
à fixação da periodicidade, horários, condições de ocupação de lugares 
de venda, procedimento de adjudicação, taxas a pagar, entre outros, tem 
de estar subordinada a disciplina normativa contida em regulamento 
municipal.

O regulamento municipal em vigor sobre esta matéria, aprovado em 
1996, carece de alguns ajustamentos e adaptações, de modo a conformá-
-lo com a realidade económica e social do concelho e com o regime 
jurídico aplicável à atividade de exploração de mercados municipais.

Procurou -se, ainda, construir um instrumento normativo que permita 
melhorar o desempenho da atividade por parte dos titulares dos lugares 
de venda, valorizar as respetivas atividades económicas e garantir a 
proteção do ambiente e salvaguarda dos aspetos higiossanitários.

O projeto de regulamento foi submetido a apreciação pública nos 
termos e para os efeitos previstos nos artigos 100.º e 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo.

O presente regulamento foi elaborado nos termos do disposto no 
n.º 1, do artigo 70.º do Anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto-
-Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro, e no uso da competência prevista 
na alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º e alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, 
ambos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Legislação habilitante

O presente regulamento tem como legislação habilitante o artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, o artigo 100.º do Código do 
Procedimento Administrativo, a alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º e alí-
nea g) do n.º 1 do artigo 25.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, a alínea c), do n.º 1, do artigo 11.º e o n.º 2, do artigo 17.º 
do Decreto -Lei n.º 10/2015, de 16 de janeiro — Regime Jurídico de 
Acesso e Exercício de Atividades de Comércio, Serviços e Restauração 
(RJACSR), bem como o n.º 1, do artigo 70.º do Anexo a que se refere 
o artigo 2.º do citado decreto -lei.

Artigo 2.º
Objeto

1 — O presente regulamento define o regime de organização e funcio-
namento dos locais de venda do mercado municipal de Montalegre.

2 — Este regulamento não isenta os titulares do direito de ocupação 
dos locais de venda do mercado do cumprimento de todas as normas 
legais que sejam aplicáveis ao exercício da sua atividade comercial.

Artigo 3.º
Âmbito de aplicação

O presente regulamento aplica -se a todos os utilizadores do mercado 
municipal, nomeadamente aos titulares dos locais de venda, aos traba-
lhadores do mercado e ao público em geral.

Artigo 4.º
Locais de venda

O mercado municipal é constituído por:
a) Lojas exteriores: recintos fechados, autónomos e independentes, 

com área própria para permanência de clientes, dotados de contadores 
individuais de água e eletricidade.

b) Lojas interiores: recintos fechados, autónomos e independentes, 
com área própria para permanência de clientes, dotados de contadores 
individuais de água e eletricidade, e cujo acesso público é feito através 
de zona de circulação ou espaço comum do mercado.

c) Bancas: instalações amovíveis sem área privativa para permanência 
de clientes, confrontando diretamente com a zona de circulação e espaço 
interior na zona de mercado, a utilizar pelos ocupantes de acordo com a 
ordem de chegada, nos dias da feira quinzenal de Montalegre ou noutros 
dias em que existam relevantes eventos municipais.

Artigo 5.º
Identificação dos locais de venda e respetivas áreas

As lojas estão identificadas e distribuídas no mercado municipal da 
seguinte forma: 

Loja n.º Localização no mercado Área (m2)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exterior  . . . . . . . . . . . . . . 43,00
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exterior  . . . . . . . . . . . . . . 43,00
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exterior  . . . . . . . . . . . . . . 57,85
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exterior  . . . . . . . . . . . . . . 42,00
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exterior  . . . . . . . . . . . . . . 21,00
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exterior  . . . . . . . . . . . . . . 21,00
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exterior  . . . . . . . . . . . . . . 29,00
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 32,50
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 28,50
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 28,50
11  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 32,50
12 *. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 37,00
14 *. . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 100,25
16 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 24,00
17 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 54,00
18 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 28,00
19 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 28,50
20 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 55,50
21 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exterior  . . . . . . . . . . . . . . 15,00
22 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Exterior  . . . . . . . . . . . . . . 14,50
23 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Interior  . . . . . . . . . . . . . . . 12,50

Nota: * São duas lojas juntas.

 Artigo 6.º
Produtos comercializáveis no mercado

1 — O mercado municipal destina -se, primordialmente, à venda dos 
seguintes produtos:

a) Hortícolas de consumo imediato em fresco;
b) Agrícolas secos, ou frescos de natureza conservável;
c) Frutas frescas ou secas;
d) Frutos frescos e sementes comestíveis;
e) Marisco e peixe fresco ou conservado;
f) Pão, pastelaria e produtos afins;
g) Carnes frescas e seus derivados;
h) Leite e laticínios;
i) Mercearias;
j) Flores, plantas e sementes;
k) Produtos alimentares tradicionais;
l) Quinquilharias e artesanato;
m) Vestuário e calçado;
n) Jornais, revistas e afins;
o) Aves de criação e ração para animais.

2 — A câmara municipal poderá, ainda, autorizar a venda de outros 
produtos não considerados nas alíneas anteriores, desde que não sejam 
insalubres, incómodos, perigosos ou tóxicos e, ainda, desde que devida-
mente enquadráveis na atividade económica regularmente exercida.

3 — Nas lojas poderão ainda instalar -se estabelecimentos para ex-
ploração de atividades não contempladas no presente artigo desde que 
devidamente autorizadas pela câmara municipal.
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CAPÍTULO II

Concessão e atribuição de locais de venda

Artigo 7.º
Condições de utilização

1 — A utilização de qualquer local no mercado depende de autorização 
da câmara municipal, concedida a pessoas singulares ou coletivas, de 
acordo com o artigo seguinte.

2 — As utilizações referidas no número anterior serão sempre onero-
sas, pessoais, precárias e condicionadas pelas disposições do presente 
regulamento e demais disposições legais em vigor.

3 — Nenhuma autorização será concedida sem que o interessado 
apresente documento comprovativo do cumprimento das disposições 
legais respeitantes ao pagamento das contribuições e impostos devidos 
pelo exercício da respetiva atividade, designadamente comercial, ser-
viços, agrícola ou outra.

Artigo 8.º
Condições de ocupação

O direito de ocupação dos locais de venda no mercado pode ser obtido 
das seguintes formas:

a) Arrematação em hasta pública, nos termos do artigo 10.º
b) Cedência pelo concessionário a terceiros, nos termos do artigo 11.º
c) Transmissão mortis causa, nos termos do artigo 12.º
d) Concessão direta da câmara municipal, nos termos do artigo 13.º

Artigo 9.º
Numerus clausus de ocupação

Cada pessoa, singular ou coletiva, apenas pode ser titular no máximo 
de dois lugares ou de duas lojas no mercado municipal de Montalegre.

Artigo 10.º
Arrematação em hasta pública

1 — A concessão das lojas é efetuada por arrematação em hasta pú-
blica e titulada por contrato de concessão ou por outro título constitutivo 
do direito de ocupação e exploração.

2 — Compete à câmara municipal deliberar a base de licitação e o 
montante de cada lanço, pelos quais será selecionado o interessado, 
adaptando -se tanto quanto possível as indicações ou regras a ter em 
conta no processo administrativo de hasta pública que se enunciam nos 
números seguintes.

3 — A realização da hasta pública será publicitada por edital afixado 
com 10 dias de antecedência nos locais de estilo e no sítio da Internet 
do município.

4 — O edital da arrematação deve indicar:
a) Identificação das lojas a concessionar;
b) Valor base da licitação;
c) Valor mínimo de cada lanço;
d) Prazo de atribuição do espaço;
e) Local, prazo e forma de apresentação das propostas;
f) Local, data e hora de realização da hasta pública;
g) Valor da taxa mensal a pagar pela loja a concessionar;
h) Documentação exigível ao arrematante;
i) Outras informações consideradas úteis.

5 — A hasta pública será conduzida por uma comissão nomeada pela 
câmara municipal, composta por três membros efetivos e dois suplentes, 
um dos quais exercerá as funções de presidente.

6 — As propostas devem ser apresentadas em subscrito fechado 
identificando -se no exterior do mesmo o proponente e o espaço/local a 
que respeita, devendo este ser encerrado num segundo subscrito dirigido 
ao presidente da câmara municipal.

7 — A hasta pública inicia -se com a abertura das propostas recebidas, 
se existirem, havendo lugar a licitação a partir do valor da proposta 
mais elevada, ou, se não existirem, a partir do valor base de licitação 
anunciado no edital.

8 — Podem intervir na hasta pública os interessados ou os seus repre-
sentantes devidamente identificados e habilitados com poderes bastantes 
para arrematar, independentemente da apresentação de proposta em 
subscrito fechado.

9 — A licitação termina quando o presidente da comissão tiver anun-
ciado por três vezes o lanço mais elevado e este não for coberto.

10 — Terminados estes procedimentos enumerados, o espaço é ad-
judicado provisoriamente pela comissão a quem tiver oferecido o lanço 
mais elevado, o qual deverá proceder, no 1.º dia útil a seguir à arrema-

tação provisória, ao pagamento de 25 % do valor da adjudicação, na 
tesouraria municipal.

11 — O adjudicatário provisório deve apresentar os documentos com-
provativos (ou os respetivos códigos de acesso) de que se encontra em 
situação regularizada perante a autoridade tributária e a segurança social, 
no prazo de 10 dias úteis, a contar da data de adjudicação provisória, e 
não ser devedor de qualquer importância ao município de Montalegre.

12 — O prazo previsto na alínea anterior poderá ser prorrogado por 
motivo devidamente justificado.

13 — A não apresentação dos documentos a que se refere o n.º 11, 
por motivo imputável ao adjudicatário provisório, implica a não adju-
dicação definitiva.

14 — A decisão de adjudicação definitiva ou da não adjudicação cabe 
à câmara municipal, devendo dela ser notificado o adjudicatário, por 
carta registada com aviso de receção, no prazo de 30 dias úteis a contar 
da adjudicação provisória, dispondo então de 5 dias úteis, a contar da 
data da notificação, para proceder ao restante pagamento de 75 %.

15 — Pode não haver lugar à adjudicação provisória ou definitiva 
quando haja fundado indício de conluio entre os proponentes ou qualquer 
outra causa justificativa.

16 — O não cumprimento pelo adjudicatário das obrigações acima 
previstas implica a perda de quaisquer direitos eventualmente adquiridos, 
bem como das importâncias já entregues.

17 — A prestação de falsas declarações ou a falsificação de docu-
mentos apresentados implica a exclusão da hasta pública, bem como 
a anulação da adjudicação, perdendo para o Município as quantias já 
entregues.

18 — Verificada a situação prevista nos n.os 16 e 17, ou quando, por 
outra causa, não haja lugar à adjudicação, o espaço pode ser adjudicado 
ao interessado que tenha apresentado a proposta ou lanço imediatamente 
inferior ao da arrematação.

Artigo 11.º
Cedência a terceiros

1 — A câmara municipal, no caso de ocorrer um dos factos abaixo 
enumerados e desde que devidamente comprovados, pode autorizar o 
titular do direito de ocupação de qualquer local de venda no mercado a 
ceder a sua posição contratual a terceiros:

a) Invalidez total e permanente do titular;
b) Grau de incapacidade permanente do titular igual ou superior a 

50 %;

2 — A câmara municipal tem o direito de declarar nulo, de nenhum 
efeito e sem direito a qualquer indemnização, qualquer trespasse, aluguer 
ou outra forma de cedência a terceiros do estabelecimento comercial 
instalado no espaço adjudicado sem a sua autorização prévia.

3 — O titular do lugar de venda que pretenda ceder o seu direito de 
ocupação a terceiros deverá previamente requerer à câmara municipal 
autorização, indicando discriminadamente as razões de abandono da 
atividade e a identificação do comerciante em nome individual ou co-
letivo a quem pretende ceder o seu lugar.

4 — Aquando da apreciação do pedido de transferência, a câmara 
municipal pode propor condições, nomeadamente a mudança do ramo 
de atividade ou remodelação do espaço.

5 — A autorização obriga o novo titular a aceitar todos os direitos e 
obrigações relativos ao primeiro titular, além dos aceites no momento 
de transferência.

6 — A titularidade transferida termina no momento da primitiva.
7 — A câmara municipal deverá apreciar os pedidos de transferência 

no espaço de 30 dias úteis, sendo que o silêncio será interpretado como 
indeferimento.

8 — As cedências autorizadas estão sujeitas ao pagamento dos mes-
mos montantes fixados no contrato inicial.

Artigo 12.º
Transferência por morte do titular

1 — Por morte do titular preferem na ocupação dos mesmos locais 
o cônjuge sobrevivo, não separado judicialmente de pessoas e bens, 
e, na sua falta ou desinteresse, os descendentes, se aquele ou estes ou 
seus legais representantes assim o requererem nos 60 dias subsequentes, 
comprovando os factos com certidão de registo de óbito, casamento ou 
outro documento conforme os casos.

2 — O direito de sucessão na ocupação cessa se o interessado for já 
titular de dois lugares no mercado.

3 — A concessão circunscreve -se ao limite temporal anteriormente 
autorizado e nas mesmas condições.
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Artigo 13.º
Adjudicação direta

1 — Quando não tenha havido pretendente ao ato de arrematação 
e, por isso, haja lugares vagos, a câmara municipal poderá conceder 
o direito à sua ocupação a requerimento de qualquer interessado, com 
dispensa de hasta pública e pelo pagamento do valor base de licitação 
fixado no edital da última hasta pública, acrescido do valor de um 
lance mínimo.

2 — Os requerimentos referidos no número anterior devem indicar 
os produtos ou artigos que se pretende vender.

3 — O preenchimento de lugares vagos referidos no n.º 1 obedecerá ao 
limite máximo legalmente admissível, conforme o disposto no artigo 9.º 
do presente regulamento.

Artigo 14.º
Prazo do direito de ocupação

1 — O direito de ocupação tem a duração de 5 anos, findo esse prazo 
haverá obrigatoriamente lugar a nova hasta pública.

2 — O direito de ocupação será sempre titulado por contrato es-
crito.

Artigo 15.º
Início da atividade

1 — O titular do direito de ocupação adquirido em hasta pública é 
obrigado a iniciar a atividade no prazo de 30 dias consecutivos a contar 
da data da adjudicação definitiva, sob pena de caducidade do direito 
de ocupação.

2 — Excetuam -se do disposto no número anterior os casos em que 
sejam apresentados motivos devidamente justificados para o incumpri-
mento do prazo de início.

3 — Os concessionários das lojas deverão, antes de iniciar a atividade 
que pretendem desenvolver, realizar as adaptações necessárias que sejam 
impostas pela legislação em vigor para a respetiva atividade.

Artigo 16.º
Caducidade do direito de ocupação

Pode a câmara municipal deliberar no sentido da caducidade do direito 
de ocupação e consequente reversão para o Município de Montalegre dos 
respetivos direitos e benfeitorias eventualmente realizadas, sem direito 
a qualquer indemnização para o respetivo titular, sempre que:

a) Venha a entender -se que a continuação da atividade comercial, 
em face da conduta do titular, seja gravemente inconveniente para o 
interesse público municipal;

b) A prática reiterada de infrações que, pelo seu número e gravidade, 
sejam igualmente lesivas dos interesses municipais e coletivos;

c) Se verifique o encerramento do local de venda, por período superior 
a 90 dias seguidos, quando não devidamente justificado ou injustifi-
cadamente, o seu titular não iniciar a atividade no prazo previsto no 
artigo 15.º;

d) Os espaços arrematados não apresentem condições de salubridade 
e higiene exigidas legalmente.

e) Alteração da atividade sem autorização expressa da Câmara Mu-
nicipal;

f) Transmissão do espaço/local sem autorização expressa da Câmara 
Municipal ou se verifique que são falsos os motivos que levaram ao 
deferimento da sua substituição;

g) Morte do titular, salvo o disposto no artigo 12.º;
h) Falta de pagamento de taxa mensal devida, por período superior a 

90 dias a contar da data do respetivo vencimento;
i) Encerramento ou transferência do Mercado Municipal para outro 

local, por motivo de realização de obras ou de outras circunstâncias de 
interesse público.

CAPÍTULO III

Condições de funcionamento

Artigo 17.º
Forma de cálculo da taxa

O cálculo da taxa devida pela ocupação da loja e demais locais de 
venda será determinado em função da respetiva área e de acordo com a 
tabela de taxas em vigor no município de Montalegre.

Artigo 18.º
Prazo de pagamento da taxa

1 — O pagamento da taxa pelo titular do direito de ocupação das 
lojas é mensal, devendo ser efetuado na Tesouraria do Município de 
Montalegre, impreterivelmente até ao dia 8 (oito) do mês a que disser 
respeito, data a partir do qual serão devidos juros de mora calculados 
de acordo com as regras das dívidas fiscais.

2 — O pagamento da taxa pela ocupação do local de venda com 
banca será diário, a efetuar ao trabalhador municipal, contra a entrega 
de uma guia.

Artigo 19.º
Período e horário de funcionamento

1 — O mercado municipal funciona 6 dias por semana, de segunda 
a sábado, entre as 07h00 e as 20h00, sem prejuízo de cada uma das 
lojas possuir horário próprio de acordo com o regulamento aplicável à 
respetiva atividade.

2 — Pode o presidente da câmara municipal, ou quem tiver com-
petência delegada para o efeito, em face de situações concretas e ex-
cecionais, determinar a alteração do período estipulado no n.º 1 deste 
artigo, devendo a alteração ser anunciada com pelo menos oito dias de 
antecedência, através de aviso afixado no local e no sítio da Internet da 
Câmara Municipal.

Artigo 20.º
Mudança de ramo de atividade

1 — A alteração do ramo de comércio ou, de um modo geral, da na-
tureza da atividade exercida nos espaços de venda carece de aprovação 
prévia da câmara municipal.

2 — A alteração deve ser solicitada, em requerimento dirigido ao 
presidente da câmara, com especificação da nova atividade pretendida, 
bem como de eventuais alterações a realizar no espaço atribuído.

3 — O pedido de alteração pode ser recusado se contrariar o equilíbrio 
da oferta ou diversificação comercial do mercado.

Artigo 21.º
Desistência da atividade

No caso do titular da concessão pretender desistir do direito à ocupa-
ção do espaço de venda, deverá participar o facto por escrito à câmara 
municipal, com a antecedência de 20 dias relativamente à data pretendida 
para a cessação, sob pena de ficar obrigado ao pagamento da importância 
relativa à taxa do mês seguinte.

Artigo 22.º
Afixação de preços e publicidade

1 — É obrigatória a afixação dos preços de venda ao consumidor nos 
termos do Decreto -Lei n.º 138/90, de 26 de abril, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 162/99, de 13 de maio e, designadamente:

a) Todos os bens destinados à venda devem exibir o respetivo preço 
de venda ou o preço da unidade de medida quando comercializados a 
granel ou pré -embalados.

b) A indicação dos preços de venda e da unidade de medida deve ser 
feita de modo inequívoco e perfeitamente legível, através da utilização 
de letreiros, etiquetas ou listas de forma a prestar -se a melhor informação 
ao consumidor, de acordo com a legislação vigente.

2 — Não são permitidas falsas descrições ou informações sobre a 
identidade, origem, natureza, composição, qualidade, propriedades ou 
utilidades dos produtos expostos para venda.

3 — A publicidade sonora não é permitida.

CAPÍTULO IV

Deveres e proibições

Artigo 23.º
Dos deveres

Os titulares das concessões gozam dos seguintes deveres:
a) Conhecer as disposições regulamentares sobre a organização e fun-

cionamento do mercado onde exercem atividade comercial, respeitando-
-as e fazendo -as cumprir pelo pessoal ao seu serviço;
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b) Assumir a responsabilidade pelas infrações cometidas pelas pessoas 
ao seu serviço que não sejam de natureza pessoal;

c) Permitir o acesso aos locais de venda e espaços de utilização pri-
vativa pelos trabalhadores do município ou por quaisquer autoridades 
sanitárias e fiscalizadoras, sempre que estes julguem necessário, assim 
como a apresentação de documentos e informações necessárias ao cum-
primento das normas legais e regulamentos em vigor;

d) Exercer a atividade no rigoroso cumprimento da legislação vigente 
e normas regulamentares aplicáveis em matéria de higiene, saúde e 
segurança no trabalho, comercialização, exposição, preparação, acon-
dicionamento, rotulagem de produtos, afixação de preços, medidas de 
prevenção e eliminação de pragas;

e) Manter os seus espaços e zonas comuns do mercado municipal 
limpos e em boas condições higiossanitárias, sendo os resíduos e des-
perdícios colocados exclusivamente em recipientes adequados a essa 
finalidade.

Artigo 24.º
Proibições

É expressamente proibido aos titulares do direito de ocupação dos 
referidos locais de venda:

a) Ocupar uma área superior ou diferente da concedida;
b) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam devidamente 

aferidos;
c) Acender lume ou cozinhar, salvo se a loja se destinar a atividade 

que envolva necessariamente tal ação;
d) Ter os produtos desarrumados e áreas de circulação ocupadas;
e) Lançar, manter ou deixar no solo ou lugares, resíduos, restos, lixos 

ou desperdícios ou lançá -los para a rua;
f) Lavar viaturas;
g) Alojar animais nas lojas, salvo se a loja ou espaço se destinar à 

comercialização de animais;
h) Escamar, preparar e ou lavar o peixe fora do local para isso de-

terminado;
i) Pernoitar no mercado;
j) Concentrarem -se entre si ou coligarem -se na tentativa de aumen-

tarem os preços dos produtos e serviços ou fazer cessar a venda ou 
atividade no mercado.

CAPÍTULO V

Infrações

Artigo 25.º
Contraordenações

1 — As infrações ao presente regulamento constituem contraordena-
ções e a sua fiscalização é da competência da Fiscalização Municipal 
e Veterinário Municipal, sem prejuízo das competências atribuídas 
por lei a outras entidades, nomeadamente a Autoridade de Segurança 
Alimentar.

2 — Ao incumprimento do disposto na alínea e), do n.º 1, do ar-
tigo 23.º é aplicável o regime sancionatório previsto na alínea b), do 
n.º 2, do artigo 143.º do Anexo a que se refere o artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 10/2015, de 16 de janeiro.

3 — As violações de restantes normas do presente regulamento, sem 
prejuízo do previsto no artigo seguinte, constituem contraordenações 
puníveis com coima de € 100 a € 200, para pessoas singulares, e de 
€ 200 a € 1.000, para pessoas coletivas.

4 — A decisão sobre a instauração do processo de contraordenação, 
a aplicação das coimas e das sanções acessórias é da competência do 
presidente da câmara municipal, sendo delegável ou subdelegável nos 
termos da lei.

Artigo 26.º
Sanções acessórias

Em função da gravidade da contraordenação poderá ser aplicada a 
sanção acessória de:

a) Apreensão dos objetos, produtos ou géneros utilizados na prática 
da infração;

b) Suspensão do direito de ocupação no lugar de venda por período 
não superior a 30 dias;

c) Rescisão do contrato, sem prejuízo de sanção criminal que, em 
termos de procedimento dessa natureza, for aplicável.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 27.º
Normas supletivas

1 — Em tudo o que não estiver disposto no presente Regulamento 
aplicar -se -ão as normas constantes do Anexo ao Decreto -Lei n.º 10/2015, 
de 16 de janeiro e demais legislação em vigor.

2 — As dúvidas suscitadas na aplicação das disposições do presente 
regulamento serão resolvidas por deliberação da câmara municipal.

Artigo 28.º
Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares anteriores refe-
rentes à atividade desenvolvida no mercado municipal.

Artigo 29.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no quinto dia após a sua 
publicação.

208918841 

 MUNICÍPIO DE MORA

Aviso n.º 10340/2015

Procedimento concursal comum para o preenchimento de 11 postos 
de trabalho previstos no mapa de pessoal do Município de Mora 
em regime de contrato de trabalho por tempo indeterminado, para 
diversos postos de trabalho, referentes às atividades internalizadas 
em virtude da dissolução da empresa Fluviário de Mora, EM 
nos ternos e para o efeito da Lei n.º 50/2012,de 31 de agosto com 
as alterações introduzidas pela Lei n.º 69/2015 de 16 de junho.
1 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

2 — Para efeitos do disposto no artigo 33.º e seguintes, da Lei Geral 
de Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei 35/2014, de 20 de junho, 
no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, no n.º 1 do artigo 4.º 
do Decreto -Lei n.º  209/2009, de 3 de setembro, com a última redação 
dada pela Lei 80/2013, de 28 de novembro, torna -se público que por 
deliberação na reunião ordinária da Câmara Municipal no dia dezassete 
de junho de dois mil e quinze e tendo sido autorizada pela Assembleia 
Municipal na sua sessão ordinária de vinte e seis de junho de dois mil e 
quinze., se encontra aberto pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicação do presente aviso no Diário da República os seguintes 
procedimentos concursais, em regime de contrato de trabalho por tempo 
indeterminado, referentes às atividades internalizadas em consequência 
da dissolução da Empresa Municipal, Fluviário de Mora, EM:

Referência a) — 1 posto de trabalho de técnico/a superior — licen-
ciatura na área de Gestão de Empresas;

Referência b) — 2 postos de trabalho de técnico/a superior — licen-
ciatura na área da Biologia;

Referência c) — 5 postos de trabalho de assistentes técnicos/as — na 
área de aquaristas

Referência d) — 3 posto de trabalho assistentes técnicos/as — na 
área administrativa

3 — Os procedimentos a que alude o n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, e em cumprimento 
do disposto no n.º 1 do artigo 2.º da Portaria n.º 48/2014, de 26 de fe-
vereiro, estão dispensados nas autarquias locais, conforme o Despacho 
n.º 2556/2014  -SEAP, constante da nota n.º 5/JP/2014, da DGAL.

4 — Prazo de validade: o procedimento é válido para o preenchimento 
dos postos de trabalho a ocupar. Caso a lista de ordenação final, devi-
damente homologada, contenha um número de candidatos e candidatas 
superior ao dos postos de trabalho a ocupar, é constituída uma reserva de 
recrutamento interna que será utilizada sempre que, no prazo de 18 me-
ses, contados da data da homologação, haja necessidade de ocupação de 
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idênticos postos de trabalho, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 40.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

5 — Em cumprimento do disposto no n.º 3, do artigo 30.º, da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei 35/2014 de 20 de 
junho, o recrutamento é restrito a trabalhadores detentores de vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado. Nos termos das alíneas a) 
a c) do n.º 1 do artigo 35.º da mesma Lei, podem candidatar -se: traba-
lhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou executar diferente 
atribuição, competência, ou atividade, do órgão ou serviço em causa; 
trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
qualquer atribuição, competência, ou atividade, de outro do órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de requalificação; trabalhadores 
integrados em outras carreiras.

6 — De acordo com os n.os de 8 a 11 e 13 do artigo 62.º da Lei 50/2012, 
de 31 de agosto, aditado nos termos do artigo 51.º da Lei 53/2014, de 25 
de agosto, é reconhecido o direito de candidatura dos trabalhadores com 
relação jurídica de emprego por tempo indeterminado, que se encontrem 
na situação de cedência de interesse público nesta autarquia ao abrigo 
e nos termos do n.º 6 do mesmo artigo, apenas aos procedimentos con-
cursais para ocupação de postos de trabalho correspondentes às funções 
ou atividade que o trabalhador cedido se encontre a executar, os quais 
são equiparados a candidatos com relação jurídica de emprego público 
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

7 — Local de Trabalho: os locais de trabalho situam  -se na área do 
Município de Mora.

8 — Caracterização dos postos de trabalho: o constante no anexo a 
que se refere o n.º 2 do artigo 88.º do anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho e o descrito no anexo do mapa de pessoal para o ano de 2014, 
designadamente:

Referência a) — Promover e colaborar na elaboração dos documentos 
previsionais, nomeadamente, do orçamento e das grandes opções do 
plano, nos documentos de prestação de contas e relatório; organizar os 
processos e assegurar a arrecadação de receitas provenientes da admi-
nistração central, de fundos comunitários, bem como de manutenção 
e reparação dos mesmos. Efetuar o acompanhamento direto outras 
entidades públicas ou privadas, procedendo à emissão dos documentos 
contabilísticos obrigatórios subjacentes a estas operações; proceder dia-
riamente à receção e conferência dos documentos de receita; promover 
a verificação permanente do movimento de fundos da tesouraria e dos 
documentos de receita; proceder à compilação, classificação e lança-
mento dos documentos para efeitos de cálculo do imposto sobre o valor 
acrescentado; escriturar e manter atualizadas as contas correntes; efetuar 
periodicamente reconciliações de contas correntes da receita; controlar 
as contas correntes das instituições bancárias e manter atualizados os 
mapas de contabilização de empréstimos; juntar os elementos necessários 
e elaborar guias de pagamento das obrigações fiscais e demais operações 
de tesouraria; organizar, controlar e arquivar todos os documentos de 
receita. Assegurar todas as ações necessárias ao bom funcionamento dos 
serviços que necessitem a sua colaboração. Promover e colaborar na 
elaboração dos documentos previsionais, nomeadamente, do orçamento 
e das grandes opções do plano, nos documentos de prestação de contas e 
relatório de gestão; participar na organização dos processos inerentes à 
eficiente execução orçamental; proceder à classificação dos documentos 
de suporte legal e aos registos contabilísticos subjacentes, de acordo 
com o Pocal. Registar e controlar o processamento de despesa ao nível 
de cabimentação, compromisso, liquidação e pagamento; proceder à 
conferência de faturas com as respetivas guias de remessa, requisição 
externa ou contrato, bem como ao seu registo contabilístico; organizar os 
processos e proceder à emissão dos documentos obrigatórios que supor-
tam a realização das despesas; promover a verificação permanente dos 
documentos de despesa. Remeter aos organismos centrais ou regionais 
os elementos determinados por lei; elaborar estatísticas diversas para 
apoio da gestão, para informação dos diferentes serviços e entidades 
externas. Assegurar todo o procedimento relativo ao registo e controlo 
do património móvel e imóvel da autarquia. Assegurar todas as ações 
necessárias ao bom funcionamento dos serviços que necessitem a sua 
colaboração.

Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições 
que lhe são cometidas por lei, deliberação, despacho ou determinação 
superior.

Referência b) — Investigar todos os aspectos relacionados com a vida 
animal e vegetal, nomeadamente com as espécies presentes no Fluviário 
de Mora, caracterizando -as nas suas diversas vertentes e necessida-
des biológicas, bem como o relacionamento intraespecífico. Definir 
o enquadramento legal, definir e garantir as condições de bem estar, 
avaliar comportamento animal. Definir o regime alimentar. Definir os 
parâmetros ambientais necessários a cada espécie. Definir parâmetros 
laboratoriais de controlo de qualidade da água. Coordenar com o Veteri-
nário do Fluviário, os levantamentos epidemiológicos ou de diagnóstico 
laboratorial necessários, a definição de ações profiláticas com vista ao 

controlo de parasitas e zoonoses. Definição de rotinas de manutenção, 
de alimentação, de cuidados a ter no maneio das espécies, bem como 
os registros necessários a manter.

Definir as suas linhas orientadoras do Projeto Pedagógico, rever per-
manentemente as atividades oferecidas, propor novas atividades, facilitar 
a comunicação com os agentes educativos ou outros que usufruam das 
atividades oferecidas.

Além destas funções, podem ser chamados a realizar visitas guiadas, 
visitas técnicas, apoio ao visitante, parque arborismo, esclarecimento 
de perguntas técnicas, mergulhos de manutenção, envolvimento nas 
demais tarefas de manutenção dos aquários, laboratoriais e alimentações, 
realização de necropsias. Realizar apresentações públicas do Fluviário 
e suas atividades no exterior.

Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições 
que lhe são cometidas por lei, deliberação, despacho ou determinação 
superior.

Referência c) — Cuidar das espécies animais que integram a coleção 
do Fluviário de Mora. Aferir e observar comportamentos, preparar 
e oferecer a alimentação às diferentes espécies, realizar as ações de 
manutenção necessárias à boa conservação dos habitats e áreas envol-
ventes, oferecer as melhores condições de bem estar aos animais. Mo-
nitorizar a qualidade da água, efetuar registos das atividades realizadas. 
Efetuar mudanças de água, cuidar dos sistemas de filtragem de menor 
capacidade. Administrar profilaxias de acordo com a determinação do 
veterinário ou biólogo. Realizar capturas no campo, proceder a trans-
portes de animais.

Além destas tarefas, poderão ser chamados a realizar visitas guiadas, 
acompanhamento ao visitante, realizar atividades do Projeto Pedagógico, 
Parque Arborismo, mergulhos de manutenção, apoio à loja.

Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições 
que lhe são cometidas por lei, deliberação, despacho ou determinação 
superior.

Referência d)
Rececionar, nomeadamente o atendimento aos visitantes, efetuar a 

cobrança de entradas e a emissão de bilhetes.
Efetuar a venda e arrumação de artigos na loja do Fluviário.
Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições 

que lhe são cometidas por lei, deliberação, despacho ou determinação 
superior.

Executar as tarefas de registo, classificação e arquivo de expediente 
e outras formas de comunicação; assegurar o processamento de texto 
(cartas, ofícios, despachos, relatórios e informações de natureza diver-
sas); recolher, examinar e conferir elementos constantes dos proces-
sos, anotando faltas ou anomalias e providenciando a sua correção e 
andamento, através de ofícios e informações, em conformidade com a 
legislação existente.

Apoio à contabilidade.
Exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições 

que lhe são cometidas por lei, deliberação, despacho ou determinação 
superior.

9 — Habilitações literárias: as constantes do n.º 2 deste aviso para as 
referências a) e B). Para as referência c) e d) a escolaridade obrigatória 
será de acordo com a data de nascimento do candidato ou candidata, não 
sendo admitida a possibilidade de substituição do nível habilitacional 
por formação ou experiência profissional.

10 — Requisitos de admissão (constantes no artigo 17.º do anexo da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho) para todas as referências:

a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-
ção, por convenção internacional ou por lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das leis da vacinação obrigatória.

11 — Formalização das candidaturas: as candidaturas serão formaliza-
das através do preenchimento de formulário-tipo, de utilização obrigató-
ria, nos termos do artigo 27.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, disponível na página eletrónica www.cm -mora.

Para cada candidatura será apresentado um requerimento.
11.1 — Apresentação de candidaturas: as candidaturas deverão ser 

apresentadas em suporte papel e entregues pessoalmente no Município 
de Mora), de segunda-feira a sexta -feira, das 9 às 17.30 horas, sendo 
entregue recibo, ou remetidas por carta registada com aviso de receção, 
endereçada ao presidente da Câmara Municipal, Rua do Município, 
41, 7490 -243 Mora devendo a sua expedição ocorrer até ao termo do 
prazo fixado para entrega das candidaturas, findo o qual não serão as 
mesmas consideradas.
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11.2 — Instrução das candidaturas: de acordo com o referido no 
artigo 28.º da portaria referida, as candidaturas, para além do formulário-
-tipo já mencionado, onde deve constar obrigatoriamente a situação do 
candidato ou candidata perante cada um dos requisitos de admissão 
exigidos, devem ser acompanhadas, sob pena de exclusão, de fotocópia 
legível do certificado de habilitações, do respetivo curriculum vitae, bem 
como apresentar declaração atualizada emitida pela entidade pública em 
que prestam serviço, da qual deve constar, inequivocamente, a existência 
de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, bem 
como a antiguidade na respetiva carreira, categoria, posição e nível 
remuneratório. Para os candidatos e candidatas que estejam a cumprir 
ou a executar a atribuição, competência ou atividade caracterizadoras do 
posto de trabalho, a declaração emitida pela entidade pública deve, ainda, 
especificar, inequivocamente, as competências/atividades exercidas, bem 
como a avaliação de desempenho relativa aos três últimos anos.

11.3 — O não preenchimento ou o preenchimento incorreto dos 
elementos relevantes do requerimento por parte dos candidatos e das 
candidatas é motivo de exclusão. Serão ainda excluídos dos procedi-
mentos os candidatos e candidatas que não reúnam os requisitos acima 
estabelecidos. Os candidatos e as candidatas excluídas serão notificados 
por uma das formas previstas nas alíneas a) a d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, para 
realização da audiência de interessados nos termos do Código do Pro-
cedimento Administrativo.

12 — Acesso às atas: os critérios de apreciação e ponderação dos mé-
todos de seleção constam das atas de reunião do júri dos procedimentos, 
sendo as mesmas facultadas aos legítimos interessados e interessadas, 
sempre que solicitadas e para efeitos de consulta.

13 — Métodos de Seleção:
Considerando o disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 36.º, da Lei Geral de 

Trabalho em Funções Públicas, anexa à Lei 35/2014, de 20 de junho, 
conjugado com os n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria 83 -A/2009, de 
22 de fevereiro, alterada e republicada pela Portaria 145 -A/2011, de 
6 de abril, o presente recrutamento ficará limitado, à utilização de um 
método de seleção obrigatório, Prova de Conhecimentos, ou Avaliação 
Curricular nos termos da alínea a) do n.º 1 e alínea a) do n.º 2 e do n.º 5, 
do artigo 36.º da já mencionada Lei Geral de Trabalho em Funções 
Públicas, anexa à Lei 35/2014, de 20 de junho;

Os métodos de seleção a aplicar, nos termos do n.º 2, do artigo 6, 
da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria 145 -A/2011, de 6 de abril, serão os seguintes:

13.1 — Relativamente aos candidatos que:
Não sejam titulares da categoria e ou não se encontrem a cumprir ou 

a executar a atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja 
ocupação o procedimento foi publicitado;

Se encontrem em situação de requalificação, sendo titulares da ca-
tegoria e não tenham por último cumprido ou a executado a atividade 
caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o procedimento 
foi publicitado;

Será o seguinte:
a) Prova de Conhecimentos;
A Prova de Conhecimentos visa avaliar os conhecimentos acadé-

micos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício de determinada função, de modo a avaliar a 
capacidade de aplicação dos conhecimentos a situações concretas e à 
resolução de problemas, no âmbito da atividade desenvolvida no posto 
de trabalho a ocupar.

13.2 — Relativamente aos candidatos que:
Sejam titulares da categoria e se encontrem a cumprir ou a executar 

a atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado;

Se encontrem em situação de requalificação, sendo titulares da cate-
goria e que por último se tenham encontrado a cumprir ou a executar 
a atividade caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação o 
procedimento foi publicitado;

Será o seguinte
b) Avaliação Curricular
Avaliação curricular visa analisar a qualificação dos candidatos e 

candidatas, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação do desempenho 
obtida. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para os postos de trabalho a ocupar e que são os seguintes: 
habilitação académica ou nível de qualificação certificado pelas enti-
dades competentes, formação profissional, experiência profissional e 
avaliação do desempenho.

A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, 
com valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através 
da seguinte formula:

AC = HA (25 %) + FP (25 %) + EP (40 %) + AD (10 %)
sendo:

HA = habilitação académica — onde se pondera a titularidade de um 
grau académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes, até ao limite de 20 valores;

FP = formação profissional — considerando  -se as áreas de forma-
ção e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e 
as competências necessárias ao exercício da função, até ao limite de 
20 valores;

EP = experiência profissional: incidindo sobre a execução de ativida-
des inerentes aos postos de trabalho e grau de complexidade das mesmas 
até ao limite de 20 valores;

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional (em anos 
completos) o correspondente ao desenvolvimento de funções inerentes à 
carreira a contratar, que se encontre devidamente comprovado.

AD = avaliação do desempenho: em que se pondera a avaliação re-
lativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
ou candidata cumpriu, executou atribuição, competência ou atividade 
idênticas às dos postos de trabalho a ocupar, de acordo com a seguinte 
formula:

AD= (A+B+C) /3
em que

A,B e C correspondem, respetivamente às avaliações de desempenho 
dos três últimos anos de serviço.

Aos candidatos e candidatas que não possuem avaliação de desempe-
nho será atribuída a classificação de 12 valores, neste parâmetro.

14 — Os candidatos referidos no ponto 13.2., podem afastar mediante 
declaração escrita no formulário de candidatura a utilização deste método 
de seleção, optando pelo método previsto no 13.1.

15 — A todos os candidatos será aplicado, como método de seleção 
complementar, a Entrevista Profissional de Seleção;

15.1 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa 
obter através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função. Terá uma duração de 
20 (vinte) minutos e será avaliada segundo os níveis de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respeti-
vamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. A classificação 
final resulta da média aritmética simples das classificações obtidas em 
cada um dos seguintes parâmetros conforme o disposto no artigo 13.º e 
n.º 6 e n.º 7 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro: 
experiência profissional, capacidade de comunicação e relacionamento 
interpessoal.

15.2 — Por cada entrevista profissional de seleção é elaborada uma 
ficha individual contendo o resumo dos temas abordados, os parâmetros 
de avaliação e a classificação obtida em cada um deles, devidamente 
fundamentada.

16 — A prova de conhecimentos
16.1 — A prova de conhecimentos será teórica, escrita e de realização 

individual com consulta, para as referências a) e b), terá a duração de 
duas horas e versará sobre a legislação contida no ponto 16.4 para as 
referidas referências.

16.2 — Para a referência c) terá uma parte teórica, escrita com dura-
ção de 60 m e de realização individual com consulta e versará sobre a 
legislação contida no ponto 16.4 para a referida referência, e uma parte 
prática com duração de 40 m e consiste na limpeza de um aquário no 
Fluviário de Mora.

16.3 — Para a referência d) terá uma parte teórica, escrita com du-
ração de 60 m e de realização individual com consulta e versará sobre 
a legislação contida no ponto 16.4 para a referida referência, e uma 
prova prática com duração de 15 m que consiste na introdução no pro-
grama de contabilidade autárquica da receita de um bilhete de entrada 
no Fluviário de Mora ou receita de um produto vendido na loja do 
Fluviário de Mora.

16.4 — Legislação comum para as referências a) a d)
Lei 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em funções 

Públicas;
Lei 75/2013, de 12 de setembro — Estabelece o Regime Jurídico 

das autarquias Locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico;
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Decreto -Lei 4/2015, de 7 de janeiro (Novo Código do Procedimento 
Administrativo).

Código de conduta da CM Mora

16.5 — Legislação específica:

Referência a)

Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro — Regime Financeiro das Autar-
quias Locais e das Entidades Intermunicipais;

Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro — Estabelece o Regime Jurídico 
das autarquias Locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico;

Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro — Aprova as regras aplicáveis à 
assunção de compromissos e aos pagamentos em atraso das entidades 
públicas;

Decreto -Lei n.º 127/2012, de 21 de junho — Estabelece as normas 
legais disciplinadoras dos procedimentos necessários à aplicação da Lei 
dos Compromissos e dos Pagamentos em atraso.

SIADAP — Sistema Integrado da Avaliação do Desempenho na Ad-
ministração Pública  — Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro, adaptada 
à Administração Local pelo Decreto Regulamentar n.º 18/2009, de 4 
de setembro;

Lei n.º 66 -B/2012, de 31 de dezembro;
Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro — Segurança contra 

Incêndios em Edifícios;
Plano de Gestão de Risco de Corrupção e Infrações Conexas.

Referência b)

Plano de Ação do Saramugo 2012 -2016 (ICNF);
Classificação dos Peixes (ICNF);
Livro Vermelho do Vertebrados (ICNF);
Dec. Lei n.º 104/2012 de 16 de maio — Relativa à detenção de fauna 

selvagem em parques zoológicos;
Lei 7/2008 de 15 de fevereiro — lei da pesca nas águas interiores;
Plano pedagógico do Fluviário de Mora;
Plano Cientifico do Fluviário de Mora;
CITES — Convenção sobre Comércio de Espécies da Fauna e Flora 

Selvagens Ameaçadas de Extinção (ICNF).

Referência c)
Dec. Lei n.º 104/2012 de 16 de maio — Relativa à detenção de fauna 

selvagem em parques zoológicos
Classificação dos Peixes (ICNF)
Lei n.º 102/2009, de 10 de setembro, alterada pela Lei n.º 3/2014, 

de 28 de Janeiro
Segurança e Saúde no Trabalho

Referência d)

Programa informático de contabilidade autárquica(POCAL)
Conhecimentos como utilizador dos programas Word e Excel

17 — A ordenação final dos candidatos e candidatas que completem o 
procedimento resultará da média aritmética ponderada das classificações 
quantitativas dos dois métodos de seleção que será expressa na escala 
de 0 a 20 valores e efetuada através da seguinte fórmula, nos termos 
do n.º 1 do artigo 34.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na 
sua atual redação:

a):

CF = 70 % AV + 30 % EPS

em que:

CF = classificação final;
AC = Avaliação Curricular; 
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

ou

b):

CF = 70 % PC + 30 % EPS

em que:

CF = classificação final;
PC = Prova de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção.

18 — Nos termos do disposto no n.º 12 do artigo 18.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, cada um dos 
métodos de seleção é eliminatório.

19 — É excluído do procedimento o candidato ou candidata que 
obtiver uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fa-
ses, não lhe sendo aplicado o método ou fase seguintes, nos termos do 
n.º 13 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua 
atual redação.

20 — Quotas de emprego: os candidatos e candidatas com deficiência, 
cujo grau de incapacidade for igual ou superior a 60 %, devem declarar 
no requerimento de admissão a concurso, sob compromisso de honra, 
o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência, sendo dispen-
sada dessa forma a apresentação imediata de documento comprovativo. 
Devem ainda mencionar no próprio requerimento, todos os elementos 
necessários ao cumprimento do disposto no artigo 7.º do Decreto —Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, sendo estabelecida para estes candidatos 
e candidatas a quota de emprego constante no n.º 3 do artigo 3.º do 
diploma mencionado.

21 — Posicionamento remuneratório: nos termos do artigo 38.º do 
anexo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da Portaria n.º 1553 -C/2008, de 
31 de dezembro, e do artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro 
(LOE 2014), a entidade empregadora pública não pode propor:

a) Uma posição remuneratória superior à auferida relativamente aos 
trabalhadores e trabalhadoras detentoras de uma prévia relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado;

b) Uma posição remuneratória superior à segunda, no recrutamento 
de trabalhadores e trabalhadoras titulares de licenciatura;

c) Uma posição remuneratória superior à primeira, nos restantes 
casos.

22 — Composição e Identificação do Júri: O Júri dos Procedimentos 
Concursais terá a seguinte composição:

Referência a):
Presidente — José Manuel Ribeiro Pinto, técnico superior.
1.º Vogal Efetivo (substituto do Presidente, nas suas faltas e 

impedimentos) — Joaquim Manuel Lopes Neto, técnico superior.
2.º Vogal Efetivo — Ângela Maria Alves Vinagre Catarino, técnico 

superior.
1.º Vogal Suplente — Maria Isabel Pereira Garcia, técnico superior.
2.º Vogal Suplente — António Godinho Mourão Costa, técnico su-

perior.

Referência b):
Presidente — António Godinho Mourão Costa, técnico superior.
1.º Vogal Efetivo (substituto do Presidente, nas suas faltas e 

impedimentos) — Andrea Cristina Lamarosa Fernandes, técnico su-
perior.

2.º Vogal Efetivo — Joaquim Manuel Lopes Neto, técnico superior.
1.º Vogal Suplente — Ângela Maria Alves Vinagre Catarino, técnico 

superior.
2.º Vogal Suplente — Maria Isabel Pereira Garcia, técnico superior.

Referência c):
Presidente — Luísa Vacas de Carvalho Martins de Sousa Lobo, téc-

nico superior.
1.º Vogal Efetivo (substituto do Presidente, nas suas faltas e 

impedimentos) — José Manuel Ribeiro Pinto, técnico superior.
2.º Vogal Efetivo — Joaquim Manuel Lopes Neto, técnico superior.
1.º Vogal Suplente — Ana Isabel Caramujo Ramos Marcelino Canas, 

técnico superior.
2.º Vogal Suplente — Andrea Cristina Lamarosa Fernandes, técnico 

superior.

Referência d):
Presidente — Andrea Cristina Lamarosa Fernandes, técnico superior.
1.º Vogal Efetivo (substituto do Presidente, nas suas faltas e 

impedimentos) — Ângela Maria Alves Vinagre Catarino, técnico su-
perior.

2.º Vogal Efetivo — Joaquim Manuel Lopes Neto, técnico superior.
1.º Vogal Suplente — Luísa Vacas de Carvalho Martins de Sousa 

Lobo, técnico superior.
2.º Vogal Suplente — António Luís Fernandes Carlos, Coordenador 

Técnico.
25 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Eng. Luís Simão 

Duarte de Matos.
308899207 
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 MUNICÍPIO DE MOURA

Aviso n.º 10341/2015
Para os efeitos previstos na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º do pre-

âmbulo da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se público que cessou 
a relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, por 
motivo de falecimento, o trabalhador deste Município, Vitoriano Janeiro 
Dias Gil, Assistente Operacional (Gestão Florestal), Posição 2, Nível 2, 
com efeitos a contar do dia 25 de agosto de 2015.

26 de agosto de 2015. — A Chefe da Divisão de Apoio ao Desen-
volvimento, Gestão Financeira e Recursos Humanos, Maria de Jesus 
Pataca Mendes.

308910749 

 MUNICÍPIO DE OLHÃO

Aviso n.º 10342/2015
Para os devidos efeitos torna -se público o processo disciplinar man-

dado instaurar por despacho do Exm.º Senhor Presidente da Câmara 
Municipal de Olhão, António Miguel Ventura Pina, de 21 de abril de 
2015, em que é arguido Fernando Manuel Simplício Joaquim, Bombeiro 
Municipal de 3.ª classe, ausente em parte incerta.

Nos termos e para efeitos do artigo 223.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
fica o arguido notificado da decisão do processo disciplinar, tomada por 
deliberação camarária datada de 22 de julho de 2015, a qual condenou o 
trabalhador na pena de despedimento disciplinar, com os fundamentos 
constantes do relatório final que acompanha a deliberação.

26 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, António Miguel 
Ventura Pina.

308910457 

 MUNICÍPIO DE SANTA MARTA DE PENAGUIÃO

Aviso n.º 10343/2015
Para os devidos efeitos, torno público que por meu despacho de 25 de 

agosto de 2015, proferido ao abrigo da alínea a) do n.º 2 do artigo 35.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, determinei, com base no n.º 1 do 
artigo 51.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, obtido o acordo 
entre as partes, a prorrogação excecional até 31 de dezembro de 2015, 
da mobilidade interna intercategorias do Assistente Operacional Manuel 
Fernando da Fonseca Silva, para o exercício de funções de Encarregado 
Operacional no Agrupamento de Escolas de Santa Marta de Penaguião, 
com efeitos a 3 de setembro de 2015.

27 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Reguengo 
Machado.

308916954 

 Aviso n.º 10344/2015

Lista unitária de ordenação final

Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 abril, torno público que, a Lista Unitá-
ria de Ordenação Final resultante do procedimento concursal comum 
para constituição de relação jurídica de emprego público, por tempo 
indeterminado, para preenchimento de Um posto de trabalho na Car-
reira/Categoria de Técnico Superior (Lic. Arquitetura), conforme Aviso 
n.º 3.896/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 71 de 
13 de abril de 2015, Referência C, homologada por meu despacho de 
26 do corrente mês de agosto, se encontra publicada na BEP — Bolsa de 
Emprego Público, afixada no átrio do edifício dos Paços do Município, 
sito em Rua dos Combatentes, 5030 -477 Santa Marta de Penaguião e 
disponível na página eletrónica em www.cm -smpenaguiao.pt.

31 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Reguengo 
Machado.

308917075 

 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 10345/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, foi concedida licença 

sem remuneração, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 280.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, aos seguintes trabalhadores:

Dora Cristina Vieira Sampaio Reis da carreira Assistente Operacio-
nal, com início em 08 de janeiro de 2015, licença sem remuneração de 
longa duração;

José Maria Martins Moreira e Maria Júlia Sá Soares Antunes da 
carreira Assistente Operacional, com início em 21 de abril de 2015, por 
um período de 270 dias.

08 de julho de 2015. — A Vereadora dos Recursos Humanos, Susana 
Cristina Coelho da Silva Pita Soares.

308919343 

 MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO SUL

Edital n.º 836/2015

Consulta Pública do Projeto de Alteração 
da Tabela de Taxas Municipais

Vítor Manuel de Almeida Figueiredo, Presidente da Câmara Municipal 
de São Pedro do Sul:

Torna público que, foi deliberado na reunião ordinária da Câmara 
Municipal, realizada no dia 28 de julho de 2015, aprovar e proceder à 
apreciação pública da alteração ao artigo 23.º da Tabela de Taxas Muni-
cipais, nos termos do n.º 2 do artigo 101.º do Código do Procedimento 
Administrativo aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
pelo prazo de 30 dias, a contar da data da publicação do presente Edital 
no Diário da República, com a seguinte redação:

«Artigo 23.º
Obras de beneficiação em sepulturas temporárias:

Autorização para colocação de pedra de cabeceira ou lápide tu-
mular — 84,78 €»
Nos termos do n.º 2 do artigo 101.º do Código do Procedimento Ad-

ministrativo, convidam -se os interessados, devidamente identificados, 
a dirigir, por escrito, ao Presidente da Câmara Municipal, eventuais 
sugestões e ou reclamações, dentro do período atrás referido, para a 
Câmara Municipal, Largo da Câmara, 3660 -436 S. Pedro do Sul, ou 
através do endereço eletrónico geral@cm -spsul.pt.

Mais faz saber que o exemplar do projeto de alteração da Tabela de 
Taxas Municipais, pode ser consultado na Secção de Contencioso, Taxas 
e Licenças deste Município, durante o horário normal de funcionamento 
e no site desta Câmara Municipal, em www.cm -spsul.pt.

Para constar se lavrou este Edital e outros de igual teor, que vão ser 
afixados nos locais do costume.

E eu, António Miguel Perdigoto Girão, Coordenador Técnico na qua-
lidade de substituto da Chefe de Divisão Administrativa, o subscrevi.

31 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel de Almeida Figueiredo.

208916921 

 MUNICÍPIO DE SEIA

Aviso n.º 10346/2015
Para os devidos efeitos torna -se pública que, por meu despacho de 

21 de agosto de 2015, foi concedida a Armando Joaquim de Brito Mar-
tins, Assistente Operacional, licença sem remuneração, pelo período de 
doze meses, nos termos do artigo 280.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, com início em 30 de outubro de 2015.

25 de agosto de 2015. — O Vereador, com competências delegadas, 
Paulo Caetano Abrantes Jorge.

308916719 

 Aviso n.º 10347/2015
Para os devidos efeitos torna -se pública que, por meu despacho de 27 

de julho de 2015, foi concedida a José Miguel Garcia Santos, Assistente 
Operacional, licença sem remuneração, pelo período de seis meses, nos 
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termos do artigo 280.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
com início em 01 de setembro de 2015.

25 de agosto de 2015. — O Vereador, com competências delegadas, 
Paulo Caetano Abrantes Jorge.

308916679 

 Aviso n.º 10348/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 

12 de agosto de 2015, foi concedida a Luís Manuel Rodrigues Assis, 
Assistente Operacional, licença sem remuneração, pelo período de doze 
meses, nos termos do artigo 280.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, com início em 19 de agosto de 2015.

25 de agosto de 2015. — O Vereador, com competências delegadas, 
Paulo Caetano Abrantes Jorge.

308916646 

 Aviso n.º 10349/2015
Para os devidos efeitos torna -se público que, por meu despacho de 23 

de julho de 2015, foi concedida a Maria Amélia Galvão Pinto Nunes, 
Assistente Operacional, licença sem remuneração, pelo período de um 
ano, nos termos do artigo 280.º e seguintes da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, com início em 01 de setembro de 2015.

25 de agosto de 2015. — O Vereador, com competências delegadas, 
Paulo Caetano Abrantes Jorge.

308916621 

 MUNICÍPIO DE SERPA

Aviso (extrato) n.º 10350/2015
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 83 -A/2009 de 22/01, 

torna -se público que a lista unitária de ordenação final resultante do 
procedimento concursal comum para a ocupação de três postos de 
trabalho em regime de contrato por tempo determinado na carreira/ca-
tegoria de assistente operacional da área funcional de cantoneiros de 
limpeza — Aviso de abertura n.º 12125/2014 - Diário da República 
n.º 209, de 29 de outubro de 2014, lista essa homologada por despacho 
do senhor Presidente da Câmara, datado de 26 de junho de 2015, se 
encontra afixado na página eletrónica do município e em local público 
da entidade empregadora pública, destinada para tal.

21 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara, Tomé Alexandre 
Martins Pires.

308894217 

 MUNICÍPIO DA TROFA

Deliberação (extrato) n.º 1754/2015
Sérgio Humberto Pereira Silva, Presidente da Câmara Municipal da 

Trofa, torna público, para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 10.º do 
Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, que por deliberações da 
Câmara Municipal da Trofa tomadas em sede de reuniões realizadas em 
05 de fevereiro e 28 de maio de 2015, proferidas ao abrigo do disposto no 
artigo 7.º do mesmo diploma procedeu -se à alteração do Regulamento de 
Organização dos Serviços Municipais publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 95, em 19 de maio de 2014, nos seguintes termos:

1) O artigo 11.º do Regulamento da Organização dos Serviços Mu-
nicipais passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 11.º

Subunidades Orgânicas

1 — [...]
2 — O Município da Trofa detém quinze subunidades orgânicas, 

materializadas da seguinte forma:

[...]
No âmbito da Divisão Jurídica e Recursos Humanos:

i. Secção de Contencioso Tributário, Execuções Fiscais e Con-
traordenações

ii. Secção de Gestão e Remunerações e Carreiras
[...]

No âmbito da Divisão de Obras Municipais e Ambiente:

i. Secção de Obras e Empreitadas;

ii. Secção de Manutenção, Conservação de Bens e Equipamentos 
Municipais

iii. Secção de Transportes e Logística.»

2) O artigo 28.º do Regulamento da Organização dos Serviços Mu-
nicipais passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 28.º
Divisão Jurídica e de Recursos Humanos

1 — [...].
2 — A Divisão Jurídica e de Recursos Humanos é dirigida por um 

chefe de divisão e tem as seguintes atribuições:
[...]
Na Secção de Contencioso Tributário, Execuções Fiscais e Con-

traordenações, subunidade orgânica:
[...]»

3) O artigo 33.º do Regulamento da Organização dos Serviços Mu-
nicipais passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 33.º
Divisão de Obras Municipais e Ambiente

1 — [...].
2 — A Divisão de Obras e Municipais e Ambiente é dirigida por 

um chefe de divisão e tem as seguintes atribuições:
[...]
[...]
[...]
No Setor de Espaços Verdes e Limpeza Urbana:
[...]»

4) O artigo 30.º do Regulamento da Organização dos Serviços Muni-
cipais, no preceito respeitante à Secção de Desporto e Juventude, passa 
a ter a seguinte redação:

«Na Secção de Desporto e Juventude, subunidade orgânica:
a) [...];
b) [...];
c) [...];
d) [...];
e) [...];
f) [...];
g) [...];
h) [...];
i) [...];
j) [...];
k) [...];
l) [...];
m) [...];
n) [...];
o) [...];
p) [...];
q) [...];
r) [...];
s) [...];
t) [...];
u) [...];
v) [...];
w) [...];
x) Gestão e Manutenção do Aquaplace — Academia Municipal 

da Trofa;
y) Definição, execução e controlo das estratégias de atuação;
z) Coordenação de todas as áreas de atividade do Aquaplace — Aca-

demia Municipal da Trofa;
aa) Planificação das atividades desportivas a disponibilizar aos 

seus utentes e dos vários programas a implementar no complexo 
desportivo;

bb) Formação e supervisão dos funcionários e restantes colabora-
dores afetos ao funcionamento do Aquaplace — Academia Municipal 
da Trofa;

cc) Apresentação, para aprovação superior, de propostas de tabela 
de preços e de serviços a disponibilizar no Aquaplace — Academia 
Municipal da Trofa»
31 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 

Dr. Sérgio Humberto Pereira Silva.
208918355 
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 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 10351/2015

Abertura de Procedimento Concursal comum 
na modalidade de relação jurídica 

de emprego público por tempo indeterminado
1 — De acordo com o despacho da Sr.ª Vereadora Ana Margarida Ro-

drigues Ferreira da Silva de 5 de março de 2013, no uso da competência 
delegada na área de Recursos Humanos, pelo Presidente da Câmara, 
proferida por despacho PR n.º 3 -A/2009, datado de 26 de outubro de 
2009, nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 
de fevereiro, com as alterações das Leis n.º 64 -A/2008, de 31 de dezem-
bro; 3 -B/2010, de 28 de abril; 34/2010, de 2 de setembro; 55 -A/2010, 
de 31 de dezembro; 64 -B/2011, de 30 de dezembro; 66 -B/2012, de 31 
de dezembro e 66/2012, de 31 de dezembro e da alínea a) do artigo 3.º 
e do artigo 19.º da Portaria n.º 83 - A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, despacho 
esse, precedido de deliberação camarária de 18 de fevereiro de 2013, 
que autorizou a abertura de procedimento concursal conforme aviso 
n.º 4477/2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 63, de 01 
de abril de 2013, Procedimento Concursal esse, feito cessar por despacho 
do Presidente da Câmara, de 22 de junho de 2015, com publicação no 
Diário da República 2.ª série — N.º 133 — 10 de julho de 2015.

O mesmo despacho, determinou, abertura de procedimento concur-
sal para a mesma área, nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, e da alínea a) do artigo 3.º e do artigo 19.º 
da Portaria n.º 83 - A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril. Assim, determino, pelo prazo 
de dez dias úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no 
Diário da República, a abertura do seguinte procedimento concursal, 
na modalidade de relação jurídica de emprego público por tempo in-
determinado, para preenchimento de um posto de trabalho na catego-
ria/categoria de:

1.1 — Técnico Superior (Engenheiro Civil) — 1 posto de trabalho.
2 — Validade do procedimento concursal: o procedimento é válido 

para o posto de trabalho indicado e para os efeitos previstos no n.º 2 
do artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

3 — Requisitos de admissão ao procedimento concursal: Apenas 
podem candidatar -se indivíduos detentores de relação jurídica de em-
prego público por tempo indeterminado, incluindo pessoal em situação 
de requalificação, que não se encontre na situação prevista no ponto 4., 
que cumulativamente até ao termo do prazo fixado para apresentação 
das candidaturas satisfaçam os requisitos gerais e especiais, estipulados 
respetivamente no artigo 17.º e alínea a) do n.º 1 do artigo 86.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, a seguir referidos:

3.1 — Requisitos gerais:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

3.2 — Requisitos especiais:
Os candidatos deverão ser detentores de nível habilitacional de grau de 

complexidade funcional 3 (Licenciatura em Engenharia Civil),nos termos 
da alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
não havendo possibilidade de substituição da habilitação académica.

Inscrição na Ordem dos Engenheiros ou Ordem dos Engenheiros 
Técnicos

4 — Não podem ser admitidos candidatos cumulativamente inte-
grados na carreira, titulares da categoria e que executem a atividade 
caracterizadora do posto de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento, e que não se encontrando em mobilidade geral, exerçam 
funções no próprio órgão ou serviço.

5 — Conteúdo funcional do posto de trabalho — O descrito no 
anexo a que se refere o n.º 2 do artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e conforme a caraterização específica constante do mapa 
de pessoal do Município de Viana do Castelo, onde desenvolve fun-
ções de, elaboração de informação e pareceres de carácter técnico 
sobre processos e viabilidade de construção; conceção e realização 
de projetos de obras, tais como edifícios, preparando, organizando, e 
superintendendo a sua construção, manutenção e reparação, conceção 
de projetos de estrutura e fundações, escavação e contenção periférica, 
redes interiores de águas e esgotos, rede de incêndio e rede de gás; 

conceção e análise de projetos de arruamentos, drenagem de águas 
pluviais e de águas domésticas e abastecimento de águas relativos a 
operações de loteamentos urbanos; estudo se necessário, do terreno 
e do local mais adequado para a construção da obra; execução dos 
cálculos, assegurando a residência e a estabilidade da obra conside-
rada, e tendo em atenção fatores como a natureza dos materiais de 
construção a utilizar, pressões de água, resistência aos ventos, a sismos 
e mudanças de temperatura; preparação do programa e coordenação 
das operações à medida que os trabalhos prosseguem; preparação, 
organização e superintendência dos trabalhos de manutenção e re-
paração de construções existentes; fiscalização e direção técnica de 
obras; realização de vistorias técnicas; colaboração e participação em 
equipas multidisciplinares para elaboração de projetos para obras de 
complexa ou elevada importância técnica ou económica; conceção e 
realização de planos de obras, estabelecendo estimativas de custo e 
orçamentos, planos de trabalho e especificações, indicando o tipo de 
materiais, máquinas e outros equipamentos necessários; preparação dos 
elementos necessários para lançamento de empreitadas nomeadamente 
elaboração do programa de concurso e caderno de encargos.

6 — As candidaturas devem ser formalizadas, em impresso próprio 
de utilização obrigatória, modelo n.º 232/*, disponível através do site 
www.cm -viana -castelo.pt, ou a fornecer pela Secção de Administração 
de Pessoal da Câmara Municipal de Viana do Castelo, e ser entregue 
presencialmente no Serviço de Atendimento ao Munícipe, sito no Pas-
seio das Mordomas da Romaria, 4904 -877 Viana do Castelo, dentro do 
horário de expediente daquele serviço (segunda -feira a sexta -feira das 
09h00 -16h30); ou por correio registado com aviso de receção, até o 
termo do prazo indicado.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena de 

exclusão, de:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias, mediante 

fotocópia simples e legível do certificado autêntico ou autenticado, 
donde conste a média final do curso;

b) Documento comprovativo da inscrição válida na Ordem dos En-
genheiros ou Ordem dos Engenheiros Técnicos;

c) Fotocópia do bilhete de identidade válido e cartão de contribuinte 
ou do cartão de cidadão;

d) Documento comprovativo da relação jurídica de emprego público, 
com a descrição das funções efetivamente exercidas, avaliação de de-
sempenho dos últimos 3 anos, com a referência de avaliação quantitativa 
e indicação da remuneração auferida;

e) Curriculum vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente assi-
nado, donde conste designadamente as ações de formação, congressos ou 
afins, estágios e experiência profissional, devidamente comprovados por 
fotocópias simples e legíveis de documentos autênticos ou autenticados, 
sob pena dos mesmos não serem considerados.

7 — Métodos de Seleção aplicáveis: Os métodos de seleção serão 
os estipulados no artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e os 
previstos nos artigos 6.º e 7.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação.

Os métodos de seleção aplicados aos candidatos em situação de 
requalificação que por último exerceram funções idênticas às publici-
tadas, e candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado a exercerem funções idênticas às publicitadas, (7.1.), 
são distintos dos métodos de seleção aplicados aos candidatos em si-
tuação de requalificação que por último exerceram funções diferentes 
das publicitadas e aos candidatos com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado a exercerem funções diferentes das 
publicitadas, (7.2.).

Por cada método de seleção serão utilizados os seguintes critérios de 
apreciação e ponderação dos fatores de avaliação:

7.1 — Para os candidatos em situação de requalificação que por último 
exerceram funções idênticas às publicitadas, e candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado a exercerem 
funções idênticas às publicitadas, (para quem é titular da categoria e 
que não exerça o direito de opção a que se refere o n.º 3 do artigo 36.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);
Entrevista Profissional de seleção (EPS);

7.1.1 — Avaliação Curricular (AC):
Fatores de Avaliação
Habilitações Académicas (HA)
Formação Profissional (FP)
Experiência Profissional (EP)
Avaliação de Desempenho (AD)
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Critérios de apreciação e ponderação dos fatores de avaliação:

Este método, com uma ponderação de 35 %, será valorado na escala 
de 0 a 20 valores seguindo a aplicação da fórmula e o seguinte critério, 
se o trabalhador já desempenhou estas funções:

AC = (HA + FP + 2EP + AD)/ (5)

sendo:
HA = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de grau 

académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades compe-
tentes; a habilitação exigida é licenciatura; serão, portanto, excluídos 
os candidatos com habilitação inferior.

Habilitações académicas de grau exigido à candidatura: — a Habili-
tação exigida é Licenciatura; Serão, portanto, excluídos os candidatos 
com habilitação inferior.

Licenciatura Pré Bolonha — 15 valores;
Licenciatura Pós Bolonha — 12 valores;
Licenciatura Pós Bolonha + 2.º Ciclo de Estudos — 15 valores;
Doutoramento na área — 20 valores;

FP = Formação Profissional: considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função, cujos certificados 
sejam emitidos por entidades acreditadas:

Sem ações de formação — 0 valores;
Ações de formação com duração ≤ a 35 horas — 1 valor/ cada ação;
Ações de formação com duração > a 35 horas e ≤ 100 horas — 

2 valores/cada ação;
Ações de formação com duração > a 100 horas — 3 valores/cada 

ação;

Só será contabilizada a formação obtida nos últimos 5 anos contados 
da data da publicação do presente aviso.

Cada dia de formação corresponde a 6 horas exceto se existir valor 
diferente no certificado.

Só será considerada a formação frequentada após a obtenção da 
licenciatura.

EP = Experiência Profissional: considerando a experiência obtida 
com a execução de atividades inerentes ao posto de trabalho e ao grau 
de complexidade das mesmas.

Inferior a um ano — 0 valores;
Igual ou superior a 1 ano e inferior a 3 anos — 1 valor;
Igual ou superior a 3 anos e inferior a 6 anos — 3 valores;
Igual ou superior a 6 anos e inferior a 10 anos — 5 valores;
Igual ou superior a 10 anos e inferior a 15 anos — 10 valores;
Igual ou superior a 15 anos e inferior a 20 anos — 15 valores;
Igual ou superior a 20 anos — 20 valores;

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional que se 
encontre devidamente comprovado.

AD = Avaliação de Desempenho: em que se pondera a avaliação 
relativa ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idêntica às 
do posto de trabalho a ocupar;

a) Lei n.º 10/2004, de 22 de março e Decreto Regulamentar 
n.º 19 -A/2004, de 14 de maio

Desempenho Insuficiente — 4 valores
Desempenho de Necessita Desenvolvimento — 8 valores
Desempenho Bom — 14 valores
Desempenho Muito Bom — 18 valores
Desempenho Excelente — 20 valores

b) Lei n.º 66 -B/2007, de 28 de dezembro
Desempenho Inadequado — 5 valores
Desempenho Adequado — 12 valores
Desempenho Relevante — 16 valores
Desempenho Excelente — 20 valores

Em obediência ao disposto no n.º 3 do artigo 11.º da Portaria, o júri 
deliberou atribuir a pontuação de 10 valores aos candidatos que, por 
razões que não lhe sejam imputáveis, não possuam avaliação de desem-
penho que possa ser considerada, nos termos acima.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, no 
método de seleção acima referido (Avaliação Curricular), consideram-

-se excluídos do procedimento, não lhes sendo aplicado o método se-
guinte.

7.1.2 — Entrevista de Avaliação de competências (EAC), com uma 
ponderação de 35 %, visa avaliar, numa relação interpessoal, informações 
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as 
competências consideradas essenciais para o exercício da função.

O método permitirá uma análise estruturada da experiência, qualifica-
ções e motivações profissionais, através de descrições comportamentais 
ocorridas em situações reais e vivenciadas pelo candidato.

A preparação e aplicação do método serão efetuadas por técnicos 
credenciados, de gestão de recursos humanos ou com formação ade-
quada para o efeito.

Para esse efeito será elaborado um guião de entrevista composto 
por um conjunto de questões diretamente relacionadas com o perfil de 
competências previamente definido, associado a uma grelha de avaliação 
individual, que traduz a presença ou ausência dos comportamentos em 
análise, avaliado segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Sufi-
ciente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respetivamente, 
as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores, nos termos do n.º 5 do 
artigo 18.º da Lei n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

As competências SIADAP a avaliar são: — orientação para o serviço 
público; análise da informação e sentido crítico; planeamento e organi-
zação; conhecimentos especializados e experiência; e responsabilidade 
e compromisso com o serviço.

7.1.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), com uma ponde-
ração de 30 % e duração máxima de 20 minutos, visa avaliar de forma 
objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos comporta-
mentais evidenciados durante a interação estabelecida entre entrevista-
dor e entrevistado, nomeadamente os relacionados com capacidade de 
comunicação e de relacionamento interpessoal.

A entrevista profissional de seleção é avaliada nos termos conjugados 
do n.º 6 e n.º 7 do artigo 18.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro; 
por votação nominal e por maioria, sendo o resultado final obtido através 
da média aritmética simples das classificações dos parâmetros a avaliar, 
traduzido na escala de 20,16,12, 8 e 4 valores.

Os critérios de avaliação dos métodos acima mencionados estarão 
disponíveis na página eletrónica do Município de Viana do Castelo: 
www.cm -viana -castelo.pt/

Os candidatos referidos em 7.1., poderão, em substituição dos méto-
dos 7.1.1. e 7.1.2, optar pela realização do método 7.2.1. abaixo descrito. 
(n.º 3 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho).

7.2 — Candidatos em situação de requalificação que por último exer-
ceram funções diferentes das publicitadas e candidatos com relação 
jurídica de emprego público por tempo indeterminado a exercerem 
funções diferentes das publicitadas:

Prova teórica de conhecimentos (PC);
Entrevista Profissional de seleção (EPS);

7.2.1 — A Prova teórica de conhecimentos (PC) com uma ponderação 
de 70 %, visa avaliar os conhecimentos académicos e/ou profissionais 
e as competências técnicas dos candidatos, necessários ao exercício 
das funções:

A prova teórica de conhecimentos, de realização individual, numa 
única fase, será de natureza teórica e sob a forma escrita, com a dura-
ção máxima de 120 minutos, visando avaliar o nível de conhecimentos 
académicos e profissionais, bem como as competências técnicas dos 
candidatos, sobre matérias constantes do respetivo programa do con-
curso, sendo a sua classificação expressa na escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas.

Legislação:
Conhecimentos gerais
a) Lei n.º 35/2014, de 20 de junho: Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas, na sua atual redação.
b) Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro: Aprova o novo Código do 

Procedimento Administrativo, na sua atual redação.
c) Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro: Estabelece o regime jurídico 

das autarquias locais, aprova o estatuto das entidades intermunicipais, 
estabelece o regime jurídico da transferência de competências do Estado 
para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais e aprova o 
regime jurídico do associativismo autárquico, na sua atual redação.

d) Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na redação atual: 
Aprova o Código dos Contratos Públicos; Declaração de retificação 
n.º 18 -A/2008, de 28 de março; Código dos Contratos Públicos, com 
exceção dos seguintes artigos: 140.º a 154.º inclusive; 162.º a 166.º 
inclusive; 204.º a 259.º inclusive; 407.º a 464.º inclusive.

e) Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na redação atual.
f) Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, na redação atual — Código do 

Trabalho.
g) Lei SIADAP — Estabelece o sistema integrado de gestão e ava-

liação do desempenho na Administração Pública (Lei n.º 66 -B/2007, 
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de 28 de dezembro, alterada pelas leis n.º 64 -A/2008, de 31 de dezem-
bro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro e 66 -B/2012 de 31 de dezembro), 
adaptado aos serviços de administração autárquica, através do Decreto 
regulamentar n.º 18/2009, de 4 de setembro.

h) Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro: Procede à revisão da 
regulamentação das condições de segurança e de saúde no trabalho em 
estaleiros temporários ou móveis.

i) Decreto-Lei n.º 46/2008, de 12 de março: Aprova o regime da gestão 
de resíduos de construção e demolição.

Nota. — “É permitida a consulta da legislação acima referida não 
anotada na prova teórica de conhecimentos (PC)”

7.2.2 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS), com uma pon-
deração de 30 % e duração máxima de 20 minutos, visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal, sendo 
que a classificação a atribuir a cada parâmetro de avaliação resulta de 
votação nominal e por maioria.

O resultado final é obtido através da média aritmética simples das 
classificações dos parâmetros a avaliar, traduzido na escala de 20,16,12, 
8 e 4 valores.

Os critérios de avaliação dos métodos acima mencionados estarão 
disponíveis na página eletrónica do Município de Viana do Castelo: 
www.cm -viana -castelo.pt/

8 — Classificação Final:
A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento 

resultará na aplicação da fórmula e ponderações previstas, após classi-
ficações obtidas nos dois métodos de seleção, de acordo com o seguinte: 

Tipologia de candidatos Fórmula a aplicar

Candidatos nas situações 
descritas em 7.1 . . . . CF=(0,35×AC)+(0,35×EAC)+(0,30×EPS)

Candidatos nas situações 
descritas em 7.2 . . . . CF=(0,70×PC)+(0,30×EPS)

 sendo:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação de Competências;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

ou,
CF= Classificação Final;
PC = Prova Teórica de Conhecimentos;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;

Os candidatos referidos nos pontos, 7.1. e 7.2., que obtenham uma 
valoração inferior a 9,50 valores em qualquer dos métodos de seleção 
consideram -se excluídos da valoração final.

Com os resultados da classificação final dos candidatos obtidos pela 
aplicação das fórmulas anteriores, será elaborada uma lista única com 
a ordenação final de todos os candidatos.

9 — Será respeitada a ordem de recrutamento prevista na alínea d) do 
n.º 1 do artigo 37.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do artigo 48.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

10 — Em caso de igualdade de classificação o desempate será pela 
forma prevista no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
na sua atual redação, e subsistindo o empate, pela melhor nota da entre-
vista profissional de seleção e depois pela melhor nota de licenciatura. 
Se mesmo assim permanecerem empatados, desempatam pela maior 
experiência profissional na função, e em seguida pela maior formação 
profissional.

11 — Atenta a urgência do presente recrutamento, o procedimento 
poderá decorrer através da utilização faseada dos métodos de seleção, 
conforme previsto no artigo 8.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação.

Nestes termos, proceder -se -á:
11.1 — À aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos can-

didatos, apenas do primeiro método eliminatório;
11.2 — À aplicação do segundo método e dos métodos seguintes 

apenas a parte dos candidatos aprovados no método imediatamente 
anterior, a convocar por tranches sucessivas de 20 candidatos, por or-
dem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 

situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades que deram 
origem à publicitação do procedimento concursal.

12 — Constituição do júri:
Presidente: Eng.º José Nuno Machado Pinto, Diretor de Departamento 

de Obras Públicas e Conservação, que preside;
Vogais efetivos: Eng.º António de Oliveira Barros, Chefe de Divisão 

de Equipamentos, Telecomunicações e Energias; Dr.ª Hirondina da 
Conceição Passarinho Machado, Chefe da Divisão Administrativa e de 
Recursos Humanos;

Vogais suplentes: Eng.º António Rodrigues Carvalho, Técnico Su-
perior Engenheiro; Eng.º Manuel Matos Cristino, Técnico Superior 
Engenheiro.

O 1.º vogal efetivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

13 — Os parâmetros de avaliação e respetivas ponderações de cada 
um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valo-
ração final de cada método, constam de atas de reuniões dos júris dos 
procedimentos concursais, sendo as mesmas facultadas aos candidatos 
sempre que solicitado, por escrito.

14 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de listas ordenadas alfabeticamente, dispo-
nibilizadas na página eletrónica do Município de Viana do Castelo: 
www.cm -viana -castelo.pt

15 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, serão 
publicadas na 2.ª série do Diário da República, afixadas na Câmara 
Municipal de Viana do Castelo e disponibilizadas na sua página ele-
trónica.

16 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização dos 
métodos de seleção, por notificação, nos termos previstos no artigo 32.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, e por uma das formas previstas no n.º 3 do 
artigo 30.º da mesma Portaria, na sua atual redação.

A notificação indicará o dia, hora e local de realização dos métodos 
de seleção.

17 — Ao abrigo do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, na sua atual redação, à lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, bem como às exclusões do procedimento ocor-
ridas na sequência da aplicação de cada um dos métodos de seleção é 
aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto nos n.os 1 e 3 do 
artigo 30.º e nos n.os 1 a 5 do artigo 31.º Assim, os candidatos excluídos 
serão notificados para a realização de audiência dos interessados nos 
termos do Código de Procedimento Administrativo.

18 — As funções correspondentes aos postos de trabalho a prover 
serão desempenhadas na área do Município de Viana do Castelo, po-
dendo, no entanto, serem executados trabalhos fora da área do Município, 
sempre que ocorram situações que assim o exijam.

19 — O posicionamento remuneratório do(a) candidato(a) a recrutar 
é o correspondente à 2.ª posição remuneratória, do nível 15, sendo o 
salário de referência de 1201,48 € de acordo de acordo com o disposto no 
artigo 38.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugado com artigo 42.º 
da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

20 — O posto de trabalho a prover destina -se ao serviço da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo.

21 — Fundamentação legal: As regras constantes da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual 
redação.

22 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 

a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidade entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

24 — Nos termos do artigo 30.º e alínea d) do n.º 1, do artigo 37.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e do artigo 48.º da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, o recrutamento inicia -se sempre, por ordem decres-
cente da ordenação final dos candidatos, tendo preferência os colocados 
em Situação de requalificação e posteriormente de entre os candidatos 
que detenham relação jurídica de emprego público por tempo indeter-
minado.

25 — Nos termos do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto  -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, o(a) candidato(a) com deficiência tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

Em conformidade com o artigo 6.º do mesmo diploma legal, os can-
didatos com deficiência devem declarar, no requerimento de admissão, 
o respetivo grau de incapacidade e tipo de deficiência devendo ainda 
mencionar todos os elementos necessários ao disposto no artigo 7.º do 
mesmo decreto -lei.
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Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 4.º do referido diploma 
legal, competirá ao Júri verificar a capacidade de os candidatos com 
deficiência exercerem a função, de acordo com os descritivos funcionais 
constantes no presente aviso.

26 — Para efeitos do disposto no artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, e nos termos do n.º 2 do artigo 37.º da Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, não existem reservas de recrutamento junto da ECCRC — En-
tidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recrutamento.

Conforme informação prestada pela Direção Geral da Qualificação 
dos Trabalhadores em Funções Públicas — INA, enquanto entidade Ges-
tora da Mobilidade, para efeitos previstos no n.º 1 do artigo 24.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro e do artigo 4.º da Portaria n.º 48/2014, de 
26 de fevereiro, não existem trabalhadores em situação de requalificação 
com o perfil pretendido por este Município.

12 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Viana 
do Castelo, José Maria Costa.

308882529 

 MUNICÍPIO DE VISEU

Despacho n.º 10172/2015
António Joaquim Almeida Henriques, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Viseu, torna público, nos termos do n.º 1 do artigo 56.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que por proposta da 
Câmara Municipal, aprovada em reunião ordinária do dia 3 de junho 
de 2015, a Assembleia Municipal, nos termos do artigo 6.º do Decreto-
-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, aprovou, em sessão ordinária, 
realizada no dia 29 de junho de 2005, o Regulamento da Organização 
dos Serviços Municipais da Câmara Municipal de Viseu, e o respetivo 
Organograma, Anexo I.

02 de setembro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, 
António Joaquim Almeida Henriques.

Regulamento da Organização dos Serviços
Municipais da CMV

Preâmbulo
Em cumprimento do disposto no Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de 

outubro, diploma que estabelece o regime da organização dos serviços 
das autarquias locais, da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, do artigo 28.º 
do Anexo à Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada pela 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, procede -se à alteração do conteúdo do 
“Regulamento de Organização dos Serviços da Câmara Municipal de 
Viseu” publicado no DR, 2.ª série, n.º 38 de 22 de fevereiro de 2013, 
bem como do “Regulamento da Estrutura Orgânica Flexível da Câmara 
Municipal de Viseu” publicado no DR, 2.ª serie, n.º 247 de 20 de de-
zembro de 2013, revogando -se os mesmos.

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º

Objeto

1 — O presente regulamento dos serviços do município de Viseu, 
procede à reestruturação dos serviços aplicando o regime jurídico da 
organização dos serviços das autarquias locais, estabelecido pelo Decreto-
-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, e pela Lei n.º 49/2012, de 29 de 
agosto.

2 — O presente regulamento define os objetivos, a organização e os 
níveis de atuação dos serviços da Câmara Municipal de Viseu.

Artigo 2.º

Princípios gerais

Os serviços municipais asseguram a preparação e a execução das 
decisões dos órgãos municipais, sob supervisão do Presidente da Câmara 
Municipal, e a prossecução das atribuições e competências do municí-
pio de Viseu, no respeito pelos princípios gerais e constitucionais que 
regulam a atividade administrativa.

Artigo 3.º
Princípios gerais de gestão dos serviços

No desempenho das suas atribuições e competências, os serviços 
municipais funcionarão subordinados aos seguintes princípios:

a) Eficácia;
b) Planeamento;
c) Coordenação e cooperação;
d) Transparência, controlo e responsabilização;
e) Qualidade, inovação e modernização;
f) Gestão por objetivos;
g) Dever de informação.

Artigo 4.º
Princípio da eficácia

A administração municipal organizar -se -á para que a aplicação dos 
meios disponíveis à prossecução do interesse público municipal seja 
efetuada de acordo com modelos de racionalidade de gestão.

Artigo 5.º
Princípio do planeamento

1 — A ação dos serviços municipais será referenciada ao planeamento 
geral e este, por sua vez, à planificação estratégica, todos definidos pelos 
órgãos autárquicos em conformidade com a legislação em vigor.

2 — Na elaboração dos instrumentos de planeamento e programação 
devem colaborar todos os serviços municipais, promovendo a recolha e re-
gisto de toda a informação que permita não só uma melhor definição de prio-
ridades das ações, bem como uma adequada realização física e financeira.

3 — Para além do controlo exercido pela direção política do muni-
cípio, os serviços deverão criar os seus próprios mecanismos de acom-
panhamento da execução do plano, elaborando relatórios anuais sobre 
os níveis de execução atingidos, os resultados das ações concluídas e 
os bloqueamentos constatados.

4 — São considerados instrumentos de planeamento, programação 
e controlo, sem prejuízo de outros que venham a ser definidos, os se-
guintes:

a) Plano Diretor Municipal;
b) Outros Planos Municipais de Ordenamento do Território;
c) Planos anuais ou plurianuais de investimento;
d) Orçamentos anuais ou plurianuais;
e) Relatórios de atividades.

Artigo 6.º
Princípio da coordenação e cooperação

1 — As atividades dos serviços municipais, especialmente aquelas 
que se referem à execução dos planos e programas de atividades, serão 
objeto de coordenação aos diferentes níveis.

2 — A coordenação interdepartamental deverá ser assegurada de modo 
regular e sistemático, em reuniões de coordenação geral de serviços, 
a realizar periodicamente, podendo, também, ser decidida a criação de 
grupos de trabalho, com objetivos definidos e que envolvam a ação 
conjugada de diferentes departamentos.

3 — A coordenação intersetorial no âmbito de cada departamento 
deve ser preocupação permanente, cabendo à direção técnico adminis-
trativa dos departamentos, em colaboração com as chefias da divisão, 
realizar reuniões de trabalho para estudo e discussão de propostas de 
ações concertadas.

4 — Os responsáveis pelos serviços municipais deverão dar conhe-
cimento das propostas de trabalho à direção política com vista à sua 
alteração, caso a caso.

Artigo 7.º
Princípio da transparência, do controlo e da responsabilização
1 — A promoção da participação cívica e do escrutínio público dos 

atos administrativos da Câmara é um fator de democratização da au-
tarquia e de responsabilização dos cidadãos. Os serviços municipais 
implementarão medidas de transparência relativos à sua gestão e à 
execução das suas competências, assim como de envolvimento e parti-
cipação ativa dos cidadãos.

2 — O controlo deverá assumir -se como uma atividade permanente 
consistindo na comparação dos resultados obtidos com os objetivos 
previamente fixados, no relacionamento dos meios e dos métodos usados 
com os resultados e na análise dos meios e dos métodos em função dos 
referidos objetivos.

3 — Os dirigentes dos serviços municipais deverão assumir um pa-
pel relevante em todo o processo de gestão autárquica, cabendo -lhes 
responsabilidades técnicas, de gestão e de liderança.
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Artigo 8.º
Princípio da qualidade, da inovação e da modernização

Os responsáveis pelos serviços deverão promover a qualidade, a ino-
vação e a modernização, através da contínua introdução de soluções que 
permitam a racionalização, a desburocratização e o aumento da produti-
vidade e que conduzam à elevação da qualidade dos serviços prestados à 
população, e ao tecido empresarial e institucional concelhio, assim como 
ao incremento da atratividade e da notoriedade do concelho.

Artigo 9.º
Princípio da gestão por objetivos

A gestão por objetivos deverá pautar -se pelo enfoque na definição 
estratégica de índices de desempenho, bem como nos resultados a atin-
gir, e no uso racional e eficaz dos recursos disponíveis, com base nas 
orientações definidas nos instrumentos fundamentais do planeamento 
municipal.

Artigo 10.º
Dever de informação

1 — Os trabalhadores têm o dever de conhecer as decisões e delibe-
rações tomadas pelos órgãos do município nos assuntos referentes às 
competências das unidades orgânicas em que se integram.

2 — Aos titulares dos cargos de direção compete instituir as formas 
mais adequadas de divulgar as deliberações e decisões dos órgãos do 
município.

Artigo 11.º
Modelo da estrutura orgânica

A estrutura orgânica dos serviços municipais da Câmara Municipal de 
Viseu é uma estrutura mista nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-
-Lei n.º 305/2009, de 23 de outubro, composta por:

a) Estrutura matricial constituída por duas equipas multidiscipli-
nares;

b) Estrutura hierarquizada, constituída por quatro unidades orgâni-
cas nucleares -departamentos municipais, dezasseis unidades flexíveis-
-divisões municipais, três cargos de direção intermédia de 3.º grau e 
sete gabinetes.

Artigo 12.º
Enquadramento das estruturas formais

O enquadramento institucional obedecerá à seguinte estrutura:
a) Um nível político estratégico, sob responsabilidade direta do execu-

tivo e mediante o contributo dos departamentos municipais, na conceção 
e materialização das grandes orientações;

b) Um nível operacional, sob a responsabilidade dos departamentos 
e divisões, bem como das equipas multidisciplinares constituídas, que 
concretizam as orientações operacionais.

TÍTULO II
Serviços na dependência do Presidente da Câmara

Artigo 13.º
Serviços

1 — O apoio ao executivo é assegurado pelo Gabinete de Apoio 
ao Presidente (GAP) e pelo Gabinete de Apoio à Vereação (GAV) 
competindo -lhe assegurar assessoria estratégica, técnica e adminis-
trativa nos domínios que lhe sejam definidos. Ao GAP caberá ainda o 
desenvolvimento e gestão de mecanismos de participação pública como 
o Orçamento Participativo.

2 — O apoio institucional na relação do município com as juntas de 
freguesia é feito pelo Gabinete das Freguesias (GdF) tendo em vista a 
colaboração na política de descentralização e delegação de competências 
nas freguesias, promovendo a articulação com as unidades orgânicas 
municipais. A este Gabinete compete nomeadamente:

a) Preparar, acompanhar e avaliar a execução dos contratos interad-
ministrativos e dos acordos de execução estabelecidos com as freguesias 
em articulação com as restantes unidades orgânicas;

b) Apoiar técnica e logisticamente as freguesias nas obras a executar 
por estas, em que sejam o dono de obra;

c) Dar seguimento, no plano operacional, às orientações, e delibera-
ções da Câmara Municipal relativas à sua atuação e intervenção com 
as freguesias.

3 — Ao Gabinete de Auditoria Interna, (GAI) compete nomeada-
mente:

a) Acompanhar auditorias externas e implementar ações de correção 
e melhorias identificadas nas auditorias;

b) Realizar auditorias financeiras e de conformidade legal e regula-
mentar à atividade desenvolvida pelos serviços do município;

c) Acompanhar a implementação do plano de prevenção de riscos, 
incluindo os Riscos de Corrupção e Infrações Conexas;

d) Propor iniciativas de divulgação dos conceitos e práticas da qua-
lidade e ações de sensibilização junto dos trabalhadores do município;

4 — O Provedor do Munícipe tem por função garantir a defesa e a 
prossecução dos direitos e interesses legítimos dos particulares perante 
os órgãos e serviços municipais. O Provedor Municipal exerce a sua 
atividade com autonomia e imparcialidade face aos órgãos municipais.

5 — A Estrutura de Missão UNESCO tem como finalidade a co-
ordenação, elaboração e formalização dos trabalhos que permitam a 
apresentação de uma candidatura de património material ou imaterial de 
Viseu a classificação pela UNESCO, ou por outras entidades nacionais 
e internacionais.

6 — Ao Serviço Municipal de Proteção Civil compete assegurar o 
funcionamento de todos os organismos municipais de proteção civil.

7 — Ao Corpo de Bombeiros Municipais compete:
a) Prevenir e combater incêndios, socorrer as populações, transportar 

acidentados e doentes;
b) Emitir pareceres técnicos em matéria de prevenção e segurança 

contra riscos de incêndio e outros sinistros;
c) Participar em atividades ligadas à proteção civil, sensibilização 

das populações para o risco de incêndio, e outras para as quais esteja 
tecnicamente preparado;

d) Participar no serviço municipal de proteção civil e no Conselho 
Municipal de Segurança.

8 — A Polícia Municipal exerce as funções de polícia administrativa.
9 — O Gabinete de Fundos Comunitários coordena os processos de 

candidatura a programas e iniciativas comunitárias e da administração 
central, assegurando a sua formalização junto das entidades compe-
tentes, assim como o seu controlo e verificação da despesa e receita 
associadas.

10 — Ao Gabinete do Investidor compete:
a) Implementar e estruturar programas e estratégias de desenvolvi-

mento económico e empresarial;
b) Promover e acompanhar projetos estratégicos e estruturantes para 

o tecido empresarial do concelho;
c) Promover modelos de captação e dinamização de investimentos;
d) Apoiar projetos ou agentes investidores e empreendedores no 

município;
e) Promover a qualidade dos produtos locais e colaborar na sua pro-

moção;
f) Elaborar mecanismos informativos a ter em conta para a criação de 

empresas, gerir a informação sobre instrumentos financeiros nacionais 
e comunitários de apoio aos investimentos empresariais;

g) Articular os investimentos municipais de interesse intermunicipal.

11 — Ao Aeródromo compete:
a) Permitir nas melhores condições possíveis voos regulares e não 

regulares;
b) Contribuir para o desenvolvimento da Região nas vertentes dos 

transportes aéreos, turismo, desporto, recreio e cultura;
c) Permitir a divulgação e prática de atividades aeronáuticas aos inte-

ressados, nomeadamente através das entidades para isso vocacionadas: 
Associações, aeroclubes, escolas, etc.

d) Garantir a segurança das operações no aeródromo;
e) Facilitar o acesso ao aeródromo do pessoal do INAC ou por este 

devidamente credenciado para o efeito, para a realização de auditorias, 
vistorias e inspeções;

f) Garantir a coordenação dos serviços de tráfego aéreo com o respe-
tivo prestador, incluindo a informação aeronáutica e meteorológica, a 
definir pela autoridade nacional competente no domínio da meteorologia, 
quando aplicável, de forma a garantir que os serviços prestados sejam 
compatíveis com os requisitos aplicáveis à classe do aeródromo e ao 
tipo de aproximação;

g) Desenvolver e implementar um sistema de segurança do aeródromo, 
a aprovar pelo INAC nos termos da legislação aplicável;
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h) Promover e assegurar as condições de acolhimento e operação de 
meios e forças de proteção civil;

i) Exercer as demais funções que lhe foram cometidas;

Artigo 14.º
Gabinetes

Os gabinetes são áreas funcionais sem autonomia orgânica. A coor-
denação dos gabinetes não constitui o exercício de cargo dirigente 
autónomo, não confere o direito a qualquer remuneração suplementar 
ou acessória, sem prejuízo dos direitos que resultem do estatuto jurídico 
do cargo, categoria e vínculo de origem do respetivo titular.

Excetua -se o Gabinete das Freguesias (GdF), que funcionará como 
uma Unidade Orgânica com chefia intermédia de 3.º grau.

TÍTULO III
Estrutura Matricial

Artigo 15.º
Equipas Multidisciplinares

São constituídas duas equipas multidisciplinares, cuja constituição 
e a designação dos seus membros e das respetivas chefias é efetuada 
através de deliberação da câmara municipal, sob proposta do presidente 
da câmara:

1 — Equipa Multidisciplinar para promover a regularização do ca-
dastro do património imobiliário.

a) Proceder ao inventário dos bens móveis e imóveis municipais, 
administração do património imobiliário, proceder à regulação registral 
dos bens imóveis nos termos da lei;

b) Proceder ao levantamento e inventário dos imóveis do domínio 
público e privado municipal;

c) Gerir os contratos relativos a arrendamentos de instalações, efetuar 
os contratos de seguro necessários ao funcionamento do município;

d) Acompanhar a promoção de todos os atos notariais realizados nas 
entidades legalmente habilitados para tal;

e) Garantir as formalidades relativas à intervenção do tribunal de 
contas no âmbito do visto ou em matéria de fiscalização concomitante 
nas áreas da sua responsabilidade.

f) Participar nas vistorias de receção de operações urbanísticas, nos 
casos em que nas mesmas haja cedências a integrar no domínio mu-
nicipal;

g) Apoiar técnico e administrativamente a governação municipal, 
Câmara Municipal de Viseu e Assembleia Municipal, assegurar o apoio 
administrativo às reuniões da CMV, nomeadamente elaborando as atas 
respetivas e assegurando a sua divulgação;

h) Organizar todos os processos de deliberação a submeter aos órgãos 
municipais;

i) Emitir certidões relativas a matérias objeto de deliberação dos 
órgãos municipais;

j) Organizar os procedimentos técnicos administrativos relativos aos 
atos eleitorais e referendos;

k) Monitorizar os contratos de concessão.

2 — Equipa multidisciplinar — Núcleo de Imagem e Comunicação, 
Protocolo e Relações Externas (NIC):

a) Qualificar, desenvolver e gerir uma política integrada de marca 
e identidade corporativa do Município, assegurando consistência de 
submarcas e canais e racionalizando recursos;

b) Qualificar, desenvolver e gerir a presença do Município na Internet 
e nas Redes Sociais, segundo objetivos de pertinência, atualidade e 
fomento da participação;

c) Contribuir para o desenvolvimento de uma estratégia de marketing 
territorial de Viseu;

d) Desenvolver um planeamento integrado da ação editorial do Mu-
nicípio, aproximando -o dos munícipes, turistas e potenciais investi-
dores;

e) Assegurar a comunicação institucional e relações públicas do Mu-
nicípio, nomeadamente com entidades externas e órgãos de comunicação 
social;

f) Planear e gerir o investimento publicitário do Município e o conjunto 
de meios e espaços publicitários que seja sua propriedade ou que lhe 
esteja, a qualquer título, cedido;

g) Assegurar as funções de protocolo nas cerimónias e atos oficiais 
do Município;

h) Apoiar o executivo na representação e nas atividades de cooperação 
externa do Município no âmbito de organizações nacionais ou inter-

nacionais, bem como no desenvolvimento de relações institucionais, 
designadamente no âmbito das geminações com outros Municípios;

i) Garantir, em articulação com as competentes unidades orgânicas 
municipais, o apoio à organização de eventos no âmbito das funções 
previstas nas alíneas anteriores;

j) Promover registos audiovisuais regulares dos principais eventos 
ocorridos no Município ou que tenham relação com a atividade autár-
quica, procedendo ao respetivo tratamento editorial.

TÍTULO IV
Estrutura Nuclear

Composição e competências comuns das unidades orgânicas

Artigo 16.º
Unidades orgânicas

1 — A estrutura nuclear dos serviços municipais da Câmara Municipal 
de Viseu, é composta pelas seguintes unidades orgânicas dirigidas por 
um diretor de departamento municipal, cargo de direção intermédia 
de 1.º grau.

a) Departamento de Desenvolvimento Humano e Qualidade de Vida 
(DDHQV)

b) Departamento de Serviços Partilhados (DSP)
c) Departamento de Ambiente, Sustentabilidade e Inteligência Urbana 

(DASIU)
d) Departamento de Desenvolvimento Económico e Ordenamento 

do Território (DDEOT)

2 — Têm organização própria e autónoma, o Serviço Municipal de 
Proteção Civil, previsto na Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro, a Policia 
Municipal de Viseu, cujo regulamento de organização e funcionamento 
do serviço, foi aprovado por deliberação da Assembleia Municipal 
de Viseu realizada no dia trinta de junho de dois mil, e os Bombeiros 
Municipais.

SUBTÍTULO I

Competências comuns às unidades orgânicas

Artigo 17.º
Competências comuns

1 — Constituem competências comuns dos serviços municipais:
a) Apoiar o executivo na definição e implementação das políticas e 

estratégias respeitantes à governação municipal;
b) Promover os atos necessários à prossecução das atribuições e 

competências dos órgãos municipais e dos seus titulares;
c) Promover a articulação com os demais serviços e entidades que 

entrem em contacto com o município;
d) Assegurar a gestão dos procedimentos, garantindo a respetiva 

regularidade e celeridade;
e) Verificar a correção e legalidade dos atos praticados e a submeter 

a decisão superior;
f) Todas as unidades orgânicas (departamentos) terão um núcleo 

de apoio administrativo (NA) que garante a tramitação processual de 
todos os procedimentos que a normal atividade da unidade orgânica 
implique.

2 — Para além das competências previstas no presente regulamento 
da organização dos serviços municipais, compete ainda aos serviços, 
exercer as demais funções, procedimentos, tarefas ou atribuições que 
lhes forem cometidos por lei, norma, regulamento, deliberação, despacho 
ou determinação superior.

Artigo 18.º
Competências comuns aos diretores de departamento

1 — Nos termos do estatuto do pessoal dirigente compete, generica-
mente, ao diretor de departamento municipal:

a) Definir os objetivos de atuação da unidade orgânica que dirige, 
tendo em conta as orientações e os objetivos gerais estabelecidos;

b) Orientar, controlar, avaliar o desempenho e a eficiência dos ser-
viços dependentes com vista à execução dos planos de atividades, e à 
prossecução dos resultados obtidos e a alcançar;
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c) Dirigir, garantindo a coordenação das atividades e a qualidade 
técnica da prestação dos serviços na sua dependência;

d) Coordenar a elaboração da proposta dos documentos de gestão 
previsionais do departamento;

e) Gerir com rigor e eficiência os recursos humanos e tecnológicos 
afetos à sua unidade orgânica, otimizando os meios e adotando medidas 
que permitam eliminar rotinas, simplificar e acelerar processos e promo-
ver a aproximação à sociedade e a outros serviços públicos;

f) Participar na definição e implementação das políticas e programas no 
âmbito da Gestão da Qualidade e da modernização dos serviços, tendo em 
vista a contínua melhoria de desempenho dos mesmos, nomeadamente 
prestando apoio na divulgação e dinamização das ações de melhoria 
identificadas para as suas unidades orgânicas.

2 — Compete -lhes ainda exercer as demais funções, procedimentos, 
tarefas ou atribuições que lhes forem cometidas por lei, norma, regula-
mento, deliberação, despacho ou determinação superiores.

SUBTÍTULO II

Competências específicas

Artigo 19.º
Departamento de Desenvolvimento Humano e Qualidade de Vida

1 — Constitui missão do Departamento de Desenvolvimento Humano 
e Qualidade de Vida, assegurar as funções técnicas, administrativas e 
operacionais, com vista à prossecução das atribuições do município, 
nos domínios do desenvolvimento humano.

Para a realização da respetiva missão compete ao Departamento:
1.1 — No âmbito do Turismo, Cultura, Museus, Arquivo Municipal 

e Bibliotecas:
a) Promover realizações de âmbito cultural, assegurar o planeamento 

e programação de atividades de natureza cultural, de interesse municipal, 
organizar eventos culturais relevantes para o concelho;

b) Promover em articulação com o Núcleo de Imagem, Comunicação, 
Protocolo e Relações Externas, (NIC), a divulgação das iniciativas 
culturais relevantes para o município;

c) Promover e coordenar programas e projetos de salvaguarda e valo-
rização do património cultural, incentivo à criação artística, bem como 
a promoção nacional e internacional da cultura do município;

d) Promover a gestão e valorização dos equipamentos culturais 
municipais -Rede Municipal de Museus, Arquivo e Bibliotecas;

e) Cooperar com outras bibliotecas e instituições na promoção da 
leitura, e investigação de fundos documentais e arquivísticos, e na 
promoção da utilização da biblioteca pública municipal;

f) Promover a publicação de documentos, de interesse para a história 
do município;

g) Promover a inventariação do património do município sua preser-
vação e divulgação;

h) Organizar e regulamentar o acesso interno e externo ao arquivo 
municipal;

i) Acolher a realização de visitas orientadas e outras atividades de 
educação patrimonial, cultural e museológica, através de ações lúdico 
pedagógicas.

j) Diversificar o serviço de acolhimento de turistas e visitantes;
k) Desenvolver produtos que levem ao aumento da atratividade tu-

rística do concelho;
l) Produzir informação de interesse turístico;
m) Promover Viseu como destino de turismo cultural e de eventos;
n) Organizar os processos no âmbito da toponímia e numeração de 

polícia. Apresentar propostas no domínio da topografia em colaboração 
com a unidade orgânica da cultura.

1.2 — No âmbito do Desporto e Juventude:
a) Apoiar e promover atividades de ocupação de tempos livres;
b) Apoiar iniciativas e associações de juventude;
c) Promover o acesso a programas nacionais, comunitários e interna-

cionais, relacionados com a área da juventude;
d) Propor e realizar atividades de apoio escolar, comportamental e 

cultural dos jovens do concelho;
e) Promover ações com vista à informação na área da formação e 

qualificação profissional e incentivando o empreendedorismo;
f) Executar a política desportiva do município e gerir os equipamentos 

desportivos sob administração municipal;
g) Promover e apoiar atividades desportivas;
h) Propor iniciativas e eventos desportivos de relevante interesse 

municipal, com abrangência a todos os grupos etários;

i) Gerir as infraestruturas e equipamentos desportivos sob gestão 
municipal, promovendo a elaboração de regulamentos e normas de 
utilização nomeadamente das piscinas municipais;

j) Elaborar e executar o cumprimento dos contratos -programa de 
desenvolvimento desportivo e propor iniciativas e eventos desportivos 
de relevante interesse municipal;

k) Promover ações de divulgação da atividade lúdica e desportiva 
junto da população escolar.

1.3 — No âmbito da Educação:
a) Assegurar a prossecução das atribuições do município no domínio 

da educação;
b) Garantir o acompanhamento da execução das competências con-

tratualizadas com a administração central;
c) Assegurar o fornecimento de refeições escolares aos alunos dos 

estabelecimentos de ensino abrangidos pela gestão municipal, garantindo 
as condições de higiene e segurança alimentar;

d) Dinamizar e desenvolver projetos educativos;
e) Promover a construção, qualificação, apetrechamento, manutenção 

e funcionamento dos equipamentos de educação legalmente abrangidos 
pela gestão municipal;

f) Assegurar as atribuições do município no âmbito dos transportes 
escolares;

g) Administrar o pessoal não docente dos jardins -de -infância e escolas 
legalmente abrangidas pela gestão municipal.

1.4 — No âmbito da Coesão Social e Ação Social, Saúde, Apoio a 
Crianças e Jovens em Risco, Família e Solidariedade:

a) Garantir o acompanhamento técnico e avaliar a execução das 
competências contratualizadas com a administração central;

b) Executar as medidas de política social, designadamente as de 
apoio a crianças e jovens em risco, pessoas com deficiência, grupos 
desfavorecidos, idosos e dependentes;

c) Diagnosticar problemas sociais do concelho;
d) Executar e planear projetos de ação social e avaliar os resultados 

da intervenção municipal;
e) Promover e apoiar iniciativas na área da saúde pública, e as insti-

tuições privadas de solidariedade social existentes na área do município;
f) Participar em programas e projetos nos domínios de combate à 

pobreza e exclusão social em articulação com a administração central;
g) Proceder ao levantamento das necessidades dos alunos mais ca-

renciados e em função delas, propor apoios financeiros no âmbito da 
ação social escolar;

h) Apoiar técnica e administrativamente na realização das reuniões 
do Conselho Local de Ação Social (CLAS).

Artigo 20.º
Departamento de Serviços Partilhados

1 — Constitui missão do Departamento de Serviços Partilhados as-
segurar as funções técnicas, administrativas e operacionais, com vista 
à prossecução das atribuições do município, nos domínios dos Serviços 
Partilhados.

Para a realização da respetiva missão compete ao departamento:
1.5 — No âmbito Administrativo: a emissão de licenças de diversas 

atividades, para as quais o município seja a entidade competente, o 
atendimento e o apoio a comunicações telefónicas a todas as unidades 
orgânicas e o apoio administrativo ao departamento.

a) Assegurar o funcionamento do atendimento único, atendimento aos 
cidadãos em geral e a receção e registo dos pedidos através dos canais 
de comunicação existentes;

b) Registar e encaminhar de acordo com as normas internas institu-
ídas, todos os documentos e requerimentos apresentados, garantindo o 
conhecimento atempado e eficaz do seu curso;

c) Promover consultas, previstas em lei e ou regulamentos;
d) Gerir os contratos que suportam o funcionamento logístico do 

Município nomeadamente os de comunicações (fixas, moveis) limpeza 
e vigilância das instalações e outros necessários à gestão corrente das 
instalações municipais;

e) Assegurar a receção e registo de toda a documentação de origem 
externa, utilizando para o efeito o sistema de gestão documental;

f) Proceder aos licenciamentos diversos, comunicações prévias e 
demais atos de autorização referentes designadamente à ocupação de 
espaço público, publicidade e ruído, máquinas de diversão, horários de 
funcionamento, táxis, e todos os licenciamentos que nos termos da lei 
sejam imputados às câmaras municipais, exceto os respeitantes ao regime 
jurídico do licenciamento zero, urbanização e atividades industriais;

g) Promover as operações de liquidação, cobrança de taxas e de outras 
receitas municipais no âmbito do atendimento municipal;
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h) Proceder à publicitação de editais e de publicações no Diário da 
República de atos não cometidos a outras unidades orgânicas;

i) Emitir certidões e copias certificadas de documentos.
j) Gerir os Mercados Municipais e as Feiras promovidas pelo Mu-

nicípio.

1.6 — No âmbito das Tecnologias de Informação e Comunicação:
a) Promover a desmaterialização dos serviços e processos;
b) Colaborar com os diversos serviços na reengenharia de processos, 

desenvolvimento tecnológico, gestão dos sistemas gerais de apoio ao 
funcionamento municipal;

c) Integrar os sistemas informáticos da CMV;
d) Colaborar na elaboração de cadernos de encargos com vista à 

aquisição de bens ou serviços relacionados com as tecnologias de in-
formação e comunicações, bem como no apoio à tomada de decisão 
de adjudicação;

e) Propor e implementar uma política de segurança, e o controlo do 
acesso dos utilizadores à rede, bem como a salvaguarda da informação 
e a elaboração de um plano de recuperação de falhas;

f) Disponibilizar a cartografia de Sistemas de Informação Geográfica 
(SIG);

g) Prestar apoio tecnológico aos serviços municipais na modernização 
administrativa e assegurar a assistência técnica aos utilizadores;

h) Propor e executar a estratégia de modernização administrativa 
e tecnológica, gerir os sistemas de informação, as redes internas de 
comunicação, hardware e software;

i) Colaborar na definição da estratégia de evolução, planeamento e 
desenvolvimento da infraestrutura tecnológica e de sistemas de infor-
mação no universo municipal.

1.7 — No âmbito da Gestão dos Recursos Humanos:
a) Gerir a informação de recursos humanos do município e a respetiva 

comunicação interna;
b) Garantir os serviços de segurança, higiene e saúde no trabalho;
c) Elaborar e assegurar a execução do plano de apoio social interno 

dos trabalhadores do município bem como elaborar o balanço social;
d) Proceder ao acompanhamento, analise e organização dos processos 

relativos a situações de acidentes de trabalho e doenças profissionais;
e) Assegurar a função administrativa dos recursos humanos que en-

globa o processamento de remunerações, abonos e descontos, o cum-
primento das obrigações fiscais, assegurar o controlo da assiduidade e 
pontualidade, as férias, instrução dos procedimentos de recrutamento, 
e seleção de pessoal, e a celebração dos contratos respetivos;

f) Promover o recrutamento, seleção e contratação de recursos hu-
manos da CMV, e assegurar os demais atos de mobilidade e gestão de 
carreiras;

g) Gerir programas de estágios, articulando com outras entidades;
h) Acompanhar os procedimentos disciplinares e assegurar a execução 

das respetivas decisões;
i) Assegurar a aplicação do sistema integrado de gestão e avaliação 

de desempenho.
j) Assegurar os demais procedimentos no domínio da administração 

dos recursos humanos com utilização de tecnologias;
k) A Gestão dos recursos humanos visa promover a congruência entre 

a estratégia da organização e a estratégia de gestão de RH, assegurando 
o planeamento a gestão e o desenvolvimento dos recursos humanos de 
modo integrado, em articulação com os serviços municipais, com vista 
à gestão do talento e inovação, promovendo a motivação, a participação 
e a partilha do conhecimento;

l) Elaborar mapas de pessoal, articulando o planeamento de RH com 
o planeamento das atividades da CMV e com a elaboração da proposta 
de orçamento;

m) Efetuar o diagnóstico das necessidades em matéria de formação 
dos trabalhadores e promover ações de formação que se revelem ade-
quadas;

n) Desenvolver e implementar políticas e programas de recursos hu-
manos, promovendo o desenvolvimento e valorização do capital humano, 
com vista à melhoria continua do desempenho organizacional;

o) Assegurar o planeamento de necessidades e afetação de recur-
sos humanos em articulação com os serviços municipais, promovendo 
a transversalidade, bem como a gestão de percursos profissionais e 
talento, na perspetiva de identificação de potencial e valorização do 
capital humano.

1.8 — No âmbito da Gestão Financeira e Logística, planeamento de 
atividades, a gestão financeira, contabilidade, tesouraria:

a) Preparar os documentos de gestão previsional, documentos de pres-
tação de contas, pagamentos, recebimentos, aquisições de bens móveis 
e serviços, gerindo os recursos financeiros do município;

b) Promover o sistema centralizado de compras, tendo em vista o 
abastecimento de bens e serviços ao município;

c) Assegurar a aquisição dos bens e serviços para os serviços muni-
cipais, instruindo os procedimentos;

d) Realizar e coordenar toda a tramitação administrativa inerente à 
formação dos contratos de locação ou aquisição de serviços em articu-
lação com o serviço requisitante;

e) Promover a celebração de contratos de fornecimento continuo, 
sempre que possível, de bens e serviços, numa perspetiva de otimização 
da despesa e gestão eficiente dos recursos;

f) Coordenar a elaboração dos instrumentos de gestão previsional e 
respetivas revisões, controlar a execução dos documentos previsionais, 
elaborando relatórios periódicos;

g) Assegurar os deveres de informação estabelecidos no âmbito da 
lei das finanças locais e demais diplomas legislativos;

h) Assegurar a guarda, registo e controlo das cauções, garantias ban-
cárias, seguro caução, emitir ordens de pagamento de acordo com o 
plano de pagamentos aprovado;

i) Efetuar o recebimento das receitas municipais e entrega das res-
petivas guias de recebimento e efetuar o pagamento das despesas mu-
nicipais;

j) Organizar os processos relativos a empréstimos bancários e as 
respetivas amortizações;

k) Acompanhar a execução de protocolos e candidaturas no âmbito 
do quadro comunitário de apoio;

l) Assegurar o funcionamento do sistema de contabilidade respeitando 
os princípios e regras contabilísticas definidos no POCAL;

m) Garantir o enquadramento tributário das operações realizadas e 
o seu apuramento;

n) Coligir todos os elementos necessários à elaboração do orçamento, 
respetivas alterações e revisões;

o) Gerir os stoks e armazéns, nas perspetivas material, administrativa 
e económica;

p) Promover o cumprimento da Lei dos Compromissos e dos paga-
mentos em atraso.

1.9 — No âmbito do Apoio Jurídico:
a) Assegurar a consultoria jurídica aos diversos serviços do município, 

nomeadamente através da elaboração de pareceres jurídicos;
b) Efetuar estudos jurídicos e elaborar propostas de regulamentos;
c) Assegurar a instrução de processos de inquérito ou sindicância bem 

como de processos disciplinares;
d) Proceder ao encaminhamento e controlo dos processos em conten-

cioso que sejam remetidos ao representante legal do município;
e) Instruir e apreciar processos de contra ordenação. Assegurar as 

ligações funcionais com os responsáveis pela elaboração de autos e 
participações contraordenacionais. Efetuar a notificação das decisões e 
proceder à cobrança das coimas e custas;

f) Coordenar a fiscalização municipal, que efetua a participação dos 
atos que constituam ilícitos contraordenacionais, no âmbito das opera-
ções urbanísticas, em autos de notícia, autos de vistoria e outras ações 
que impliquem a fiscalização pelos serviços municipais;

g) Proceder à análise de contratos, cadernos de encargos, programas 
de concursos e apoio específico à contratação pública, através de uma 
Unidade Orgânica com cargo de direção intermédia de 3.º grau;

h) Gerir as execuções fiscais, competindo -lhe assegurar o atendimento 
dos executados e encaminhamento para os serviços emissores da divida; 
a instrução dos processos de execução fiscal, analisando em conformi-
dade legal as respetivas certidões de divida, procedendo à sua autuação 
e tramitação, de acordo com as formalidades previstas no Código de 
Procedimento e de Processo Tributário - CPPT e Lei Geral Tributaria; a 
citação e notificação dos executados; Promover a penhora dos processos 
não pagos voluntariamente; promover a remessa a tribunal e acompa-
nhamento dos processos contenciosamente impugnados;

i) Acompanhar, por intermédio da fiscalização, as condições de efetiva 
execução dos projetos de obras de edificação e fiscalizar as operações 
urbanísticas, em colaboração com o serviço de polícia municipal, quando 
necessário, garantindo o cumprimento das leis, dos regulamentos, dos 
despachos, deliberações e das decisões dos órgãos municipais compe-
tentes e a fiscalização em geral dos atos licenciados, comunicados ou 
autorizados. Excluindo -se a fiscalização das Obras Municipais;

j) Efetuar vistorias em edifícios, designadamente para efeitos de 
constituição de propriedade horizontal, de autorização de utilização e de 
verificação do estado de conservação do imóvel ou fração, salubridade, 
segurança e utilização das edificações nos termos legais;

k) Propor a adoção de todas as medidas de tutela da legalidade ur-
banística. Elaborar os autos de vistoria, autos de notícia ou participa-
ções, relatórios, notificações e citações, no âmbito das competências 
precedentes.
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Artigo 21.º
Competências específicas

Departamento de Ambiente, Sustentabilidade 
e Inteligência Urbana

Constitui missão do Departamento de Ambiente, Sustentabilidade 
e Inteligência Urbana, assegurar as funções técnicas, administrativas 
e operacionais, com vista à prossecução das atribuições do município, 
nos domínios do Ambiente e Sustentabilidade.

Para a realização da respetiva missão compete ao departamento:
1.10 — No âmbito do Ambiente, Serviços Públicos, Sustentabilidade 

Ambiental, Limpeza e Higiene, Ruído, Espaços Verdes, Florestas, Jar-
dins, Arborização:

a) Assegurar a gestão dos cemitérios em colaboração com as autori-
dades de saúde pública;

b) Promover o controlo da poluição sonora (ruído, ambiente) atmos-
férica, hídrica e dos solos, identificando situações de risco e principais 
agentes poluidores, e prestando apoio técnico na adoção de novas praticas 
de melhoria de desempenho ambiental;

c) Assegurar o cumprimento das obrigações do município no âmbito 
da mobilidade elétrica;

d) Gerir os resíduos, assegurando o serviço de recolha e transporte de 
resíduos urbanos e assegurar o serviço de limpeza urbana;

e) Garantir a disponibilização de equipamentos de deposição de re-
síduos nas condições adequadas e emitir parecer sobre a localização 
destas instalações;

f) Assegurar a limpeza das vias e outros espaços públicos, assegu-
rando as condições de salubridade dos espaços públicos em gestão 
direta pela CMV;

g) Planear e instalar o mobiliário urbano destinado à limpeza dos 
espaços públicos;

h) Assegurar a gestão e conservação dos espaços verdes, e dos viveiros 
municipais, assegurando a gestão sustentável dos recursos hídricos;

i) Promover o cumprimento do Decreto -Lei n.º 124/2006 que estabe-
lece as medidas a desenvolver no âmbito do Sistema Nacional de Defesa 
da Floresta contra incêndios;

j) Integrando o médico veterinário este Departamento, compete ao 
mesmo, assegurar o cumprimento do exercício das funções específicas 
do médico veterinário municipal como autoridade sanitária veterinária 
concelhia, na salvaguarda da saúde, sanidade e bem estar animal e garan-
tir a salubridade, higiene e segurança alimentar dos produtos de origem 
animal e seus derivados ao longo da cadeia alimentar no município;

k) Assegurar a inspeção sanitária de todos os locais e instalações 
destinados ao alojamento de animais e estabelecimentos comerciais ou 
industriais onde se abatam, produzam ou transformem ou comercializem 
animais ou produtos de origem animal;

l) Colaborar com todas as autoridades administrativas, policiais e 
sanitárias, no diagnóstico da situação sanitária da comunidade do mu-
nicípio.

1.11 — No âmbito dos Transportes Municipais, Mobilidade, Vias e 
Equipamentos:

a) Engloba a manutenção das vias e edifícios municipais, da frota 
municipal e viaturas;

b) Gerir as oficinas, assegurando a adequada manutenção das máqui-
nas e viaturas municipais;

c) Gerir as infraestruturas e a manutenção do património munici-
pal, conservação dos equipamentos coletivos, do equipamento rural 
e urbano;

d) Apreciar projetos de parques infantis e efetuar vistorias no âmbito 
da legislação em vigor;

e) Promover estudos de tráfego, transporte e rede viária, manter atua-
lizada informação sobre o sistema de transportes públicos do Município, 
identificar as necessidades de circulação pedonal, cadastro da sinalização 
viária do município, e semaforização e assegurar a sua manutenção;

f) Programar e acompanhar até à receção definitiva as obras nas in-
fraestruturas viárias em regime de empreitada ou administração direta;

g) Assegurar a programação de meios de transporte necessários à ati-
vidade e às iniciativas dos serviços municipais, garantindo a economia, 
racionalização e a sustentabilidade da sua utilização;

h) Assegurar a qualidade das intervenções externas em viaturas do 
município;

i) Assegurar a gestão dos contratos de fornecimento de bens e servi-
ços, no âmbito da gestão da frota nomeadamente de combustíveis ou 
outros consumíveis;

j) Garantir a segurança na utilização de todas as viaturas e equipa-
mentos da frota municipal;

k) No âmbito da Eficiência Energética e Manutenção, elaboração de 
projetos elétricos e eletrotécnicos de iluminação pública e monumental 
assegurar a gestão de contratos de fornecimento de energia elétrica ao 
município e a gestão de energia no âmbito dos equipamentos municipais, 
segurança energética das instalações e equipamentos municipais;

l) Controlar os consumos de energia elétrica dos edifícios, infraes-
trutura e rede de iluminação pública municipais;

m) Apreciar projetos de iluminação pública. Promover as ações ne-
cessárias no âmbito da conceção da rede de transportes públicos;

n) Dar parecer sobre a realização de provas desportivas ou outras 
utilizações na via pública.

1.12 — No âmbito da Fiscalização de Obras Municipais:
a) Acompanhar a execução de obras municipais executadas por ad-

ministração direta ou com recurso à contratação pública, e participar 
nas vistorias de receção provisória e definitiva de obras de urbanização, 
equipamentos, parques infantis, cemitérios e espaços públicos;

b) Acompanhar e fiscalizar empreitadas, fornecimentos, contratos 
programa, protocolos com juntas de freguesia;

c) Assegurar o cumprimento pelos adjudicatários de obras municipais, 
dos correspondentes projetos, considerando prazos e normas técnicas 
de execução;

d) Assegurar a execução das tarefas de coordenação de segurança e 
de saúde em obra que se traduzam em obrigações da autarquia enquanto 
dono de obra;

e) Promover acompanhar e fiscalizar a construção e beneficiação de 
edifícios do património municipal ou a cargo do município;

f) Assegurar a existência de materiais necessários à execução das 
obras por administração direta, em colaboração com a unidade orgânica 
competente na área da logística e compras.

1.13 — No âmbito dos Estudos e Projetos:
g) Elaborar projetos para a construção de edifícios, equipamentos 

coletivos, infraestruturas viárias. Todos os projetos incluindo das fre-
guesias;

h) Elaboração de cadernos de encargos, programas de concurso;
i) Promover a melhoria da qualidade dos projetos considerando a 

requalificação e valorização do território municipal;
j) Assegurar a elaboração de projetos e estudos técnicos de iniciativa 

municipal das juntas de freguesia ou outras, quando em resultado de 
compromisso municipal;

k) Garantir a assistência técnica às obras, cujos projetos foram ela-
borados pela divisão;

l) Preparar e acompanhar os procedimentos por contratação pública 
até à proposta de adjudicação, incluindo a apreciação de propostas;

m) Elaborar os planos de segurança e saúde em fase de projeto, para 
todo o tipo de obra pública;

n) Acompanhar projetos no âmbito de prestações de serviço efetuadas 
a gabinetes externos;

o) Garantir as formalidades relativas à intervenção do Tribunal de 
Contas no âmbito do visto ou em matéria de fiscalização concomitante 
na área de intervenção da sua unidade orgânica.

Artigo 22.º
Competências específicas

Departamento de Desenvolvimento Económico 
e Ordenamento do Território

Constitui missão do Departamento de Desenvolvimento Económico 
e Ordenamento do Território, assegurar as funções técnicas, adminis-
trativas e operacionais, com vista à prossecução das atribuições do 
município, nos domínios do desenvolvimento económico, ordenamento 
e urbanismo.

Para a realização da respetiva missão compete ao departamento,
1.14 — No âmbito do Licenciamento Industrial, Empreendedorismo, 

Apoios ao Desenvolvimento Rural, Comércio e Inovação:
a) Licenciar e certificar projetos que visem desenvolver a qualidade 

da oferta turística;
b) Apoiar eventos que contribuam para a oferta turística do muni-

cípio;
c) Promover o relacionamento institucional com os operadores dos 

setores hoteleiro, de restauração e de outros serviços turísticos;
d) Implementar programas de desenvolvimento económico, projetos 

estratégicos e a gestão das zonas empresariais do Município;
e) Dinamizar e acompanhar polos de inovação tecnológica, incubado-

ras de empresas, iniciativas ligadas ao empreendedorismo e inovação;
f) Assegurar o licenciamento e fiscalização das instalações de abas-

tecimento de combustíveis;
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g) Rececionar e tratar todas as comunicações efetuadas no âmbito 
do Licenciamento Zero incluindo aquelas que digam respeito à gestão 
urbanística;

h) Implementar estratégias municipais de empreendedorismo;
i) Incentivar políticas de inovação municipal.

1.15 — No âmbito do Planeamento e Ordenamento do Território e 
Reabilitação Urbana:

a) Garantir um correto ordenamento do território municipal, com a 
elaboração de planos de pormenor e parciais para as áreas sujeitas a 
ações de reabilitação urbana;

b) Proceder a demolições;
c) Organizar os processos no âmbito da toponímia e numeração de 

polícia. Apresentar propostas no domínio da toponímia em colaboração 
com a unidade orgânica da cultura;

d) Efetuar levantamentos topográficos e prestar apoio de topografia;
e) Coordenar o PDM e os restantes Planos Municipais e Intermunici-

pais de ordenamento do território. Bem como propor a sua elaboração, 
revisão e alteração;

f) Promover e acompanhar estudos de mobilidade e de acessibilidades, 
em articulação com a unidade orgânica competente;

g) Colaborar na atualização do cadastro, em articulação com a unidade 
orgânica competente;

h) Elaborar a estratégia de reabilitação urbana;
i) Elaborar os PMOT de grau inferior ao PDM e as medidas preven-

tivas, elaboração de programas de execução dos PMOT;
j) Gerir o sistema de informação geográfica do município, que garanta 

a centralização da distribuição e o acesso de todos os serviços municipais 
à informação, conjugando -se com a unidade orgânica das tecnologias 
de informação e comunicação;

k) Acompanhar e instruir processos expropriativos.

1.16 — No âmbito da Gestão Urbanística e Licenciamentos:
a) Licenciamentos de operações urbanísticas e de operações de lo-

teamentos urbanos;
b) Assegurar a realização dos procedimentos de controlo prévio das 

operações urbanísticas, autorizações e licenciamento de obras de edifi-
cação, assegurando o cumprimento da lei, regulamentos e instrumentos 
de gestão territorial;

c) Apreciar a dar parecer sobre processos de legalização;
d) Promover a elaboração ou revisão de regulamentos municipais de 

urbanização e edificação;
e) Emitir parecer relativamente a obras promovidas pela adminis-

tração pública;
f) Propor a posse administrativa para execução coerciva das medidas 

de tutela da legalidade e propor a cassação dos alvarás;
g) Emitir pareceres e informações sobre as pretensões no domínio do 

urbanismo e da edificação, designadamente pedidos de informação prévia 
de obras de edificação, de operações de loteamento, obras de urbaniza-
ção e respetivas prescrições a que as mesmas devem obedecer e ainda 
processos de edificação de obras com impacte relevante ou que pela sua 
dimensão configurem uma intervenção urbanística significativa.

h) Proceder à atribuição da numeração de polícia dos imóveis a edi-
ficar;

i) Proceder ao acompanhamento e à integração de projetos estruturan-
tes no território municipal, designadamente de projetos de acolhimento 
de unidades empresariais e de investigação, em conjugação com a uni-
dade orgânica competente na área do empreendedorismo.

TÍTULO V
Estrutura nuclear

Unidades Flexíveis e Cargos dirigentes de 3.º Grau

Artigo 23.º
Composição

1 — A Câmara Municipal prevê o máximo de dezasseis unidades 
flexíveis, dirigidas por chefes de divisão, cargos de direção intermédia 
de 2.º grau e três cargos de direção intermédia de 3.º grau.

2 — A definição de grandes áreas de funções nos diversos depar-
tamentos, não limita as competências da Câmara Municipal quanto à 
definição das competências das unidades flexíveis.

3 — O titular do cargo de direção intermédia de 3.º grau exerce as 
competências previstas no artigo 15.º da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, 
por referência às competências definidas para cada uma das unidades 
orgânicas a dirigir.

Artigo 24.º
Competências comuns aos chefes de divisão

1 — Nos termos do estatuto do pessoal dirigente compete, generica-
mente, ao chefe de divisão municipal:

a) Assegurar a qualidade técnica do trabalho produzido na sua unidade 
orgânica e dos tempos de resposta relativos ao mesmo;

b) Efetuar o acompanhamento profissional no local de trabalho, trans-
mitindo aos funcionários e outros trabalhadores os conhecimentos e 
aptidões profissionais necessários ao exercício do respetivo posto de 
trabalho, bem como os procedimentos mais adequados ao incremento 
da qualidade do serviço a prestar;

c) Divulgar junto dos funcionários e demais trabalhadores os docu-
mentos internos e as normas de procedimentos a adotar pelo serviço, 
bem como debater e esclarecer as ações a desenvolver para cumprimento 
dos objetivos do serviço, de forma a conseguir a assunção de responsa-
bilidades por parte dos funcionários;

d) Proceder de forma objetiva à avaliação do mérito dos trabalhadores, 
em função dos resultados individuais e de grupo e à forma como cada um 
se empenha na prossecução dos objetivos e no espírito de equipa;

e) Identificar as necessidades de formação específica dos funcionários 
e outros trabalhadores da sua unidade orgânica e propor a frequência das 
ações de formação consideradas adequadas ao suprimento das referidas 
necessidades;

f) Proceder ao controle efetivo da assiduidade, pontualidade e cum-
primento do período normal de trabalho por parte dos funcionários e 
outros trabalhadores da sua unidade orgânica;

g) Participar na definição e implementação das políticas e dos progra-
mas da qualidade e da modernização, tendo em vista a melhoria contínua 
do desempenho e da qualidade do serviço prestado.

2 — Compete -lhes ainda exercer as demais funções, procedimentos, 
tarefas ou atribuições que lhes forem cometidos por lei, norma, regula-
mento, deliberação, despacho ou determinações superiores.

Artigo 25.º
Composição

Departamento de Desenvolvimento Humano 
e Qualidade de Vida

Integram a estrutura flexível do Departamento de Desenvolvimento 
Humano e Qualidade de Vida, as seguintes unidades com as competên-
cias definidas por referência ao artigo 19.º da estrutura nuclear -unidades 
orgânicas, dos serviços municipais da Câmara Municipal de Viseu:

a) Divisão de Turismo, Cultura, Museus, Arquivo Municipal e Bi-
blioteca (DTC)

Exerce as competências previstas no ponto 1.1

b) Divisão para o Desporto e Juventude (DDJ)
Exerce as competências previstas no ponto 1.2

c) Divisão de Educação (DE)
Exerce as competências previstas no ponto 1.3

d) Gabinete de Coesão Social (GCS)
Exerce as competências previstas no ponto 1.4

Artigo 26.º
Composição

Departamento de Serviços Partilhados
Integram a estrutura flexível do Departamento de Serviços Partilhados 

as seguintes unidades com as competências definidas por referência 
ao artigo 20.º da estrutura nuclear -unidades orgânicas, dos serviços 
municipais da Câmara Municipal de Viseu:

a) Unidade Orgânica de Administração (UOA)
Exerce as competências previstas no ponto 1.5.

b) Divisão de Tecnologias de Informação e Comunicação (DTIC)
Exerce as competências previstas no ponto 1.6

c) Divisão de Gestão de Recursos Humanos (DGRH)
Exerce as competências previstas no ponto 1.7
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d) Divisão Financeira e de Logística (DFL)
Exerce as competências previstas no ponto 1.8

e) Divisão de Serviços Jurídicos (DSJ)
Exerce as competências previstas no ponto 1.9 e inclui a UO para a 

Contratação Pública.

Artigo 27.º
Composição

Departamento de Ambiente, Sustentabilidade 
e Inteligência Urbana

Integram a estrutura flexível do Departamento de Ambiente e Sus-
tentabilidade as seguintes unidades com as competências definidas por 
referência ao artigo 21.º da estrutura nuclear -unidades orgânicas, dos 
serviços municipais da Câmara Municipal de Viseu:

a) Divisão de Ambiente e Jardins (DAJ)
Exerce as competências previstas no ponto 1.10.

b) Divisão de Mobilidade (DM)
Exerce as competências previstas no ponto 1.11.

c) Divisão de Fiscalização de Obras Municipais e Vistorias (DFOMV)
Exerce as competências previstas no ponto 1.12.

d) Divisão de Estudos e Projetos (DEP)
Exerce as competências previstas no ponto 1.13.

Artigo 28.º
Composição

Departamento de Desenvolvimento Económico 
e Ordenamento do Território

Integram a estrutura flexível do Departamento de Desenvolvimento 
Económico e Ordenamento do Território, as seguintes unidades com 
as competências definidas por referência ao artigo 22.º da estrutura 
nuclear -unidades orgânicas, dos serviços municipais da Câmara Mu-
nicipal de Viseu:

a) Divisão de Licenciamento Industrial (DLI)
Exerce as competências previstas no ponto 1.14.

b) Divisão de Planeamento e Ordenamento do Território (DPOT)
Exerce as competências previstas no ponto 1.15.

c) Divisão de Gestão Urbanística e Licenciamentos (DGUL)
Exerce as competências previstas no ponto 1.16.

TÍTULO VI
Disposições finais

Artigo 29.º
Organograma

O Organograma consta do Anexo, que faz parte integrante do presente 
Regulamento.

Artigo 30.º
Enquadramento das subunidades

1 — As subunidades organizam -se, no âmbito do apoio à gestão e 
atividades operativas, em gabinetes, serviços, áreas e núcleos.

2 — As subunidades são criadas por despacho do Presidente da Câ-
mara, para a qual pode nomear um coordenador nos termos da lei e 
deste regulamento.

Artigo 31.º
Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente regulamento orgânico e estrutura 
dos serviços municipais, ficam revogadas todas as disposições anteriores 
sobre estas matérias.

ANEXO I 

  
 208923158 

 MUNICÍPIO DE VOUZELA

Aviso n.º 10352/2015

Delimitação da Área de Reabilitação Urbana de Vouzela
Rui Miguel Ladeira Pereira, Presidente da Câmara Municipal de 

Vouzela, torna público, nos termos do n.º 4 do artigo 13.º do Decreto-
-Lei n.º 307/2009, de 23 de outubro, alterado e republicado pela Lei 
n.º 32/2012, de 14 de agosto, que a Assembleia Municipal de Vouzela, 
em sessão ordinária realizada no dia 29 de junho de 2015, deliberou, 
por unanimidade, aprovar a delimitação da Área de Reabilitação Urbana 
de Vouzela, incluindo a Memória Descritiva e Justificativa, a Planta de 
Delimitação e o Quadro de Benefícios Fiscais, sob proposta da Câmara 
Municipal deliberada no dia 19 de junho de 2015.

Mais se informa que os elementos que acompanham o projeto de 
delimitação da área de reabilitação definidos no n.º 2 do artigo 13.º do 
RJRU poderão ser consultados no sítio da internet da Câmara Municipal 
de Vouzela (www.cm -vouzela.pt).

14 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui 
Miguel Ladeira Pereira, Eng.º

208917245 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE AZEITÃO (SÃO LOURENÇO 
E SÃO SIMÃO)

Aviso (extrato) n.º 10353/2015

Cessação do contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado

por denúncia do contrato por parte do trabalhador
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que por motivo de denúncia 
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do contrato por parte do trabalhador, Ezequiel Mendonça Neves, assis-
tente operacional do Mapa de Pessoal desta Freguesia, posicionado na 
1.ª posição remuneratória da categoria, nível 1 da tabela remuneratória 
única, cessou o respetivo contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado (desligado do serviço em 01 de setembro de 2015).

2 de setembro de 2015. — A Presidente da União das Freguesias de 
Azeitão (São Lourenço e São Simão), Celestina Neves.

308917756 

 FREGUESIA DA BORDEIRA

Aviso n.º 10354/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento
para o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho,

no regime de contrato de trabalho em funções públicas
Nos termos da alínea e), do artigo 19.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, e de acordo com o estatuído no n.º 1 do artigo 33.º, da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante referenciada por 
LTFP aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, autorizei, por meu 
despacho de 15 de maio de 2015, a abertura do seguinte procedimento 
concursal comum para constituição de relação jurídica de emprego 
público, tendo em vista o preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho 
do mapa de pessoal da Junta da Freguesia da Bordeira, um na categoria 
de Assistente Operacional, na carreira geral de Assistente Operacional 
(M/F), por tempo Indeterminado e outro por tempo determinado.

1 — Após a obrigatoriedade de consulta à AMAL até à publicação de 
procedimento concursal, para constituição de reservas de recrutamento, 
esta informou que não foi constituída a EGRA.

2 — Constituição do júri: Presidente: José Francisco da Conceição 
Estevão na qualidade de presidente de júri, 1.º vogal efetivo, Maria 
Luísa Alves José, que substituirá o Presidente do Júri nas suas faltas e 
impedimentos; 2.º vogal efetivo Mariano de Jesus Furtado.

3 — Provimento de um posto de trabalho da categoria de Assistente 
Operacional por tempo indeterminado — Referência A):

3.1 — Conteúdo funcional: Funções de natureza executiva, de caráter 
manual ou mecânicas enquadradas em diretivas gerais bem definidas 
e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas de apoio 
elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, 
podendo comportar esforço físico. Responsabilidade pelos equipamentos 
sobre sua guarda com funções de serviços gerais.

3.2 — Número de postos de trabalho a ocupar: 1
3.3 — Formação académica — 9.º ano de escolaridade ou equiparação 

por experiência profissional.
3.4 — Remuneração: Correspondente à 1.º posição remuneratória, 

1.º nível remuneratório, que equivale a 505,00€ mensais de acordo com 
a tabela única remuneratória.

4 — Provimento de um posto de trabalho da categoria de Assistente 
Operacional por tempo determinado — Referência B):

4.1 — Conteúdo funcional: Funções de natureza executiva, de caráter 
manual ou mecânicas enquadradas em diretivas gerais bem definidas 
e com graus de complexidade variáveis. Execução de tarefas de apoio 
elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, 
podendo comportar esforço físico. Com funções administrativas.

4.2 — Número de postos de trabalho a ocupar: 1
4.3 — Formação académica — 9.º ano de escolaridade.
4.4 — Remuneração: Correspondente à 1.º posição remuneratória, 

1.º nível remuneratório, que equivale a 505,00€ mensais de acordo com 
a tabela única remuneratória

5 — Local de trabalho: Junta de Freguesia da Bordeira/Área da Fre-
guesia da Bordeira.

6 — Requisitos legais de admissão: Podem candidatar -se todos os 
indivíduos que satisfaçam, cumulativamente, até ao termo do prazo de 
entrega da candidatura, fixado no presente aviso, os seguintes requisitos:

a) Terem nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela 
Constituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Terem 18 anos de idade completos;
c) Não estarem inibidos do exercício de funções públicas ou interditos 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Possuírem a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções;
e) Terem cumprido as leis de vacinação obrigatória;
f) Possuírem o 9.º ano de escolaridade ou experiencia que lhe seja 

equiparada para categoria de Assistente Operacional;

7 — Não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em situação de mobilidade, ocupem postos de trabalho 

previstos no mapa de pessoal deste órgão idênticos ao posto de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo: O prazo para apresentação de candidaturas é de 10 (dez) 

dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário 
da República.

8.2 — Forma: As candidaturas serão formalizadas obrigatoriamente, 
sob pena de exclusão, através de requerimento modelo tipo, para o efeito, 
ao dispor no Serviço de Atendimento da Junta de Freguesia da Bordeira, 
sito Largo do Comércio, 6, 8670 -220 Bordeira e no site http://www.
jf -bordeira.pt, sendo entregue pessoalmente no citado Serviço ou reme-
tido pelo correio, sob registo e com aviso de receção, para a Junta de 
Freguesia da Bordeira. Se assim o entenderem, os candidatos poderão 
indicar outros elementos que considerem relevantes para a apreciação 
do seu mérito, ou de constituírem motivo de preferência legal, devida-
mente comprovados.

8.3 — O requerimento de candidatura deverá ser acompanhado da 
seguinte documentação:

a) Documentos comprovativos da posse dos requisitos previstos nas 
alíneas a), b) e f) do n.º 6 do presente aviso de abertura;

b) Curriculum profissional detalhado e devidamente datado e assi-
nado, do qual deve constar, designadamente, as habilitações literárias e 
ou profissionais, as funções desempenhadas, bem como as atualmente 
exercidas, com indicação dos respetivos períodos de duração, e atividades 
relevantes, assim como, a formação profissional detida com indicação 
das ações de formação finalizadas (cursos e seminários) indicando a 
respetiva duração, datas de realização e entidades promotoras, juntando 
comprovativos da formação e da experiência profissionais, sob pena de 
não serem considerados.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação dos documentos 
comprovativos das suas declarações.

8.5 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos re-
quisitos de admissão exigíveis nos termos do presente aviso determina 
a exclusão do concurso.

9 — Métodos de seleção e Critérios Gerais:
9.1 — Os métodos de seleção a utilizar no recrutamento são os se-

guintes:
a) Avaliação curricular (A.C.) — visa analisar a qualificação dos 

candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida.

b) Entrevista de avaliação das competências (E.A.C.) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais diretamente relacionados com as competências considera-
das essenciais para o exercício da função.

c) Provas de conhecimentos (P.C.) — visam avaliar os conhecimentos 
académicos, profissionais e as competências técnicas dos candidatos 
necessárias ao exercício da função. As provas revestirão a forma escrita e 
terá a duração de uma hora e com quinze minutos de tolerância, podendo 
ser consultada apenas a legislação de suporte não anotada.

Programa das provas:
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas — LTFP aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho;
Código de Procedimento Administrativo — Decreto -Lei n.º 4/2015, 

de 7 de janeiro;
Regime jurídico das autarquias locais — Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro;
Quadro de competências e regime jurídico dos órgãos dos municípios 

e das freguesias — Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterado pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro.

A legislação indicada é a que se encontra publicada e ou em vigor 
na presente data. Qualquer alteração legislativa posterior poderá ser 
considerada pelo júri, aquando da elaboração do enunciado das provas, 
cabendo aos candidatos proceder, por sua iniciativa, às atualizações que 
se vierem a revelar necessárias.

d) Avaliação psicológica (A.P.) — visa avaliar, através de técnicas de 
natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e com-
petências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prognóstico 
de adaptação às exigências dos postos de trabalho a ocupar, tendo como 
referência o perfil de competências previamente definido.

10 — Caso sejam admitidos candidatos em número igual ou supe-
rior a 100 (cem), a utilização dos métodos de seleção será faseada da 
seguinte forma:

a) Aplicação, num primeiro momento, à totalidade dos candidatos, 
apenas do primeiro método obrigatório;
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b) Aplicação do segundo método a parte dos candidatos aprovados no 
método imediatamente anterior, a convocar por tranches sucessivas, por 
ordem decrescente de classificação, respeitando a prioridade legal da sua 
situação jurídico -funcional, até à satisfação das necessidades;

c) Dispensa de aplicação do segundo método aos restantes candida-
tos, que se considerem excluídos, quando os candidatos aprovados nos 
termos das alíneas anteriores satisfaçam as necessidades que deram 
origem à publicação do procedimento concursal e garantam reserva 
de recrutamento.

11 — São excluídos os candidatos que não compareçam a qualquer 
um dos métodos de seleção, bem como os que obtenham uma valora-
ção inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo 
aplicado o método de avaliação seguinte.

12 — Sistema de classificação final:
CF = (AC x 50 %) + (EAC x 50 %)

sendo:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências

Para candidatos sem vínculo:
CF = (PC x 50 %) + (AP x 50 %)

sendo:
CF = Classificação Final
PC = Prova de Conhecimentos
AP = Avaliação Psicológica

12.1 — Os critérios de apreciação e de ponderação da AC e da EAC, 
bem como o sistema de classificação final, incluindo a grelha classi-
ficativa, o sistema de valoração final do método e respetiva fórmula 
classificativa constam de atas de reuniões do júri do concurso, sendo as 
mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — Publicitação de lista: A lista unitária de ordenação final dos 
candidatos será publicitada, em lugar público e visível, no edifício da 
Junta de Freguesia da Bordeira e disponibilizada no site http://www.
cm -aljezur.pt/jfbordeira

23 de julho de 2015. — O Presidente da Junta da Bordeira, João 
Santos.

308919213 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE CAMARATE, 
UNHOS E APELAÇÃO

Aviso n.º 10355/2015
Para os devidos efeitos, torna -se pública a celebração de contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, a partir de 
1 de setembro de 2015, com Plínio Miguel dos Santos Ramos, José 
Manuel Ruivo Salgueiro, Carla Alexandra Martins Gonçalves Gouveia, 
Gracinda Maria Mendes de Oliveira, Luís Manuel Raimundo Duarte 
e Pedro Miguel Bona Vicente, para ocupação de 6 postos de trabalho 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE GRIJÓ E SERMONDE

Aviso n.º 10356/2015
Foi deliberado pelo executivo em reunião realizada em 17 de agosto 

de 2015 que a sujeição da funcionária Susana Antónia Peito Ferreira 
à mobilidade inter -carreiras, prorrogada na reunião de 02 de março de 
2015 irá vigorar por mais seis meses, considerando que se mantém as 
condições descritas na mesma deliberação, e por se encontrar aberto 
procedimento concursal comum, a ser remunerada pela posição re-
muneratória correspondente a assistente técnico (carreira de assistente 
técnico, 1.ª)

02 de setembro de 2015. — O Presidente da União das Freguesias, 
Joaquim César Ramos Rodrigues.

308919254 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE TAVIRA 
(SANTA MARIA E SANTIAGO)

Aviso n.º 10357/2015
Nos termos e para efeitos do disposto na alínea a), do n.º 1 e do n.º 2 do 

artigo 4.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 junho, se faz público que, na sequên-
cia do procedimento concursal, cujo aviso de abertura n.º 3976/2015, foi 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 72, de 14/04/2015, foram 
celebrados contratos de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo 
certo, com inicio em 01/09/2015, com os seguintes candidatos:

Maria de Fátima Nunes Vieira de Sousa;
Maria Filomena Guerreiro Pires Mestre;
Abílio José de Jesus Rodrigues;
Carlos Manuel Martins dos Santos Gonçalves.

A remuneração é a correspondente a posição remuneratória 1, nível 1 
a que corresponde a remuneração base 505,00 €.

Inicia -se nesta data o período experimental, de trinta dias, de acordo 
com o estipulado na alínea a), artigo 49.º, da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho.

Para os efeitos descritos no n.º 1 e 2, do artigo 46.º mesma Lei, o 
júri do período experimental será o superior hierárquico imediato do 
trabalhador.

3 de setembro de 2015. — O Presidente da Junta, José Mateus 
Domingos Costa.

308922518 

na categoria de Assistente Operacional da carreira geral de Assistente 
Operacional, na 1.ª posição remuneratória e nível remuneratório 1 da 
Tabela Remuneratória Única, no seguimento de procedimento concursal 
comum, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 240 de 12 de 
dezembro de 2014, através do Aviso n.º 13963/2014.

2 de setembro de 2015. — O Presidente, Arlindo Manuel Ferreira 
Cardoso.

308918177 

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto do Emprego e da Formação Profissional, I. P.

Aviso n.º 10358/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 

e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que, 
por deliberação do Conselho Diretivo do IEFP, I. P., de 13 de agosto de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), o procedimento 
concursal de recrutamento e seleção para provimento do cargo de direção 
intermédia de 1.º grau, de Diretor de Centro do Centro de Emprego e 
Formação Profissional do Pinhal Interior Norte da Delegação Regional 
do Centro do IEFP, I. P.

2 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do conteúdo 
funcional e perfil pretendido, da composição do júri e dos métodos de 
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seleção será publicitada na BEP, em www.bep.gov.pt, no prazo de 10 dias 
úteis a contar da publicação do presente aviso.

2015 -09 -01. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208916987 

 Aviso n.º 10359/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezembro, 
e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que, 
por deliberação do Conselho Diretivo do IEFP, I. P., de 13 de agosto de 
2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data 
da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), o procedimento 
concursal de recrutamento e seleção para provimento do cargo de di-
reção intermédia de 2.º grau, de Coordenador de Núcleo do Núcleo de 
Avaliação de Competências, da Direção de Serviços de Desenvolvimento 
de Competências do Departamento de Recursos Humanos dos Serviços 
Centrais do IEFP, I. P.

2 — A indicação dos requisitos formais de provimento, do conteúdo 
funcional e perfil pretendido, da composição do júri e dos métodos de 
seleção será publicitada na BEP, em www.bep.gov.pt, no prazo de 10 dias 
úteis a contar da publicação do presente aviso.

2015 -09 -01. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João Pedro Rami-
nhos Gomes Henriques.

208917042 

 MUNICÍPIO DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 10360/2015

Recrutamento de Cargo de Direção 
Intermédia de 3.º Grau (m/f)

Para os devidos efeitos se torna público que, por deliberação desta 
Câmara Municipal, de 1 de abril de 2015 e sessão da Assembleia Munici-
pal de 13 de abril de 2015 nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º 
e no n.º 1 do 21.º, ambos da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013 de 29 
de agosto, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 
de agosto, com as alterações da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, 
torna -se público que esta Câmara pretende proceder à seleção de can-
didatos para provimento do seguinte cargo:

Chefe da Unidade de Serviço de Atendimento ao Munícipe da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo — 1 lugar

1 — Áreas de Atuação: A área de atuação para o cargo, traduz -se no 
exercício das competências definidas na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de de-
zembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013 
de 29 de agosto, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto, (artigos 15.º e 16.º) com as alterações da Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, bem como na prossecução das atribuições previstas 
na estrutura orgânica do Regulamento da Organização dos Serviços 
Municipais, publicada no “Diário da República”, 2.ª série, n.º 5, de 7 de 
janeiro de 2011, com as alterações publicadas no Diário da República, 
2.ª série, n.º 12 de 17 de janeiro de 2013 e Diário da República 2.ª série, 
n.º 212 de 3 de novembro de 2014.Assim, aos dirigentes intermédios de 
3.º grau, designados Chefes de Gabinete, compete:

a) Coadjuvar o titular da direção intermédia de 2.º grau de que dependa 
hierarquicamente, se existir;

b) Exercer as competências da Unidade Orgânica Flexível em que se 
encontra inserido, na falta de titular de direção intermédia de 2.º grau;

c) Orientar, controlar e avaliar a atuação e eficiência da unidade 
funcional que dirige;

d) Gerir os equipamentos e meios materiais bem como os recursos 
técnicos e humanos afetos à unidade funcional;

e) Garantir a qualidade técnica da prestação dos serviços na sua de-
pendência, a boa execução dos programas e atividades tendo em vista 
a prossecução dos resultados a alcançar;

f) Exercer as demais competências que forem acordadas e executar 
outras tarefas que lhe sejam superiormente solicitadas, proporcionadas 
à função que desempenha.

2 — Apresentação de Candidaturas: As candidaturas deverão ser 
apresentadas na Câmara Municipal de Viana do Castelo até ao termo 
do prazo de candidaturas referido no órgão de imprensa de expansão 
nacional e na 2.ª série do Diário da República onde será publicitado o 
procedimento concursal referente ao cargo de dirigente supracitado, 
conforme o artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013 de 
29 de agosto, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 
29 de agosto.

3 — Prazo para apresentação de candidaturas:10 dias a contar da 
data da publicação do procedimento concursal na 2.ª série do Diário 
da República.

4 — Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao Presidente da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo e ser entregue presencialmente no 
Serviço de Atendimento ao Munícipe, sito no Passeio das Mordomas 
da Romaria, 4904 -877 Viana do Castelo, dentro do horário de expe-
diente daquele serviço (segunda -feira a sexta -feira das 09h00 -16h30); 
ou por correio registado com aviso de receção, até o termo do prazo 
indicado.

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.
O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob pena de 

exclusão, de:
a) Requerimento dirigido ao Presidente da Câmara, indicando o lugar 

a que se candidatam;
b) Curriculum vitae detalhado, atualizado e datado, devidamente 

assinado, onde conste designadamente funções profissionais exer-
cidas e respetivo período, as ações de formação, congressos ou 
afins, com indicação das entidades promotoras, respetiva duração 
e datas de obtenção da formação, estágios e experiência profissio-
nal, devidamente comprovados por fotocópias simples e legíveis de 
documentos autênticos ou autenticados, sob pena dos mesmos não 
serem considerados.

c) Documento comprovativo das habilitações literárias, mediante 
fotocópia simples e legível do certificado autêntico ou autenticado, 
donde conste a média final do curso;

d) Declaração do serviço de origem, onde conste a relação jurídica 
de emprego Público, tempo de serviço na carreira e tempo de serviço 
prestado em Cargos de Dirigentes, avaliação de desempenho dos últimos 
3 anos, com a referência de avaliação quantitativa;

e) Fotocópia do bilhete de identidade válido ou do cartão de cidadão;

5 — Requisitos Legais de Provimento: Podem candidatar -se para o 
cargo, todos os trabalhadores, que até ao termo do prazo de entrega de 
candidaturas, reúnam os requisitos previstos no n.º 1 e 3 do artigo 20.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 
30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013 de 29 de agosto, adaptada à 
administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto (art.º4.º), com 
as alterações da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro e de acordo com 
o definido no n.º 3 do artigo 12 -A do Regulamento da Organização dos 
Serviços Municipais, publicada no “Diário da República”, 2.ª série, 
n.º 5, de 7 de janeiro de 2011, com as alterações publicadas no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 12 de 17 de janeiro de 2013 e Diário da 
República 2.ª série, n.º 212 de 3 de novembro de 2014, assim:

a) Trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, dotados de competência técnica e aptidão para o exercício 
de funções de direção;

b) Reúnam no mínimo mais de dois anos de experiência profissional, 
desde que sejam titulares de licenciatura adequada, se encontrem inseri-
dos na carreira técnica superior do mapa de pessoal da autarquia.

6 — Perfil:
6.1 — Pretende -se que os candidatos possuam experiência compro-

vada nas áreas de atuação do cargo posto a concurso, especialmente no 
exercício de funções dirigentes. Pretende -se também que disponham de 
formação profissional adequada e capacidade de definição de objetivos 
de atuação, de acordo com a missão, os objetivos e os princípios gerais 
estabelecidos; experiência de planeamento, implementação, acompanha-
mento e avaliação de projetos; experiência de coordenação de equipas 
técnicas multidisciplinares; conhecimento das técnicas de planeamento 
e controlo orçamental. Pretende -se ainda que disponha de capacidade de 
liderança, facilidade de comunicação e de relacionamento; capacidade 
de transmitir uma imagem de confiança, de diálogo e de criar empatia 
nas pessoas; e capacidade de iniciativa e dinamismo.

6.2 — Habilitações Literárias — Licenciatura adequada.
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7 — Competências do Cargo: As competências constantes no ar-
tigo 6.º Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, 
de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 
de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013 de 29 de agosto, 
adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto 
(artigos 15.º e 16.º), com as alterações da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro.

8 — Métodos de Seleção: serão utilizados, cumulativamente os se-
guintes métodos de seleção, cujos critérios de seriação encontram -se 
disponíveis para consulta no sítio eletrónico da Câmara Municipal de 
Viana do Castelo: www.cm -viana -castelo.pt/

a) Avaliação Curricular (AC) — Visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área para que o procedimento concursal é aberto, com 
base na análise dos respetivos currículos;

b) Entrevista Pública (EP) — Visa avaliar, numa relação interpessoal 
e de forma objetiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais 
dos candidatos.

A Entrevista (EP) é pública, nos termos do disposto no n.º 1 
do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas 
Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013 de 
29 de agosto, adaptada à administração local pela Lei n.º 49/2012, 
de 29 de agosto, com as alterações da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro.

8.1 — Classificação final: A classificação final será expressa na escala 
de zero a vinte valores e resultará na aplicação da fórmula e ponderações 
previstas, após classificações obtidas nos dois métodos de seleção, de 
acordo com a seguinte fórmula:

CF = (AC*0,40) + (EP*0,60)

em que:
CF = Classificação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EP = Entrevista Pública;

Em caso de igualdade de classificação final, o júri aplicará, como 
fator de preferência, o critério da maior classificação na Experiência 
Profissional Especifica, em que se pesará o desempenho efetivo de 
funções na área de atividade do lugar para o qual se pretende recrutar 
o dirigente.

9 — Remuneração:
De acordo com o definido no n.º 4 do artigo 12 -A do Regulamento 

da Organização dos Serviços Municipais, publicada no “Diário da 
República”, 2.ª série, n.º 5, de 7 de janeiro de 2011, com as alterações 
publicadas no Diário da República, 2.ª série, n.º 12 de 17 de janeiro 

de 2013 e Diário da República 2.ª série, n.º 212 de 3 de novembro de 
2014 a remuneração dos titulares de cargos de direção intermédia de 
3.º grau corresponde à sexta posição remuneratória da carreira geral de 
técnico superior.

10 — O Júri tem a seguinte composição:

Presidente: Arqt.º Joaquim Luís Nobre Pereira, Vereador do Planea-
mento Urbano, Gestão Urbanística, Desenvolvimento Económico e 
Mobilidade (Trânsito e Transportes) da Câmara Municipal de Viana 
do Castelo;

1.º Vogal efetivo: Arqt.ª Isabel Maria Viana Ferreira Rodrigues Di-
retora do Departamento de Ordenamento do Território e Ambiente, da 
Câmara Municipal de Viana do Castelo;

2.º Vogal efetivo: Dr.ª Hirondina Conceição Passarinho Machado, 
Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara 
Municipal de Viana do Castelo.

Suplentes: Dr.ª Diana Marília Almeida Carvalho Bezerra Novo, Chefe 
de Divisão de Licenciamento de Obras da Câmara Municipal de Viana 
do Castelo e Dr. António Alberto Moreira Rego, Chefe de Divisão 
Financeira e de Desenvolvimento Económico da Câmara Municipal 
de Viana do Castelo.

11 — O Júri, findo o procedimento concursal, elabora a proposta 
de nomeação, com a indicação das razões pelas quais a escolha recaiu 
sobre o candidato proposto, abstendo -se de ordenar os restantes can-
didatos, conforme o disposto no nos termos do n.º 5 do artigo 21.º da 
Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 3 
de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013, de 29 de agosto, adaptada à 
administração local pela Lei n.º 49/2012 de 29 de agosto.

12 — O Provimento do lugar será feito por Despacho do Presidente 
da Câmara Municipal de Viana do Castelo, pelo período de três anos, 
renovável por igual período de tempo, de acordo com o Estatuto do 
Pessoal Dirigente.

13 — O presente aviso será publicado em órgão de imprensa e na 
2.ª série do Diário da República, conforme o disposto no artigo 21.º 
da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, 
de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de 
abril, 64/2011, de 22 de dezembro, e 68/2013 de 29 de agosto, adaptada 
à administração local pela Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, com as 
alterações da Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro.

12 de agosto de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de Viana 
do Castelo, José Maria Costa.

308882359 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Aviso n.º 10361/2015

Comissão Paritária — Alteração

Acordo Coletivo de Trabalho n.º 2/2009
Acordo coletivo da carreira especial médica, entre as entidades em-

pregadoras públicas e a Federação Nacional dos Médicos e o Sindicato 
Independente dos Médicos, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 198, de 13 de outubro de 2009, alterado pelo Aviso n.º 17239/2012, 
publicado no Diário da República, 2.ª série n.º 250, de 27 de dezembro 
de 2012.

Alteração à composição da comissão paritária, constituída nos ter-
mos e para os efeitos do disposto na cláusula 47.º, do ACT n.º 2/2009, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 156, de 14 de agosto de 
2013, sob o Aviso n.º 10311/2013:

Em representação dos empregadores públicos:
Carlos Manuel Ferreira de Sá
Isabel Maria Alves Figueiredo
Judite da Silva Ribeiro Forte
Ponciano Manuel Castanheira de Oliveira

Em representação das associações sindicais outorgantes:
António Pedro Quintans de Soure
Carlos Manuel Carvalho dos Santos
Hugo Manuel Grasina Esteves
Maria Merlinde de Fonseca Magalhães Madureira
20 de agosto de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.

208914815 
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